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PROVIDENCIAS 

PUBLICADAS 

m 

PELO GOMMISSARIO RECIO NA PROVÍNCIA DE MOÇAMBIQUE 

GOiXSELHEIRO ANTÓNIO JOSÉ ENNES 
De 11 de janeiro a 18 de dezembro de 1806 



Devendo o commissario régio na província de Moyara- 
iiiqiie exercer faculdades e attribuiçdes que não competem 
ao governo geral, manda Sua Magestade El-Rei que, para 
o exercício d^essas attríbuições e faculdades, seja organi- 
sada, junto do mesmo commissariado, uma repartição de 
gabinete, cujo pessoal seni nomeado conforme as necessi- 
dades do serviço. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir assim o tenham entendido e cumpram. Mo- 
çambique, 11 de janeiro de 1895. = <) commissario régio, 
António Ennes, 



Manda Sua Magestade £I-Reí que a repartição de fa- 
zenda provincial organise uma conta especial das despe* 
zas pertencentes aos serviços immediatamente dependente» 
do commissariado régio, as quaes serão liquidadas e pagas 
pela verba de 90:000{5000 réis inscrípta na tabeliã da des- 
peza extraordinária do orçamento da província para o actual 
anno económico, devendo a mesma repartição expedir as 
necessárias instrucçòes para que as ordens de pagamento 
dimanadas do commissariado régio, sejam satisfeitas em 
quaesquer repartições de fazenda districtaes onde sejam 
apresentadas. 



As aucti>riflades e mais pessoas a quem o conheciíneuto 
d^eríte competir assim o tenham entendiílo u cumpra u). Mo- 
çambique, 11 de janeiro de 18^5. =<> commissario ivgio, 
António Knnes. 



Convindo obviar aos craves prejnizos qiu^ resultam da 
demora na installayão e funccionamtMito d(» tribunal da re- 
lação do- Moçambique por falta de aprest-ntaçao dt»8 Juizes 
nomeados, manda Sua Magestade El-llt*i que o presidente 
-àsi referida relaçiío constitua para todos os effeitos le<riies 
e faça funccionar esse tribunal, convocando para tal fim os 
supplentes a que se refere o artigo 13.® do re^icimento da 
administração de justiça, approvado por dtcreto de 20 de 
fevereiro de '1894. 

As auctoridades e mais pessoas a quom o cunhecimento 
doeste comp»*tir assim o tenham entendido e cumpram. 
Lourenço Marques, 24 de janeiro de isi)5. = () conimis- 
sario régio, António Ennes, 



Escasseando o milho em grào nos mercados do distrieto 
de Lourenço Marques e sendo de recear que, por causa 
da guerrn f) das intempéries, não sejam abundantes, no 
corrente anno, as colheitas d'e8te cereal ; 

Tendo alguns commerciantes representado que o direito 
de 100 réis por kilograroma, que o artigo 21.® alínea o, 
da pauta em vigor nas alfandegas da província de Moçam- 
bique inanda applicar ao milho em grão, quando importado 
do estrangeiro, é tâo exagerado que pode considerar-se 
prohibitivo ; 

Convindo habilitar o governo da provincia para adqui- 
rir, em favoráveis condições de preço, o milho de que ha 
de precisar: 

Sua Magestade EI-Keí ha por bem ordenar: 

Artigo 1.® E permittida provisoriamente, pela alfandega 
do distrieto de Lourenço Marques, a importação do milho 
em gr£o de proveniência estrangeira, mediante o paga- 
mento do direito de 5 por cento ad valorem. 

§ 1 .® A importação de milho em grão mediante o paga- 
mento avesses dii*eitos cessará logo que o governo da pro- 
vincia assim o entender, não podendo, porém, cessar sem 
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publico aviso feito com antecedência de n%o menos de trinta 
dias. 

§ 2." Oà regimens especiaes na importação, menciona- 
dos nos n.*'^ 1.% 2.% 3.^ e 4.^ do § l.*' do artigo 1." dos 
preliminares da pauta em vigor, serfto applicados aos di- 
reitos de õ por cento ad valorem, na importação do milho 
em grão. 

Art. 2.^ Os importadores que quizerem aproveitar o be- 
neficio concedido pelo artigo antecedente, obrigar-se-hão, 
por termo de responsabilidade, lavrado na alfandega de 
Lourenço Marques, a porem á disposição do governo da 
província e do districto a quarta parte de todo o milho 
que importarem, pelo preço da factura, sommada com a 
importância dos direitos, mais uma percentagem de 5 por 
cento d^essa somma. 

§ l.** O governo poderá receber ou deixar de receber, 
segundo lhe convier, o milho posto á sua disposição, mas 
não poderá exigir a entrega d^elle, passados três mezes 
depois da data em que tiver sido despachado. 

§ 2.® Será concedido aos importadores o praso máximo 
de trinta dias para fazerem a entrega do milho que o go- 
verno lhe requisitar nos termos doeste artigo. 

Art. 3.^ Os importadores que não cumprirem as dispo- 
sições do artigo 2.*^ e seus paragraphos, serão obrigados a 
entrar no cofre da alfandega com a importância das dif- 
ferenças entre v direito que houverem pago, e o que de- 
veriam pagar, se houvesse sido applicado ao milho por el- 
les importado a taxa estabelecida pelo artigo 24.^ alínea c) 
da pauta vigente. 

Art. 4.® < ) governo applicará o milho que requisitar nos 
termos do artigo 2.® a serviços oflScíaes ou a soccoiTer as 
povoações famintas, não o lançando nunca no mercado. 

Art. õ.° As dÍ8j>08ÍçSes doeste diploma serão applicadas, 
pelo governo da província, ás alfandegas dos outros dis- 
tríctos ou a algumas d'ellas, se as necessidades locaes as- 
sim o aconselharem. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir assim o tenham entendido e façam execu- 
tar. Commissariado régio da província de Moçambique, em 
Lourenço Marques, 10 de fevereiro de 1895. = O com- 
missario régio, António Ennes, 



Precisando a cidade de Lourenço Marques de ligar a 
8Í, por meio de via« de communicaçíKo e transito, terrenos 
dotados de conhecidas condições de salubridade, pelo» 
quaes possa alastrar-se a sua população europea, que cada 
dia cresce e n*ura próximo futuro ha de competir em nu- 
mero com as das mais prospenis cidades da Africa Meri- 
dional; sendo certo que os terrenos da Ponta Vermelha, 
pela sua exposição, que perroitte a todas as monções re- 
frigerarem-n'os e sanificarem-n^os, pela sua altitude, 411^7 
alem de lhes abrir dilatados horisontes, sobrepõe-os ás ex- 
halações dos pântanos, pela sua structura geológica e con- 
figuração, que não deixam empoçarem-se n'elles as aguas 
pluviaes, são considerados como um sanitário natural, onde 
se gosa um clima similhante, se não preferível, ao de mui- 
tas partes da Europa: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar o seguinte: 

Artigo 1.** O governo do districto de Lourenço Marques 
mandará immediatamente proceder á construcção, por em- 
preit^ida contratada em praça publica, de uma estrada ma- 
cadamisada, que ligue a cidade capital do districto com a 
villa da Ponta Vermelha, a qual estrada se denominará 
Avenida da Rainha. 

Art. 2.** Ao pagamento das despezas da construcção 
serão applicadas, até á quantia necessária, as seguintes 
receitas districtaes: 

1.* A importância dos foros que a fazenda recebe actual- 
mente e a que de futuro receber dos terrenos que o Es- 
tado tem dado e vier a dar de aforamento na Ponta Ver- 
melha, bem como a da remissão d^esses foros; 

2.* O producto da contribuição predial que a fazenda 
cobra e de futuro vier a cobrar, pelos prédios, assim ur- 
banos como rústicos, situados na Ponta Vermelha e em fa- 
xas marginaes da estrada a construir, em toda a extensão 
d'ella e na largura de 15() metros, para um e outro lado; 

3/0 producto da contribuição de renda de casas que 
se cobra e que vier a cobrar-se na Ponta Vermelha e nas 
faxas marginaes mencionadas no numero antecedente. 

§ único. As verbas doestas receitas que a repartição de 
fazenda districtal arrecadar, em cada semestre, serão por 
ella entregues ao empreiteiro, por conta do seu credito, 
nos dias 1 de julho e 2 de janeiro de cada anno. 

Art. 3/ Quando as receitas indií»das no artigo 2/ não 
attingirem, no anno, a quantia de 5:000^^000 réis, esta 
quantia será completada pelo c(»fre do districto. 

§ único. No orçamento das despezas do districto, in- 
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dcrever-se-ha annualmente a quantia que se calcular ne- 
cessária para esta integração. 

Art. 4.^ Até completo pagamento do custo total da con- 
àtrucçSo, o empreiteiro terá direito de receber o juro an- 
nual de 6 por cento pelas quantias de que não tiver sido 
embolsado, pelos pagamentos prescriptos no artigo antece- 
dente. 

Art. 5.® Logo que começar a construcçílo da estrada^ 
começarão também a ser reservadas para o seu pagamento 
as receitas de que trata o artigo 2.", sendo escrípturadas 
á parte pela repartição de fazenda districtal e depositadas 
no seu cofre, não podendo em caso algum ser transferidas 
para o^cofre central da provincia ou outro qualquer. 

Art. 6.^ A construcção da estrada será contratada por 
metro corrente, e deverá terminar no praso máximo de 
doze mezes. As liquidações dos trabalhos executados se- 
rão feitas trimestralmente, e só desde a data em que forem 
feitas se abonarão juros ás quantias em que os trabalhos 
importarem, emquanto ellas não forem pagas. 

Art. 7.® A direcção do caminho de ferro de Lourenço 
Marques transportará, se assim convier ao empreiteiro, 
saibro e pedra do Incomati, para a construcção, ficando 
obrigada, sob pena de multa a favor do referido emprei- 
teiro, a transportar, por semana, não menos de 90 tone- 
ladas d^esses materiaes, pelo preço de 5,5 réis, por tone- 
lada e kilometro. 

Art. 8.^ <) governo do districto de Lourenço Marques 
submetterá á approvação doeste commissariado régio o 
programma de licitação e respectivo caderno de encargos. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
•Veste competir assim o entendam e cumpram. Commissa- 
riado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 14 
do fevereiro de 1895. =^ O commissario régio, António 
Ennes. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar o seguinte : 

Artigo 1 .^ £ creado na alfandega de Lourenço Marques 
um quadro de aspirantes de l.** classe, que perceberão o 
ordenado annual de 300^000 réis. 

§ único. O numero máximo de aspirantes doesta classe 
é de quatro. 

Art. 2.^ Os aspirantes que ao presente fazem parte do 
quadro da alfandega de Lourenço Marques, são por este 
diploma classificados aspirantes de 2.' classe. 



Art. í^».^ A promoção á 1.* classe será fi'ita luediante 
proposta (lo dirertor da alfandega, uào i)odendo ella reoíiír 
em aspirantes que tenham mcirns d(* um anno de st^rvi^-o 
effectiv<» na alfandega de Lourenço Marques. 

Art. 4.** Os aspirantes de 1." elasse podt-râo, por cas- 
tigo, ser passados á 2.^ classe. 

§ nnico. Este castigo será imposto prlo ))raso mínimo 
de três mezes. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o cunhecimento 
d'oste competir assim o entendam e cumpram. Commis> 
sariado régio de Moçambique vm Lourenço Marques, 14 
de fevereiro de 1895. = (> commissario régio, António 
Ennes. 



Attendendo ao grande desenvolvimento que ultimamente 
tem tido a alfandega de Loui*enço Marques, e sendo de 
prever ({ue elle augmente ainda com a reguiarisaçâo do 
serviço do caminho de ferido, ha pouco aberto á explora- 
ção, até Pretória e Johannisberg; 

Convindo adequar a alfisindega de Lourenço Marques a 
este desenvolvimento e tornar mais fáceis o amplas as re- 
lações commenríaes entre epte porto e a Republica Sul 
Africana ; 

Considerando que para isso é necessário, como a expe- 
riência o tem' provado, fazer algumas alterações nas dis- 
posições preliminares da pauta em vigor; 

Sua Magestade El-Rei ha por bem (»rdenar: 

Artigo 1.** Na alfandega de Lourenço Marques é per- 
mittida, durante três annos, a armazenagem de mercado- 
rias sujeitas a direitos, em ;irmazens particulares iiscali- 
sados. 

§ 1.*^ Este período de trcs annos é contado do dia da 
entrada dos navios que trazem as mercadorias. 

§ 2.*^ () pagamento da armazenagem n'estes armazéns 
é fixado cmôO^iOCK) réis por anno e por 5CK) metros cú- 
bicos ou fracção de 500 metros cúbicos de capacidade dos 
armazéns, seja qual for a quantidade de mercadorias n'el- 
les armazenadas. 

§ 3.** O director da alfandega mandará, todos os annos^ 
dar ])alanço a estes armazéns, a fim de averiguar a exa- 
ctidão da escripturaçXo que lhes diz respeito. 

Art. 2.^ A armazenagem na alfandega de Lourenço 
Marques das mercadorías sujeitas a direitos é gratuita 
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durante os quinze dias que decorrerem depois da com- 
pleta descarga dos navios. 

Art. 3.® Aos produetOB de pesca dos navios baleeiros, 
aos mantimentos e sobreealentes para os mesmos navios, 
ás mercadorias livres de direitos de entrada c aos géneros 
coloniaes procedentes de colónias estrangeiras, continuará 
a ser applicavel o disposto no artigo 19." e seus §§ 2.**, 
3.'^ e 4." das instrucçSes preliminares da pauta vigente. 

Art. 4.° Decorridos os quinze dias a que se reíere o ar- 
tigo 2.", as mercadorias pagarSo de armazenagem 200 
réis por 100 kilogrammas e por mez, para os sólidos, e 
5 réis por litro e por mez para os liquides. 

§< único. O minimo de cobrança e de contagem da ar- 
mazenagem é o correspondente a quinze dias, a 200 ki- 
logrammas e a ÕO litros. 

Art. õ.® O pagamento da totalidade dos direitos devi- 
dos pelas mercadorias despachadas em transito pela alfan- 
dega de Louren(;o Marques, será feito em moeda de oiro. 

Art. 6.^ As letras acceiles pela alfandega de Lourenço , 
Marques, como pagamento de direitos, na conformidade 
do disposto no artigo 4.® das instrucçSes preliminares da 
pauta em vigor, pagai^ o juro de H por cento ao anno. 

Art. 7.^ As disposíçcHes doeste diploma começarão a ter 
ciFeito dois mezes depois da sua publicação em Lourenço 
Marques. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir assim o entendam e cumpram. Commis- 
sariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 14 
de fevereiro de 1895. =-— O commissario régio, Aíãonia 
Ennes. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar que seja 
posto em execução o «Kegulamento do serviço de cargas 
e descargas e de entrada de carga na alfandega de Lou- 
renço Marques», que acompanha este diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir assim o entendam e cumpram. Commis- 
sariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 14 
de fevereiro de 1895. = <> commissario régio, António 
Ennes, 



Regalaoento do serviço 

de cargas e descargas maritlmas e da entrada de carga 

na alfandega de Lourenço Harqoes 

Artigo 1.® Nenhuma companhia poderá exercer a in- 
dustria do cargas e descargas por meio de lanchas^ sem 
depositar uma fiança de 300?^000 réis, que servirá de cau- 
^'SLo ao pagamento dos prejuizos a que se refere o artigo 5.^ 

Art. 2,^ Para os proprietários de uma, duas ou três lan- 
chas a fiança será a do artigo 1.*^ 

Art. 3.^ Estes depósitos serfto immediatamente preen- 
chidos sempre que d'elIeB se tenha levantado alguma quan- 
tia, conforme o disposto no § 2.^ do artigo 12.^ 

Art. 4.® Os depósitos a que se referem os artigos 1,*^ e 
2.*^ são feitos na thesouraria da alfandega, á ordem do di- 
rector da mesma. 

Art. 5.^ Afim de se poder averiguar a quem pertence 
a perda total ou parcial, descaminho, arrombamento, fra- 
ctura, esvasiamento de mercadorias ou quaesquer outros 
prejuiz(»s causados aos destinatários das mesmas, serSo 
observadas as seguintes regras nas descargas dos navios : 

a) O patrão da lancha que recebeu carga nXo larga de 
bordo sem ter recebido uma nota detalhada e conforme o 
modelo appenso, d^essa carga, a qual lhe será fornecida 
pelo oíBcial de bordo encarregado doeste serviço. Esta nota 
designará a quantidade e qualidade dos volumes, bem como 
as suas marcas e o estado em que sSo mettidos na lancha. 
O pfttrão doesta passa recibo a bordo na própria folha de 
descarga. 

b) A carga é mettida e arrun^ada nos armazéns ou ter- 
reiros ou outros locaes marcados pela alfandega, por pes- 
soal dos proprietários das lanchas, e conferida em face da 
nota a que se refere a regra antecedente e que é entregue 
pelo patrão da lancha ao empregado que recebe a carga. 
Esta conferencia nunca será feita a bordo, mas sim no lo- 
cal designado para a arrumação da carga. 

c) Terminada esta arrumação e conferencia, o empre- 
gado que recebeu a carga passa recibo d'ella no logar de- 
signado no modelo appenso, o qual recibo será visado pelo 
encarregado geral dos armazéns ou fiscal da descarga, que 
o archivará depois de sellado com o sello da alfandega, 
entregando ao patrão da lancha um duplicado^ doeste re- 
cibo também sellado com o sêllo da alfandega. Vj com este 
recibo que, nos processos a que se refere o artigo 8.®, os 



proprietários das lanchas provar&o que não lhes cabe res- 
ponsabilidade. 

Art. 6.® Nenhuma lancha poderá começar a descarregar 
sen| que a folha ou folhas da sua carga tenham sido en- 
tregues ao fiscal da descarga, que n'esse acto designará o 
local onde os volumes serão arrumados. 

Ârt. 7.^ A responsabilidade da alfandega começa no 
momento de se passar o recibo a que se refere a alinea c) 
do artigo 15.^ e termina com a verificação da mercadoria 
para despacho. 

Art. 8.® No caso de perda total ou parcial de mercado- 
rias, descaminho, arrombamento, fractura, esvasiamento 
ou quaesquer outros prejuízos causados aos destinatários 
das mercadorias e pelos quaes estes se julguem com direi- 
tos a ser indemnisados, será instaurado na alfandega pro- 
cesso rápido e summario. 

§ único. Este processo, que se intitulará de perda, des- 
caminho ou avaria de carga, tem por fim averiguar e pro- 
var as responsabilidades o condemnar o responsável. 

Art. 9.® Serve de base a estes processos o requerimento 
do queixoso, acompanhado do conhecimento que diz res- 
peito á mercadoria que motiva a reclamação. 

Art. 10.^ São só admissíveis como provas n^estes pro- 
cessos os documentos a que se refere o artigo 5.^ 

Art. 1 1 .® O valor da indemnisação, a que o queixoso 
possa ter direito, será determinado por peritos, que pode- 
rão ser em numero de quatro, dois dos quaes serão no- 
meados pela parte responsável e outros dois pelo próprio 
queixoso, os quaes procederão a exame nos casos de ava- 
rias. Em caso de desap pareci mento das mercadorias a ava- 
liação será feita sobre a factura e outros documentos que 
se possam obter. 

§ único. Quando os peritos não chegarem a um accordo 
escolherão um quinto perito, que será de desempate, e que 
para esse fim será mandado intimar. Na falta dé accordo 
para a nomeação do perito de desempate será este desi- 
gnado pelo juiz de direito da comarca. 

Art. 12.^ Aquelles sobre que recair a responsabilidade 
serão condemnados a pagar ao reclamante, no praso má- 
ximo de quarenta e oito horas, a importância a que elle 
tem direito como indemnisação, importância que constará 
no processo e sentença. Serão também obrigados a pagar 
á fazenda no praso de vinte e quatro Iioras a importância 
dos direitos correspondentes á avaria ou perda que motiva 
a indemnisação, e bem assim serão condemnados nas cus- 
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tas dos proce&BOs, as quaes serllio contadas pela tabeliã em 
vigor para os outros processos da altaiidoga. 

§ 1." O pagamento de direitos, a que se refere este ar- 
tigo, 8Ó deverá ser feito se a avaria ou extravio setdeu 
depois da mercadoria estar no porto. 

§ 2.® Quando o condemnado seja o proprietário da lan- 
cha, a iudeninisaç2k0 será levantada do deposito de fiança 
por mandado do director da alfandega, acto continuo á in- 
timação dii sentença; acontecendo, porém, que a iiança nSo 
seja bastante para o pagamento integral da indemnisaçSo, 
a embarcação será arrestada e servirá de caução á exe- 
cução da sentença durante o praso máximo de trinta dias^ 
findos os quaes será vendida em hasta publica com editaes 
prévios de oito dias. 

Art. 13.** Do producto da venda se deduzirão o valor 
da indemnisação a pagar e as custas do processo, sendo o 
excedente depositado nos cofres da fazenda para ser en- 
tregue a quem de direito pertencer. Não sendo bastante 
para pagar a indemnisação e as custas o producto da 
venda de uma só lancha, as outras lanchas do mesmo pro- 
prietário servirão de caução á difFerença que houver e 
com ellas se procederá como com a primeira. 

Art. 14.® Quando a responsabilidade caiba á alfandega^ 
o pagamento da indemnisação que constar da sentença será 
feito por descontos nos futuros despachos do reclamante. 

§ 1." Estes descontos nunca serão superiores a 50 por 
cento dos direitos a pagar por cada bilhete de despacho. 

§ 2.^ Caso o reclamante não tenha outros despachos a 
fazer, a indemnisação será feita por mandado do director 
da alfandega da mesma. 

Art. 15/ No caso designado no artigo antecedente, será 
imposta ao empregado que assignou o recibo da carga, e 
por sentença do director da alfandega no mesmo processo, 
uma multa do valor de 50 por cento da indemnisação que 
a alfandega tenha de pagar, alem das outras responsabili- 
dades que pela legislação em vigor lhe caibam. Esta multa 
só será imposta no caso de desapparecimento da merca- 
doria depois d'el]a recebida e quando não haja conheci- 
mento de que ella fosse roubada por cxtranhos durante as 
horas de serviço do empregado sob cuja guarda estava. O 
empregado sobre quem esta multa tenha de recair será 
ouvido no processo antes da imposição da multa. 

Art. 16.** Em caso de força maior ou sinistro ou avaria 
causada pela própria natureza das mercadorias, a respon- 
sabilidade é do seguro tanto quanto caiba nas condiçòe» 
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em que o mesmo seguro tenha sido feito, e n 'estes easos 
o director da alfandt-ga iiil(> t«m competência para eon- 
demnar. 

Art. 17.° Os casos de força maior ou sinistro ou avaria 
causada pela própria natureza das mercadorias serão pro- 
vados nos processos, quando essa prova seja necessária, 
com documentos e testemunhas juradas, e n'estes casos nSlu 
ha responsabilidades. 

Art. 18.** Das sentenças proferidas pelo director da al- 
fandega n^estes processos só haverá recurso para o tribu- 
nal commercial. 

Lourenço Marques, 14 de fevereiro de 1805. ^^<) com- 
missario régio, António Jinnes, 
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Observações no acto da conferencia dentro da alfandega 
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Visto. 
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O fiscal da depcarga, 



14 

Attendendo á urgente necessidadtf de nnitbrmísar e re- 
gularisar o serviço de lanchas e mais embarcações per- 
tencentes aos districtos de Lourenço Marques e de Inliam- 
bane, afim de que sob uma direcçRo, concorram efHcazincnte 
para o bom desempenho do serviço, com economia para a 
fazenda publica. 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar o seguinte : 

Artigo } .** A área da jurisdicçílo da capitania dos por- 
tos de Lourenço Marques e Inhambane comprehende, alem 
do litoral do districto de Lourt^nço Marques, o do clistri- 
cto de Inhambaue, na parte em que elle estii sujeito á 
administração do estado. 

Art. 2.^ No poi'tn de Inhambaue haverá uma delegação 
da capitania dos portos de Lourenço Marques e Inham- 
baue. 

Será chefe d'essa delegação o ofiicial da armada mais 
graduado que commandar navio surto n^aquelle porto e, na 
falta de ofiiciaes da armada, o director da alfandega do 
districto. 

§ único. Um terço dos emolumentos que se cobrarem 
na delegação de Inhambanu pertencerá ao capitiUo do porto 
de Lourenço Marques. 

Art. 3.*^ A capitania dos portos de Lourenço Marques e 
Inhambane, alem de exercer as attribuiçoes que lhe in- 
eumbe o regulamento de 27 de abril de 1898, terá a sen 
cargo, e sob a sua direcção, to<las as embarcações, arma- 
das ou n3o, destinadas a prestarem serviço permanente ou 
aturado no litoral e nos rios dos dÍBti*ictos de Lourenço 
Marques e Inhambane, que uíio façam parte da divisão ou 
estação naval da Africa oriental. 

Art. 4.® Na confonuidade do artigo precedente, com- 
pete á capitania dos portos de Lourenço Marques e Inham- 
bane : 

1.^ Propor a acquisição das embarcações que julgar ne- 
cessárias para serviço permanente na área da sua júris- 
dicção. 

2.° Tratar da acquisição, ou dirigir, ou fiscalisar a con- 
strucçào d'essas embarcações, quando ella tenha sido re- 
solvida competentemente e haja de ser feita na província 
ou n^algum porto de Africa. 

i\,^ Prover á conservação e reparação do material naval 
dos districtos de Lourenço Marques e Inhambane. 

4.^ Contratar e despedir pessoal das embarcações d'eb- 
ses districtos que não dever pertencer á armada real, di- 
rigil-o, cuidar da sua disciplina e instrucção. 
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5.® Distribuir pelas tíiubarcaçoes que deverem ser guar- 
necidas por pessoal do corpo de mariuheiros da armada, 
os officiaes inferiores e as praças destinadas a essas guar- 
nições. 

G." Cuidar do fornecimento, ás mesmas embarcações, de 
mantimentos, eombu&kivel, munições e sobresalentes. 

7." Pôr á disposiçílo dos governos dos districtos de Lou- 
renço Marques e Inhambane e das repartições devidamente 
auctorisadas, as embarcações que lhes forem necessárias 
para serviços públicos emquanto durarem esses serviços. 

8.** Ordenar e dirigir superiormente a execução de to- 
dos os serviços marítimos que os governos dos districtos 
requisitarem das embarcações, quando elles nSo deverem, 
por sua natureza especial, ser dirigidos por outras repar- 
tições ou auctoridades. 

Art. 5.® Os navios armados, em serviço permanente ou 
aturado nos districtos de Lourenço Marques e Inhambane, 
constituem uma ou mais esquadrilhas, cujo commandante 
<^m chefe ó o capitão dos portos. Esses navios sâo desti- 
nados a prestar, segundo as circumstancias, serviços mili- 
tares, policiaes e íiscaes. 

§ único. O governo geral declarará, em portaria, quaes 
^Ki) os navios armados, em serviço permanente ou aturado 
dos districtos de Lourenço Marques e Lihambane. 

Art. 6.® São consideradas, por agora, embarcações em 
serviço permanente ou aturado nos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane : 

O vapor Keves Fen*eira; 

A lancha Xejina; 

A lancha Bacamarte; 

As embarcações actualmente em serviço na capitania 
do porto de Lourenço Marques; 

As embarcações actualmente ao serviço dos governos 
districtaes, das alfandegas e das demais repartições de 
Lourenço Marques e Inhambane. 

§ único. De igual modo serão considerados o vapor 
AuxiUftr, e as lanchas Sabre e Carabina, logo que se 
apresentarem para serviço em Lourenço Marques. 

Art. 7.^ Das embarcaçõ^^s mencionadas no artigo ante- 
rior serão guarnecidas, exclusiva ou principalmente, por 
pessoal do corpo de marinheiros da armada, os vapores 
Xeveu Ferreira e Auxiliar, e as lanchas Sah*e, Carabina, 
Xefina o BncamaHe. Todas as outras terão pessoal contra- 
tado. 

§ 1." Os commandantes e mais officiaes das embarca- 
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çSes guarnecidas por pessoal da armada, eontinuarlo « 
ser nomeadi»s como até aqui. 

§ 2."^ A capitania dos portos requisitará competente- 
mente o mais pessoal da armada necessário para guarne- 
cer as embarcações que o deverem ter. 

Art. 8.^ As embai*caç(!le8 em serviço permanente ou atu- 
rado nos portos e rios do districto de Inhambane, ficarlo 
subordinadas ao delegado da capitania do porto de Inham- 
bane, o qual exercerá, em relaç?lo a essas embarcações, 
as attribuiçi^es que os n.'^* 3.^ 4.% <).% 7.° e 8.^ do ar- 
tigo 4.^ incumbem^ ao capitllo dos {>ortos^ sob a íiBealisâ- 
çfto doeste funccionario. 

Art. 9.^ O pessoal da repartiç&o da capitania dos portos 
de Lourenço Marques e Inhambane será formado pelo ca- 
pitão dos portos e por um escrivão, com o ordenado an- 
nual de 360j^0O0 réis e a gratiiicaçlío de lOOjJOOO réis. 

Um amanuense com o ordenado annual de 300f$000 réis 
e a gratiticaçUo de lOOiJOOO réis. 

Um patrllo-mór, ordenado annual de 300^$i000 réis^ gra- 
tificação 300)^000 réis. 

Três cabos de mar, ordenado annual de cada um« réis 
240áO(K), gratificação ISOfJOOO réis. 

Dois guardas de lastro, vencimento diário 450 réis. 

§ 1.^ O pessoal da delegação do porto de Inhambane. 
bem como da do Inhampura, será opportunamente fixado. 

§ 2.^ O amanuense da repartição da capitania poderá 
ser um official inferior do corpo de marinheiros da armada, 
que perceberá os seus vencimentos próprios e uma grati- 
ficação de 100?>000 réis annuaes. 

§ 3.^ Na repartição da capitania haverá sempre desta- 
cadas as praças do corpo de marinheiros da armada, que 
forem necessárias para serviço de ordenanças. 

Art. 10.® Logo que este diploma chegue ao conheci- 
mento das repartições publicas dos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane, essas repartições mandarão apre- 
sentar aos governos districtaes, para que este entregue á 
capitania dos portos ou á delegação de Inhambane todas 
as embarcações que tiverem ao seu serviço, com o respe- 
ctivo pessoal. 

§ único. De igual modo procederá o commandante da di- 
visão naval de Africa oriental e mar da índia, em relação 
ás embarcações mencionadas no artigo 6.^ doeste diploma, 
que actualmente estiverem sob as suas ordens. 

Art. 11.® O pessoal da companhia de pharoleiros era ser- 
viço nos districtos de Lourenço Marques e Inhambane fi- 
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cará p.ara todos os eíFcitos, subordinado á capitania dos por- 
tos d'esses districtos e ás suas delegaç(3es. 

Art. 12.® Pnblicar-se-hâo os regubimentos que forem ne- 
cessários para a execução das disposições contidas n^este 
diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d este competir assim o tenham entendjdo e cumpram. Com- 
missariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 8 
de março de 189õ.= commissario régio, António En- 
nes. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem detenninar o se- 
guinte : 

Artigo 1.'^ Os vencimentos do governador do districto 
de Inhambanc sílo fixados em 3:<KX):^000 réis annuaes, 
comprehendendo-se n^esta quantia o soldo correspondente 
A patente do official que exercer esse cargo. 

.Vrt. 2.® Todas as receitas directamente provenientes da 
emigração do indigenas, que em qualquer districto da pro- 
víncia de Moçambique se cobram por disposição lega, con- 
stituem rendimento do estarlo, devendo entrar intregral- 
inente nos cofres das repartiçTies de fazenda districtaes. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
deste competir assim o entendam e cumpram, (^mmissa- 
riado régio de Moçambique em Lourenço Síaríjues, 12 de 
março de 1895.= O commissario régio, António Ennes. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.® O serviço de correios na provincia de Mo- 
çambique fica sujeito a inspecção da direcção das obras 
publicas da mesma provincia, ao qual competirá : 

1 .® Propor as reformas e melhorias a introduzir na orga- 
nisaçílo d 'esse serviço. 

2.® Fiscalisar a execução das leis e dos regulamentos 
t(»ncernentes aos correios, dar parte das transgressões c 
irregularidades que observar e propor a sua correcção. 

y»,^ Inspeccionar o material dos correios, prover â sua 
conservação e reparação e promover a sua melhoria. 

§ 1.® O director das obras publicas poderá, na sua au- 
sência, delegar nos chefes das secções districtaes das obras 
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publicas as attribuiçSes qu«^ lhe sSo incumbidas pelun n.®* 2/ 
e 3.^ doeste artigo. 

§ 2,^ O inspector dos corn^ios deve considerar- se subor- 
dinado ao governador de cada districto, em todos os acto» 
que praticar relativamente aos correios d 'esse districto. 

Art. 2." i > pessoal e os vencimentos do pessoal da di- 
recçAo do correio de Lourenço Marques nfto fixados pelt 
tabeliã annexa a este diploma. 

Art. 3." O preyo do aluguel das caixas collocjulas no 
edifício do correio de Lourenço Marques para receberem 
correspondência de particulares é rtnluzido a .-^jSíOOO réi* 
por anuo, começando sempre a contar-se do 1." de janeiro 
o período annual dVsee aluguel. 

§ único. O inspector dos correios proverá A aequisiçao 
de maior numero de caixas, i)ropondo a verba que para 
essa acquisiçíto deve ser destinada extraordinariamente. 

Art. 4." O inspector dos correif>9 organisará immed lata- 
mente, nos comboios do caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, um serviço de ambulância postal, devendo a direcção 
d'essc caminho de ferro fornecer, quando as circunistan- 
cias lh'o pennittam, o material necessário para esso ser- 
viço. 

Art. 5.® i ) director do correio de Lourenço Marques fica 
auctorisado a occorrer ás despezas imprevistas do serviço 
a seu cargo, motivadas por augmento inesperado de movi- 
mento de correspondência, ou por outra causa extraordi- 
nária, (*(>mmunicando immediatamente á repartição de fa- 
zenda do districto, e justificando o uso que fizer doesta au- 
ctorisaçâo. 

§ único. A verl)a destinada para estas desprzas será fi- 
xada annualmcnte, sob proposta do inspector dos correios. 

Art. ().^ Estabelecer-se-hâo na cidade de Lourenço Mar- 
ques, nos pontos que para isso forem escolhidos, caixas ou 
marcos postaes, onde se possa knçar a correspondência 
destinada ás malas que sào expi'dida8 em dias e horas fi- 
xas. Junto d'e88es marcos ou caixas vender-se-hâo estam- 
pilhas. 

Art. transitório. ( > inspector dos correios tomará as pro- 
videncias necessárias para que a direcção do correio de 
Lourenço Marques seja, quanto antes, transferida para o 
edificio das obras publicas do districto, elaborando e sub- 
mettendo á approvaçâo d' este commissariado régio o plano 
e orçamento das obras a fazer n\*sse edificio, para poder 
alojar convenientemente a mencionada repartiçíio. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
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d'este competir assim o entendam e cumpram. Commissa- 
ríado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 13 de 
março de 1895.= O commissario régio, António Ennes, 



Tabeliã do pessoal do correio de Lourenço Karqnes 

e dos seus vencimentot 

1 Director : 

Voncimento de categoria 400^000 

VcDcimcuto de exercicio 400^000 «/joaooo 

1 Sub -director : 

Vencimento de categoria. 4004000 

Vencimento de exercicio lOOilOOO rjryr^i^^^ 

1 Primeiro aspirante : 

Venc/uneuto de categoria 800^000 

Vencimento de exercício 150^000 ±r^\xçdy() 

3 Segundos aspirantes : 

Vencimento de catejcoria. HOOjSOOO 

Vencimento de exercicio 65à00O •. .AaxaiKMk 

3 Serventes : 

Vencimento 144)âC00 439^000 

^ Carteiros : 

Vencimento ISOj^OOO ^c(\±çá\r\ 

Somnia 3:637 AOOO 

Gratificação diária ao aspirante encarregado do serviço da am- 
bulância, 1^000 réis. 

Lourenço Marques, 13 de março de 1895. = O eom- 
missiirio régio, António Ennen. 



Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe represen- 
tou a associaçSk) commercial de Lourenço Marques, ha por 
bem determinar que, a exemplo do que foi concedido no 
reino pehi regia portaria de 26 de agosto de 1893, seja 
periuittiílo que os livros commerciaes, sellados regular- 
mente em confonnidade da legislação vigente n'esta pro- 
víncia antes do decreto de 27 de setembro de 1894, con- 
tinuem a ser usados sem augmento do sêllo até ao dia 31 
de dezembro do corrente anno. 

Conimissaríado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 do março de 1895.-0 commissario régio, An- 
tónio Knnes. 
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Sendo ntícessario reprimir o abuso fre(iut*nte n^csta pro- 
víncia de allegarem os fiinccionarios públicos doenças iicti- 
cLis, ou curáveis na Africa, para se t»xiniirem ao serviço, 
para irem ao reino á custa do estado, e até para dosobe- 
dei*i*rem aos superiores e t^squivareiu-se a castigos ; 

Tendo sido inúteis todas as ordens dadas, tiKlaa as re- 
commendaçr»os feitas ás juntas de inspccç;1o sanitárias, no 
sentido de cohibir esse abuso, tilo nocivo para o serviço, 
quanto dispendioso para a fazenda ; 

Considerando, também, que nem todos os europeus po- 
dem aclimar-se em Africa, e que o conservar nesta pro- 
vincia funccionarios cujo organismo náo offercça resistência 
ao seu clima é prejudical-os a elles próprios sem proveito 
para o estado : 

Sua Magestadc El-Kei ha por bem detenninar: 

Artigo 1." Serio considerados, sem dependência de ins- 
pecção sanitária, physicamente incapazes dt* continuar a 
servir na provincia de Moçambique, todos os funccionarios 
d'essa provincia, tanto civis como militares, que por doença 
tenham instado impedidos de serviço, ou tenham faltado ao 
serviço que lhes competir, durante a quarta parte, ou mais, 
do tempo que haja decorrido desde a data da posse do pri- 
jneiro cargo ou posto em que tenham sido providos ou a que 
tenham sido promovidos para o exercerem na mesma pro- 
víncia, quando esse tempo for superior a dois annos. 

i} 1." Xa contagem do tempo de impedimento por doença 
6».Tâo consideradas todas as faltas ao serviço a mais di.* de- 
zoito em cada semestre. 

§ 2." Uas disposiçíles d'este artigo ser!lo exceptuados 
unicamente o governador geral da provincia e o prelado 
da diocese. 

Art. 2." Os empregados de nomeação provisória não po- 
derão ser confirmados nos cargos quando, antes da conHr- 
maçUo, se tiverem ausentado da provincia, por doença, du- 
rante mais de dois mezes. 

Art. 3." Os funccionarios incapazes de continuareíii a 
servir na provincia, nos termos do artigo 1 .*', que nilo per- 
tencerem a algum quadro do funccionalismo do reino, ou a 
algum quadro geral do ultramar, scrào, por acto do gover- 
nador geral, exonerados, quando n3Lo tiverem direito á re- 
forma, ou reformados nos termos da legislação vigente. Os 
que pertencerem a um quadro geral do ultramar ou do 
reino, serílo, pelo mesmo governador, mandados apresen- 
tar á direc|;ilo geral dos negócios do ultramar para terem 
o destino conveniente. 
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§ único. Dos actos do governador geral praticados em 
virtude deste artigo, haverá sempre recurso para a secre- 
taria da marinha e ultramar. 

Art. 4/* Aos funccionarios, que ao tempo da publicação 
d este decreto provincial estiverem já nas condições pre- 
vistas no seu artigo 1 .**, será concedido um periodo de to- 
lerância de seis mezes. Se no fim d'esso periodo, as suas 
percentagens de tempo de impedimento, em relação ao 
tempo nominal de serviço, nâo tiverem baixado de 1 para 
4, ser-lhes-hâo applicadas as disposições do artigo 3.® 

Art. õ.'' Para cabal execução das disposições anteriores 
haverá na secretaria geral do governo geral da provincia 
um registo de todos os funccionarios, no qual serào aver- 
badas todas as licenças que por motivo de doença lhes te- 
nham sido concedidas, bem como as faltas que cUes, por 
esse mesmo motivo, tenham dado ao serviço. Os governa- 
dores dos districtos enviar/lo á referida secretaria, no fim 
de cada semestre, as informações necessárias para esses 
averbamentos. 

Art. G/' Os funccionarios públicos da provincia de Mo- 
çambique, tanto civis como militares, só uma vez em cada 
periodo de três annos terão direito a que a fazenda publica 
lhe pague despezas de passagens para o reino, ou para as 
colónias inglezas da Africa meridional, ou para a índia, e 
vice-versa, para goso de licenças concedidas por motivo de 
doença; e só duas vezes n^esse mesmo periodo terSto di- 
reito, para igual fim, ao abono de passagens entre os por- 
tos da provincia. 

Art. 7.^ Os actuaes funccionarios a quem a fazenda ti- 
ver abonado passagem para o reino por motivo de doença 
dentro do periodo de três annos anteriores á publicação 
d este diploma, nào poderão tornar a gosar dVssa vanta- 
gem senão quando hajam decorrido dois annos depois da 
data em que elles tenham regressado á provincia pela ul- 
tima vez, com bilhete pago pelo estado. 

Art. 8.^ São exceptuados das disposições dos artigos 6.^ 
e 7.° os funccionarios que tiverem sido feridos ou tiverem 
adquirido doenças graves em campanha, os que houverem 
adoecido em serviço, ordenado competentemente, estranho 
ás funcções próprias da sua^situação ofiieial e as praças de 
pret e os officiaes inferiores do exercito e da armada. 

Art. 9.° Os governadores de districto que mandarem 
abonar passagens em contravenção das disposições d'este 
diploma serão obrigados a entrar nos cofres públicos com 
a importância d^essas passagens. 
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Alfandega de Lourenço Marques 



N." . . . 



Folha de descarga parcial do nario . . . procedente de . . . 

Tem licença o capitão do mencionado navio para com esta guia 
descarregar pela lancha n.<* . . . de que é patrão ou responsável de 
carga ... os objectos que descrever n'esta folha em ]>ortugues, fran- 
cez ou inglez, a qual deverd o mesmo capitão ou otfícial encarre- 
gado assignar c entregar ao capita ou responsável da carga, que 
a entregará n'esta alfandega. 

Alfandega de Lourenço Marques, ... de ... de 189. . . 

O empregado que deu livre pratica, 

F 






lV)rdo ... de ... de 189 ... — Declarações . . . 



O capitão ou official de descarga, 
F F 



Recebi. 
O arraes ou responsável, 
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Observações no acto da conferencia dentro da alfandega 

Volumes encontrados a mais 



Marcas; Números 




GeneroA 



Estado dos volumos 



Volumes encontrados a menos 



Marcas I Números 




Observações 



Volumes encontrados com ve8ti^:io8 de an^ombaniento 

ou derrama ou quebra<ios 
ou com qualquer outra avaria 



Marcas' Números 



S o g 

9 > 

(y 



9 

3^ " 



licneros 



Estado de mercadorias 
e do4 volume» 



Outras observações 

Entrados na alfandega em ... de ... de 189. . . e arrumadoB no. .. 
O empregado que fez a conferencia, 



F... 

Fiel de deposito guarda de . • . classe, 

F... 



Visto. 

O fiscal da descarga, 
F... 
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Aitendendo á urgente necessidade de tinitbrmisar e re- 
gularisar o serviço de lanchas e mais embareaycles per- 
tencentes aos dii)tríctos de L#ourenço Marques e de Inham- 
bane, afim de que sob uma direeçfto, concorram eíficazmente 
para o bom desempenho do serviço, com economia para a 
fazenda publica. 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar o Heguinte : 

Artigo 3 ." A área da jurisdicçlio da capitania dos por- 
tos de Lourenço Marques e Inhambane comprehende, alem 
do litoral do distrioto de Lourenço Marques, o do distri- 
cto de Inhambaue, na parte em que elle está sujeito á 
administração do estado. 

Art. 2.^ No porto de Inhambane haverá uma delegaçfto 
da capitania dos portos de Lourenço Marques e Inham- 
bane. 

Será chefe d'essa dele^açRo o ofHcial da armada mais 
graduado que commandar navio surto n'aquelle porto e, na 
falta de officiaes da armada, o director da alfandega do 
districto. 

§ único. Ura terço dos emolumentos que se cobrarem 
na delegação de Inhambane pertencerá ao capitão do porto 
de Lourenço Marques. 

Art. 3.*^ A capitania dos portos de Lourenço Marques e 
Inhambane, alem de exercer as attribuiçôes que lhe in- 
eumbe o regulamento de 27 de abril de 1893, terá a seu 
cargo, e sob a sua direcção, todas as embarcações, arma- 
das ou nHo, destinadas a prestarem serviço permanente ou 
aturado no litoral e nos rios dos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane, que nSo façam parte da divisíío ou 
e&taçâo naval da Africa oriental. 

Art. 4.® Na conformidade do artigo precedente, com- 
pete á capitania dos portos de Lourenço Marques e Inham- 
bane : 

1.*^ Propor a acquisiçRo das embarcações que julgar ne- 
cessárias para serviço permanente na área da sua júris- 
dicção. 

2.® Tratar da acquisição, ou dirigir, ou fiscalisar a con- 
strucçào d^essas embarcações, quando ella tenha sido re- 
solvida competentemente e haja de ser feita na provincia 
ou n'algum porto de Africa. 

3.^ Prover á conservação e reparação do material naval 
dos districtos de Lourenço Marques e Inhambane. 

4.® Contratar e despedir pessoal das embarcações d*eb- 
ses districtos que nao dever pertencer á armada real, di- 
rigil-o, cuidar da sua disciplina e instrucção. 
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5.® Distribuir pelas embarcações que deverem ser guar- 
necidas por pessoal do corpo de marinheiros da armada, 
os officiaes inferiores e as praças destinadas u essas guar- 
nições. 

G." Cuidar do fornecimento, ás mesmas embai^caçoes, de 
mantimentos, combutStivel, munições e sobresalentes. 

7.** Pôr á disposiçilo dos governos dos districtos de Lou- 
renço Marques e Inhambane e das repartições devidamente 
auctorisadas, as embarcações que lhes forem necessárias 
para serviços públicos eraquanto durarem esses serviços. 

8.'' Ordenar e dirigir superiormente a execução de to- 
dos os serviços marítimos que os governos dos districtos 
requisitarem das embarcações, quando elles n&o deverem, 
por sua natureza especial, ser dirigidos por outras repar- 
tições ou auctoridades. 

Art. 5.® Os navios armados, em serviço permanente ou 
aturado nos districtos de Lourenço Marques e Inhambane, 
constituem uma ou mais esquadrilhas, cujo commandante 
cm chefe ó o capitão dos portos. Esses navios s&o desti- 
nados a prestar, segundo as circumstancias, serviços mili- 
tares, policiaes e íiscaes. 

§ único. O governo geral declarará, em portaria, quaes 
»Ko os navios armados, em serviço permanente ou aturado 
dos districtos de Lourenço Marques e Inhambane. 

Art. 6.** Sào consideradas, por agora, embarcações em 
serviço permanente ou aturado nos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane: 

O vapor Neves Ferreira; 

A lancha Xefina; 

A lancha Bacamarte; 

As embarcações actualmente em serviço na capitania 
do porto de Lourenço Marques; 

As embarcações actualmente ao serviço dos governos 
districtaes, das alfandegas e das demais repartições de 
Lourenço Marques e Inhambane. 

§ único. De igual modo serSo considerados o vapor 
Auxiliar, e as lanchas tinhre e Cai*ftbina, logo que se 
apresentarem para serviço em Lourenço Marques. 

Art. 7.** Das embarcações mencionadas no artigo ante- 
rior serão guarnecidas, exclusiva ou principalmente, por 
pessoal do corpo de marinheiros da armada, os vapores 
Neve» Ferreira e Auxiliar, e as lanchas Sah^, Carabina, 
Xefina o Ba^^anmrte. Todas as outras terâio pessoal contra- 
tado. 

§ 1." Os commandantes e mais officiaes das embarca- 
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ç5es guarnecidas por pessoal da armada, continuarlo a 
ser nomeados como até aqui. 

§ 2.^ A capitania dos portos requisitará competente- 
mente o mais pessoal da armada necessário para guarne- 
cer as embarcações que o deverem ter. 

Art. 8.^ As embarcações em serviço permanente ou atu- 
rado nos portos e rio8 do distrieto de Inhambanc, iicarlo 
subordinadas ao delegado da capitania do porto de Inham- 
banc, o qual exercerá, em relação a essas embarcações, 
as attribuições que os n."* 3.% 4.**, (>.*», 7.*^ e 8.** do ar- 
tigo 4.^ incumbem^ ao capitXo dos portos^ sob a físcalisa- 
ç&o doeste funccionario. 

Art. 9.^ O pessoal da repartiçào da capitania dos portos 
de Lourenço Marques e Inhambane será formado pelo ca- 
pitXo dos portos c por um escriv&o, com o ordenado an- 
nual de 360MKX) réis e a gratificação de IOOíJOOO réis. 

Um amanuense com o ordenado annual de SOOfJÍOOO réis 
e a gratificaçllo de lOO^KX) réis. 

Um patrJlo-mór, ordenado annual de 300^000 réis^ gra- 
tificação 300á»00 réis. 

Três cabos de mar, ordenado annual de cada um, réis 
240í^K), gratificação 180^000 réis. 

Dois guaràas de lastro, vencimento diário 450 réis. 

§ 1.® O pessoal da delegaçío do porto de Inhambane, 
bem como da do Inhampura, será opportunamente fixado. 

§ 2.^ O amanuense da repartição da capitania poderá 
ser um official inferior do corpo de marinheiros da armada, 
que perceberá os seus vencimentos próprios e uma grati- 
ficação de 100f$000 réis annuaes. 

§ 3.® Na repartição da capitania haverá sempre desta- 
cadas as praças do corpo de marinheiros da armada, que 
forem necessárias para serviço de ordenanças. 

Art. 10.^ Logo que este diploma chegue ao conheci- 
mento das repartições publicas dos districtos de Lourenço 
Marques e Inhambane, essas repartições mandarão apre- 
sentar aos governos districtaes, para que este entregue á 
capitania dos portos ou á delegação de Inhambane todas 
as embarcações que tiverem ao seu serviço, com o respe- 
ctivo pessoal. 

§ único. De igual modo procederá o eommandante da di- 
visão naval de Africa oriental e mar da índia, em relação 
ás embarcações mencionadas no artigo 6.^ doeste diploma, 
que actualmente estiverem sob as suas ordens. 

Art. 11.^ O pessoal da companhia de pharoleiros em ser- 
viço nos districtos de Lourenço Marques e Inhambane fi- 
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cará para todos os effeitos, subordinado á capitania dos por- 
tos d'esses districtos e ás suas delegaçSes. 

Art. 12.® Publicar-se-liâo os regulamentos que forem ne- 
cessários para a execução das disposições contidas n^este 
diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
deste competir assim o tenham entendjdo e cumpram. Com- 
missariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 8 
de março de 1895.= O comroissario régio, António En- 
nes. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.'* Os vencimentos do governador do districto 
de Inhambane são fixados em 3:000^000 réis annuaes, 
comprehendendo-se n*esta quantia o soldo correspondente 
á patente do official que exercer esse cargo. 

Art. 2.® Todas as receitas directamente provenientes da 
emigraçílo do indigenas, que em qualquer districto da pro- 
vincia de Moçambique se cobram por disposição lega, con- 
stituem rendimento do estado, devendo entrar intregral- 
iiiente nos cofres das repartições de fazenda districtaes. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
dVste competir assim o entendam e cumpram, (^mmissa- 
riado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 12 de 
março de 1895.= O commissario régio, António Ennea, 



Sua Magestade El-Roi ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.® O serviço de correios na provincia de Mo- 
çambique fica sujeito á inspecção da direcção das obras 
publicas da mesma provincia, ao qual competirá : 

1 .® Propor as reformas e melhorias a introduzir na orga- 
nisaçâo d'esse serviço. 

2.® Fiscalisar a execução das leis e dos regulamentos 
concernentes aos correios, dar parte das transgressões e 
irregularidades que observar e propor a sua correcção. 

í).'^ Inspeccionar o material dos correios, prover á sua 
conservação e reparação e promover a sua melhoria. 

§ 1.® O director das obras publicas poderá, na sua au- 
sência, delegar nos chefes das secçSes districtaes das obras 
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publicas as attribuiçSes que lhe sSo incumbidas peluun.^* 2.^ 
e 3.^ doeste artigo. 

§ 2.® O inspector doa correios deve oonsidcrar-so subor- 
dinado ao governador de cada districto, em todos os actot; 
que praticar relativamente aos correios d esse districto. 

Art. 2." O pessoal e os vencimentos do pessoal da di- 
recção do correio de Lourenço Marques sAo fixados pela 
tabeliã annexa a este diploma. 

Art. 3.^ O preço do aluguel das caixas coliocadas no 
edifício do correio d<? Lourenço Marques para receberem 
correspondência de particulares é reduzido a r)^5ÍOO<) réis 
por anno, começando sempre a contar-se do 1.** de janeiro 
o periodí) annual doesse aluguel. 

§ único. O inspector dos correios proverá A acquisiçSo 
de maior numero de caixas, propondo a verba que para 
essa acquisiçíto deve ser destinada extraordinariamente. 

Art. 4." O inspector dos correios organisará immediata- 
mente, nos comboios do caminho de ferro de Lourenço Mar- 
ques, um serviço de ambulância postal, devendo a direcção 
d'esse caminho de ferro fornecer, quando as circumstiin- 
cias lli'o pcrmittam, o material necessário para esse ser- 
viço. 

Art. 5.® O directfír do correio de Lourenço Marques fíca 
íiuctorisado a occorrer ás despezas imprevistas do serviço 
a seu cargo, motivadas por augmento inesperado de movi- 
mento de correspondência, ou por outra causa extraordi- 
nária, eonnnunicando immediatamente á repartição de fa- 
zenda do districto, e justificando o uso que fizer desta au- 
ctorisaçSlo. 

§ único. A verba destinada para estas despezas será fi- 
xada annualmente, sob proposta do inspector dos correios. 

Art. G.^ Estabelecer-se-hâo na cidade de Lourenço Mar- 
ques, nos pontos que para isso forem escolhidos, caixas ou 
marcos postaes, onde se possa lançar a correspondência 
destinada ás malas que são expedidas em dias e horas fi- 
xas. Junto d'esses marcos ou caixas vender-se-hao estam- 
pilhas. 

Art. transitório. ( ) inspector dos correios tomará as pro- 
videncias necessárias para que a direcçHo do correio de 
Loui^enço Marques seja, quanto antes, transferida para o 
edificio das obras publicas do districto, elaborando e sub- 
mettendo á approvaçâo d'este commissariado régio o plano 
e orçamento das obras a fazer n^esse edificio, para poder 
alojar convenientemente a mencionada repartição. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
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doeste competir assim o entendam e cumpram. Commissa- 
ríado re^io de Moçambique em Lourenço Marques, 13 de 
março de 189õ,= commissario régio, António Enntíi. 



Tabeliã do pessoal do correio de Lourenço Marques 

e dos sons TencimeatM 

1 Director : 

Veuci mento de categoria 400Ji000 

Vencimento de exercício 400^000 «(jn^nOG 

1 Sub-director : 

Vencimeoto de categoria 40OÍ000 

Vencimento de exercicio lOOjíOOO rjvj^QQA 

1 Primeiro aspirante : 

Venc/imcnto de categoria SOOjíOOO 

Vencimento de cxercicio 150ií000 450 «(yu) 

*ò Segundos aspirantes : 

Vencimento de categoria. '-íOOiíOOO 

Vencimento de excrcicio 65i000 ^ .095*11(10 

3 Serventes : 

Vencimento 144j^000 aooaOOO^ 

2 Carteiros : 

Vencimento ISOi^OOO q^oaOCO 

Somraa 3:637*000 



^ 



Gratificação diária ao aspirante encarregado do serviço da am- 
bulância, 1^<K)0 réis. 

Lourenço Marques, 13 de março de 1895. = (> com- 
missario régio, 2Íntonio Ennes, 



►Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe represen- 
tou a associação commercial de Lourenço Marques, ha por 
bem determinar que, a exemplo do que foi concedido no 
reino pela regia portíiria de 26 de agosto de 1893, seja 
perniittido que os livros commerciaes, sellados regular- 
mente em confoiTuidade da legislaçSo vigente n'esta pro- 
vincia antes do decreto de 27 de setembro de 1894, con- 
tinuem a sor usados sem augniento do sêllo até ao dia 31 
de dezembro do corrente anno. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 do março de 189Õ. -O commissario régio, An- 
tónio Ennes, 
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Sendo necessário reprimir o abuso frequente n'esta pro- 
víncia de allegarem os funccionarios públicos doenças hoti- 
cias, ou curáveis na Africa, para se eximirem ao serviço^ 
para irem ao reino á custa do estado, e até para desobe- 
decerem aos superiores e esquivarem-se a castigos ; 

Teftdo sido inúteis todas as ordens dadas, todas as re- 
commendaç5es feitas ás juntas de inspecySlo sanitárias, no 
sentido de cohibir esse abuso, tJio nocivo para o serviço, 
quanto dispendioso para a fazenda ; 

Considerando, também, que nem todos os europeus po- 
dem aclimar-se em Africa, e que o conservar nesta pro- 
vincia funccionarios cujo organismo não ofFereça resistência 
ao seu clima é prejudical-os a elles próprios sem proveito 
para o estado : 

Sua Magestade El-Rei ha por bem detenninar : 

Artigo 1.*^ SerSlo considerados, sem dependência de ins- 
pecção sanitária, physicamente incapazes de continuar a 
servir na província de Moçambique, todos os funccionarios 
d'essa provincia, tanto civis como militares, que por doença 
tenham estado impedidos de serviço, ou tenham faltado ao 
sei*viço que lhes competir, durante a quarta parte, ou mais, 
do tempo que haja decorrido desde a data da posse do pri- 
meiro cargo ou posto em que tenham sido providos ou a que 
tenham sido promovidos para o exercerem na mesma pro- 
vincia, quando esse tempo for superior a dois annos. 

§ l.*^ Na contagem do tempo de impedimento por doença 
serão consideradas todas as faltas ao serviço a mais de de- 
zoito em cada semestre. 

§ 2.'* Das disposições doeste artigo serão exceptuados 
unicamente o governador geral da provincia e o prelado 
da diocese. 

Art. 2.'^ Os empregados de nomeação provisória não po- 
derão ser confirmados nos cargos quando, antes da confir- 
mação, se tiverem ausentado da provincia, por doença, du- 
rante mais de dois mezes. 

Art. 3." Os funccionarios incapazes de continua rein a 
servir na provincia, nos termos do artigo 1.®, que não per- 
tencerem a algum quadro do funccionalismo do reino, ou a 
algum quadro geral do ultramar, serão, por acto do gover- 
nador geral, exonerados, quando não tiverem direito á re- 
forma, 011 reformados nos termos da legislação vigente. Os 
que pertencerem a um quadro geral do ultramar ou do 
reino, serão, pelo mesmo governador, mandados apresen- 
tar á direcção geral dos negócios do ultramar para terem 
o destino conveniente. 
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§ único. Dos actos do governador geral praticados em 
virtude deste artigo, haverá sempre recurso para a secre- 
taria da marinha e ultramar. 

Art. 4.^ Aos funccionarios, que ao tempo da publicação 
d 'este decrelo provincial estiverem já nas condições pre- 
vistas no seu artigo 1 .®, será concedido um periodo de to- 
lerância de seis mezes. Se no fim doesse periodo, as suas 
percentagens de tempo de impedimento, em relação ao 
tempo nominal de serviço, nâo tiverem baixado de 1 para 
4, ser-lhes-hâo applicadas as disposiçííes do artigo 3.® 

Art. 5." Para cabal execuçiio das disposições anteriores 
haverá na secretaria geral do governo geral da provi ncia 
um registo de todos os funccionarios, no qual serão aver- 
badas todas as licenças que por motivo de doença lhes te- 
nham sido concedidas, bem como as faltas que elles, por 
esse mesmo motivo, tenham dado ao serviço. Os governa- 
dores dos districtos enviarão á referida secretaria, no fim 
de cada semestre, as informações necessárias para esses 
averbamentos. 

Art. 6." Os funccionarios públicos da provincia de Mo- 
çambique, tanto civis como militares, só uma vez em cada 
periodo de três annos terão direito a que a fazenda publica 
lhe pague despezas de passagens para o reino, ou para as 
colónias inglezas da Africa meridional, ou para a índia, e 
vice-versa, para goso de licenças concedidas por motivo de 
doença; e só duas vezes n^esse mesmo periodo terão di- 
reito, para igual fim, ao abono de passagens entre os por- 
tos da provincia. 

Art. 7.^ Os actuaes funccionarios a quem a fazenda ti- 
ver abonado passagem para o reino por motivo de doença 
dentro do periodo de três annos anteriores á publicação 
d'este diploma, não poderão tornar a gosar d'essa vanta- 
gem senão quando hajam decorrido dois annos depois da 
data em que elles tenham regressado á provincia pela ul- 
ti]na vez, com bilhete pago pelo estado. 

Art. 8.^ São exceptuados das disposições dos artigos ii.^ 
e 7.® os funccionarios que tiverem sido feridos ou tiverem 
adquirido doenças graves em campanha, os que houverem 
adoecido em serviço, ordenado competentemente, estranho 
ás funcções próprias da sua 'situação ofiicial e as praças de 
pret c os officiaes inferiores do exercito e da armada. 

Art. 9.° Os governadores de districto que mandarem 
abonar passagens em contravenção das disposições d'este 
diploma serão obrigados a entrar nos cofres públicos com 
a importância d' essas passagens. 
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As auctoridades e mai» pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir assim o entendam e cumpram. Commisaft- 
riado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 19 de 
março de 1895.=-= O commis&ario régio, António Eunes. 



Convindo incitar os funccionarios públicos d'esta pro- 
vinda á previdência económica, e fácil itar-Ihes meios se- 
guros de arrecadarem e de mobilisarem o producto das 
suas economias. 

Sua Magestade £1-Rei ha por bem determinar o segninte: 

Artigo l.° E creada na provincia de Moçambique, uma 
caixa económica fhs funccionarios públicos, que íicará a 
cargo do thesoureiro geral da provincia e será administra- 
da, sob a fiscalisaçfto do inspector de fazenda provincial^ 
por uma commissão de três funccionarios, civis e militares^ 
nomeados annualmente pelo governo geral. 

Art. 2.^ A instituição croada pelo artigo antecedente re- 
ceberá em deposito á ordem as quantias que os funcciona- 
rios públicos quizerem entregar á sua guarda nos termos 
dos regulamentos, encarregar-se-ha de transferir para o 
reino ou para qualquer parte da provincia essas quantias 
ou parte d^ellas sem mais encargo além do que resultar 
necessariamente das diiFerenças de moeda, e poderá, nas 
condições que forem prescriptas pelos já mencionados re- 
gulamentos, adiantar aos depositantes, por conta dos seus 
vencimentos futuros, as quantias de que elles precisarem 
para, em caso de doença, pagarem passagens entre o reino 
e a provincia. 

Art. A caixa económica terá delegações em todas as ca- 
pitães de districtos e sedes de commandos militares supe- 
riores (Tete o Angoche), a cargo dos respectivos thesou- 
reiros ou recebedores. (.)s depósitos feitos na sede ou em 
qualquer doestas delegações serSo pagáveis á vista nas ou- 
tras delegações ou na sede, nie<liante as formalidades exi- 
gidas nos regulamentos. 

Art. 4.° A fazenda da provincia responsabilisar se-ha 
pelos depósitos feitos na caixa económica. Em compensa- 
rão, as dividas á caixa senHo consideradas dividas á fa- 
zenda. 

Art. 5.® Todas as multas e descontos nos vencimentos, 
que de futuro forem impostas aos funccionarios públicos 
em castigo de faltas, constituirão receita da caixa econó- 
mica, applicada ás suas despesas. Quando essa receita for 
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insuíficíente, a fazenda da província supprirá a insuifícien- 
cia. 

Art. 6." O secretario geral do governo geral da provin- 
oia, de accordo com o inspector de fazenda provincial, ela- 
borará e proporá os regulamentos necessários ao funccio- 
naniento da caixa económica doê funccioiwrioa públicos. 

As auctor idades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir assim o entendam e cumpram. Commis- 
sariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 19 
de março de 1895.= (.) commissario régio, António Ennes. 



Convindo reorganisar o actual corpo policial de Lou- 
renço Marques, de modo que o seu pessoal possa também 
ser empregado no serviço de fiscalisação aduaneira e po- 
liciar com effieacia as terras da coroa do districto : 

Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar o seguinte : 

fVrtigo 1." O actual corpo policial de Lourenço Marques 
:áerá reorganisado segundo as disposições d'este diploma, 
para também ser empregado no serviço de ãscalisação adua- 
neira do districto, passando a denominar-se corpo de poli- 
cia e íiscalisaçKo de Lourenço Marques. 

Art. 2,^ O corpo de policia e fiscalisaçSo de Lourenço 
Marques será organisado militarmente, sendo foi*mado por 
três secções, duas de infanteria e uma de cavallaria e tendo 
o pessoal fixado na tabeliã A, annexa a este diploma. 

Art. o.® As três secções de que trata o artigo antece- 
dente compor-se-hão exclusivamente de europeus, contra- 
tados segundo o systema adoptado para o corpo policial. 
A primeira secção de infonteria, addir-se-ha, porém, uma 
sub-secç^ formada por praças africanas ou asiáticas, con- 
tractadas na provincia e cujo pessoal será o determinado 
na tabeliã B. 

Art. 4.** < >s vencimentos dos ofiiciaes e officiaes inferio- 
res, praças de pret e outras despezas, serão regulados pela 
tabeliã C. 

Art. f)." O corpo de policia o fiscalisação de Lourenço 
Marques terá sempre á disposição do administrador do 
concelho de Lourenço Marques o pessoal que elle requi- 
sitar para serviços policiaes, sendo as relações entre aquelle 
funccionario e este pessoal determinadas pelos regulamen- 
tos. 

§ único. Também poderá ser incumbido dos serviços de 
policia municipal, se a camará municipal de Lourenço Mar- 
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quês quizer contribuir para as despezas do seu pessoal 
com a quantia annual de 2:500r>000 réis. 

Art. 6.*^ O director da alfandega de Lourenço Marques 
requisitará ao coramando do corpo o pessoal de que care- 
cer, para os serviços permanentes ou eventuaes da íiscali- 
saç^LO aduaneira. Este pessoal só d*aquelle funccionario re- 
ceberá ordens e instrucçSes para o desempenho de fuiíe- 
ções líscaes, mas continuará sujeito ao commando do cor- 
po, para os fins de disciplina e instrurção militar e admi- 
nistração. 

§ unioo. O serviço que o pessoal do corpo deverá pres- 
tar na alfandega será especialmente regulamentado. 

Art. 7.® O actual regulamento do corpo de policia de 
Lourenço Marques, será modificado em harmonia com os 
preceitos doeste diploma, para ser applicado ao «corpo de 
policia e fiscalisaçliio de Lourenço Marques •. 

Art. 8.® No regulamento modificado preceituar se-ha 
que as rondas nocturnas, a pé, na cidade de Lourenço 
Marques, serão exclusivamente feitas, depois da meia noite, 
pelas praças da secç2to indigena. O pessoal europeu de in- 
fanteria deverá guarnecer postos ou estaçòes policiaes, alo- 
jadas em diversos pontos da cidade, e dispostas de modo 
que prestem auxilio prompto ás rondas e a quaesquer in- 
dividues que o requisitem. 

Art. 9.® E expressamente prohibido empregar os offi- 
cíaes inferiores e praças do corpo de policia e fiscalisaç^lio 
de Lourenço Marques em commissòes ou serviços estra- 
nhos aos fins da organi sacão do mesmo corpo. 

Art. 10.® Os uniformes do corpo de policia e fiscaiisa- 
çâo de Lourenço Marques serão determinados por porta- 
ria do governo geral da provincia. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doesta competir assim o entendam e cumpram. Commissa- 
riado régio de Moçambique, em Lourenço Marques, 20 de 
março de 1895.= O commissario régio, António Ennes, 
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TABELLA A 



Mappa do pessoal e animal do corpo de policia e fiscalisação 

de Lourenço Marques 



Pes80.al 



( 'apitíío, commandante do corpo . 
Teneute, segundo commandante . 



1." Secção de infanterla europèa 

(PuIlcUI) 

Alferes 

Primeiro sargento 

Segundos sargentos 

Primeiros cabos 

Segundos cabos 

Soldados 

Corneteiros 



3.* Secg&o de Infknteria earopèa 
(Fiscal) 

Alferes commandante, servindo também de aja- I 

dantc do corpo , 

Primeiro sargento 

Segundos sargentos 

Primeii*08 cabos , 

Segundos cabos , 

Soldados , 

Corneteiros , 

SeogSo de oavallarla 

Alferes 

Primeiro sargento 

Segundos sargentos 

Primeiros cabos 

Segundos cabos 

Soldados 

Clarins 

Ferradores 

( 'on*eeiro, selleiro 

Espingardeiro , 

( -ozinheiros 

Ajudantes cozinheiros 



Total 



1 
1 



1 
1 
2 
6 
3 

60 
2 



223 



ADimnl 



1 


— . 


1 


— 


2 


■m. 


6 


— 


3 


.— 


60 


. 


2 


— 


1 


1 


1 


1 


2 


2 


6 


(> 


3 


3 


48 


48 


2 


2 


2 


2 


1 


— 


1 


-. 


2 


_ 


2 


- 
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Lourenço Marques, 20 de março de 1895. = O com- 
missario régio, António Ennes. 



26 



TABELLA B 

Mappa do pessoal indigtna do corpo do policia e fiscalisaçáo 

de Lourenço Marqaes 



8eçundo Barrento 

Primeiros cabos 

Seeutidos cabos 

SouladoB 

Total 



Pessoal 



1 

GO 
70 



Lourenço Marques, 20 de março de 1895. = O coin- 
missario régio, António Ennes. 
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TABELLA C 



\ni imenlos e despezas do corpo de polícia c Sscalísa^o de Lourenço larques 
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Vencimentos e despesas do cor 



(tradaaçôfs 



Capitão, commandanto 

Tenente 

Alfcn'8 . . 

Primeiros sargentos do iufrtuteria.. . 
l^riíneiros sargentos de cavallaria. . . 
Segundos sargentos de infantcria. . . 
Segundos sargentos de cavallaria. . . 

Primeiros cabos de infantcria 

Primeiros cubos de cavallaria 

Segundos cabos de infantcria. 

Segundos cabos de cavallaria 

Selleiro-correeiro 

Espin^rdoiro 

Ferrador 

Clarins e soldados de cavallaria. . . . 
Corneteiros e soldados de infantcria. 
Auxiliares indígenas 



Deficit annual do rancho geral 

Melhoria de rancho para ns praças doentes e co 
Massa de 2 réis para entretenimento do correi 

Azeite para luzes e lenha 

Remonta anuual de cavallos 

Forragens para 66 cavallos 

Massa de 18 réis para ferragem, curativo do ca 

Gratificação de engajamento , 

Subsidio de marcha e residência 

Os soldos dos ofiiciaes do corpo de policia e iiscalisaçáo eir 
no exercito do reino, segundo as suas graduações. 

Lourenço Marques, 20 de março do 1895. = O cona 



- <I^ 



29 



C 



a e fiscalisação de Lourenço Marques 
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Ã- 
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124000 


;è- 


-Í- 


-í- 


124t)00 


1ÍÍÓ40 


,0200 


^500 


-4- 


»(H0 


^240 


4500 


-4- 


é040 


^160 


II500 


-4- 


SÍ040 


^200 


4500 


-4- 


1^040 


^100 


4200 


-4- 


,Í040 


^120 


4200 


-4- 


^040 


ÍIOO 


4200 


-4- 


^040 


ál2() 


4200 


-í- 


IÍ040 


jieo 


4500 


.4- 


^040 


él60 


4500 


-4- 


^040 


^140 


4200 


-4- 


.^040 


,^080 


4200 


-4- 


,1040 


Í080 


4200 


-á- 


^- 


-^- 


4100 
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Total 



8O4OOO 

57^000 

524000 

14360 

14400 

14220 

14260 

4760 

4780 

4700 

4720 

14220 

14220 

4800 

4680 

4660 

4400 



2:0004(K)0 

pitíil 300400Í) 

ito e expediente 1 594140 

4004000 

4:4004000 

9:6364000 

nas reparações e concertos 4334620 

8004(XX) 

1154000 

"iço serão abonados nn rasâo do do})ro d'aqiie)Ies a que teriam direito 



io, António Ennea. 
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Sua Magestade El-Rci ha por conveniente approvar o 
regulamento do corpo de policia e iisealisaçSo de Lou- 
renço Mangues, que acompanha este diploma. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 20 de março de 1895.::^0 commissario régio, .^n- 
tonio Eimt». 

Regulamento para o ser?l(o do corpo de policia e fisealls&çto 

de Lourenço Marques 

CAPITULO I 
Da or^anlMiçio 

Artigo 1.*^ <> serviço de policia militar e fiscal do distri- 
cto de Lourenço Marques será desero{)enhado por uma força 
composta de cavallaria, infanteria e auxiliares indígenas 
que se denominará Corpo de polícia e fiftcalisação de Lou- 
renço Marques, cuja composição c a das tabeliãs A e Bdo' 
decreto. 

Art. 2." O corpo será dividido em quatro secções: duas 
de infanteria, uma de cavallaria e uma de auxiliares indi- 
genas. 

§ único. As duas secçòes de infanteria, quando reunidas 
para um serviço commum e eventual, constituem uma com- 
panhia, cujo commando accidental pertence ao tenente. 

Art. 3." ( ) commando das secções de infanteria e caval- 
laria será desempenhado por alferes das respectivas armas^ 
competindo o da secçSo dos auxiliares indigenas a um of- 
liciaí inferior para isso nomeado. 

§ 1.® As secções de infanteria c cavallaria terão a sua 
escripturaçílo organisada como se fossem companhias. 

§ 2.® A sec(;So de auxiliares indigenas terá um caderno 
de alterações e por elle se fará mensalmente uma folha 
de vencimentos, cujo triplicado íicará archivado no conse- 
lho. 

Art. 4." As praças de pret serão todas oriundas do exer- 
cito do reino, tendo o seu serviço eífectivo a duração de 
quatro annos, contados desde a data do desembarque na 
sede do districto. 

§ I ." Os officiaes provirão do exercito do reino, em con- 
formidade com as leis vigentes. 

§ 2.® Não é permittido o assentamento de praça de vo- 
luntários nem contratados a individues que, cml)ora tendo 
sido militares, se achem residindo na provincia. 
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Art. õ.^ Os auxiliares indígenas serão contratados para 
o serviço policial sem designação do tempo a que são obri- 
gados a servir, podendo ser despedidos quando, pelo seu 
comportamento, o commandan te julgar inconveniente a sua 
permanência no corpo. 

Art. 6." Os soldos, prets e gratificações dos oiHciaes, 
praças e auxiliares s&o os que constam da tabeliã C do 
decreto. 

Art. 7.^ Aos officiaes é permittido ter impedidos esco- 
lhidos de entre os auxiliares indígenas, quando o com- 
mandante o nâo julgue inconveniente ou prejudicial ao ser- 
viço. 

§ único. O processo para a ooncessio dos impedidos é 
o determinado no n." 6.® do artigo 138.** do regulamento 
geral para o serviço dos corpos do exercito. 

Art. 8.*^ O armamento das praças de pret será o que no 
reino estiver adoptado nas respectivas armas^ addicionado 
com um revolver, que será convenientemente adaptado ao 
cinturão. 

Art. 9.® As praças de pret do corpo policial que com- 
pletarem o tempo de serviço a que sXo obrigadas no ul- 
tramar, ou n'elle se impossibilitarem, poderão obter terre- 
nos gratuitamente e os auxílios para cultura doestes, que 
o governo julgar conveniente, quando desistam de regres- 
sar ao reino. 

Art. 10.® As praças que findarem o tempo de serviço 
poderão ser readmittidas por períodos de dois annos, se 
assim o requererem seis mezes antes de o terminarem^ 
quando tenham bom comportamento e a indispensável ro- 
bustez, que será attestada por um facultativo. 

§ ikiico. Os officiaes inferiores terão o dobro das grati- 
ficações que lhes dá a lei de 27 de julho de 1 882 e as 
mais praças 40 réis diaríos no primeiro período de re- 
admissão, 60 réis no segundo e 80 réis no terceiro e se- 
guintes. A todas as praças rt^admittidas serão, alem d'isso, 
aj>plicados os artigos 2.**, 3.® e 4." e seus paragraphos da 
mesma lei de 27 de julho de 1882. 

Art. 11.*^ Os officiaes inferiores terão direito para a re- 
forma a todas as vantagens da lei de 27 de julho de 1882, 
e as mais praças ás concedidas no regulamento de 28 de 
julho de 1871. 

Art. 12.® O tempo de serviço efiectivo no ultramar dos 
officiaes e mais praças do corpo de policia e fiscalisação 
de Lourenço Marques, será considerado com o augmento 
de 50 por cento para fazer adquirir aos officiaes as van- 
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tageiís na reforma e condecorações, e ás prayas de preto 
direito de entrarem na» companhias de reformados. 

Art. 13." 8ilo extensivas aos offieiaes doeste corpo m 
disposições do artigo 6.^ da carta de lei de 18 de judIm 
de 18U7, nos precisos termos da mesma loi e seu regula- 
mento, e bem assim ás suas familias, quando fallecidot no 
serviço do mesmo corpo. Igualmente será extensivo i« 
offieiaes do corpo policial o disposto na ordem do exercito 
n.'* 11) de 1 de setembro de 1887, com relaçSo a reÍM- 
mas. 

Art. 14."^ Os offieiaes e mais praças do corpo poUciíl 
nâo poderilo ser distraídos dos serviços que por eate rego- 
lamento lhes s2o destinados, salvo em casos de força maior j 
justificados pelas cireumstancias. 

Art. 15." As praças do corpo policial serSLo tratadas ntf 
suas doenças nos hospitaes pertencentes ou sabsidiadoí 
pelo governo e, mio os havendo na local idade , no hospital 
civil que ali houver, fazendo-se-lhes os descontos em luff- 
monia com a tabeliã C 

§ único. As praças que derem parte de doente serio 
inspeccionadas pelo facultativo militar, devendo o resul- 
tado da inspecçÂo ser lançado no livro para isso destinado 
c podendo a praça doente deixar de entrar no hospital k 
a doença o permittir. 

Art. 16.® Quando as praças do pret do corpo termina- 
rem o tempo de serviço a que silo obrigadas, receberlo a 
quantia de 30í>W0 réis a que toem direito pelo seu con- 
trato, e abonar-se-lhes-ha o devido transporte para o reino 
se nllo tiverem sido readmittidas e nJlo desejarem conti- 
nuar na colónia. 

§ único. As praças que regressarem ao reino depois de 
terminado qualquer período de readmissão que lhes tenha 
sido concedido, iicam dispensadas do serviço das reservas 
e terSo direito á sua baixa apenas os seus documento! 
sejam recebidos no deposito de praças do ultramar. 

Art. 17.® Para os eiFeitos policiaes, será a cidade con- 
siderada como dividida em dois districtos. 

§ 1.® A parte baixa da cidade será o primeiro districto 
e a alta o segundo. 

§ 2.® Os postos policiaes ser&o designados numerica- 
mente. 

Art. 18." Os postos policiaes terão telephones ligados 
com a estação central. 
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CAPITULO II 
Do serviçoy attributçOes e deTeres dos officiaes e mais praças 

Art. J 9.° O serviço policial e fiscal é permanente, sendo 
as praças obrigadas a prestai -o sempre que lhes seja exi- 
gido, excepto quando doentes ou no goso de licença. 

Art. 20.* O serviço policial propriamente dito consiste 
na vigilância permanente, quer como sentinella, quer como 
patrulha, e ainda o que for prestado por ordem ou requi- 
sição da auctoridade administrativa, para a manutenção 
da ordem, captura e perseguição a criminosos, etc. 

Art. 21.® O serviço fiscal consiste na vigilância per- 
manente, quer como sentinella, quer como patrulha para 
evitar que se faça contrabando ou haja descaminho de 
direitos em todas as mercadorias que os devam, fazendo 
com que estas dêem entrada na alfandega, a fim de serem 
devidamente verificadas. 

Art. 22.® Os serviços policial e fiscal serão desempe- 
nhados alternadamente por cada uma das secçSes de in- 
fanteria, a fim de que ambas possam ser convenientemente 
instruidas nas especialidades a que se destinam e nos de- 
veres militares que lhes sào inherentes. 

§ único. No fim de cada dois mezes serSo reunidas as 
praças empregadas no serviço fiscal e substituidas por 
outras que durante este tempo tenham feito o serviço de 
policia. 

Art. 23.^ O serviço policial será feito de modo que 
n'elle se não empregue mais de um terço da força dispo- 
nível, a fim de que as praças tenham uma folga de dia 
e meio. 

Art. 24.® Haverá seis postos policiaes, sendo dois na 
parte baixa da cidade e quatro na parte alta. 

Art. 25.® Os postos da cidade baixa serão guarnecidos 
com quatro soldados e dois auxiliares cada um, e os da 
cidade alta com dois soldados e quatro auxiliares. 

§ 1.® Na cidade baixa será o serviço policial feito por 
praças europêas até á meia noite e d'esta hora em diante, 
por auxiliares indígenas até ás seis hosas da manhã. Na 
parte alta da cidade o serviço dos auxiliares começa e 
termina ao render das guardas, devendo esse serviço ser 
físcalisado pelas praças que se acham de serviço nos res- 
pectivos postos. 

§ 2.® Quando o serviço de patrulhas seja desempenhado 
por auxiliares indígenas, devem as praças europêas con- 
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8ervar-se nos seus postos, sempre promptas a acudir aos 
toques de apito que ouvirem e a auxiliar a policia indí- 
gena no desempenho das suas obri^aç5es. 

Árt. 26.^ Ás rondas de noite serAo feitas por praças de 
cavallaria, as quaes devem dar immediatamente parte de 
qualquer oceorreneia ou irregularidade que notem no ser- 
viço das patrulhas destacadas dos postos. 

Árt. 27.^ Ás praças de folga não poderSo, sem lieençt, 
afastar-se do quartel para sitio onde nSlo ouçam oa toques 
de cometa ou clarim, e dovom ostar sempre promptas a 
pegar em armas c montar a cavallo quando seja pre- 
ciso. 

Árt. 28.® Os commandantes das secçSes poderSLo con- 
ceder até três licenças ás praças que estiverem de folgi, 
para saírem, por um tempo limitado, da área marcada no 
artigo antecedente. 

Árt. 29.® Ás dispensas do recolher serSo dadas peloe 
commandantes das secções, mas nunca em numero supe- 
rior a cinco por cada secçSlo, nHo se prolongando essas li- 
cenças alem da meia noite. 

Árt. 30.® Áo signal de rebate ou incêndio, todas as pra- 
ças de folga deverão reunir-se no respectivo quartel e, 
pegando em armas e montando a cavallo os da secçSo de 
cavallaria, entrarSo em forma promptos a sair, sendo pre- 
ciso. 

Árt. 31.® Todos os crimes e contravenções dos regula- 
mentos geraes de polícia serão accusados ao administrador 
do concelho por meio de partes que ser&o enviadas pelo 
commandante do corpo. 

Árt. 32.® Os officiaes e praças do corpo n&o podem ser 
perturbados no exercício das suas funcções. 

§ único. Os insultos aos officiaes e mais praças do cor- 
po, e os actos de desobediência ou de resistência aos seus 
mandados, serão punidos em conformidade da lei penal, 
como praticados contra magistrados administrativos ou jn- 
diciaes. 

Árt. 33.® Competem a todos os officiaes e mais praças do 
corpo os deveres que seguem : 

Ao oomm andante 

1.® Participar á auctoridade administrativa todas as 
occorrencias policiaes de que tenha conhecimento pelos 
commandantes dos postos ou por quaesquer outras praças. 

2.® Assistir, ou fazer-se representar, aos espectáculos 
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públicos em logar próprio junto da auctoridade adminis- 
trativa. 

S.^ Ser escrupuloso em que os indivíduos das difFeren- 
tes classes, e cada um no seu exercicio, possuam a in- 
strucçSo necessária para a execução d^elle, exercendo 
eíFectivamente a posiçSo de auctoridade que lhe competir, 
sem excederem nem se ingerirem no que lhes é defeso, 
sendo assim o regulador de todos os ramos de serviço e 
conhecedor da capacidade de cada um, garantindo dVsta 
forma os direitos individuaes e a harmonia entre todos. 

4.® Applicar as penas disciplinares nos termos doeste 
regulamento e dos adoptados na provincia. 

5.^ Propor as recompensas merecidas pelas praças que 
se distinguirem no serviço. 

6.^ Passar revistas geraes ao corpo e ao armamento e 
equipagem, para conhecer do seu estado de limpeza e con- 
servação. 

7.^ Ordenar uma revista semanal de saúdo e a visita 
diária do facultativo, sempre que o corpo iicar privado 
d'esta inspecção. 

8.** Nomear os segundos cabos precisos para o regular 
desempenho do serviço, mediante propostas dos comman- 
dantes das secçSes e quando julgue que os propostos, pelo 
seu comportamento, pelos seus serviços ou pelos seus co- 
nhecimentos, mereçam essa graduação. 

9.® Conceder até oito dias de licença, sem prejuizo do 
serviço de escala, a qualquer dos seus subordinados, não 
podendo, porém, repetir similhante concessfto para com o 
mesmo individuo até três mezes depois. 

10.® Conceder licença para casar ás praças de pret 
quando tenham completado vinte e -cinco annos de idade, 
tiverem as precisas licenças do ordinário e apresentarem 
certidòes do parocho e auctoridade administrativa sobre a 
honestidade da contrahente. 

11.® Prestar a maior attenção e diligencia ás propostas, 
indicações e informações do facultativo que fizer serviço 
no corpo pelo que respeita á conservação dos homens, al- 
terando para esse eíFeito o horário, qualidade e modo de 
serviço e alimentação, se tanto for preciso, dando logo 
parte á auctoridade superior. 

12.® Confirmar a baixa de posto aos ofiiciaes inferiores 
e cabos, quando achar regular o processo que para esse 
fim se houver feito, em conformidade com o regulamento 
para o serviço interno dos corpos do exercito e discipli- 
nar de 1856. 



IS.'' Zelar os intereBSos e direitos dos seus subordina- 
dos, deiiiiidos nas lois e regulamentos, sem offensa ou pre- 
juízo da fazenda publica. 

. 14.® Percorrer os postos policiaes ameudadas vezes, 
inspeccionando o seu serviço. 

15.® Dar ao seu immediato as precisas instrucçSes para 
a boa execuç&o das ordens e uniformidade do serviço. 

IG.® Superintender na escripturaç2io, contabilidade e 
mais serviços do corpo. 

17.® Assignar toda a correspondência que houver de ser 
expedida, bem como os titulos e documentos passados ás 
praças do corpo, e auctorisar que se passem os certificados 
do que constar dos livros e documentos do archivo, quando 
solicitados devidamente pelos interessados o uquando fo- 
rem pedidos pelo governador ou pelo ministério da mari- 
nha. 

18.® Remetter annualmente as informações dos ofBciaes 
e ofBciaes inferiores á secretaria do governo. 

19.® Cumprir todas as ordens que receba do governa- 
dor e satisfazer todas as requisições ou pedidos que, por 
motivo do serviço de policia, lhe forem feitos pela aucto- 
ridade administrativa ou fiscal, expedil-as para remediar 
ou prevenir qualquer occorroncia que possa perturbar a 
ordem, socego e tranquillidade publica ou prejudicar os 
interesses da fazenda. 

20.® Comparecer nos logares de incêndio, ou onde se 
der alguma occorrencia de gravidade, logo que d'ella te- 
nha conhecimento, tomando, do accordo com a auctoridade 
administrativa, as providencias convenientes para a segu- 
rança publica. 

21.® Satisfazer a todas as requisições de forças que para 
bem do serviço lhe sejam feitas pelas auctoridadea supe- 
riores, judiciaes e administrativas, ou mesmo por particu- 
lares em casos urgentes, quando justificarem a sua neces- 
sidade. 

22.® Nomear o conselho administrativo do corpo, de 
que será presidente, e de que farão parte o tenente e um 
alferes, que será o thesoureiro. 

23.® Nomear um contramestre de corneteiros unica- 
mente para efl'eitos de disciplina e instrucçâo. 

24.® Nomear os primeiros cabos pela forma estabelecida 
no capitulo ii do regulamento geral para o serviço dos 
corpos do exercito. 

25.® Abrir concurso para o provimento do posto de se- 
gundo sargento, quando no corpo haja individuos hábeis 
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para o exercício d^essas fiincções, promovendo os cabos 
que em resultado de exame tiverem obtido a primeira 
classificação, que nunca será inferior a dez valores, se 
com ella se conformar. 



Ao tenente 

Art. 34.*^ Compete, alem dos deveres que por outros 
regulamentos lhe são impostos como fiscal do corpo : 

l.*' Substituir o commandante no seu impedimento ou 
ausência, dando todas as ordens e tomando todas as pro 
videncias que competem áquelle. 

2.^ Auxiliar o commandante na manutenção da sua au- 
ctoridade, executando todas as suas ordens e verificando 
que sejam cumpridas. 

3.® Informar-se de todas as occorrencias havidas durante 
as vinte e quatro horas antecedentes, relatando-as ao com- 
mandante para este proceder em harmonia com as cir- 
cumstancias. 

4.® Registar e ter sob a sua guarda os livros do regis- 
tro disciplinar. 

õ.® Presidir aos conselhos de exame que haja no corpo. 

6.** Fazer theorias aos officiaes e presidir ás que forem 
feitas aos officiaes inferiores e praças. 

7." Fiscalisar o serviço de policia e administração do 
corpo, dirigindo os serviços que especialmente lhe são in- 
cumbidos por este e outros regulamentos, e vigiar os que 
pertencem a individues de inferior graduação. 

8.^ Dirigir sob sua responsabilidade a escripturação dos 
livros de matricula do pessoal e animal. 

9.® Passar e assignar certidões do livro de matricula do 
pessoal e animal, quando requeridas e auctorisadas pelo 
commandante. 

10.** Redigir a correspondência, segundo as indicações 
do commandante, recebendo doeste a que tiver sido diri- 
gida ao corpo e apresentando-lhe para assignatura a que 
houver de ser expedida. 

11.® Nomear os officiaes e sargentos para os diversos 
serviços de escalas. 

12.** Conceder troca de serviço aos officiaes, officiaes 
inferiores e c^bos, dando parte ao commandante. 

13.** Vigiar incessantemente pelo comportamento e apti- 
dão dos officiaes, officiaes inferiores e mais praças, para 
se habilitar a informar o commandante sobre a capacidade 
de cada um e forma por que desempenham o serviço. 
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14.^ NSo consentir altcra^nJes no plano de uniformes e 
vestuário das praças. 

15.^ O exame da contabilidade e veriiicaySo do estado 
de pagamento individual, e bem assim tudo o que tenha 
relação com a conservação dos solipedes pertencentes ao 
corpo. 

IG.^ Vigiar pelo asseio, instrucçílo e disciplina das pra- 
ças, fazendo cumprir todos os regulamentos e ordens ge- 
raes, e as que recelxT do commandnnte. 

17.^ Fiscalisar toda a escripturaçAo do corpo, pela qual 
é responsável com a sua assignatura. 

18.^ Rondar frequentes vezes os postos de policia para 
fiscalisar a forma por que o pessoal do corpo desempenha 
o seu serviço. 

19.® Acompanhar o commandante no serviço de rondas 
e em todos os outros que lhe forem determinados. 

20.® Alternar com os alferes no serviço de inspecçSes. 

Alferes 

Art. 35.® Compete aos alferes commandantes das sec- 
ç^s do cavallaria e infanteria: 

1.® Todas as attribuiçoes e deveres que lhes sXo ínhe- 
rentes como commandantes das secções, sobre as quaes, e 
cada um na sua, têem a ingerência correspondente á de 
commandante de companhia. 

2.® Instruir nos deveres militares, policiaes e iiscaes, 
as praças das suas secç5es, em harmonia com a ordenança 
c mais regulamentos. 

3.® Vigiar por tudo quanto é especial ás suas respecti- 
vas armas, examinando se os seus subordinados cumprem 
as suas obrigações de serviço. 

4.® Comparecer no respectivo quartel aos signaes de 
incêndio ou rebate. 

5.® Rondar, sempre que se lhes offcreça occasiflo, os 
postos e patrulhas, para se certificarem do modo como o 
serviço é desempenhado, participando qualquer irregula- 
ridade que notem. 

G.® Desempenhar todos os serviços para que forem nomea- 
dos, havendose n'elles com a máxima pontualidade, circum- 
specçSo e interesse, evitando qualquer precipitação que 
possa prejudicar os interesses que se pretendem. 

7.® Fazer inspecções ao quartel. 

8.® Sair, commandando as respectivas secções, quando 
e para onde lhes for deteiminado. 
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x\rt. 36.^ Âo alferes nomeado para ajudante, competem 
toda» as attribuições que lhe sXo dadas pelo regulamento 
geral para o serviço dos corpos do exercito. 

Ârt. 37.^ Ao alferes nomeado thesoureiro compete: 

1.^ Ser responsável pela parte da contabilidade que 
pelos regulamentos de fazenda militar lhe é commettida e 
pela recepção e dístribuiç&o do numerário e objectos que 
pelo conselho administrativo do corpo lhe forem determi- 
nados. 

2.^ {Subordinar a sua acção ás indicações do conselho 
administrativo e á inspecção e físcalisação do tenente, sem 
que por isso se considere absolvido de responsabilidade 
pela irregularidade da escripturação que lhe compete, pelos 
erros na contabilidade, extravios e quanto possa prejudi- 
car os interesses da fazenda e os direitos de cada indivi- 
duo do corpo. 

Deveres polioiaes 

Art. 38.^ Compete aos officiaes e mais praças: 

1.^ Vigiar a execução das posturas e regulamentos de 
policia municipal, administrativa e fiscal, participando as 
transgressões ao commandante para este, por seu turno, 
dar d'ellas conhecimento ás auctoridades a quem disserem 
respeito. 

2.^ Prestar todo o auxilio que lhes seja pedido pelas 
auctoridades administrativas e fiscaes. 

'à.^ Ser solicito em todas as diligencias precisas para a 
descoberta dos delictos e contravenções e dos autores e 
cúmplices dos factos criminosos, sempre que taes serviços 
lhes sejam pedidos pela auctoridade administrativa, ou 
quando as circumstancias aconselhem taes diligencias. 

4.^ Participar todos os crimes ou delictos de que tenham 
conhecimento. 

5.^ Prender os culpados nos casos de flagrante delicto, 
c ainda nos crimes de alta traição, furto violento ou do- 
mestico, homicidio, levantamento de fazenda alheia, fal- 
sidade, fabricação ou falsificação de moeda, papeis ou 
notas de bancos nacionaes ou estrangeiros. 

6.^ Prender os desordeiros e perturbadores da ordem 
ou quem desobedecer ás instrucções que tiverem. 

T.'^ Em caso de incêndio, fazer guardar os salvados, 
estabelecendo sentinellas e diligenciando conservar a boa 
ordem, a fim de que os trabalhos de extincção do fogo 
não sejam prejudicados. 
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Árt. 39.® Aos caboB, quando commandantes de postos, 
incumbe : 

1.® Rondar as praças e auxiliares que estiverem de pa- 
trulha dentro dos respectivos districtos. 

2.® Dar parte de todas as occorrencias havidas nas \ànte 
e quatro horas do seu serviço. 

3.® Manter a disciplina das praças e vigiar pelo asseio 
do posto e conservação dos utensilios, fazendo entrega de 
tudo, por meio de mappas quando forem rendidos. 

Art. 40.** Pertence ás outras praças : 

1.^ Rondar, durante as horas que lhe forem determina- 
das, as ruas, praças, e travessas do giro que por escali 
lhes pertencer, velando pelo cumprimento das ordens qoe 
tenham recebido dos offieiaes do corpo ou da auetoridade 
administrativa, evitando pendências e escândalos, prote- 
gendo a segurança das pessoas, da propriedade e mais 
direitos dos cidadãos. 

2.® Vigiar as reuniSes publicas, dando parte das que se 
realisem sem concessão legal. 

3.® Impedir o porte e uso de armas prohibidas e dar 
parte de qualquer abuso com ellas praticado pelas pessoas 
que tenham licença para as usar. 

4.*^ Não consentir ajuntamentos que perturbem a ord^D 
ou embaracem o transito. 

5.® Vigiar os vadios e pessoas de mau comportamento. 

6.® Prestar todo o auxilio que lhes seja reclamado para 
objecto de serviço publico respectivo ás suas attribuições, 
e todas as informações que lhes sejam pedidas acerca de 
objecto da sua competência. 

7.® Soccorrer os feridos, doentes, alienados e embria- 
gados que encontrarem, fazendo-os conduzir ao posto mais 
próximo para terem o conveniente destino. 

8.** Dar signal de incêndios, por meio de toques de api- 
to, toques de que se servirão também para pedir auxilio, 
a fim de que se possa acudir promptamente a esses si- 
gnaes. 

9.® Vigiar os individues suspeitos, inteiTogando aquelles 
que inspirarem desconfiança por serem encontrados fira 
de horas conduzindo volumes, ou por qualquer motivo 
plausivel, podendo fazei os apresentar no posto policial 
mais próximo, se ras3es fortes justificarem esse procedi- 
mento. 

10.® Acompanhar ao posto mais próximo as creanças 
abandonadas ou perdidas, a fim de lhes ser dado o devido 
destino. 
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Art. 41." E prohibido ás praças do corpo policial: 

1.® Intrometter-se nas conversas particulares, quando 
não seja perturbado o socego publico. 

2.^ Entrar nas casas particulares sem auctorisaçSo de 
seus donos, a nfto ser que haja gritos de soccorro, recla- 
mação feita de dentro, ou para a defender de incêndio ou 
inundação. 

Ficam exceptuadas as tavernas, cafés, hospedarias e mais 
casas aonde haja reuniões publicas. 

3."^ Entrar nas tavernas, botequins ou casas de prosti- 
tuição, a nâo ser por objecto de serviço publico. 

4.*' Pedir emprestada qualquer quantia ou comprar fiado 
aos particulares. 

5.® Receber gratifícaçSes por objectos de serviço, não 
sendo por intermédio do corpo. 

6.^ Fazer uso das armas, a não ser em defeza própria, 
quando a conservação da ordem assim o exija ou lhes seja 
determinado. 

7.® Conversar, estando de patrulha, com qualquer indi- 
viduo, a não ser que lhes seja pedida qualquer informa- 
ç.^0 ou por outro motivo de serviço. 

8.® Exercer qualquer emprego ou ramo de commercio 
por si mesmo ou por interposta pessoa, bem como solici- 
tar bilhetes de entrada para espectáculos públicos, promo- 
ver a venda d'elles ou a entrada de qualquer pessoa. 

Art. 42.** Sempre que qualquer official ou outra praça 
do corpo tiver que intervir para fazer observar as leis e 
regulamentos, devem proceder com firmeza, mas com pru- 
dência e moderação, evitando excessos desnecessários ou 
prejudiciaes ao bom nome da instituição policial. 

CAPITULO III 
Instrncçio 

Art. 43.** Pela instrucção do corpo policial é responsá- 
vel o commandante, ficando ao seu arbitrio este ramo de 
serviço militar, em harmonia com os effcctivos de que dis- 
pozer, devendo esforçar-se porque o corpo esteja conve- 
nientemente instrnido nos divei*so8 regulamentos militares, 
policiaes, administrativos e tiscaes em vigor. 
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CAPITULO IV 
Adminlstraçio 

Ârt. 44.° Â admini&tray&o do corpo é feita por ui 
selho administrativo composto do commandante, pre 
te, tenente, e um alfercH, que será o thesoureiro. 

Art. 4õ.° í) tenente exerce o cargo de fiscal do 
e competem-lhe todas as attribuiçScs e deveros que 
versos regulamentos estabelecem <io otHcial que d es 
nha este cargo. 

Art. 4(1." Aos officia^tí o officiae.s inlVriorcs ser- Ih 
abonados os subsídios do residência eventual e de m 
nos termos da lei de 13 de maio de 1882 publicada 
dem do exercito n.° 18 de 20 do mesmo mez e aun 
podendo estes abonos accumular-se entre si, podenc 
rém, qualquer d^elles accumular-se com outros vent 
tos que legalmente lhes pertençam. 

Ali;. 47.° Ás praças de pret, em marcha por mot 
serviço, ainda que desarmadas, abonarsc-hílo diária 
OB vencimentos que têem no corpo e mais a gratit 
de marcha. 

Art. 48.° Todos os fornecimentos de pâo para a 
ças, géneros para rancho, e rações de forragens pa 
solipedes, serão feitos, quanto possivel, por arreiu* 
approvada pelo governo. 

Art. 49.° Haverá rancho de officiaes inferiores e , 
em harmonia com o regulamento geral para o servii 
corpos do exercito. 

§ 1.° Todas as praças sào obrigadas a arranchar, 
pto aquellas que forem casadas e as que tiverem que 
pessoa de familia ou das suas relações que se respoi 
lise pelo seu sustento, e ainda as que por serviços 
ciaes se nlto possam utilisar do rancho^ se o comina 
te, nos dois últimos casos, o nâo tiver por inconven 

§ 2.° As praças desarranchadas receberSo, com o 
a importância dos respectivos abonos. 

Art. 50.° Os fundos do rancho geral compreheii 
o desconto de 45 réis de contribuição, de 200 réis d 
xilio para rancho por cada praça e o producto das n 
çôes de vencimentos. 

Art. 51.° Os fundos do rancho dos officiaes infei 
comprehendem : o desconto diário do 95 réis de conti 
çao e 500 réis de auxilio por cada official inferior, o j) 
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cto das respectivas reducçSes de vencimentos e o subsidio 
de residência eventual, quando destacados. 

Art. 52.° As praças que deteriorarem os seus unifor- 
mes por desleixo, antes do devido tempo de duraçSo, po- 
derão, sob proposta dos respectivos commandantes de sec- 
ção, passar a ter o desconto diário de 160 réis até completo 
pagamento das suas dividas. 

Art. 53.** As praças descontarRo normalmente 40 réis 
diários para fardamento, continuando este desconto ainda 
depois de pagas as suas respectivas dividas até que pre- 
façam o credito de 7i5200 réis. 

Art. 54.° O expediente da secretaria e das companhias, 
bem como o do conselho administrativo, será fornecido 
pela fazenda, devendo a importância dos impressos e de 
outros artigos que n&o sejam fornecidos por ella, ser paga 
pela verba de 2 réis mencionada no orçamento. 

CAPITULO V 
Disciplina 

Art. 55.° Os officiaes e mais praçaa do corpo policial 
estão sujeitas ás penalidades do código de justiça militar 
e dos regulamentos disciplineres que estiverem em vigor 
j na provincia. 

; Art. 56.° Os officiaes e mais praças que se distinguirem 
no desempenho dos seus deveres serão recompensadas pelo 
j serviço prestado, sendo a recompensa: 
1.° Louvor. 

2.° Licença com vencimentos. 
-, 3.° Distincçâo honorifica. 

4.° Promoção para as praças de pret. 
g Art. 57.° O louvor c licença com vencimentos poderá 
^ ser dado pelo commandante na ordem do corpo, quer por 
z iniciativa própria, quer por determinação superior, 
j Art. 58.° Todas as recompensas serão publicadas no 
ç- Boletim official da provincia, e averbadas no livro de ma- 
tricula. 
.. Art. 59.° As praças que incorrerem em falta de disci- 
. piina poderão ser também applicadas as penas de : 
> 1.° Reducção de vencimentos até trinta dias. 
2.° Expulsão do corpo. 

§ único. A reducção de vencimentos de que trata o n.° L° 
consiste na perda da gratificação de policia. 

Art. 60.° A praça expulsa será transferida para outro 
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ponto da província o para fora do distrícto, perdend 
das as vantagens a que peio contrato poderia ter dii 
sendo mandada regressar ao reino apenas tiver cone! 
08 quatro annos de serviço a que era obrigada. 

Árt. 61.® SSo causas de expulsão: 

1.® A occultaçâo de qualquer crime de que a praç 
nha noticia, ou a falsa informação ou declaraçSo em < 
cto de serviço, com intenção culposa. 

2.^ A embriaguez. 

3.® Ter commettido cinco faltas punidas, bastando 
se tiverem sido por insubordinação, abuso de força ou f 
dono de funcç?>es. 

4.** Receber dinheiro ou qualquer outra remiineraç3 
particulares para deixar de desempenhar algiim ser 
ou fazel-o por modo contrario ás ordens que tiver 
bido. 

5.® Pronuncia passada em julgado ou a condemt 
definitiva em processo correccional, que importe desd 
para o brio e decoro militar. 

Art. 62.^ A pena do expulsão será proposta pelos 
pectivos commandantes de secções. 

§ único. ( ) commandante, recebida a proposta, envi 
ha, devidamente informada, para a secretaria do ^o^ 
local, a fim de ser confirmada pelo governador, que dí 
conveniente destino á praça a quem disser respeito. 

CAPITULO VI 
Despezas geraes 

Art. 63.® As praças do corpo policial receberão di 
mara municipal metade da importância das multas qu< 
pozerem pela transgressão do código de posturas 

§ único. Estas importâncias serão recebidas da cai 
por meio de recibo passado pelo conselho adminis^trati^ 
da sua totalidade distribuir-se-ha mensalmente um U 
como gratificação, ás praças que fizeram o serviço, 8< 
os dois terços restantes destinados a beneficio do rai 
geral. 

Art. 64.*' As praças de pret que desejarem regro 
ao reino depois de concluida a sua commissão, contin 
a fazer serviço, emquanto esperarem transporte, e s 
abonadas de todos os vencimentos. 

Art. 65.® A despeza que se fizer com a eondueçSc 
feridos ou doentes para o hospital será paga pelo co 
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lho administrativo, apenas terminado o serviço de conduc- 
ção, havendo o mesmo conselho mensalmente da camará 
municipal as importâncias despendidas, em presença da re- 
lação demonstrativa d'essa dcspeza. 

Art. 66.® É permittido ao commandante o uso de traje 
á paizana fora dos actos de serviço. 

§ único. O commandante poderá permittir o uso de traje 
á paizana a qualquer dos seus subordinados quando o jul- 
gue necessário a bem do serviço publico, e, excepcional- 
mente, quando entenda que não ha inconveniente n^essa 
permissão. 

Art. 67.** Fora dos casos mencionados no artigo ante- 
rior e seu paragrapho, todos os officiaes e praças são obri- 
gados a apresentarera-se rigorosamente uniformisados, não 
se permittindo alterações ao plano de uniformes que es- 
teja determinado. 

Art. 68.° Todos os officiaes e praças, quando uniformi- 
sados, andarão armados, e em serviço usarão os seus re- 
volvers. 

Art. 69.® Os uniformes das praças que se deteriorarem 
em resultado de qualquer commissão de serviço devem ser 
pagos pelos individues que derem causa a essa deteriora- 
ção. 

Art. 70.® Nos crimes que deixarem vestigios, e de que 
a policia tomo conta, haverá todo o cuidado em não os 
apagar, daudo-se immediatamente parte á auctoridade ad- 
ministrativa para os efifeitos legaes. 

Art. 71.® É permittido ao commandante mandar no- 
mear praças para o serviço policial de interesse particu- 
lar, quando requisitadas, sujeitando -se os requisitantes ao 
pagamento, ao conselho administrativo, das gratificações 
estipuladas na tabeliã B d'este regulamento. 

Art. 72.® Haverá na secretaria um livro, riscado se- 
gundo o modelo n.® 1, dividido em duas partes, destinada 
a primeira ao registo dos presos de côr branca, e a se- 
gunda para os indígenas, e bem assim um registo de to- 
das as occorrencias, modelo n.® 2, que será o relatório do 
official de inspecção. 

Art. 73.® O serviço de saúde do corpo será feito por 
um facultativo do quadro da provincia a quem incumbem 
os deveres dos §§ 3.®, 4.® e 5.® do artigo 31.® e artigo 32.® 
do regulamento geral para o serviço dos corpos do exer- 
cito. 

Art. 74.® Haverá um regulamento especial para o ser- 
viço dos auxiliares indígenas. 
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§ único. No regulamento de que trata este artigo 
especificarfto os deveres dos mesmos auxiliares e as pe 
em que incorrem pelas faltas que commetterem. 

Lourenço Marques, 20 de março de 1895. = comn 
sario régio, António Enne$. 



TABELLA A 

Vencimento das praças do corpo de policia e fiacalisaçáo 

em tratamento no hospital 



POítO 



Primeiros sargentos de infanteria e 
cavallaria 

Begandos sargentos de cavallaria e 
infanteria 

Primeiros cabos de infanteria. 

Primeiros cabos de cavallaria 

Segundos cabos de infanteria 

Segundos cabos de cavallaria 

Ferrador 

Soldados e cometeiro» de infanteria 

Soldados e clarins de cavallaria 
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Os artifíces têem o mesmo vencimento que os segundos sargen 



TABELLA B 

Theatros on ontra qualquer natureza de espectáculos 
ou diversões e serviços particulares 

,j j . , , . íOfficiaes inferiores á 

Por cada seis horas, embora mcom-J^,^^^^ ^ 

P^®^ (Soldados e corneteiros i 
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MODELO N.» 2 

OoTpo pollolal de Lourenço Marques 

Rfllitorio do otBclal d« lervico no dia ... da ... d« lU.. 
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l." Ás . . . horu foram rondados o 
por P .. 
2.* Estado do qnartel. 

3.. DUHbuirfo d. \f^^ : : ; j™,.b.,»-.o jíj^,^- 

4.* Inspecção de aaude. 

5.» Formataras. 

6.° OccoriCDciaa eitraordiuariaH. 

Occorreociai policiaes 

HoTlmento da praioa 



Qnartel em Lourenço Marques 



I ... de 189... 
O official de serviço. 



Lourenço Marques, 20 de março de 1895, = O t 
miasarío, António JEnneê. 



Teado as camarás e as conunissSea mimicipaeB de Lou- 
renço Marques praticado oa deixado praticar irregularida- 
des frequentes na concessXo, por aforamento, de terrenos 
situados na área da cidade, e sendo necessário corrigir ou 
sanar essas irregularidades sem lesão dos direitos dos par- 
ticulares interessados n'essas concessSes e com o menor 
prejuizo possível para a lassenda municipal; 

Considerando que mms de uma vez, tanto no continente 
do reino, como no ultramar, a lègislaçfto tem acudido a 
remediar irreguiarídades similhantes a essas, para evitar 
que ellas revertam em damoo de pessoas de boa ft> ou 
n'el!aa se originem complexos litígios, sendo exemplos 
d'essa nrdem de providencias o alvará de 26 de outubro 
de 1745, que mandou, sob certas condições, supprir as 
nuUidades do": aforamentos de propriedades de concelhos, 
contratados sem as solemnídades das leis e o decreto de 
2'ò de lualo de 1865 que, para a província de Satary, sanc- 
cionou oa arrendamentos a longo praso de terrenos incul- 
tos feitos pela junta da fazenda, apesar de nXo terem sido 
celebrados precedendo hasta publica, como determinava a 
lei; 

Attendendo a que é necessário fazer entrar, de uma vez 
para sempre, n'um regimen de ordem e regularidade as 
cuneeHsSes de terrenos municipaes em Lourenço Marques, 
ú que só se poderá conseguir por meio de uma revisão ge- 
ral dos títulos d'e8saa eoncessiles e de uma descripção exa- 
cta dos terrenos concedidos e por conceder: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar: 

Artigo 1." A camará ou commissão municipal de Lou- 
renço Marques mandará proceder immediatamente ao le- 
-. vantamento da planta cadastral da cidade, ficando auctori- 
sada a. fazer as despezas necessárias com esse trabalho, 
que deverá estar concluído, impreterivelmente, até ao fira 
■ do iinno corrente. 

Art. 2." A referida corporação deverá chamar por edí- 
taes, com a maior publicidade possível, todos os proprie- 
tários e possuidores de terrenos situados dentro da área 
da cidade, a, no praso máximo de três mezes, contados da 
data dos editaes, apresentarem na secretaria municipal os 
títulos, que tiverem, da propriedade ou posse d'esses ter- 
renos, ou a justificação de quaesquer direitos que julguem 
ter a terrenos que estejam na posse de outrem. 

§ único. Os éditos deverão declarar que, decorridos os 
três mezes, não serão recebidos mais nenhuns títulos ou 
justificações, devendo entender-se que os indivíduos que 



OB n%o apresentaram a tempo, nSo têem a fazer valer | 
rante a camará municipal nenhum direito de proprieda 
ou posse sobre terrenos situados na área da cídalde, oc 
a exigir d'ella qualquer indemnisaçfto ou oompensaçlo. 

Art. 3.^ Apresentados os títulos ou as justificações,! 
termos do artigo antecedente, a camará ou commiBsIoiD 
nicipal fai-osha examinar competentemente, e procede 
com relaçSo a cada um, segundo os preceitos e as and 
rísações doeste decreto provincial. 

Art. 4.^ Quando pelo exame prescrípto no artigo 3. 
se verificar que, em processo de aforamento de terren 
municipaes, houve irregularidades que nSo podem ser ii 
putadas exclusivamente aos foreiros, como falta de appr 
vacilo da corporaçSo administrativa tutelar ou outras pr 
teriçSes de formalidades legaes, a camará ou eommini 
municipal deverá considerar sanadas essas irreg^larii 
des por disposiçfto do presente diploma, e dará aos &R 
ros novos titules, por escriptura publica lavrada em fón 
legal. 

§ imico. O disposto n'este artigo só é applicavel « 
processos de aforamento findos, e por forma al^ma a 
pendentes, ou que de futuro venham a eíFectuar-ae. 

Art. 5.® Suceedendo apresentarem-se dois ou mais ind 
viduos com titulos á propriedade do mesmo terreno, i| 
plicar-se-ha a doutrina do artígo antecedente áquelle qi 
tiver construido sobre o terreno em questão, pagando d 
os foros atrazados, no caso de os dever, e, nfto tendo n 
nhum d'elles construido, áqueile que houver pago fôro, c 
áquelle cujo titulo tiver mais valor jurídico do que os à 
outros. Aos restantes pretendentes dará a camará ou cos 
missão municipal, outros terrenos de extensão igual ái 
terreno disputado e sujeitos ao mesmo foro, se elles bI 
preferirem fazer valer no fôro competente os direitos 08 
julgarem ter. 

Art. 6.*^ Se algum individuo estiver, sem titulo de « 
pecie alguma, na posse, publicamente demonstrada porfi 
cto de construcçâo ou por outro acto evidentemente posssí 
sono, de algum terreno da cidade, a camará ou commisai 
municipal deverá fazer-lhe a concessão doesse terreno, ooi 
forme dispõe o artigo 3.^, mandando avaliar o fôro, qi 
por elle dever ser pago, por louvados, independentemenl 
de hasta publica. 

Art. 7." Os individues que sem titulo algum estiveres 
de posse de terrenos municipaes, som que essa posse sej 
justificada ou demonstrada publicamente, como no cai 



previsto nu artigo nnteríor, ficarSo sujeitos áe dispoaiçites 
Bpplicaveis do código civil portugoez. 

Art. S." As dispoBiçSes a este diploma nSo inhibirXo ne- 
nhum proprietário ou poBsuidor, que nío quizer confor- 
mar-se com ellas, a fazer valer, pelos meios judiciaes com- 
petentes, OB direitos que julgar prejudicados ou preteridos 
pelas referidas dÍBposíçSes e sua applicaçfto. 

Art. 9." Sempre que entre a camará ou commisBSu mu- 
nicipal e OB proprietários oa possuidores de terrenos da 
cidade se suscitarem lítigios provenientes da execuçSo ou 
da interpretaçilo do presente diploma, aquella corporaçlo 
offerecerá resolver essea litígios por meio de arbitragem, 
sendo o arbitro de desempate nomeado pelo juiz de direito 
da comarca. 

Art. 10." Ab camarás ou commissSes municipaes de Lou- 
renço Marquea abster-se-hào de fazer concessSes de ter- 
renos euiquanto nSo estiverem cumpridos integralmente 
todoB os preceitos d'este diploma, cuja execuçSo possa ser 
prejudicada por taes conceesSee, nomeadamente os do seu 
artigo 5," 

Aa anctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'i>8t6 competir assim o entendam e cumpram.- Commis- 
sariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 
23 de março de 1895. =0 commissario régio, António 
Ennes. 



Tendo o director das obras publicas d'eBta provincia ex- 

f)0Btn algumas duvidas sobre o modo como deviam ser ava- 
iaãos, para serem expropriados por utilidade publica, certos 
terrenos situados na área dentro da qual tem BÍdo per- 
mittido á camará municipal de Lourenço Marques conce- 
der terrenos por aforamento : 

Sua Magestade El-Ret manda declarar ao mencionado 
funccionario, bem como a todas as auctoridades e maiu 
pessoas a quem o conhecimento d'eBta portaria competir e 
interessar : 

1," Que a rarta de lei de 22 de agosto de 1866 deter- 
mina expressamente no seu artigo 17.': Se porventura 
para fundar alguma povoaçXo, ou para quaesquer obras 
de utilidade publica, como igrejas, hospitaea, alfandegas, 
cães, fortes, quartéis, etc, for mister expropriar todos os 
terrenos emprazados ou parte d'el]es, os emphyteutas nSo 
poderílo exigir indcmnisaçSo alguma peloB terrenos, ou 
[)ai'te dos terrenos, de que forem expropriados, mas só 
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lhes será diminuído proporcionalmente o fôro e pago 
lor das bemfeitorias que tiverem feito nos ditos teri 
ou parte d^elles. 

2.® Que o preceito d' este artigo nunca foi revogado 
modificado por legislação posterior, antes o contim: 
artigo 7.^ do decreto com força de lei de 4 de dezei 
de 1865. 

3.^ Que, portanto, os terrenos baldios do ultramar 
pertenciam ao estado ao tempo da publicaçSo da citac 
de 18Õ6, n£o podem ter sido dados de aforamento se 
carem sujeitos a esse preceito fundamental. 

4.^ Que a camará municipal de Lourenço Mai 
nunca adquiriu baldios, dos que em 21 de agosto de 
pertenciam ao estado, por qualquer titulo que os isen 
do referido preceito. 

5.® Que os accord&os do conselho de província d 
de maio de 1886 e 9 de abril de 1889, pelos quaes 
mara municipal de Lourenço Marques se julgou aui 
sada para conceder terrenos por aforamento, denti 
uma área que esses mesmos accordãos delimitaram d 
sãmente, ainda que tivessem valor jurídico para legj 
taes concess3es, em caso algum poderiam tel-o para p 
o estado da faculdade, que elle cuidadosamente rese; 
para si em relação aos baldios do ultramar que lhe pe 
ciam, de os expropriar, nos termos do artigo 17.^ da 
de lei de 21 de agosto de 1856. 

6." Que ainda quando se considerem, ou de futur 
nham a considerar-se sanadas as nullidades das conce 
de terrenos feitas pela camará municipal de Lourenço 

3ues, nunca se poderá admittir que os foreiros ou cor 
ores d'esses terrenos fiquem tendo mais direitos ou 
nos encargos do que teriam se as concessões lhes 
vessem sido feitas em boa e devida forma nos termc 
legislaçfto vigente. 

7.° E que, em vista das considerações precedenl 
doutrina do mencionado artigo 17.^ da carta de 1 
21 de agosto de 1856 é applicavel a todos os baldi 
província de Moçambique que na data da sua publii 
pertenciam ao estado e depois foram dados de aforam 
quer os aforamentos hajam sido concedidos pelo goy 
da metrópole, quer pelo governo da província, que 
corporações municipaes. 

Lourenço Marques, 25 de março de 1895. = O cor 
sario régio, António Ennes. 
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Tendo representado o dtreotor do caminho de ferro de 
Lourenço Marques ao Transraa], acerca da difficuldade 
que resulta para o serviço, de nSo ae poderem obter facto- 
res de 1.* e 2.* classe, em consequência de serem muito 
diminutos os vencimentos fixados para estes empregados 
no decreto de 20 de agosto de 1892, qne reorganison o 
serviço de obras publicas nas províncias ultramarinas, e 
bem assim acerca da conveniência de melhorar os venci- 
mentos dos fieis de 1.* e 3.* classe, justificada pelo impor- 
tante acréscimo de serviço que lhes incumbe, devido ao 
successivo augmento do trafego do referido caminho de 
ferro; havendo ainda exposto o mesmo director que os 
vencimentos fixados no supramencionado decreto para os 
conductores de trens bXo exagerados em comparaçHo doa 
arbitrados a outras classes de empregados, que tèem res- 
ponsabilidades superiores àa d'este3 conductores, aos quaes 
nunca foram concedidos vencimentos superiores a 50)3000 
réis mensaes para os de 1.* classe, e a 45^000 réis para 
os de 3.', resolução esta já mencionada ao governo pelo 
referido director ; tendo finalmente em attençSo que uma 
remodelação na distribuição dos vencimentos pelas três 
classes de empregados supra indicados permitte, sem au- 
gmento de despeza, sanar em parte a difficuldade indicada 
pelo director : manda Sua Hagestade El-Rai que os ven- 
cimentos dos fieis, factores e conductores de trens, fixa- 
dos na tabeliã annexa ao decreto de 20 de agosto, sejam 
alterados pelo modo seguinte : 

VenglmtiiM» 

Fieis de 1.» classe 70,J000 

Fieis de 2.' cUsse 60,5000 

Factores de 1.' classe 36iíOOO 

Factores de 2.» claase 3O,ÍWDO0 

Conductores de trem de 1.* classe 5O000 

Conductores de trem de 2,' classe 45t!l000 

Âs auctoridades e maia pessoas, a quem o conhecimento 
dVstc competir assim o entendam e cumpram. Com- 
missariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 
26 de março de 1895.=0 commissario régio, António 
Enjies. 



Considerando que a pauta aduaneira, vigente nodistricto 
de Lourenço Kfarques, sujeita a importaçílo de trigo em gt>So 



ao direito de 100 réis e a da farinha de trigo ao de 20réii 
por kiiogramma, e que este regimen pautal jparalyBa aii- 
duBtria da moagem, que já principiava a ae8enTolTer« 
no districto, sem aproveitar a qualquer producçEo naoíi> 
nal| existente ou possivel: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o «• 
guinte : 

Artigo 1.^ £ permittida, pela alfandega de Loureiqi 
Marques, a importação de trigo em grfto de proveniendi 
estrangeira, mediante o pagamento do direito de 5 por 
cento ad vcdorem. 

§ 1.^ Esta permissSo não poderá ser retirada semavÍM 
publico feito com antecedência de nSo menos de ires me- 
Bes* 

§ 2.^ Os regimens especiaes de importaçSo, definidoí 
nos n.*^» 1.% 2.°, 3.^ e 4.^ do § 1.° do artigo 1.*» doa pre- 
liminares da pauta em vigor, serão applicados aos direi- 
tos de 5 por cento cul valorem a que fica sujeito o trigo 
em grSo. 

Árt. 2.^ A farinha de trigo, produzida no districto de 
Lourenço Marques, fica sujeita ao imposto de 20 réia por 
kilogramma, quando for destinada a ser consumida no re- 
ferido districto ou em qualquer outro da província de Mo- 
çambique. 

Art. 3.® Na liquidação e arrecadação do imposto depro- 
ducção estabelecido pelo artigo antecedente, seguír-se-nio 
as seguintes regras fundamentaes, cuja execução será de- 
vidamente regulamentada. 

1.^ Os importadores de trigo responsabilisar-se-hSo pe- 
rante a direcção da alfandega, por escripto, pela impor 
tancia do imposto de producção da farinha correspondento 
ao trigo importado, tomando-se por base do calculo d'e88A 
producção que 100 kilogrammas de farinha correspondem 
a 120 de trigo em grão. 

2.® Quando os referidos importadores re-exportarem o 
trigo, abater-se-lhes-ha, no termo de responsabilidade con- 
trahida por elles, a importância do imposto de produc- 
ção da farinha correspondente á quantidade re-exportada; 
quando o venderem no districto, apresentarão á direcção 
da alfandega documentos pelos quaes os compradores se 
obriguem ao pagamento do referido imposto, para que el- 
les vendedores, fiquem desobrigados d'e8se pagamento. 

3.® No fim de cada trimestre, os importadores e com- 
pradores de trigo entrarão nos cofres públicos com a im- 
portância do imposto de consumo da farinha correspon- 
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dente ao trigu por elles importado oii comprado, que nXo 
tiverem reexportado ou vendido em grSo, nem exportado 
em farinha, e que nSo conservarem em depoaito, em grSo 
ou em farinha, sendo obrigados a fomeoerem aos agentes 
encarregados da liquidação d'e8se imposto, todos os do- 
cumentos necessários para tal liquidação. 

Art. 4." A farinha de trigo, produzida em Lourenço 
Marques e que não tenha pago o imposto de consumo fi- 
xado pelo artigo 3-",' liça sujeita nas al&ndegas de todos 
os outros districtos da província ao direito de 20 réis por 
kiíogramma. 

As auctoridadcB e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir assim o tenham entendido c cumpram. 
Lourenço Marques, 27 du março de I8'JÕ.^0 comniis- 
sariu rugio, António Enne». 



Nilo tendo aido até agora delimitada por diploma legal 
a área dos terrenos que devem ser considerados bens do 
concelho de Lourenço Marques, por isso que os accordSos 
do conselho de província de 14 da maio de 1886 e 9 de 
abril de 1889, alem de se contrariarem, não têem aucto- 
ridade por versarem sobre assumpto estranho á competên- 
cia da corporação que os lavrou; 

Tornaudo-se indispensável fixar esaa delimitação, e fi- 
xala quanto ainda seja possível, em harmonia rom os pre- 
ceitos da legislação vigente, frequentemente desattendida 
pelas camarás o commÍBsSes municipaes de Lourenço Mar- 
ques, que inclusivamente têem concedido por aforamento 
terrenos das margens do porto cobertos pelas marés ; 

8endi) de rigorosa equidade sanccionar e legalisar, quanto 
SC possa fazel-o sem prejuízo de interesses essenciaes do 
estado, as concessões que essas camarás c commissSes têem 
feito, com assentimento ou sem correctivo das auctorida- 
des administrativas, de terrenos de que legalmente não 
podiam dispor, porque a annuUaçSo d'esBas concessSes pre- 
judicaria muitas pessoas, que as acceitaram de boa fé, ou 
obrigaria a fazenda municipal a avultadas indemnisaçSes : 

Convindo, na determinação da área da propriedade mu- 
nicipal, acautelar as conveniências do estado, que, para 
ínstallação dos seus serviços, pôde ainda precisar de ter- 
renoB situados na cidade de Lourenço Marques: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar : 

Artigo 1." São considerados propriedade do concelho de 
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Lourenço Marques todos os terrenos baldios situados u' 
área delimitada pelas seguint^^s linhas: 

1 .® Um arco de circumferencia de 2:000 metros de nk^ 
tendo como centro o da praça Sete de Março, que, pv- 
tindo de um ponto situado a 15 metros para nonlesteè 
caminho de ferro de Lourenço Marques ao Transvaai, ii| 
terminar na aresta superior da encosta da Ponta YenÊU- 
lha; 

2.^ Uma linha que, partindo do ponto onde o arco 
descripto encontra a aresta da Ponta Vermelha, acompt- 
nhe, na direcçSo do centro da cidade, d^essa aresta ilí; 
onde ella deixa de ser bem definida, e siga d'ahi direrti- 
mente para o cunhal do antigo edifício do paiol de polTon 
voltado para a parte da avenida Augusto de Gastilno, até 
tocar na linha exterior da zona de resguardo doesse d£* 
ficio; 

3.® Uma linha, que será demarcada no terreno, pek 
governo de districto, a qual, partindo do ponto onde ter 
mina a delimitaçSLo acima indicada, acompanhe pelo lade 
de terra a linha exterior da zona de resguardo do edifido 
do paiol até ella ser interceptada por limites de terrenoi 
particulares, siga pela praia, e ao longo d'ella, contomand» 
exactamente os terrenos que tenham sido concedidos t 
particulares e os arruamentos abertos pela administraçlo 
municipal, e vá procurar os terrenos reservados para o 
caminho de ferro ao lado da estaçfto e da via; 

4.® Uma linha oue, contornando os terrenos reservadoí 
para o caminho de ferro, corra parallelamente á via e a 
15 metros de distancia d^ella até 2:000 metros do centro 
da praça Sete de Março. 

§ 1.^ A determinação da linha indicada no n.° 3.^, seri 
feita de fó *ma que fiquem na propriedade e posse do es- 
tado todos 08 terrenos que forem cobertos pelas marés, e 
bem assim todos aquelles que estiverem comprehendidoí 
entre a linha dos máximos preamares e os limites de pro- 
priedades particulares, constituidas por titulo legal, ou de 
terrenos já aproveitados pela administração municipal para 
usos públicos e communs. 

Art. 2.° Dentro da área delimitada pelo artigo antece- 
dente, o estado reserva para si a propriedade plena dos 
terrenos que foram marcados como destinados a edifícios 
públicos no Projecto de ampliação da cidade de Lourenço 
Marques, approvado pela portaria provincial n.*^ 598 de 
1 de dezembro de 1892, e bem assim a dos terrenos actual- 



mente cobertos por edifioios que pertencem ao mesmu es- 
tado ou dependem d'eB8e8 edíficios. 

Art. 3." O estado reconhece, para todos os effeitOB, o 
município de Lourenço Marques como senhorio directo de 
todos as terrenos comprehendídos na área demarcada pelo 
artigo 1.°, e nSo reservados nos termos do artigo 2.°, que 
as administraçSee d'esee miiniciplo têem, até ao presente, 
concedido por aforamento a individuos ou companhias, na- 
cionaea ou estrangeiros, se essas concessSes deverem ser 
consideradas validas e subsistentes, segundo os preceitos 
que acerca d'etlas foram mandados cumprir pelo decreto 
provincial de 23 de março do «nno corrente. 

Art. 4." Se as camarás e commissSes municipaes do 
concelho de Lourenço Marques tiverem feito concessSes 
de terrenos fora da área demarcada pelo artigo 1.*, e es- 
sas concessSes deverem ser consideradas validas nos ter- 
mos do decreto provincial de 33 de março do corrente 
anno, o estado respeitará todos os direitos que d'ellas ti- 
verem derivado, quando os terrenos concedidos não forem 
situados fora da linha dos máximos preamares para o lado 
das aguas. ^ 

Art. 5." Todas as concessões feitas pelas camarss ou 
commiBsSes municipaes de Lourenço Marques de terrenos 
situadoB fora da linha dos máximos preamares, para a parte 
das aguas, b3o consideradas nullas para todos os effeitos, 
por contrariarem disposições expressas da legislação geral 
do reino e da carta de lei de 21 de agosto de 1856, que 
regulou a concessSo de terrenos baldios no ultramar. 

§ único. Esta disposiçllo nSo invalida os direitos que os 
concessionários possam ter contra as corporações cessio- 
nárias. 

Art. 6." Salvo o disposto no artigo antecedente, o es- 
tado conhece, para todos os effeitos legaes, os individuos 
e companhias, nacionaes ou estrangeiros, que dentro da 
área demarcada pelo artigo 1." tenham adquirido terrenos 
por quaesquer meios legitimes, como proprietários ou pos- 
suidores d'esses terrenos. 

Art. 7." Todos os desaccordos que se suscitarem entre 
o governo de districto e a camará municipal do concelho 
de Lourenço Marques relativamente á interpretação e exe- 
cuçSo das disposições d'este diploma ser&o resolvidas pelo 
juiz de direito da comarca como arbitro. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d' este competir assim o entendam e cumpram. Commis- 
aariado régio de Moçambique cm Lourenço Marques, 
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20 de abril de 1895. = O commissario regío^ 
Ennes. 



Attendendo á situaçfto anormal em que tem estado, • 
ainda está em parte, o districto de Lourenço Marques: 

Sua Magestade El -Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.° £ expressamente prohibido, nos distríetosdê 
Lourenço Marques e Inhambane, a importação de armu 
e munições de todas as qualidades. 

Art. 2.^ Nos mencionados districtos é igualmente pro- 
hibido o transporte, de uns para outros pontos dos seus 
territórios, de armas e munições de qualquer espécie e 
qualidade. 

§ I.° Os individuos que precisarem transitar dentro dos 
referidos districtos com armas e munições destinadas ex- 
clusivamente á sua defeza pessoal, dever&o munir-se de li- 
cença para porte de armas, quando a nXo tenham já. 

§ 2.® As licenças para porte de armas só serSo passa- 
das na rasão de uma arma por cada individuo, e só serio 
concedidas a individuos que não possam ser suspeitos de 
se servirem ^d'ella8 para iins illicitos. 

Art. 3.^ E prohibido pelo caminho de ferro de Lourenço 
Marques, e por qualquer outra via terrestre, o transporte 
de embarcações de todas as qualidades. 

Art. 4.® As disposições d'e8te diploma começarSo a vi- 
gorar desde a sua data, para o fim de se obstar a impor- 
tação e impedir o transito que essas disposições prohibem. 

Art. 5.® Passados oito dias depois da publicação d'e8te 
diploma na capitai de cada um dos districtos, a que elle 
se refere, todas as armas e munições, que forem encon- 
tradas em transito nos territórios d 'esses districtos e nos 
seus rios interiores, sem serem acompanhadas de licença 
das auctoridades administrativas serão apprehendidas im- 
mediatamente, sendo as pessoas que as transportarem, e 
as que as tiverem encarregado do transporte, detidas e 
entregues ao poder judicial. 

Art. 6.® Todos os funccionarios públicos e todos os 
militares dos exércitos de terra e mar serão competentes 
para executar e velar pela execução das disposições doeste 
diploma, cumprindo-lhes apresentarem aos governos dos 
districtos os individuos que as transgredirem. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir assim o entendam e cumpram. Com* 



missariado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 
23 de abril de 1895. = O conmiÍBBarío régio, António 
Enneê. 



Attendendo ás úrcurnstancias em qae se t«m eneoii' 
trado o distrioto de Lourenço Marques, e sendo necessá- 
rio empregar meios mais enérgicos do que os ató agora 
adoptados para impedir que individoos mal intencionados 
forneçam armas e muniçSes de guerra aos indigenas re- 
voltosos : 

Sua Magestade El-Bei determina o seguinte : 

Artigo 1." MoB distríctos de Lourenço Marqaes e Inbam- 
bano iica expressamente prohibida, até determinaçSo em 
contrario, a venda sem licença da auctoridade administra- 
tiva, de armas e muniçSes de todas as espécies. 

Art. 2." Todos os indivíduos que á dataa'e8te diploma ti- 
verem em seu poder armas e muniçSes de qualquer espécie 
destinadas a commercio, deverSo, no prasoae oito dias, de- 
clarar ao governador do districto em que residirem ou á 
auctoridade administrativa maia próxima da sua residên- 
cia, qual a quantidade e qualidade de armas e muniçSes 
que possuem, e licarXo obrigados a nSo as vender no todo 
' ou cm parte, sem licença previa d'eBaas auctoridades, que 
a deverXo conceder quando os compradores nSo poderem 
ser suspeitos de as adquirirem para lins illicitos. 

Art. 3." Todos os indivíduos que venderem ou compra- 
rem armas ou munições sem a licença exigida pelo artigo 
antecedente, e todos aqnelles que fizerem falsas declara- 
çSes acerca das que tiverem em seu poder para fins com- 
merciaes, serXo entregues ao poder judicial como cúmpli- 
ces de revolta armada contra a auctoridade e soberania 
do estado. 

Art. 4." Sempre que as auctoridades administrativas 
tiverem motivo para duvidar da veracidade das declara- 
ções requeridas pelo artigo 3.°, ou para aci-editar que se 
fizeram vendas de armas- e muniçSes sem a competente 
licença, assim o communicarSo immediatamente ao dele- 
gado do procurador da oorõa e fazenda da respectiva co- 
marca, para que elle promova junto do juiz de direito da 
comarca, as diligencias necesearias para a averiguação 
d'esBeB dolictos e proceda contra os delinquentes. 

As auctoridades e mais pessoas a quem e conhecimento 
d'e8te competir assim o entendam e cumpram. Commis- 
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sanado régio de Moçambique em Lourenço Marques, 21 
de abril de 189õ.==0 commissario régio, Aniofdo Emm. 



Tendo a experiência mostrado que o re^men de coi- 
cef sSes de terrenos do estado, estabeieoido peio regnli- 
mento de 21 de maio de 1892, não tem, no districtode 
Lourenço Marques, favorecido a constituiçSo da proprie* 
dade particular, nem dado impulso á agricultura, mm 
assegurado redditos á fazenda nacional; 

Considerando que as disposições doesse regulamento^ 
que tornam o processo das concessões moroso por inter- 
virem n'elle muitas auctoridades, a posse incerta por fiar 
dependente do cumprimento a longo praso de preceitos e 
formalidades, os terrenos caros por serem sobrecarr^ 
dos antes de terem rendimento com avultadas despexa 
de mediçSo, forçosamente desviam as iniciativas e os ci- 
pitaes, especialmente dos estrangeiros, de se applicarai 
á acquisiçSo e ao grangeio da terra ; 

Sendo necessário evitar quanto possível que a especu- 
lação se apodere de vastos tractos de terra com o mero 
intuito de os vender com lucro, abandonando-os ou dei- 
xando-os desaproveitados quando não consegue satisfuer 
esse intuito; 

Convindo sujeitar todas as concessões de terrenos á li- 
citação publica, tanto para assegurar os interesses da &- 
zenda como para assegurar livre competição aos interes- 
ses particulares: 

Sua Magestade El-Rei determina que, no districto de 
Lourenço Marques, a concessão de terrenos baldios per- 
tencentes ao estado seja regulada pelos preceitos do pre- 
sente diploma. 

Regulamento para a concessio de terrenos do estado no districto 

de Lourenço Marques 

CAPITULO 1 
Classificações dos terrenos 

Artigo 1.*^ No districto de Lourenço Marques os terre- 
nos aforáveis, pertencentes ao estado, são de duas classes: 
1.* Terrenos destinados officialmente para povoaçSes. 
2.* Quaesquer outros terrenos. 
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Art. 2." Oa terrenos de 2.* classe podem ser de cinco 
ordens : 

I.' Terrenos situados em volta de Lourenço Marques, 
dentro de uma facha de 2 kilometros, medidos da Unha 
de limites da cidade, ou situados de um ou outro lado do 
caminho de ferro até ao kilometro 5. 

2.' Terrenos não comprehendidoB na 1.* ordem, situa- 
dos nas margens do porto e babia de Lourenço Marques, 
dentro de uma fíicha de 2 kilometros das linhas dos pia- 
ximos preamares. 

Terrenos não comprehendidos na 1/ ordem, situados 
nas margens de rios navegáveis para lanchas de carga 
até ao porto ou á bahia do Lourenço Marques, dentro de 
umu facha de 2 kilometros da linha marginal e a nío 
mais de 20 kilometros da foz dos rios. 

Terrenos não compreheadidos na primeira ordem, si- 
tuados em volta de alguma estação do caminho de ferro, 
n'um raio de 5 kilometros. 

3.' Terrenos não comprehendidos na 1.* ou 2.* ordens, 
eitnados á margem de rios navegáveis até ao porto ou 
bahia de Lourenço Marques, que distem da foz d'eeBeB 
rios mais de 20 kilometros. 

Terrenos, nSo comprehendidos n« 1.' e 2.* ordens, si- 
tuados á margem de rios navegáveis até ao oceano, dentro 
de uma facha de 2 kilometros medidos da linha marginal, 
e a nSo mais de 20 kilometros da foz d'eBse8 rios. 

Terrenos situados de um on outro lado da linha férrea 
a mais de 5 kilometros de distancia de uma estaçíto. 

4.' Terrenos, nSo comprehendidos nas ordens antece- 
dentes, situados á margem de rios ou cortados por elles, 

5.* Todos os terrenos nXo comprehendidos nas ordens 
antecedentes. 

§ único. Os lotes de terrenos que estiverem em parte 
comprehendidos n'uma das ordens, e parte n'outra oa 
n'outraB, serSo considerados como se pertencessem todos 
áquella d 'essas ordens que for mais elevada. 

CAPITULO II 
Dos terrenos de 1.* classe 

Art. 3." Sfto considerados terrenos de 1.* classe aqaelles 
que pelo governo geral assim o forem declarados em por- 
taria publicada no Boletim, offiâal da província. 

Art. 4.° A portaria poderá declarar ou a área exacta 
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ondo deverá ser construída a povoaçlo, ou apenas a nu 
posiçSLo aproximada. 

N'este ultimo caso, o director das obras publicas (ot 
quem o representar), o governador do districto e o dde- 
gado de saúde, escolherão o local mais apropriado pan 
esse fim, tendo em vista a facilidade de commonicaçBeif 
e a melhor posiçfto pelo que respeitar ao commeFcio, i 
defeza militar, e ás condições hygienicas mais favoráveis. 

Art. 5.° Fixado o local da povoaçfto, o director dai 
obras publicas (ou quem o representar) fará sem demon 
levantar a respectiva planta na escala de VtooOy e sobic 
ella projectará a povoação com as suas ruas, praças e 
talhões numerados por ordem para edificações, o que tran- 
sportará em seguiaa ao terreno, marcando por meio àt 
estacas um bastante numero de talhões. 

§ 1.^ Os talhões deverão ter 40 metros de frente por 
50 metros de fundo, podendo, porém, estas dimensSes ser 
alteradas, para mais ou para menos, quando as circam- 
stancias do terreno ou outras assim o exigirem ou acon- 
selharem. 

§ 2.® Uma copia da planta será enviada ao governador 
geral, outra ao governo do districto, e outra ficará na re- 
partição das obras publicas. 

§ 3.^ Na planta deverão ser marcados os talhSes que 
se entenda deverem reservar-se para edificações e servi- 
ços do governo. 

Árt. 6.^ Fixado o local da povoação, o governador do 
districto enviará ao governador geral um relatório com a 
sua informação acerca do foro a fixar por metro quadrado 
do terreno, e de quaesquer outras que convenha estabe- 
lecer para os aforamentos. 

Art. 7.^ A direcção das obras publicas pela sua parte 
enviará um relatório análogo, acompanhando uma copia 
da planta e um projecto dus condições que deverão ser 
impostas ás construcções a fazer. 

§ único. N^essas condições indicar-se-ha qual é a parte 
minima da área concedida que deverá ser coberta por 
construcções, e tudo o mais que for julgado conveniente 
para a hygiene dos edificios e estabelecimentos dos esgo- 
tos. 

Art. 8.® O governo geral, em conselho, decidirá sobre 
o minimo da importância do foro a pagar, em harmonia 
com as disposições do artigo 39.^ d'este diploma, e quaes 
as condições a que devem satisfazer as construcções no 
recinto da nova povoação. 



Art. 9." As condiçues geraes e preço do aforamento 
pur metro quadrado, bem como a planta da povoaçRo, 
estarão patentes na secretaria do governo do districto, 
para quem as queira consultar. 

Art. 10.° <^> aforamento de cada talliSo será sempre 
feito em praça pnblica, ou por iniciativa do governo do 
districto ou a requerimento de particulares. !N'am e n'outro 
c-aso a praça será annunciada com trinta dias de antece- 
dência, com a maior publicidade possivel. 

§ único. Servirá de base á licttaçllo o minimo da im- 
portância do furo, estabelecido nos termos do artigo 8.", 
tí o terreno aerá adjudicado a quem maior fSro offerecer. 

Art. 11.° Os requerimentos para ser posto em praça o 
aforamento de lotes de terreno de 1.* classe serito dirigi- 
dos ao governo do districto, o qual, se o lote sobre que 
versar o requerimento estiver devoluto, mandará dentro 
do praso de três dias aflixar editaes, nos quaes chamará 
quem se julgar com direito a oppor-se ao aforamento a 
deduzir esse direito no praso de quinze dias, e, ao mesmo 
tempo, {txará o dia em que elle será posto em praça pu- 
blica, em harmonia com o artigo 10." 

§ único. Havendo impugnaç&o que não possa ser resol- 
vida pelo menos oito dias antes do que estiver marcado 
para a lioitaçSu, será esta adiada, sendo o adiamento 
annunciado por editaes affizados com antecedência de, pelo 
menos, oito dias. 

Art. 12." Havendo impugnaçSo, se ella versar sobre 
interesse geral, o governador do diítricto decidirá da va- 
lidade d'ella, com recurso para o conselho do governo, 
ouvida a direcçSo das obras publicas. Caso o pessoal d'esta 
se ache ausente, em consequência das exigências do ser- 
viço, decidirá sem a ouvir, tendo em vista a planta que 
[josaui- e que deverá estar em dia. 

§ 1." O recurso para o conselho do governo será inter- 
posto no praso de qninze dias a contar da data da decisão 
do governador do districto. 

§ 2." Quando a impugnaçSo versar sobre interesse par- 
ticular será decidida pelo poder judicial. 

Art. 13." O individuo que tiver requerido, ou tiver re- 
querido primeiro, que seja posto em praça o aforamento 
de nm determinado talhAo, gosará, na licitaçBo, do direito 
(le preferencia pelo muor preço ofierecido por outrem, 
devendo usar d esse direito acto continuo ao ter sido fe- 
chada a praça. 

Art. 14." Kealisada a praça, o adjudicatário pagará no 
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próprio acto da adjudicayik) a ímportauoia do ftro de 
anno, e receberá, no praao máximo de trea diaa, o titib| 
do aforamento. 

Art. 15.^ Os foreiros de terrenos de 1.* classe seikl 
obrigados a cobrir de construcçSes, no praso máximo è| 
dois annos, a parte minima d^esses terrenos que pan 
fim tiver sido destinada, conforme os preceitos do 
go 8.® Nfto cumprindo esta condiçio no praso indicdkl 
e emquanto a nSo cumprirem passado elie^ ficarSo snjél 
tos a pagar annualmente a muita de 500 réis por m^| 
quadrado da área total, nfto podendo ser dispensados 
caso algum d'e8ta penalidade, a nfto ser que declarem qs! 
desistem do aforamento, restituindo o respectivo titulo. 

§ 1.® Se, expirado o praso de dois annos, o toTCÔil 
tiver construído sem que as C(»nstrucç8es cubram todiíl 
área minima para eilas destinada, só pagará a multa frl 
xada n'este artigo em relaçfto á parte d 'essa área niinini| 
que tiver deixado de cobrir. 

§ 2.^ O terreno que estiver sujeito á multa comminaii| 
n'este artigo, será isento de contribuição predial em reb| 
çfto aos periodos pelos quaes pagar essa multa. 

Art. 16.^ Os direitos provenientes do aforamento p**! 
derfto ser transmittidos nos termos do direito civil, mu 
só com todas as condições e encargos que correspondei 
a esses direitos segundo as disposições do presente £-{ 
ploma. 

Art. 17." O foreiro que quizer construir no seu terreal 
apresentará na direcçfto das obras publicas do districlB 
uma planta e alçado da construcçfto que pretender levan- 
tar, para que lhe seja approvada pelo respectivo director,] 
que terá em attençfto as instrucções e condições publica- 
das no Boletim oficial da provinda, nos termos dos arti- 
gos 8.® e 9.® do presente diploma. 

§ 1.^ Sendo approvadas a planta e alçado, bastará qne 
o director das obras publicas, ou quem o substitua, ei* 
creva napprovado^i , e assigne no mesmo desenho apre- 
sentado. No acto da apresentação dos desenhos, a repar 
tiçfto das obras publicas passar-lhe-ha recibo d^eiles. 

§ 2.° Quando, passados quinze dias da data da apre- 
sentação da planta e alçado, nfto estiver dada decisSa 
alguma, entender-se-ha que o projecto apresentado foi 
approvado, podendo ser executada a obra. 

§ 3.^ Quando o director das obras publicas, ou quem 
o representar, entender que o projecto apresentado nSo 
satisfaz ás condições estabelecidas segundo o disposto nos 
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artigos S."^ e 9.® do presente diploma, escrevei-á «rejei- 
tado» nos deaenhos apresentados^ assignando e designando 
quaes as modificações que devem ser feitas. 

§ 4.® Nos termos do § 2.' do presente artigo, o con- 
cessionário pedirá o seu projecto na direcção das obras 
publicas, não lhe podendo elle ser recusado e sendo-lhe 
escripto nos desenhos, pelo director das obras publicas, 
ou quem o representar: «entregue em ... de ... de 
189. . . D. 

Art. 18.^ Caso lhe não sejam approvados o alçado e 
planta que se apresentar, deverá o interessado modificai- 
os no sentido das indicações que lhe forem feitas, e sub- 
mettel-o de novo á approvaçfto da direcção das obras 
publicas. 

Art. 19.^ Terminada que seja a construcção, o foreiro 
assim o communicará ao governo do districto, o qual de- 
verá requisitar ás obras publicas a inspecção do trabalho 
feito, para conhecer se está em conformidade com o esta- 
belecido nos artigos 9.® e 17.® do presente diploma. 

§ 1.® Na falta de empregados das obras publicas, po- 
derá a inspecção ser feita por individuo escolhido pelo 
governador. 

§ 2.^ A repartição das obras enviará mensalmente ao 
governo do districto a nota dos terrenos em que, no mez 
findo, tenha sido cumprido o preceito d'este artigo, bem 
como o d^aquelles cujos foreiros tiverem, n^esse mesmo 
mez, incorrido na penalidade imposta pelo artigo 15.® 

Art. 20.® Se o concessionário tiver saído fora dos li- 
mites da concessão que lhe foi feita, o que se verificará 
na inspecção a que se refere o artigo 19.®, poderá ser 
obrigado, segundo o entender o governador do districto, 
ou a repor tudo no primitivo estado, ou a pedir a con- 
cessão, em praça publica, do terreno, de que indevida- 
mente se tiver apoderado, independentemente de uma 
multa, que lhe deverá ser imposta pelo juizo correccional, 
entre lOO/JOOO réis e hOOOíJOOO réis, tendo havido má fé. 

Art. 21.® Será sempre facultada ao emphyteuta a acqui- 
BÍção do dominio directo do terreno aforado mediante o 
pagamento da importância de vinte pensões de foro annual. 
Esta acquisição não o isentará, porém, das obrigações e 
penalidades estipuladas nos artigos 15.®, 17.®, 19.® e 20.® 

§ único. Na importância das vinte pensões nunca será 
descontada a dos foros pagos. 
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CAPITUI^ III 
Dos terrenos 4e S.* ciaste 

Art. 22.^ A área máxima de terrenos do 2.* classe q« 
pôde ser concedida pelo governo do districto de Lourençi 
Marques a qualquer individuo ou companhia, é : 

4 hectares, sendo o terreno classificado de 1.* ordem. 
100 hectares, sendo o terreno classificado de 2.* ordem. 
250 hectares, sendo o terreno classificado de 3.^ ordem. 
ÕOO hectares, sendo o terreno classificado de 4.* ord^L 
1:000 hectares, sendo o terreno classificado de 5.* <»• 
dem. 

§ 1.^ As concessSes de terrenos de áreas superiores i 
estas só podem ser feitas pelo governo da metrópole. 

§ 2.^ Os lotes de terrenos de 1.* ordem nunca poderio 
medir mais de 300 metros ao longo da linha férrea; oi 
de 2.* e 3/ ordem mais de 100 metros na linha marginil 
do porto, da bahia, dos rios ou da via férrea ; os de 4.* 
ordem, mais de 2:000 metros na margm dos rios. 

Art. 23.^ Os pedidos de aforamentos de terrenos de 
2.^ classe serSo dirigidos ao governador do districto, « 
dever&o indicar o numero de hectares pedidos e, com t 
maior exactidXo possivel, a sua situação e a distancia i 
sede do districto. 

Art. 24.** Recebido o requerimento, se o terreno sobw 
que elle versar estiver devoluto e não for considerado re- 
servado para uso do estado, o governo do districto mas- 
dará affixar editaes de trinta dias, chamando quem m 
julgar com direito a oppor-se ao aforamento, e ao mesiiM 
tempo annunciará o dia em que esse aforamento será posti 
em praça publica. 

§ único. Havendo impugnação, observar-se-ha o dii- 
posto no § único do artigo 11.®, e no artigo 12.** doesta 
diploma. 

Art. 25.** O terreno requerido será posto em praça ne 
dia designado, sendo a base da licitação o minimo do i8ro 
correspondente á ordem a que esse terreno pertencer, noi 
termos do artigo 41.** doeste diploma, e será adjudicado a 
quem maior foro offerecer. 

§ único. O individuo que tiver requerido, ou primeiro 
tiver requerido, o terreno posto em praça, gosará do be- 
neficio que o artigo 13.** concede aos requerentes de afo- 
ramentos de terrenos de 1.^ classe. 
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Art. 26.** EfFectuada a praça, o concessionário pagará 
no próprio acto da adjudicação a importância de um anno 
de foro e receberá um recibo doesse pagamento. 

Art. 27.® O concessionário poderá medir, ou fazer me- 
dir por pessoa de sua escolha^ o terreno que tiver tomado 
de aforamento, oú pedir que elie seja medido por pessoal 
official. N'este ultimo caso deverá depositar na repartição 
de fazenda^ dentro do praso de três dias a contar da adju- 
dicação, a quantia julgada necessária para as despezas da 
medição e levantamento da planta, sendo estas despezas 
da medição e levantamento da planta calculadas na con- 
formidade da tabeliã estabelecida para esse iim pela legis- 
lação vigente na província. 

Art. 28.® Quando o terreno tiver de sor medido por 
pessoal official o governo do districto requisitará á direc- 
ção das obras publicas que proceda a essa medição e ao 
respectivo levantamento de planta. A direcção fixará o 
dia em que deverá dar principio a tal trabalho, avisando 
d'isso officialmente o interessado. 

Art. 29.'^ A planta deverá ser levantada na escala de 
Vsooo, devendo ser indicadas n^ellas todos os vértices da 
peripheria do terreno, aproveitando-se quanto possível os 
limites e signaes naturacs, como arvores, pedras notáveis, 
rios, lagoas, etc. 

Deverão ser também indicados summariamente as ma- 
tas ou florestas, o relevo do terreno, os caminhos^ e final- 
mente a área medida. 

Não havendo limites naturaes serão os vértices marca- 
dos por meio de marcos de pedra ou de alvenaria ordiná- 
ria, e, na absoluta impossibilidade do seu emprego, por 
meio de estacas de 1",60 de comprido, cravadas de 0™,90 
tendo ellas pregada na parte superior uma tábua de 
0™,25X0'",35, tudo pintado de branco. 

Em cada marco ou tábua será pintado a preto um nu- 
mero ou letra de ordem, que se marcará também na 
planta. 

§ único. Os marcos, as estacas e tábuas serão forneci- 
das pelo interessado ou pela direcção de obras publicas, 
pagando aquelle, n'esse caso, o custo respectivo. 

Art. 30.® Quando o concessionário preferir que a me- 
dição seja feita por pessoa de sua escolha, ser-lhe-ha con- 
cedido o praso máximo de um mez, se o terreno for de 
1.* ou 2.* ordem, e três mezes se for de 3.*, 4.* ou 5.% 
para proceder a essa medição e ao levantamento da plan- 
ta, devendo estas operaçSes ser reguladas pelos preceitos 
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do artigo 29.® Se no fim doestes prasos n2o tiver apresen- 
tado a planta ao governo do distrícto, entender-se-ha que 
desistiu da concessão, perdendo a importância do foro ji 
pago ; se a apresentar sem os requisitos exigidos, terá o 
praso de um a três mezes para se conformar com esses 
requisitos, e hc o nHo íizer, ent<'nder-se-ha tainbem que 
desistiu da concessão com perda do foro. 

Art. 31." O governo do districto terá o direito de em 
qualquer tempo mandar verificar a cxactidfto das medicas 
e dos levantamentos de plantas feitas pelos foreiros. Se 
n'ellas tiver havido erro, que não soja evidentemente de 
boa fé, e do qual resultasse ter-se apossado o concessio- 
nário de mais terrenos do que aquellos que lhe havism 
sido concedidos, a usurpação será punida com multa iguil 
a mil vezes a importância do foro que tiver deixado de 
ser pago pelo terreno usurpado. Esta multa será imposts 
pelo juizo correccional. 

§ único. Será considerado eiTO de boa fé o que nSo ex- 
ceder 2 por cento da área total do terreno a medir. 

Art. 32.® O concessionário que fizer medir o terreno 
por pessoal official receberá o titulo de aforamento no 
acto de depositar a quantia necessária para as despesas 
de medição ; o que se encarregar d^essa mediçSo só rece- 
berá esse titulo depois de apresentar a planta, como de- 
termina o artigo 30.® e ella haver sido approvada. 

Art. 33.® Os foreiros de terrenos de 2.* classe poderio 
a todo o tempo adquirir o dominio directo d^esses terre- 
nos mediante o pagamento da importância de vinte pen- 
S(5es de foro, ficando, todavia, sujeitos aos preceitos doi 
artigos 34.®, 35.®, 36.®, 37.®, 42.® e 43.® do presente di- 
ploma. 

§ único. Na importância de vinte pensões nunca será 
encontrada a dos foros já pagos. 

Art. 34.® Quando nos terrenos aforados houver palho- 
tas de indigenas, que não tenham direitos de propriedade 
sobre o chão por ellas coberto, o concessionário deve de- 
clarar se deseja que essas palhotas permaneçam nos locaes 
em que se achavam ou sejam todas removidas para uma 
facha de terreno, incluida na concessão, e que será deli- 
mitada e marcada pelo governo do districto por fúrms 
que, em qualquer dos casos, junto de cada palhota on 
agrupamento de palhotas se reserve para os indigenas cul- 
tivarem uma área de terreno igual a 250 millimetros por 
palhota. 

§ único. No caso de preferir que as palhotas sejam re- 
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movidas, terá o concessionário de pagar a cada indígena 
uma indemnisaçâo pela remoçSo da respectiva palhota, que 
será fixada pelo governo do districto^ sobre informaçáo da 
auctoridade superior das terras, havendo-a. 

Árt. 35.^ Poderá introduzir-se na concessão, quando o 
governo do districto o julgue conveniente e ao concessio- 
nário convenha, a clausula de que o concessionário ficará 
rosponsavel pelo pagamento do imposto annual de palhota 
em relação ao numero de palhotas contidas na área da 
concessão, segundo o recenseamento feito de três em três 
annos, ficando n'este caso o concessionário considerado 
como cobrador do imposto na área da sua concessão. 

§ 1.® O imposto annual devido n'este caso pelo dono de 
palhota ao concessionário, será pagável em numerário, em 
género ou em trabalho, segundo o preço e condiçSes ajus- 
tadas entre as duas partes e sanccionadas pela auctori- 
dade das terras, ou por quem exerça as suas funcçSes. 

§ 2.° O producto total do imposto na área da concessão 
será em todo o caso entregue pelo concessionário ao co- 
brador do governo sempre em numerário, e nos prasos 
officialmente marcados. 

§ 3.^ A falta de satisfação doestas condiçSes ou de 
quaesquer outras que o governo entenda exigir ao conces- 
sionário, na qualidado de cobrador do imposto, pôde ter 
como effeito o serem-lhe retiradas estas funcçSes, por sim- 
ples ordem do governador do districto, sem prejuizo dos 
direitos outorgados ao concessionário, no que respeita ao 
domínio útil ou directo do terreno, 

Art. 36.® As questões (milandos) levantadas entre o 
concessionário e os indígenas estabelecidos na área da sua 
concessão, serão julgadas e resolvidas pelas auctoridades 
das terras, ou por quem exerça as suas funcçSes, com re- 
curso para o governo do districto. 

CAPITULO IV 
Disposições geraes 

Art. 37.® Nos títulos de concessão de terrenos, tanto 
de 1.* como de 2.* classe, especificar-se-ha que o governo 
se reserva: 

1.° A propriedade das aguas correntes e que forem so- 
bejas das necessidades agrícolas ou industriaes do conces- 
sionário. 

2.® O direito de rehaver por expropriações os terrenos 
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de que carecer para obras de utilidade publica, indomni- 
sando o proprietário unicamente do custo das bemfeitoriaa 
que houver a remover, destruir ou aproveitar, e descon- 
tando na importância total do foro que cUe pagar a par* 
cella correspondente ao terreno expropriado. 

3.® A fiscalisaçfto das matas e florestas que existirem 
na área concedida, as quaes nSo poderSo ser destruidu 
sem consentimento especial do governo do districto, e cuja 
exploraçfto e utilisaçâo pelo concessionário só será permit- 
tida sendo observados os regulamentos especiaes existen- 
tes, ou que venham a ser promulgados. 

Art. 38.® Fica abolida no districto de Lourenço Mar- 
ques a occupaçSo provisória definida e regulada pelo re- 
gulamento de 21 de maio de 1892. 

Art. 30.® A taxa minima do foro annual, que deve ser- 
vir de base á licitação para o aforamento dos terrenos de 
1.* classe, será fixada conforme as regras do artigo 8.® em 
relação ao metro quadrado e a cada povoação, dJIo po- 
dendo depois ser alterada. 

Art. 40.® Quando se quizer fundar alguma povoaçSo no 
districto, o governador doesse districto poderá conceder 
gratuitamente alguns lotes de terreno a indigeuas que 
n^ella queiram estabelecer as suas palhotas ou fazer os 
seus quintaes. A gratuidade d'essas concessões cessará, 
porém, logo que os terrenos concedidos deixem de ser ap- 
plicados exclusivamente ao fim designado n'este artigo, 
ficando então sujeitos ao mesmo foro por que houverem 
sido concedidos os terrenos mais próximos. 

Art. 41.® As taxas minimas de foro que devem servir 
de base á licitaç&o para o aforamento de terrenos de 
2.^ classe, são fixadas do seguinte modo : 

Terrenos de 1.* ordem, 100 réis por 100 metros qua- 
drados. 

Terrenos de 2.* ordem, 500 réis por hectare. 
Terrenos de 3.* ordem, 100 réis por hectare. 
Terrenos de 4.* ordem, 50 réis por hectíire. 
Terrenos de 5.* ordem, 25 réis por hectare. 

§ único. Não se concederão aforamentos de áreas infe- 
riores ás unidades estabelecidas n^esta tabeliã. 

Art. 42.® Todos os terrenos aforados de 1.* classe, e as 
construcçBes que n'elles se levantarem, serão isentos de 
contribuição predial dentro de ura período de dois annos, 
contados do 1.^ de janeiro seguinte á data da concessão, 
se essa data for posterior a 1 de julho, ou do 1.® de ja- 
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neiro anterior, se a concessão tiver sido feita no primeiro 
semestre do anno corrente ; se no fim d'esse período o fo- 
reiro não tiver constrnido nos termos dos artigos 9.® e 
19.^, pagará multa conforme o disposto no artigo 15.^; se 
tiver construído, as construcçSes e os terrenos cobertos 
por ellas, ou a ellas annexos, ficarão sujeitas aos princí- 
pios geraes de lançamento de contribuição predial. 

Art. 43.® Todos os terrenos aforados de 2.* classe se- 
rão isentos de contribuição predial durante quatro annos, 
contados da data em que tiverem sido medidos segundo 
as regras estabelecidas no artigo antecedente. Passados 
esses quatro annos ficarão sujeitos á contribuição predial 
que lhes competir, segundo os preceitos geraes do lança- 
mento e cobrança d'essa contribuição, que deverá ser pro- 
porcional á extensão dos terrenos sobre que recair, quando 
elles não forem cobertos por construcç5es. 

§ 1.® As edificações que se levantarem em terrenos de 
2.^ classe dentro do período dos quatro annos de isenção, 
gosarão d 'essa mesma isenção até findar o período triennal. 

§ 2." As parcellas de terrenos de 2.* classe, que forem 
cobertas por construcçSes, serão isentas da contribuição 
predial desde que a paguem essas construcções. 

Art. 44.® Os terrenos de 2.* classe poderão ser appli- 
cados pelo foreiro aos usos que elle julgar mais convenien- 
tes, uma vez que não sejam contraríos ás leis e regula- 
mentos vigentes. 

Art. 45.® Os terrenos cobertos por marés, tanto da costa 
marítima como das margens de ríos navegáveis, e os que 
estiverem comprehendidos n^uma facha de 80 metros me- 
didos da linha das máximas preamares, nunca poderão ser 
concedidos a particulares, por deverem constituir logra- 
douro publico ; será, porém, permittido aos proprietaríos 
e foreiros de terrenos confinantes com as praias e margens, 
fazerem n^elles pontes, cães, rampas, estaleiros o quaes- 
quer outras obras destinadas a facilitar desembarques e 
descargas e outros quaesquer fins úteis, com tanto que para 
isso obtenham licença do governo do districto, que a de- 
verá conceder quando taes obras não prejudicarem a na- 
vegação ou o regimen do rio, não impedirem o transito 
pela praia ou margem, nem tiverem algum outro inconve- 
niente. 

Art. 46.® O governo do districto de Lourenço Marques 
enviará mensalmente á secretaria do governo geral da pro- 
vincia a relação de todas as concessões de terrenos que 
no mez findo tiverem sido feitas no districto. 
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Esta relaçfto, que indicará os nomes dos emphjteatai, 
a importância do fÔrO; a extensSo e as demarcaçSes dos 
terrenos concedidos, será immediatamente publicada no 
Boletim official da provincia. 

CAPITULO V 
Disposições transitórias 

Art. 47.^ Todos os processos de aforamentos de terre- 
nos de 1/ e 2/ classe, que estiverem pendentes ao tempo 
da publicação doeste diploma no Boletim official da proTÍn- 
cia, serSo resolvidos em harmonia com as disposições 
d^ellc; quando os requerentes nfto retirem os pedidos, por 
nSo se querem sujeitar a essas disposições. 

Art. 48.** Todos os foreiros de terrenos situados no dis- 
tricto de Lourenço Marques, que tenham adquirido esses 
terrenos sob o regimen do decreto de 21 de maio de 1892, 
e cujas concessões nSo estejam em circumstancias de de- 
ver ser annuUadas em virtude dos preceitos doeste mesmo 
decreto, poderão, querendo, ficar sujeitos ao novo regi- 
men estabelecido por este diploma, excepto em quanto a 
importância de foro, que nSo poderá ser alterada. Enten- 
der-se-ha que se aproveitam doeste beneficio todos os que 
vJLo declararem o contrario no praso de três mezes da pu- 
blicação d'este diploma. 

§ único. Fica entendido que os foreiros que quizerem 
sujeitar-se ao novo regimen serão dispensados, se os não 
tiverem cumprido ainda, dos preceitos dos artigos 17.®, 
39.^ e 40." do decreto de 21 de maio de 1892. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 24 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes. 

Sua Magestade £1-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo único. O capitão dos portos de Lourenço Mar- 
ques e Inhambane, nas suas ausências e impedimentos, é 
substituido, para o exercido das funcções que lhe incumbe 
o artigo 5." do decreto provincial de 8 de março do anno 
corrente, pelo commandante mais graduado dos navios, 
guarnecidos por pessoal da armada, e subordinados á ca- 
pitania, que estiver fundeado no porto de Lourenço Mar- 
ques. 
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As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 25 de abril de 1895. = O commissario régio, Anto- 
nio Ennes. 



Tendo chegado ao conhecimento d'este commissariado 
régio, que ás guarnições de alguns navios da estaçSo na- 
val, fundeados no porto de Inhambane, foi, e está sendo 
abonado, pelo governo do districto, o augmento de 50 por 
cento dos seus vencimentos, a pretexto de lhes aproveitar 
a disposição do artigo 8.® do real decreto de 5 de julho 
de 1894, qae regulou a receita e despeza das províncias 
ultramarinas no anno económico de 1894-1895; 

Sendo certo que essa disposição só auctorísa tal abono 
ás guarnições dos navios do estado que estejam servindo 
nos rios do interior da província de Moçambique, e que a 
expressão rios do interior foi evidentemente empregada 
para bem accentuar que não tem direito a elle as dos na- 
vios em serviço nos portos do litoral formados pelos rios ; 

Não podendo ser considerado, sob nenhum ponto de 
vista, o porto de Inhambane como um rio do interior; 

Tornando- se odiosamente injusto que, emquanto as guar- 
nições dos navios surtos no porto de Lourenço Marques, 
onde também desaguam rios, estavam recebendo os ven- 
cimentos simples, apesar de sobrecarregadas com penosos 
e perigosos serviços exigidos pela revolta dos indígenas 
do districto, as dos navios fundeados em Inhambane, em 
circumstancias mais favorecidas de todos os modos, rece- 
bessem abonos evidentemente destinados apenas a remu- 
nerar a navegação e estação nos rios insalubres do inte- 
rior; 

Sua Magestade El-Rei manda declarar categoricamente 
que o augmento de 50 por cento dos vencimentos só deve 
&er abonado, em toda a província de Moçambique, ás guar- 
nições dos navios do estado, empregadas jua navegação ílu 
vial, e emquanto estiverem empregadas n^essa navegação, 
e nunca ás dos que apenas fundearem nos portos exterio- 
res formados pelos rios, seja qual for, n^esses portos, a 
distancia da barra ao fundeadouro. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 25 de abril de 1895.= O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 
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SuA Magestade £1-Rei manda declarar, para regular a 
execuç&o do artigo 6.® do decreto provincial de 19 de mar- 
ço passado, que determinou as circumstancias em que aos 
funccionarios públicos da província será abonada passa- 
gem para o reino por motivo de doença, quando esses 
funccionarios tiverem sido transferidos de qualquer pro- 
víncia ultramarina para a de Moçambique, sem passarem 
pelo reino, deverá ser-lhes levado em conta o tempo que 
lhes dá direito a passagem paga pelo estado. 

Commissaríado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 25 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ènnes. 

Ordena Sua Magestade El-Rei que, emquanto nâo for 
modificado o regimen legal a que, pelo decreto de 29 de 
dezembro de 1892 e regulamento da mesma data, ficaram 
sujeitas, na província de Moçambique, a importação, venda 
c fabrico de bebidas alcoólicas, as auctorídades adminis- 
trativas continuem a passar licenças para o fabrico e venda 
d'essas bebidas, cobrando por ellas as mesmas taxas que 
até aqui. 

Commissaríado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 27 de abril de 1895. -= O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar e seguinte: 

Artigo 1.^ Ás licenças para possuir e usar armas de fogo, 
exigidas pelo artigo 11.° do regulamento de 29 de dezem- 
bro de 1892, poderão ser annuaes, quando assim o dese- 
jarem as pessoas que requererem taes licenças. 

Árt. 2.° A taxa das licenças annuaes para possuir e usar 
armas de fogo será de SjJOOO réis, sendo os emolumentos 
devidos por cilas correspondentes á quarta parte dos que 
se cobram pelas licenças quínquennaes. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d*este competir^assim o tenham entendido e cumpram. 
Commissaríado régio de Moçambique, em Lourenço Mar- 
ques, 27 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 

Sendo necessário melhorar a administração dos territó- 
rios marginaes do porto do Chinde, onde recentemente se 
fundou, c vae progredind >, uma povoação que promette 
adquirir grande importância commercíal ; 
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Convindo que o funccionario encarregado superiormente 
à'e88a administracçãk) tenha também competência legal e 

Erofissional para superintender na navegaçSo do rio Zam- 
exe; 

Tendo-se tomado urgente melhorar o porto do Chinde 
e 08 serviços officiaes que lhe silo concernentes ; 

Sua Magest£ide £1-Rei ha por bem ordenar o seguinte: 

Artigo 1.® E creada no districto da Zambezia com sede 
no Chinde, directamente sujeita ao governo doeste districto, 
uma intendência administrativa e fluvial, destinada a exer- 
cer no território abaixo determinado todas as funcções mi- 
litares e de administraçSo politica e civil que por lei com- 
petem no ultramar aos commandantes militares e aos ad- 
ministradores de concelho, e bem assim as funcções de in- 
specçSo e direcção dos serviços de navegação das bocas 
do Zambeze e d'este rio até ás cachoeiras da Cabora-bassa 
e no Chire até á confluência do Ruo. 

Art. 2.® A área da jurisdicção administrativa da inten- 
dência do Chinde será constituída pela povoação do Chinde 
e pelos prazos Liiabo, Mahindo e Timbue. 

Art. 3.® O cargo de intendente do Chinde será de no- 
meação livre do governo, e exercido por um ofiicial da ar- 
mada de patente não inferior a primeiro tenente do qua- 
dro effectivo da sua arma. 

Art. 4." O intendente do Chinde será também capitão 
dos portos do districto da Zambezia. 

§ único. N'esta qualidade terá um delegado em Queli- 
mane, que deverá ser o commandante mais graduado dos 
navios pertencentes á província que estiverem estíicionados 
n'esse porto, e, na falta d'elle, o patrão mór do mesmo 
porto. 

Art. 5.** A intendência do Chinde terá por secretario um 
official subalterno do exercito do reino, ou da guarnição da 
província, nomeado pelo governo, e que, alem do soldo da 
patente, terá a gratificação annúal de SOOfJOOO réis. 

Art. 6.® O intendente do Chinde receberá, como tal, os 
vencimentos simples que receberia como commandante de 
um navio da divisão naval, e como capitão dos portos da 
Zambezia, duas terças partes dos emolumentos da capita- 
nia, que se cobrem no porto do Chinde, e duas terças par- 
tes dos que se cobrarem nos outros portos da Zambezia. 
O restante terço doestes emolumentos pertencerá ao de- 
legado da capitania no porto onde elles forem cobrados. 

§ único. Emquanto os vencimentos do intendente, acima 
designados, não perfizerem os que elle preceberia comman- 
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dando um navio da esquadrilha do Z^mbeze^ ser-lhe-ha 
abonada uma gratiâcaçSo que, sommada com aquelles ven- 
cimentOBy os equipare a estes. 

Art. 7.° Todo o serviço de fazenda na circumscripçlo 
doesta intendência será desempenhado por um delegado da 
repartiçSo de fazenda de Quelimane, amanuense de 2/ classe 
da repartiçSo provincial, que servirá também de recebe- 
dor. 

Art. 8." É creada no Chinde uma secçSo de policia e 
fiscalisaçSo, composta de vinte homens sob o commando do 
secretario da intendência. O quadro e os vencimentos d'esta 
secçSo de policia são os determinados na tabeliã annexa a 
este diploma. 

Art. 9.® A delegação da alfandega de Quelimane no 
Chinde terá um empregado aduaneiro da categoria de es- 
crivão, como chefe, e um aspirante, ficando os serviços de 
porteiro, fieis de armazém e de guardas fiscaes a cargo da 
policia fiscal. 

§ único. O chefe doesta delegação accumulará o cargo 
de escrivão da capitania do porto c intendência, recebendo 
por isso um terço dos emolumentos cobrados. 

Art. 10.** É creado no Chinde, em substituição da dele- 
gação postal ali existente, uma direcção do correio. O qua- 
dro e os vencimentos do pessoal são os determinados na 
tabeliã annexa a este diploma. 

§ único. O director será substituido nos seus impedi- 
mentos pelo aspirante da alfandega. 

Art. 11.° E creada no Chinde uma enfermaria militar e 
civil sob a direcção de um facultativo de 1.* classe do qua- 
dro da provincia, auxiliado por dois enfermeiros do mesmo 
quadro. 

O quadro e os vencimentos do pessoal sSo os determi- 
nados na tabeliã annexa a este diploma. 

Art. 12.° No orçamento annual do districto da Zambe- 
zia incluir-se-ha uma verba não excedente a 2:500f5000 
réis, com applicação a melhoramentos na embocadura do 
Chinde, que facilitem a navegação. 

§ único. Logo que estes melhoramentos estiverem em 
via de execução, poder-se-ha cobrar no porto do Chinde, 
em harmonia com as disposições do convénio de 11 de ju- 
nho de 1891 entre Portugal e a Gran-Bretanha, uma taxa 
sobre a navegação, unicamente destinada a retribuir os re- 
feridos melhoramentos. O lançamento d'essa taxa precisa- 
rá, porém, ser previamente auctorisada pelo governo ge- 
ral. 



77 

Art. 13.° O quadro do pessoal do serviço do porto do 
Chinde, e os seus vencimentos, sSo os detenninados na ta- 
beliã annexa a este diploma. 

Art. 14.® O governador do districto da Zambezia^ ou- 
vido o intendente do Chinde, proporá ao governo geral da 
provincia os regulamentos necessários para a execuçSo dos 
differentes serviços das intendências administrativa e flu- 
vial creadas Dor este diploma. 

Art. 15.° E extincto o commando militar do Chinde, 
passando as suas attribuiçSes para o respectivo intendente. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. Com- 
missariado régio de Moçambique em Lourenço Marquea, 
29 de abril de 1895.= O commissario régio, António En- 
fies. 



Secção de policia e fiscalisação do Chinde 

1 Tenente oq alferes : 

Soldo, pelo quadro a que pertencer .... -^- 

Gratiàcaçâo SOOíiOOO 30OÍ 000 

1 Primeiro sargento : 

Pret, a 500 réis diários 182Í1500 

Gratificação, a 200 réis 73|!000 255^500 

5 Primeiros cabos : 

Pret, a 300 réis diários 547 ,«500 

Gratificação, a 100 réis diários 182^500 730^000 

4 Segundos cabos indígenas : 

Pret, a 300 réis diários 438^000 

10 Soldados indígenas : 

Pret, a 250 réis diários 912^500 

1 Cozinheiro contratado: 

Ordenado annual 48^000 

Fardamento para 20 praças, a 40 réis diários 292iÍS000 

PSo para 20 praças, a 80 réis diários 584^000 

Auxilio para rancho a 1 sargento, a 300 réis, diários. . . 109^500 
Auxilio para rancho a 5 primeiros cabos, a 150 réis diá- 
rios 273|[750 

Entretenimento de armamento e correame de 20 praças, 

a 2 réis diários por praça 14:^600 

Azeite para luzes BOi^OOO 

Cnsteamcnto de camas para 20 praças, a 650 réis por 

praça em cada anno 13i^000 

Despezas miúdas do quartel 24|(000 

Somma réis 4:054^850 
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Serriço do correio no Chinde 
1 Director: 

OrdeDado 300^000 

Gratificação 200^000 500^000 

1 Servente: 

Ordenado 72^000 

Somma réis bl2AO00 



Enfermaria militar e civil do Chinde 

1 Director, facultativo de 1.' classe do quadro : 

Soldo 360^000 

Gratificação 408^000 768^000 

2 Enfermeiros, furriéis : 

Pret, a 255 réis 186^,150 

Gratificação, a 130 réis 94^900 ggi ^n^iO 

1 Cozinheiro contratado : 

Ordenado anuual 48*000 

6 Sentenciados 108*000 

1 Amanuense 120*000 

Pão e fardamento para 2 praças, a 120 réis diários 87*600 

Somma réis 1:412*650 



Senriço do porto 

1 PUoto da barra 240*000 

1 Patrão da embarcação de pilotagem, a 200 réis diá- 

rios 73*000 

5 liemadorcB da embarcação de pilotagem, a 150 réis 

diários 273*750 

2 Patrões das embarcações da intendência, a 200 réis 

diários 146*000 

12 Remadores das embarcações da intendência, a 150 

réis diários 657*000 

Somma réis 1:389*750 



Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 25 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Èmies. 



Considerando que o arsenal de Moçambique nSo presta 
ao estado nem aos particulares serviços que correspondam 
á despeza que faz, e que é annualmente superior a réis 
40:000í;000 ; 

Sendo necessário reduzir as despezas da província : 
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Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar : 

Artigo 1.® É supprimido, como estabelecimento do es- 
tado, o arsenal de Moçambique. 

Art. 2.° A secretaria geral do governo geral da provín- 
cia fará annimciar, com a maior publicidade pòssivel, que 
até ao dia 24 de junho próximo receberá propostas em 
carta fechada, de quaesqucr individues nacionaes ou es- 
trangeiros, que queiram tomar de arrendamento ao estado 
a exploração do arsenal de Moçambique, com todos os seus 
edifícios, terrenos, officinae, machinas e utensilios, — á ex- 
cepção das embarcações necessárias aos serviços públicos — 
mediante o pagamento de uma quantia fíxa annual. Os pro- 
ponentes ter2o plena liberdade de formular as condiç5es 
com que desejarem o arrendamento, mas as suas propos- 
tas só serUo consideradas quando elles se obrigarem : 

1.° A explorar industrialmente o estabelecimento, em- 
pregando n'essa exploração, e só n*ella, os seus edifícios, 
terrenos, machinas e utensilios; 

2.° A receber o material do arsenal, tanto fíxo como mo- 
vei, por inventario, sendo as avaliações feitas por peritos, 
nomeados por ambas as partes contratantes ; 

3.^ A restituir ao estado, no fím do praso do arrenda- 
mento, todo o material recebido ou o seu valor, segundo 
o inventario exigido pelo numero anterior, deduzida uma 

Sercentagem d*osse valor correspondente á deterioração 
'esse material resultante do seu uso regular; 

4.^ A depositar nos cofres públicos uma determinada 
quantia para segurança do cumprimento da obrigação ex- 
pressa no n.^ 3.^; 

5.* A empregar todo o pessoal das officinas, que tiver 
contrato com o estado, cumprindo as clausulas doesse con- 
trato. 

6." A conservar e reparar á sua custa os edifícios; 

7.° A admittir no estabelecimento uma físcalisação do 
governo, destinada tão somente a obstar ao descaminho do 
material ou a fazer cumprir quaesquer condições do con- 
trato com o estado, que requeiram tal físcalisação. 

Art. 3.® A secretaria geral annuiiciará também que, até 
á data marcada no artigo antecedente, receberá propostas, 
em carta fechada, para o arrendamento de uma ou mais 
officinas do arsenal, isoladas, mediante uma quantia annual 
fixa. Estas propostas, porém, só serão consideradas quando 
n&o haja, ou não sejam acceitas, outras para o arrenda- 
mento de todo o estabelecimento. 

§ miico. As propostas para o arrendamento parcial de- 






80 

verão, para serem attendidas, comprehender clausulas aná- 
logas ás que o artigo 2.^ exige para o arrendamento ge- 
ral. 

Art. 4.® As propostas que forem recebidas nos artigos 
2.^ e 3.® serSo presentes a uma commissSo composta do 
secretario geral do governo geral, presidente, do procura- 
dor da coroa e fazenda junto da relação de Moçambique, 
do inspector de fazenda provincial, do director das obras 
publicas, do capitão do porto de Moçambique, do actual 
director do arsenal, de um official da armada e um machi- 
nista naval nomeados pelo chefe da estação naval do Indico 
e mar da China. Esta commissão apreciará o conjuncto das 
condições das referidas propostas, e envial-as-ha ao go- 
verno geral da provincia até ao dia 30 de jimho, com o 
seu parecer acerca d^ellas. 

§ imico. O governador geral poderá não acceitar ne- 
nhuma das propostas apresentadas, ou não acceitar ne- 
nhuma sem modificações, ou estabelecer Ucitação entre os 
proponentes. 

Art. 5.** Não sendo apresentada, ou não sendo acceita 
nenhuma proposta para o arrendamento total ou parcial do 
estabelecimento, serão encerradas as suas officinas no dia 
1 de julho futuro, com as excepções determinadas no § 1.® 
doeste artigo e nas disposições transitórias do presente di- 
ploma, e a commissão nomeada pelo artigo 4.^ proporá ao 
governo geral, no praso máximo de quinze dias, a applica- 
ção mais proveitosa para o estado, que se deverá dar ao 
seu material tanto âxo como movei. 

§ 1.^ Será conservada sob a administração do estado, 
com o seu material e pessoal, a officina de espingardeiro 
e espadeiro, ficando subordinada á direcção das obras pu- 
blicas. 

§ 2.® Também serão conservadas, com o seu material e 
pessoal, sob a mesma administração, ficando sujeitas á ca- 
pitania do porto de Moçambique, as oílicinas indispensá- 
veis para a reparação de pequenas embarcações de ma- 
deira, — quando não tenha havido quem as queira tomar 
de arrendamento em condições acceitaveis. 

§ 3.° Todas as embarcações do serviço do arsenal, ou 
do serviço de quaesquer repartições publicas entregues á 
guarda do arsenal, âearão a cargo da capitania do porto 
de Moçambique. 

Art. 6.^ Quando hajam de ser executadas as disposições 
do artigo 5.^, todo o pessoal do arsenal não contratado a 
praso fixo, ou não provido vitaliciamente, será logo dispen- 
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aado do serviço, dundo-se-lhe, porém, o período de um mez 
para procurar oecupaçSo e passagem gratuita, quando seja 
requerida, para qualquer porto da provincia. Emquanto ao 
pessoal vitalicio ou contratado, ficará á disposição do go- 
verno geral para ser empregado como for conveniente, po- 
dendo também ser-lhe dada passagem gratuita para o rei- 
no, se elle quizer desligar-se do serviço publico. 

Disposições transitórias 

1.* Para preparar a execução d'este diploma, o director 
do arsenal, desde que d^elle tiver conhecimeuto official, não 
aeceitará encommendas de trabalhos que não possam ficar 
concluidos antes do dia 30 de junho do corrente anno. 

2.^ Os operários que, em resultado da disposição ante- 
rior, forem ficando sem trabalho, serão desde logo despe- 
didos nas condiçSes do artigo 6.®, se não forem contrata- 
dos; se o forem ficarão também, desde logo, á disposição 
do governo geral, que lhes dará destino conveniente. 

3.* Se no dia 1 de julho próximo algumas oíficinas do 
arsenal não poderem ter concluido trabalhos de que se te- 
nham encarregado antes da data d' este diploma, essas offi- 
cinas poderio continuar a funccionar até terminarem os 
referidos trabalhos, sendo a administração do estabeleci- 
mento reduzida ao pessoal indispensável para a fiscalisa- 
ç8o d'elles. 

4/ O director do arsenal, auxiliado por peritos nomea- 
dos pela secretaria ger<il, procederá, logo que receba com- 
municaçSo doeste diploma, ao inventario e á avaliação de 
todo o material do estabelecimento, devendo esse serviço 
estar concluido até ao dia 30 de junho. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'e8t6 competir assim o tenham entendido e cumpram. 

Conunissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 30 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Enaes. 



Convindo regularisar as áreas da jurisdicção das capi- 
tanias dos portos da provincia de Moçambique, Sua Ma- 
gestade El-Rei ha por bem determinar o seguinte : 

Artigo uníco. A área da jurisdicção da capitania dos 

e»rt08 de Moçambique é o litoral de todo o districto de 
oçambique, á excepção da parte d^elle que está sujeita 
á administração da companhia do Nyassa. 
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As auctoridades e mai& pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 30 de abril de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes. 



Considerando que o arsenal de Queliraane nâo presta ao 
estado nem aos particulares serviços que correspondam á 
sua despeza: 

Sua Âlagestade El- Rei ha por conveniente determinar: 

Artigo único. S&o applicaveis ao arsenal de Quelimane 
todas as disposições do diploma d' esta data, que supprímiu, 
como estabelecimento do estado, o arsenal de Moçambi- 
que, com as modificações seguintes : 

1.^ As pi*oposta8 para o aiTcndamento do arsenal serSo 
dirigidas á secretaria do governo da Zambezia; 

2.^ Só se receberão propostas para o arrendamento to- 
tal do estabelecimento; 

3.^ A commissSo que ha de apreciar as propostas e, não 
as havendo ou nâo sendo nenhuma acceitavel, ha de pro- 
por a applicaçSo do material do estabelecimento, será for- 
mada pelo governador do districto da Zambezia, presiden- 
te, pelo delegado do procurador da coroa e fazenda na co- 
marca de Quelimane, pelo capita dos portos da Zambe- 
zia, pelo escrivão de fazenda do concelho e pelo director 
do arsenal de Quelimane; 

4.* No caso do arsenal nâo ser arrendado, a commissSo 
de que trata o n.® 3.*^ proporá se deve ser conservada sob 
a administração do estado alguma das suas ofiicinas. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 30 de abril de 1 895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes. 



Tendo Thaine Allen requerido auctorisação para, n'um 
terreno contiguo á sua residência em Lourenço Marques, 
descripto em uma planta annexa ao requerimento e todo 
comprehendido na área que o decreto de 20 de abril de 
1895 deixou na propriedade e posse do estado, construir 
um muro de supporte, aterrar uma porção de praia co- 
berta pelas marés e estabelecer um plano inclinado com 
as necessárias officinas para reparação de navios; 
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Havendo a capitania do porto de Lourenço Marques 
informado que a obra projectada pelo requerente não só 
pôde ser effectuada sem prejudicar a navegação, senão que 
deve ser da maior utilidade para o porto e para a ci- 
dade: 

Sua Magestade El-Rei ha por conveniente conceder ao 
referido Thaine AUen a licença requerida, com as seguin- 
tes condiçSes, cujo cumprimento será exigido e fiscalisado 
pelo governo do districto de Lourenço Marques : 

1.* O terreno em que, segundo a planta annexa ao re- 
querimento, deve ser construído o plano inclinado e as 
respectivas officínas, continuará a ser propriedade do es- 
tado; 

2/ Sempre que o estado precisar reentrar na posse do 
referido terreno, para realisar alguma obra de utilidade 
publica, poderá fazel-o, avisando o requerente com três 
mezes de antecedência; 

3.* No caso previsto pelo numero antecedente, o reque- 
rente retirará do ten*eno, no praso de outros três mezes, 
todo o material que n'elle tiver e for transportável, e o 
estado pagar-lhe-ha pelo seu valor, julgado por arbitra- 
gem, o materal que não podór ser removido sem iuutili- 
sação ou deterioração, não tendo o mesmo requerente di- 
reito a indemnisaçSo alguma pelos lucros cessantes; 

4.* O requerente submetterá á approvaçSo do governo 

do districto o plano das obrâs que quizer executar, modi- 

cando-o se for necessário, segundo as indicações que lhe 

der essa auctoridade, no sentido de evitar embaraços á na- 

.vegaçSo e aos serviços do porto; 

5.* O requerente ficará obrigado a fazer, no seu plano 
inclinado e officinas annexas, os trabalhos de reparação 
dos navios do estado que lhe ífbrem encommendados, com 
o abatimento de 25 por cento dos preços estabelecidos 
para os particulares, segundo uma tarifa que o concessio- 
nário apresentará ao governo do districto; 

6.* As embarcações do estado que precisarem repara- 
ções no plano inclinado do requerente, serão admittidas 
n'elle, primeiro que outras quaesquer pertencentes a par- 
ticulares, á excepção das que já estiverem em fabrico; 

7/ Quaesquer desaccordos que se suscitarem entre o 
governo do districto e o requerente acerca da execução 
das clausulas d' esta portaria, serSo sempre resolvidas por 
meio de árbitros nomeados pelas duas partes, sendo arbi- 
tro de desempate o juiz de direito da comarca. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
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quês, 30 de abril de 1895. = O commisBario régio, Anto 
nio Enne$. 



Sua Magestade £1-Bei manda declarar aos directores 
das alfandegas da provincia de Moçambique que as novas 
taxas de direitos de importação de vinho, álcool, aguar- 
dente e outras bebidas distilladas, estabelecidas pelo de- 
creto régio de 2õ de abril ultimo, nâo devem ser applica- 
das ás mercadorias d^essa espécie, que na data do referido 
decreto estavam depositadas nas alfandegas ou em arma- 
zéns alfandegários da provincia, tenham entrado nos por- 
tos ou venham em viagem para os portos da mesma pro- 
vincia. 

Serão, porém, exceptuados d'cBta disposição os vinhos 
nacionaes, que poderSo ser despachados desde já com o 
direito de 10 réis por decalitro, fixado no referido de- 
creto. 

Commissariado régio de Moçambique, em Lourenço Mar- 
ques, 15 de maio de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Enneê. 



Sua Magestade El-Rei manda declarar aos directores 
das alfandegas da provincia de Moçambique que a dispo- 
sição do § 2.® do artigo 3.® do decreto régio de 25 de abril 
ultimo, que alterou o regimen da importaçSo de vinhos, 
álcool e aguardente nas provincias ultramarinas, só é ap- 
plicavel ás substancias destinadas a soíFrerem operações 
de distillaçfto, e nSo a machinas e utensilos destinados a 
taes operaçSes. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 15 de maio de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes. 

Sua Magestade £1-Rei manda declarar ás direcções da 
companhia de Moçambique e da companhia do Nyassa que 
as disposições do decreto de 25 de abril ultimo, que mo- 
dificou o regimen da importaçSo do vinho, álcool, aguar- 
dente e outras bebidas distilladas nas provincias ultrama- 
rinas, devem ser integralmente applicadas ás alfandegas 
dos territórios administrados por essas companhias. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 15 de maio de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 
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Sendo necessário accommodar algumas disposiçSes do 
decreto régio de 25 de abril ultimo ás circumstancias es- 
pecialíssimas em que se acham, na província de Moçambi- 
que, as industrias de fabricação de bebidas distilladas: 

Sua Magestade El-Rei houve por bem determinar o se- 
guinte: 

Artigo 1.^ Todos os individues, nacionaes e estrangeiros, 
que nos termos do decreto régio de 29 de dezembro de 
1892 e da legislaçSo anterior tiverem obtido licença, e es- 
tiverem no goso d^essa licença, para no districto de Lou- 
renço Marques fabricar álcool, aguardente simples ou pre- 
parada, ou quaesquer outras bebidas distilladas, poderão 
continuar a importar como até aqui, pela alfandega doesse 
districto, até ao fim do anno civil de 1898, productos es- 
trangeiros ou nacionalisados, com destino ou applicaçSo 
á distillaçSo da aguardente ou álcool de qualquer gradua- 
çSo. 

§ único. Ficarão, todavia, privados d^essa faculdade 
quando, por qualquer motivo, deixarem de ter ou de gosar 
a licença para fabrico a que ella é inherente. 

Art. 2.^ Todos os individues, nacionaes ou estrangei- 
ros, que estiverem no goso de privilégios para a introduc- 
çXo, na província de Moçambique, de processos especiaes. 
de fabrico de álcool, aguardente ou outras bebidas distil- 
ladas, poderio importar, até ao fim do anno civil de 1898, 
por todas as alfandegas da referida província, productos 
estrangeiros ou nacionalisados com destino ou applicação 
á distilla9fto de aguardente ou álcool de qualquer gradua- 
ção, quando a importação d'esses productos for necessária 
á exploração dos processos privilegiados. 

§ único. Findo que seja o praso marcado n^este artigo, 
os individues a que elle se refere só poderão importar os 
artigos indispensáveis á exploração do seu privilegio, que 
não sejam, nem possam ser produzidos na província de Mo- 
çambique, obtendo para isso licença previa do governo ge- 
ral da mesma província. 

Art. 3.® Desde a data da publicação do presente di- 
ploma não se concederão mais, na província de Moçambi- 
que, licenças para fabrico de álcool, aguardente simples ou 
preparada, ou quaesquer bebidas distilladas, senão com a 
clausula expressa de só se empregarem nVsse fabrico pro- 
ductos nacionaes. 

Ab auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'esie competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
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ques, 15 de maio de 1890.=^ O commissario régio, Antó- 
nio Enneê. 

Tendo o deoreto régio de 25 de abril ultimo augmen- 
tado 08 direitos de importaçSo daa bebidas alcoólicas na 
provincia de Moçambique^ e sendo equitativo harmonisar 
com esses direitos as contribuições que recaem sobre a pro- 
ducção das mesmas bebidas na referida provincia : 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte: 

Artigo 1.^ Ai taxas das licenças para fabrico de álcool, 
aguardente simples ou preparada e outras bebidas distilla- 
das, exigidas pelo artigo 2.^ do decreto régio de 29 de de- 
zembro do 1892, continuarão a ser, como até aqui, em to- 
dos os districtos da providcia de Moçambique, de 270 réis 
por decalitro, quando os productos d'e8se fabrico forem ex- 
portados. Se, porém, esses productos forem consumidos na 
provincia, as referidas taxas serSo iguaes a 50 por cento 
dos direitos de importaçSo que pagarem nas alfandegas os 
productos similares de procedência estrangeira. 

§ único. As novas taxas estabelecidas por este artigo 
só serão exigidas aos fabricantes quando findarem os pra- 
808 das licenças que lhes houverem sido concedidas me- 
diante as taxas até aqui estabelecidas, nos termos dos ar- 
tigos 3.*^ e 4.^ do decreto régio de 29 de dezembro de 
1892. 

Art. 2.® Os governadores dos districtos, ouvindo os es- 
crivães de fazen la e os directores das alfandegas, propo- 
rão, DO praso de tkita dias, depois de terem conhecimento 
doeste diploma, os regulamentos necessários para a co- 
brança, nos seus districtos, das taxas de licenças a que se 
refere o artigo 1.® 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir^ assim o entendam e cumpram. 

Commíssario régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 15 de maio de 1895.= O commissario régio, AfUo- 
nio Ènnes. 

Tendo a commissão municipal do concelho de Lourenço 
Marques pedido ao governo geral d'esta provincia que lhe 
fossem cedidas as machinas para elevação de agua, com 
os reservatórios e mais construcçoes annexas, que o es- 
tado posBue na baixa do Mahé, a fim d^ella mais facil- 
mente se habilitar a prover ao abastecimento e á distri- 
buição de aguas, de que tanto precisa a cidade ; 
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Sendo sincero desejo do governo de Sua Magestado au- 
xiliar e impulsionar os melhoramentos materiaes da cidade 
de Lourenço Marques, para que a sua fortuna e prospe- 
ridade dêem testemunho do firme propósito que anima a 
naçfto portugueza de conservar e fertUidar os seus domi- 
nios ultramarinos; 

Sua Magestado £1-Rei ha por bem determinar : 

Artigo 1.® E concedido ao municipio de Lourenço Mar- 
ques o uso, por tempo indefinido, das machinas para ele- 
vação de agua; com os reservatórios e mais construcçSes 
annexas, que o estado possuo na baixa do Mahé, ficando 
a concessão sujeita ás condições seguintes: 

1/ A administração concessionaria aproveitará as refe- 
ridas machinas e construcçdes para abastecer de agua a 
cidade, sendo obrigada a começar, ou fazer começar, os 
trabalhos necessários para esse abastecimento e distribui- 
ção domiciliaria no praso máximo de noventa dias conta- 
dos da data do presente diploma, e a concluil-os, ou fa- 
zel-os concluir, no praso de quinze mezes da mesma data. 

2/ A mencionada administração só tomai*á posse das 
machinas e construcções annexas quando tiver começado, 
ou feito começar, os trabalhos necessários para o abaste- 
cimento geral de agua ; c se esses trabalhos não estiverem 
começados no praso para isso indicado no n.^ 1.^ conside- 
rar-se-ha caduca a concessão feita por este diploma. 

3.* A administração municipal de Lourenço Marques 
fornecerá gratuitamente ao estado a agua que ior necessá- 
ria para os serviços públicos estabelecidos na cidade, de- 
vendo o governo do districto combinar com a referida 
administração a quantidade máxima annual d'esse forneci- 
mento. 

4.* Todas as despezas de conservação, reparação e func- 
cionamento das machinas e construeções annexas serão fei- 
tas por conta do municipio. 

Art. 2.® A administração concessionaria poderá intro- 
duzir nos machinismos e nas construcçoes cujo uso lho é 
concedido, as modificações que forem necessárias ao seu 
mais proveitoso funccionamento, ficando, porém, respon- 
sável pelos prejuizos que d^essas modificações advenham á 
propriedade do estado. 

Art. 3.* Se a referida administração deixar de aprovei- 
tar as machinas e construoções annexas no fornecimento 
de Agua á cidade, ou so doixar do cumprir a condição do 
n.® 3.® do artigo 1.^ as mencionadas construcçoes e ma- 
chinas volverão á posse do estado, sem que a mesma admi- 
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nístraçSo tenha direito a ser indemnisada de quaesquer be- 
neficiaçSes que n^ellas tiver feito. 

Art. 4.^ Se a administraçSo municipal de Lourenço Mar- 
ques resolver contratar com algum individuo ou sociedade 
o fornecimento e a distribuição de agua na cidade, poderá 
transferir para esse contratante, pelo tempo que durar o 
contrato, a concessão que lhe é feita pelo presente diploma, 
com todas as condições inherentes, ficando ella, porém, 
responsável para com o estado pelo cumprimento d^essas 
condições. 

Art. 5.^ Todos os litigies que se suscitarem entre o go- 
verno do districto e a administraçXo municipal de Lou- 
renço Marques por causa de interpretação e execução 
d'este diploma, serão resolvidos pelo juiz de direito da co- 
marca como arbitro. 

As auetoridades e mais pessoas a quem^o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 18 de maio de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 



Sendo geralmente reconhecida a necessidade de alterar 
os uniformes do exercito de Africa oriental, de modo que 
sejam mais adequados ao clima, mais económicos e mais 
conformes com os hábitos dos soldados indigenas : 

Sua Magestade El*Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.® Será adoptado, para o exercito da Africa 
oriental, o plano de unifoitnes que acompanha este diplo- 
ma, ficando, todavia, sujeito ás modificações que a expe- 
riência aconselhar e que forem ordenados pelo governo da 
metrópole ou pelo governo geral da província. 

Art. 2.° É auctorisado o conselho administrativo do ba- 
talhão de caçadores n.^ 3 a desde já mandar fazer os uni- 
formes que forem necessários para esse batalhão, em har- 
monia com o plano a que se refere o artigo 1.^, podendo 
adquirir na provincia os artigos para isso indispensáveis. 

Art. 3.® Os batalhões de caçadores n.°* 1, 2 e 4 conti- 
nuarão a usar os antigos uniformes emquanto tiverem em 
deposito artigos que cheguem para a confecção d'elles. 

Art. 4.® Logo que se resolva adoptar para todos os corpos 
da provincia o novo plano de uniformes, tomar-se-hão as 
providencias necessárias e possiveis para que todos os ar- 
tigos precisos para essa adopção sejam de fabrico nacional. 
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As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissaríado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 18 de maio de 189õ. =3^0 oommissario régio, Antó- 
nio Èrmes. 

Plano de unlforniM para o exercito de AMca oriental 
a qne se refere o decreto d'e8ta data 

Disposições espeeiaes 

Ottciaed 

Artigo 1.^ Pennacho. — No grande uniforme usar-se-ha 
um pennacho de 18 azul e branca de forma espherica, tendo 
35 millimetros de diâmetro, assente n*uma tulipa de metal 
doirado, igual á da barretina de infanteria dos corpos do 
exercito do reino. 

Barrete. — Como o dos officiaes dos dragSes do plan'aIto 
de Mossamedes, tomado rijo pelo emprego de forro de 
carneira e de forma a poder receber a tulipa com o pen- 
nacho. O emblema, laço nacional e numero de batalhSo, 
serio como os adoptados nas referidas barretinas. No pe- 
queno uniforme e no serviço de marchas, será usado co- 
berto por uma capa de brim branco, a que se possa adaptar 
um cobre-nuca da mesma fazenda. O francalete para o 
pequeno uniforme será de polimento preto e usado por 
cima da capa, e esta terá a tinta de óleo o numero do ba- 
talhSo ou as letras E. M. para os officiaes em commissSo. 

Dólman de grande uniforme. — O determinado para os 
corpos de infanteria do exercito do reino com as seguintes 
alteraçSes : 

1.* Gola e canh3es iguaes aos dos dolmans de caçado- 
res do mesmo exercito. 

2.^ SuppressSo das platinas amoviveis. 

3.* Substituição dos emblemas da gola pelos usados 
actualmente nos dolmans dos officiaes dos exércitos de 
Africa. 

Dólman de flanella. — Igual ao adoptado para os officiaes 
do exercito do reino. Este dólman será também usado em 
todos os actos de serviço a que correspondia o pequeno 
uniforme. 

Calção de panno mescla azul claro. — Igual ao dos offi- 
ciaes de caçadores do exercito do reino. 

Calças de brim. — Iguaes ás usadas nos corpos de infan- 
teria do exercito do reino. 
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Botas. — Iguaes ás usadas pelos oíHciaes montados e 
apeados dos corpos de infanteria do exercito do reino. 

Capote. — Igual aos dos officiaes montados e apeados dos 
corpos de infanteria do exercito do reino. 

Charlateiras, gravata, luvas, banda, canana, espada, 
talim, fiador, rewolver, estojo de rewolver, bolsa, frasco 
e esporas. — Tudo igual ao dos officiaes de infanteria do 
exercito do reino, exceptuando o talim que continuará 
sendo o de couro branco actualmente usado no exercito 
da Africa oriental. 

Pra'ças de pret 

Ofnolaes inferiores, moBioos, mestre e contramestre de corneteiros 

Art. 2.° Os officiaes inferiores, músicos, mestre e con- 
tramestre de corneteiros terSo o mesmo uniforme usado 
nos corpos de infanteria do exercito do reino, com as se- 
guintes alterações: 

1.* A barretina será substituida por um barrete igual 
ao determinado n'este plano para os officiaes, eupprimindo 
o francalete de couro e substituindo o botSo doirado do 
tampo por outro de seda amarella, os metaes doirados por 
outros de limpar e os botões lisos do metal amarello. 

2.* O barrete de policia dos coi^pos de infanteria do 
exercito do reino será exclusivamente usado no serviço 
interno. 

3.* O jaleco de policia será substituido por um de igual 
modelo de flanella azul ferrete, tendo botões de unha pre- 
tos. Estes jaleco será também usado em todos os actos de 
serviço a que correspondia o pequeno uniforme, e como o 
de brim, que substituo, terá os distinctivos nas platinas. 

4.* O capote será de mescla azul escura, com o feitio e 
dimensões do adoptado para as praças indígenas da com- 
panhia de dragões do plan'alto de Mossamedes. Os distin- 
ctivos serão na gola, como os dos capotes da cavallaria do 
exercito do reino. 

Gabos, soldados e corneteiros europeus 

Art. 3.® Os cabos, soldados ou corneteiros europeus^ 
terSo o mesmo uniforme usado nos corpos de infanteria 
do exercito do reino, com as alterações constantes do ar- 
tigo antecedente o substituindo as guarnições do seda por 
outras de IS. 
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PrAgas de pret das Mogdes de artlUieriA 

Art. 14.^ As praças doestas seoçSes usarfto os uniformes 
determinados nos artigos 2.° e 3.^, tendo granadas de 
panno vermelho nas golas das jaquetas e jalecos. 

OabOB. soldados e oornetelroB indígenas 

Art. 5.^ Barrete. — De panno enoamado, com uma lista 
de panno mescla azul claro, tendo a largura das listas dos 
barretes das demais praças, tornado rijo na parte infe- 
rior por uma tira larga de carneira preta, ficando com a 
forma dos barretes dos soldados indígenas da companhia 
de dragSes do pIan'aIto de Mossamedes. N'estes barretes 
serSo adaptadas as chapas, laço nacional e numero do ba- 
talhSo dos capacetes usados actualmente e terSo um fran- 
calete de polimento preto, preso por dois botSes de metal 
amarello^ lisos, e suspenso ao centro por um colchete do 
mesmo metal. 

No grande uniforme usar-se-ha de uma borla semí-es- 
pherioa de lã azul e branca conforme o modelo a que se 
refere o artigo 10.^ das disposições transitórias. 

As praças indígenas terão um barrete de brim escuro 
para o serviço de fachina. 

Blusa. — Uma de.fianella azul ferrete e duas de brim es- 
curo, do modelo a que se refere o artigo 10.° No grande 
uniforme usar-se-ha sempre a blusa de fianella. Nos ser- 
viços de pequeno uniforme poderá ser usada a de flanella ou 
uma de brim, conforme for determinado pelos comman- 
tes dos batalhões. 

No serviço de fachina usar-se-ha sempre a blusa de 
brim. Os distinctivos das praças graduadas serão usadas 
nas platinas da bhisa de brim e também na de flanella, 
quando esta for usada som a jaqueta de grande uniforme. 

Jaqueta de grande uniforme.— Uma igual á adoptada 
para os indígenas da companhia de dragões do plan'alto 
de Mossamedes, com as alterações constantes do modelo 
a que se refere o artigo 10.** Os distinctivos serão usados 
nas mangas como nas jaquetas das praças europeas. Esta 
jaqueta será de fianella azul ferrete. 

Calção de grande uniforme. — De mescla azul claro com 
vivos pretos conforme o modelo a que se refere o arti- 
go 10.» 

Calções de pequeno uniforme. — Dois de brim escuro, 
do modelo a que se refere o artigo 10.** 

Capote. — Igual ao determinado n'este plano para as pra- 
ças de pret europeas. 
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Cinto. — Um de flanella encarnada e azul claro, usado 
conforme o determinado no artígo 8.® das disposições ge- 
raes e do modelo a que se refere o artigo 10.^ das dispo- 
sições transitórias. 

Alpercatas.-— Um par do modelo a que se refere o ar- 
tigo 10.^ 

Polainas. — Um par de canhSes de IS do modelo a que 
se refere o artigo 10.® 

Disposições ireraes 

Art. 6.° Em todo o exercito da Africa oriental serfto 
observadas as disposições geraes exequiveis do plano de 
uniformes para o exercito do reino, que nSo forem con- 
trarias a este plano. 

Art. 7.® As praças indígenas dos batalhões de caçado- 
res n.®* 1 e 2 usarão trumpha branca envolvendo o bar- 
rete, conforme o modelo a que se refere o artigo 10.® 

Art. 8.® Os cintos das praças indigenas serSo de duas 
vistas, uma de flanella encarnada e outra de flanella azul 
claro. SerSo usados do lado encarnado pelos batalhões 
n.*« 2 e 4. 

Art. 9.® As praças indigenas habituadas ao uso do cal- 
çado ordinário, será permittido o uso de butes pretos ata- 
cados, do modelo adoptado para os dragões do plan^alto 
de Mossamedes (boletim militar do ultramar n.® 5 de 1894). 

Disposições traneitorias 

Art. 10.® Aos diversos corpos do exercito de Africa 
oriental se enviará um fardamento completo e um par de 
alpercatas para indigenas, a íim de servir de modelo. 

Art. 11.® Nos capotes das praças de pret será empre- 
gada mescla preta, emquanto existir este artefacto a cargo 
dos conselhos administrativos dos corpos. 

Art. 12.® O conselho administrativo do batalhão de ca- 
çadores n.® 3 remetterá para o conselho administrativo do 
batalhão de caçadores n.® 1 todos os artefactos que tenha 
em deposito e que não tenham emprego nos uniformes de- 
cretados n'esta data. 

Art. 13.® Os batalhões de caçadores n.®* 1, 2 e 4 con- 
tinuarão a manufacturar e usar os actuaes Uniformes, em- 
S[uanto nos seus conselhos administrativos existirem arte- 
àctos para serem manufacturados. 

Art. 14." É permittido o uso dos antigos uniformes até 
ser necessaiúa a sua substituição. 
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Conunissaríado régio de Moçambique em Lourenço Mar - 
quês, 18 de maio de 189Õ. = Pelo chefe da repartiçfto do 
gabinete, Francisco de Assis Camillój primeiro tenente da 
armada. 



Tendo sido occupado militarmente o logar de Marra- 
quene, na margem direita do rio Incomati, e sendo esse 
logar favorecido pela sua própria situaçfto, que deve tor- 
nal-o preferido no futuro, como o tem sido até agora, para 
ponto de transito terrestre entre a cidade de Lourenço 
Marques e os territórios marginaes do Limpopo: 

Sendo as terras da regiílo do Marraquene afamadas pela 
sua fertilidade, tendo fáceis e curtas cummunicaçSes com 
a capital do districto, devendo ser protegidas por um forte 
posto militar destinado a sede da administraç2o superior 
das terras da coroa de Lourenço Marques, e reunindo as 
condiçSes necessárias para serem habitadas por europeus, 
assim como para servirem de estaç2o ao commercio e re- 
tribuirem explorações agrícolas; 

Convindo promover por todos os meios o repovoamento 
dos territórios que a recente revolta, e a repressão d'ella, 
deixaram ermos e devastados; 

Considerando que a melhor maneira de honrar o esforço 
com que as tropas nacionaes affrontaram e rebateram, no 
dia 2 de fevereiro passado, as investidas dos indigenas re- 
voltados, é converter em centro de civilisaçfto as terras 
bravias onde esse esforço restaurou a auctoridade da co- 
roa; 

Soa Magestade El -Rei ha por bem determinar o se- 
guinte: 

Artigo 1.® Será fundada uma povoação na margem direita 
do rio Incomati, districto de Lourenço Marques, no logar 
de Marraquene, e junto ao posto militar já estabelecido 
n^esse logar. 

Art. 2.^ Estando actualmente occupados militarmente os 
terrenos que devem ser assento da nuva povoaç&o e con- 
vindo que ella iique estabelecida de modo que o posto mi- 
litar lhe possa dar protecção eificaz em qualquer tempo, 
os trabalhos preparatórios da fundação, que os artigrjs 4.^* 
e 5.*^ do regulamento de 23 de abril ultimo, para a con- 
ceislo de terrenos no districto de Lourenço Marques, in- 
cumbem á direcçSo das obras publicas da província, serio 
feitos por officiaes de engenheria da brigada em operaçSes 
n^esse districto, para isso nomeados pelo conmiando da re- 
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feridA brigada, devendo, porém, as plantas e os proje- 
ctos ser entregues áquella direeçSo logo que estejam con- 
cluídos. 

Art. 3.^ Para que o terreno destinado á povoação ad* 
quira promptamente condições de habitabilidade, os offi- 
ciacs da brigada de operações a que se refere o artigo 
antecedente apresentarão também a este commissariado 
régio, com a maior brevidade possivel, projectos e orça- 
mentos dos seguintes trabalhos: 

1.^ Uma ponte-caes de madeira, situada na praia que 
dever ser escolhida para servir a povoação, á qual possam 
atracar embarcações do serviço fluvial; 

2.^ Uma rampa e um caminho praticáveis para carre- 
tas, que liguem a povoação com a ponte-caes ; 

3.^ A elevação da agua do rio Incomati até ao alto da 
vertente marginal; 

4.® A conclusão da estrada para carros, já aberta em 
grande parte, entre Marraquene e a cidade de Lourenço 
Marques. 

Logo que estes projectos tenham sido approvados, o go- 
verno do districto de Lourenço Marques fornecerá os re- 
cursos necessários para que elles sejam iniciados e conti- 
nuem, sem interrupção, até estarem concluidos. 

Art. 4.^ Junto ao posto militar já estabelecido e contí- 
guo a elle, demarcar-se-ha um terreno de 250 hectares de 
superiicie, que em parte toque na margem do rio, o qual 
ficará na propriedade e posse do estado, para installaçZo 
de serviços públicos e creação de uma quhUa regional. 

Art. 5.° Os outros terrenos, de área total não inferior 
a ÕOO hectares, que poderão ser situados n'uma e n*outra 
margem do rio, serão também demarcados para occupaçSo 
de indigenas, com suas palhotas e machambas, não po- 
dendo esses terrenos em tempo algum ser vendidos ou afo- 
rados a particulares. 

Art. 6.° Durante o período de três mezes, contados da 
data em que for entregue ao governo do districto de Lou- 
renço Marques a planta da nova povoação, os terrenos 
comprehendidos na área destinada a essa povoação pode- 
rão ser, por esse governo, concedidos por aforamento aos 
indivíduos nacionaes ou estrangeiros, que os requererem, 
sem dependência da licitação publica e mediante o fôro 
annual de 2 réis por metro quadrado, remível pelo paga- 
mento de vinte prestações. Esperado, porém, esse praso, 
08 mencionados terrenos só serão concedidos em harmonia 
com as disposições do regulamento de 23 de abril ultima, 
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sendo o seu fôro mínimo fixado em 10 réis por metro qua- 
drado. 

§ 1.^ No praso acima marcado não se poderá conceder 
mais de um talhão a cada individuo. 

§ 2.** O governo do districto de Lourenço Marques po- 
derá, desde já, receber e despachar requerimentos para 
concessão de terrenos nas condiçSes d'este artigo, ficando 
os requerentes com o direito de, logo que a planta estiver 
levantada, escolherem, por ordem das datas dos referidos 
requerimentos, os talheres que mais lhes convierem. 

Art. 7.*^ Todos os individues que, no praso de um aimo 
contado da data doeste diploma, adquirirem terrenos na 
nova povoação, terão o direito de abrirem n^elles estabe- 
lecimentos commerciaes, sendo dispensados durante três 
annos de pagarem, ao estado ou á camará municipal de 
Lourenço Marques, qualquer taxa pelas licenças para esses 
estabelecímentoB. 

Art. 8.^ Todos os individues sujeitos ao imposto de pa- 
lhota que se estabelecerem nos terrenos designados pelo 
artigo 5.^ d'este diploma, serão dispensados do pagamento 
d'e8S6 imposto, ou de qualquer outro que tenha a mesma 
base do lançamento, ate ao iim do anno de 1898. 

Art. 9.** O governador do districto de Lourenço Mar- 
ques é auctorísado a conceder gratuitimiente a pessoas 
pobres, da nacionalidade portugueza, talhões ou partes de 
talhSes na área da povoação, não devendo, porém, a tota- 
lidade de taes concessões abranger mais da quarta parte 
d'e8Ba área. Os concessionários não poderão, porém, alie- 
nar, nem arrendar os terrenos durante três annos, e as 
concessões caducarão se elles, no praso de seis mezes, não 
aproveitarem os mesmos terrenos para uso próprio. A pes- 
soas em idênticas eircumstancias poderá também o refe- 
rido governador conceder, com iguaos condições, terrenos 
fóra da povoação, destinados a cultura, de não mais de 
1 hectare de superfície, não devendo a totalidade das con- 
cesaSes cobrir mais de 250 hectares. 

§ 1.® Os concessionários de que trata este artigo pode- 
rfto cortar gratuitamente, nas matas e florestas do estado, 
as madeiras que precisarem para vedações e construcções 
nos seus terrenos. Alem d'isso, o governo do districto, a 
pedido d^elles, poderá dar-lhes niateriaes para habitações, 
sementes e alfaias agrícolas, comtanto que a despeza com 
estes auxilies não exceda a receita que tiver entrado nos 
c<^res do districto, proveniente de aforamentos e remissões 
de fóroB de terrenos situados na nova povoação ou nas 
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margens do rio iDComatí desde a foz até a altura de In- 
canhini. 

§ 2.° A auctorisaçSo concedida ao governo do districto 
de Lourenço Marques por este artigo e seu § 1.^, só po- 
derá ser usada por elle durante o período de um anno 
contado da data d'este diploma. 

Art. 10.° Na área destinada para a nova povoaçfto será 
prohibida a construcçlto de palhotas. 

Art. 11.° Em cada talh&o do terreno destinado á nova 
povoação a área coberta pelas edificações nfto deverá ser 
inferior á trigésima parte da área total. 

Art. 12.® O governo do districto de Lourenço Marques 
tomará as providencias necessárias para que, sem demora, 
seja balisado o rio Incomati até Marraquene, onde a bali- 
sagem for necessária para maior facilidade e segurança da 
navegação. 

Art. 13.° Logo que esteja levantada a planta da nova 
povoaçSo, o governo do districto de Lourenço Marques es- 
tabelecerá, por conta do districto e com embarcaçSes do 
estado, um serviço regular bi-semanal de navegaçSo a va- 
por entre o porto de Lourenço Marques e Marraquene. 
As embarcaçSes que fizerem os centeios transportarão pas- 
sageiros particulares e tomarSo ou rebocarão cargas, me- 
diante os preços das tabeliãs que para isso se organisa- 
rem. 

§ único. Este serviço cessará logo que possa ser feito 
por particulares. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 27 de maio de 1895.= O commissario régio, AfUo- 
nio Ennes, 



Estando felizmente vencida a revolta dos régulos de Ma- 
gaia e da Xichacha, do districto de Lourenço Marques, e 
tendo sido os revoltosos castigados, nSo só com a perda 
de muitas vidas, sen&o também com a das suas terras, po- 
voações e colheitas; 

Considerando que se a auctoridade publica precisa, para 
conservar força e prestigio, ser inexorável na repressSo 
dos attentados que contra elle se praticam, também deve 
graduar os rigores d^essa repressão pela responsabilidade 
moral dos criminosos, e que a maioria dos indígenas da 
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Magaia e Xichaeha recoinmeiídam-se á indulgência pela 
sua quasi innoeencia ; 

Constando que muitos d'olles vaguoiam no distrioto som 
abrigo, esfaimados, desejosos do se subníottereni ás aucto- 
ridadeSy mas não ousando apresentarem-se-Ihes por medo 
de castigos; 

Convindo promover a repovoayâo dos vastos e férteis 
territórios que a guerra deixou ermos e devastados; 

Sendo, porém, necessário impedir que esses territórios 
e os seus habitantes tornem a cair sob o dominio e a in- 
fluencia dos chefes que proclamaram a sedição: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar: 

Artigo 1.® E concedido perdão completo a todos os in- 
digenas implicados na revoltai dos regulas da Magaia e da 
Xichaeha, que quizerem submetter-sc ás auctoridades e ás 
leis, voltando a viver pacificamente nas terras da coroa do 
districto de Lourenço Marques, á excepção dos que hou- 
verem sido aprisionados durante as operações militares, 
doB mencionados régulos e seus indunas conhecidos por 
terem provocado ou favorecido a revolta, e do denomi- 
nado Finish, residente, ao tempo da guerra, na povoação 
de Maçaneta. 

§ uníco. O governador do districto de Lourenço Mar- 
ques empregará todos os meios ao seu alcance para que a 
disposição doeste artigo chegue ao conhecimento dos indi- 
víduos a quem aproveita. 

Art. 2.** O perdão concedido por este diploma aprovei- 
tará aos indígenas, não exceptuados d'ellc pelo artigo 1 .", 
que se apresentarem a qualquer auctoridade civil ou mili- 
tar, para lhes ser acceita a submissão, aos que vierem ou 
tiverem vindo procurar trabalho na (íidadc de Lourenc;!» 
Marques, e aos que, embora se não apresentarem, volta- 
rem a estabclecer-se pacificamente nas terras da coroa e 
ii'ella8 viverem sem perturbar a ordem e a segurança pu- 
blica e obedecendo ás leis. A nenhum d'esses individues 
poderá ser applícado castigo algum pelo mero facto de ha- 
verem tomado parte na revolta, emquanto elles não prati- 
e^urem novos actos criminosos. 

Art. S.** Os actuaes régulos da Magaia e da Xichaeha 
ficam para sempre privados da auctoridade consuetudiná- 
ria, bem como de todos os direitos e regalias, de que go- 
sam, no districto de Lourenço Marques, os chefes indige- 
nas como tal reconhecidos pela coroa, sendo prohibido a 
todos os seus dependentes prestarem-lhes obediência ou 
darem-lhes auxilio. As aucU^íridades, os funccionarios pu- 
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blicos e quaesquer outros indivíduos, civis ou militares que 
ein qualquer tempo encontrarem, nos domínios portugue- 
zes da costa oriental da Africa, os mencionados régulos, 
08 seus indunas conhecidos por terem provocado a re- 
volta, ou o denominado Fintfth, da Maçaneta, deverSo ea- 
ptural-os ou fazel-os capturar, podendo para isso empre- 
gar quaesquer meios necessários, c sendo recompensados 
pelo governo do districto, caso realisem a captura. 

As auctoridades e mais pi*8soas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 29 de maio de 18í >;">.= O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 



Proseguindo no districto de Lourenço Marques as ope- 
rações militares, motivadas por sediçdes que justificam o 
uso das faculdades que o § 34.^ do artigo 145.® da carta 
constitucicmal da monarchia confere ao poder executivo, 
detennino, no uso das attribuiç?(es que em mim foram de- 
legadas pelo decreto do 29 de novembro de 1894, que, 
(enquanto durarem essas operações, as auctoridades admi- 
nistrativas do referido districto nito auctorisem a publica- 
ção de nenhum periódico, e procedam contra quem inten- 
tar similhante publicaçiio antes d'ella ter sido permittida. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 10 de junho de 1895. = O commissario régio, A áto- 
mo Ennes, 



Tendo-se restabelecido inteiramente a auctoridade da co- 
roa nos territórios do Maputo, do districto de Lourenço 
Marques, e sendo justo que essa auctoridade, alem de se 
fazer respeitar pelos indígenas, se faça estimar d^elles pro- 
porcionando-lhes os benefícios da civiHsaçâo e diligenciando 
melhorai -os intellectual e moralmente; 

Sua Magestade El-Rei ha por bera determinar: 

Artigo 1.® E creada no logar de Macassene, território 
do Maputo, districto de Lourenço Marques, uma missão 
religiosa e civilisadora que se denominará Santo António, 

Art. 2." A missão de Santo Anttmio de Macassene de- 
penderá exclusivamente, emquanto aos serviços religiosos 
(|ue lhe incumbiam, do prelado da diocese de Moçambique. 
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mas será subordinada ao governador do districto de Lou 
renço Marques, o íiscalisada por elle, emquanto aos de- 
mais serviços que por esto diploma lhe sãLo confiados. 

Art. 3." O pessoal da missão será constituído por três 
missionários, um dos quaes será superior, nomeados pelo 
prelado da diocese de Moçambique, e dois ajudantes, ec- 
clesiasticos ou seculares, nomeados pelo governador do 
ilistricto de Lourenço Marques sob proposta do superior. 

§ 1." Todos os missionários serXo portuguezes, ou estran- 
geiros que fallem e escrevam correctamente a íingua por- 
tugueza. 

§ 2.® E expressiimejite prohibido, nos serviços religio- 
sos ou civis dependentes da missão, o uso de qualquer lin- 
guagem, alem do latim canónico, que niío sejam a por 
iuiigeza e a dos indígenas do Maputo. 

Art. 4.** Todos os missionários de Santo António de Ma- 
cassene serão obrigados a aprender, aU' tallar correcta- 
mente, o idioma geralmente usado pelos indígenas do Ma- 
puto, no praso máximo de tros aunos. Os que adquirirem 
esse conhecimento terão direito a um augmento de 25 por 
cento dos seus vencimentos ; os ([ue nâo conseguirem ad- 
quiril-o no praso acima indicado, deverfio sei retirados da 
missSo. 

§ único. Os missionários que tiverem aprendido o idio- 
ma indígena, ficarão obrigados a ensinal-o gratuitamente 
aos indivíduos que o governador do districto de Lourenço 
Marques para isso designar. 

Art. 5.** Os ajudantes da missão uâo teríio provimento 
vitalieio, mas só poderão sor d<miíttidos pelo governador do 
districto, por proposta do superior. Um d^elles será enfer- 
meiro de protissâo, e o outro deverá ter conhecimentos 
práticos de agricultura. 

Art. 6.^ A missão de Santo António dt- Jlaca.ssene t«írá 
08 seguintes annexos e dependências: 

a) Uma escola de primeiras letras para ambos os se- 
xos; 

b) Uma enfermaria e dispensário pharmaccutico ; 

c) Um observatório meteorológico ; 

d) Um gabinete de pri^paração e colleccionanuínto de 
exemplares zoológicos e botânicos; 

r) Uma fazenda agrícola com as nec».'ssarias otticínas; 

fj Um horto botânico. 

Art. 7.*^ A escola da missão será ri*gida por um dos 
missionários para isso nomeado pelo prelado da diocese, 
sendo a f^ua frequência ínteirament(^ í^ratuita. 



100 

§ 1/ Não si^nio adinittiilos nu escola iiulividiios adultos 
do sexo feminino. 

sij 2." O governo do districto tornecerá A missão um edi- 
fício convenientemente mobilado para a escola, mas todas 
a» outras despezas da mesma escola, incluidas as de repa- 
ração e substituição de mobilia, e exceptuadas as repara- 
ções do edifício, serão feitas pela missão. 

§ 3.*^ O superior da missão enviará mensalmente ao go- 
verno do districto mappas da frequência escolar, que sr- 
rão publicados no Boletim official da província. 

§ 4.® No dia 13 de junho de cada anno effectuar-se-lia, 
com a possível solemnidade e com assistência do governa- 
dor do districto, uma distribuição de prémios aos aluranos 
da escola mais distinctos, sendo os prémios dados ou an- 
gariados pela missão. 

Art. 8.'' A enfermaria da missão será destinada a mi- 
nistrar gratuitamente soccorros clinicos a doentes pobres, 
de qualquer raça e nacionalidade e especialmente indíge- 
nas de Maputo, que não precisarem, ou emquanto não po- 
derem ser transportados para o hospital de Lourenço 
Marques. 

Dirigil-a-ha, emquanto se não providenciar de outro modo, 
um missionário, habilitado com as noções indispensíiveis 
de medicina e cirurgia, coadjuvando-o o ajudante enfer- 
meiro. 

§ 1.° O director da enfermaria também deverá, até onde 
os seus conhecimentos lhe permittam fazei- o consciencio- 
samente, dar conselhos e soccorros médicos aos indígenas 
enfermos que Ih^os pedirem, ainda quando elles não pre- 
cisem ser recolhidos na enfermaria. 

§ 2.*^ O governador do districto de Lourenço Marques 
fornecerá á missão, por uma só vez, a mobilia e mais uten- 
sílios necessários á enfermaria e ao dispensário pharma- 
ceutico, mas todas as outras despezas doestes estabeleci- 
mentos serão feitas pela missão, salvo o disposto no para- 
grapho seguinte. 

§ 3.*^ O director da enfermaria da missão requisitará ao 
director do hospital de Lourenço Marques, que llfos for- 
necerá gratuitamente, os medicamentos de que precisar. 

§ 4." Logo que o permitia a organisação dos serviços 
de saúde da província, a enfermaria da missão será diri- 
gida por um facultativo pago pelo estado, com residência 
permanente no Maputo; antes d'isso, será essa enferma- 
ria visitada, ao menos uma vez cada mez, por um facul- 
tativo do hospital <le Lourenço Marques, a qnem o go- 
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verno do distrieto pagará por cada visita a quantia du nns 
25^000, alem de lhe fornecer transporte. 

§ õ.® A missão cncarregar-se-ha de promover, de faci- 
litar e de dirigir o transporte gratuito, para o hospital de 
Lourenço Marques, dos doentes pobres que nâo poderem 
ser convenientemente tratados na sua enfermaria. 

Art. 9,® O governo do distrieto de Lourenço Marques 
fornecerá, por uma só vez, á missão todos os apparelhos 
e utensilios necessários para o observatório meteorológico 
e gabinete de historia natural, competindo-lhe a ella pro- 
ver depois á conservação, reparação e substituição d 'esses 
objectos, e occorrer ás outras dospezas dos mencionados 
estabelecimentos. 

§ 1.® A missão receberá, pelo governo do distrieto, as 
instrucçoes competentes para os serviços do observatório 
meteorológico e gabinete de historia natural. 

§ 2.® Organisar-se-hâo mappas semanaes das observa- 
ç(5es meteorológicas, que serão publicados no Boletim offi- 
dal da província. 

§ 3.° Todas as coUecçoes do gabinete de zoologia e bo- 
tânica ficarão pertencendo ao estado, que poderá dispor 
d'cllas como julgar conveniente. 

§ 4.** Recomniendar-se-ha especiahuente ao director do 
gabinete de historia natural que se occupe, com particular 
attenção, do estudo e do coUeccionamento das plantas me- 
dicinaes conhecidas pelos iudigoiias. 

Art. 10.^ Pelo governo do distrieto de Lourenço Mar- 
ques serão concedidos á missão de Santo António de Ma- 
CHSsene, no logar que for escolhido pelo superior d'e8sa 
missão de accordo com o governador, até 250 hectares de 
terreno, destinado a ser usofruido por ella indefinidamen- 
te, sem pagamento de foro, renda, contribuições geracs e 
locaes. Esse terreno ficará, porém, sendo propriedade do 
estado, a cuja posse voltará, com todas as bemfeitorias que 
tiver recebido, se a missão deixar de existir ou deixar de 
utilisar o referido terreno. 

§ 1.° O terreno concedido por este artigo será obriga- 
toriamente agricultado por conta e sob a direcção da mis- 
são, devendo todas as receitas liquidas, provenientes da 
cultura, ser applicadas ao custeio dos serviços a seu cargo, 
ou dos serviços de outra missão religiosa estabelecida na 
província de Moçambique. 

§ 2.^ A administração e exploração do terreno serão 
lis(^alisadas superiormente j)el() jirelado da diocese, ou por 
pessoa da sua escolha, c as contas respectivas serão por 
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elle mandadas communicar semestralmente ao governo do 
districto de Lourenço Marques, com a indicação das ap- 
plicaçSes ^dadas ás receitas liquidas. 

§ 3.® E expressamente prohibido á missXo empregar na 
cidtura das terras, ou em quaesquer outros serviços, bra- 
ços que nào sejam retribuidos por meio de salário. 

§ 4/* Também lho 6 permittido cultivar plantas desti- 
nadas exclusivamente á fabricação de bebidas alcoólicas 
ou fermentadas, bem como emprehender e auctorisar ossa 
fabricação ou ser interessada n'ella. 

§ 5.*^ Uma parte do terreno de (jue trata este artigo 
será applicada á creaçâo de um horto, onde se reunam e 
cultivem exemplares de toda a flora da regiílo do Ma- 
puto. 

Art. 11.** E rigorosamente prohibido a missão, coUecti- 
vamente, e a cada um dos seus membros, individualmen- 
te, o exercicio do commercio, sendo-lhe licito apenas ven- 
der os productoa dos seus terrenos, bem como o exercício 
de qualquer industria, a nao ser a agricultura. 

Art. 12.° A missão poderá, querendo, fazer cobrar por 
agentes seus o imposto devido pelas palhotas de indígenas 
estabelecidos nas suas terras, entregando ao estado metade 
do seu producto em dinheiro, e reservando para si a ou- 
tra metade. qu(* poderá receber em dinheiro ou em traba- 
lho. 

Art. 1»*).'^ A missão de Santo António de Macasscne e 
cada um dos seus membros, alem de se desempenhar dos 
serviços religiosos e civis que este diploma lhe incumbe, 
deverá prestar quaesquer outros, não incompatíveis com o 
caracter ecclesiastico, que forem requeridos pelo governo 
da província ou do districto, e tenham por fim assegurar 
a obediência dos iudigvMia^ ás determinações justeis c hu- 
manas da aiuitoridadc publica, evitar ;L,^uerras e rebcldias, 
firmar e dilatar o domínio de Portugal c da civilisacão cu- 
ropêa. Alem de iu'opagaudistíis do christianismo, os mis- 
sionários deverão considvrar-^o funccionarios do <*stado, 
obrigados por essa qualidade a auxiliarei»i-n'o na sna 1111:5- 
são moral. 

Art. 14.*^ O pessoal da missão receberá, pelo cofre do 
districto de Lourenço Marques, as si^bvei»çoes estabeleci- 
das na tabeliã A annexa a este diploma. 

Art. 15.'' l*elo cofre do districto de Lourenço Marques 
será abona-la á missão, durante quatro annos, a dotação 
annual de 2:CK)0;J000 réis, que só poderá ser applicada, 
sob pena de ser supprimída, áa despezas da exploração 
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agrícola dos terrenos a que se refere o artigo 10.*' Este 
abono cessará, porém, se a missJlo decorrido o praso de 
um auno, nSo houver emprehendido cultura n'uina super- 
fície pelo menos de 10 hectares, e no fim de dois annos 
de nâo menos de 30 hectares. 

§ único. A dotíiçSlo será paga cm prestações mensaes, 
podendo a missão receber antecipadamente até metade da 
somma das prestações correspondentes a um anno, e de- 
vendo as antecipações ficar liquidadas no fim de cada 
anno. 

Art. 16. '^ Pelo cofre do districto de Lourenço Marques 
receberá também a missão a quantia annual de 2:500^000 
réis destinada ao custeio da escola, enfermaria, observa- 
tório e gabinete de historia naturf^l, bem (;omo ás despc- 
zas do culto religioso. Esta sorá reduzida, proporcional- 
mente, pelo governo do dislricto sempre que a missão 
abandonar algum dos serviços por ella subsidiados. 

Art. 17." São concedidos á missão de Santo António de 
Macassene, para residência do pessoal e installaçfio dos 
serviços, os edifícios do estado situados em Macassene, que 
serviam de moradia ao residente no Maputo o ao profes- 
sorado primário, com todo o seu recheio. A reparação 
d'esses edifícios ficará a cargo do districto ; a das mobi- 
lias á conta da missão. 

§ único. Se de futuro convier dar diversa applicação 
aos edifieios acima mencionados, o governo do districto de 
Lourenço Marques porá outros, adequados, á disposição 
da missão. 

Art. 18.° O director das obras publicas da provincia de 
Moçambique, elaborará o submetterá á approvaçào do go- 
verno geral, o projecto orçamentado de uma capella des- 
tinada aos serviços religiosos da missão do Santo António 
de Macassene, devendo as alfaias o os paramentos para 
essa ea])ella ser fornecidos pela prola/.ia de Moçambique. 

Art. 19." Para installação (í dotação dos serviços da 
missão de Santo António de Macassene inscrever-sc-hão 
no orçamento geral da província, as verbas annuaos con- 
stantes da tabeliã B, annexa a este diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'e8te competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço 3Lar- 
ques, 13 de junho de 1895. =^ O coramissario régio ApUo- 
nio Ennes. 
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TAIMCLLA A 

Vencimento do pessoal da missão de Santo António 

de Macassene 
Missionário : 

Vencimeuto 3:>(>4(MX» 

Superior da missão : 

Gratificação :í7()^íXh» 

Ajudante : 

Vencimento 2ii)fi000 

Gratificação de exercício ItíO^CKX) iooaooo 

Gratificação de exercício ao missionário (juc reger a 

escola . .^ 2iV)*O)0 

(x ratificação ao minsionario (jue dirigir a enfermaria 25()^00() 

l:62<)400tJ 



Commissariado régio de Mo<;ambique em Luurenyo Mar- 
ques, K) de junho de 1895. = O commissario régio, An- 
txyiúo Ennea, 

TABELLA H 

Verbas a inscrever no orçamento das despezas da província de 
Moçambique, com applicação á missão religiosa e civilisadora 
de Santo António de Macassene. 

DespozH í>i ílin.irm 

Pessoal 
3 Missionários : 

Vencimento a 350^.000 reis 1 :U50^<)()U 

2 Ajudantes : 

'Vencimento a 24(>MH)0 reis ISOj^íXK) 

Gratificação de exercício a IGOj^OOO réis íifôOjfifKK) xOíl^(V»rt 

Gratificação de exercício ao superior da missão. . . . .'{70ÍOOO 
Gratificação de exercício ao missionário que reger a 

escola L>r>Oi^(X»(> 

Gratificação ao missionário que dirigir a enfeimaria 25(>^0(N) 
Gratificação ao facultativo do hospital de Lourenço 

Marques que visitar a enfermaria da missão .'KK)i^O(M) 

8:020^0CM» 
Material 

Dotação para as despezas do culto, das enfermarias, es- 
cola, observatório e gabinete de historia natural 2:500^000 

r):;V20i*0(M» 

Em 1895-1896 

Tara mobíIÍM. apparolho» e mais pertences dos estabele- 
cimentos dependentes da missão de Santo António de 
Macassene 2:00(U0rH) 
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Durante quatro annos 



Subsidio á missão de Santo António de Macassene para 

despeza de exploração agricola 2:00<)jêO<X) 

Commissariado régio do Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 de junho de 1890.^-0 commissario régio, An- 
tónio Ennes, 



Tendo Paulino Fomazini, Charles Wack e Pablo Perez, 
pedido auctorisaçSo para, nos terrenos que possuem na Ca- 
terabe, districto de Lourenço Marques, construir pontes 
pura serviço de lastro, carvílo, madeira, petróleo e outras 
mercadorias, cuja armazenagem na outra margem do rio 
seja de vantagem publica, commercial ou industrial : Sua 
Magestade El-Rei manda conceder-lhes a auctorisação pe- 
dida, com a condiçSo de submetterem á approvaçíio do go- 
verno do districto de Lourenço Marques os planos de to- 
dos 08 trabalhos que pretenderem executar fora da linha 
das máximas preamares, para a parte das aguas, a ti m de 
que, ouvida a capitania do porto e a secção de obras publi- 
cas do districto, o mesmo governo possa impedir que os 
referidos trabalhos prejudiquem de algum modo a navega- 
ção, possam alterar desvantajosamente o regimen do por- 
to, ou vedem inteiramente a passagem ao longo da praia 
d;t Catembc, a qual deve conservar-se aberta. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
creste competir, assim o enfeudam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 15 de junho de 1895.— -O commissario régio, AniO' 
nio Knnes, 



Tendo sido confiado á missão de Macassene o ensino 
primário no Maputo, Sua Magestade El-Rei ha por bem 
determinar : 

Artigo uuieo. íSào supprimidas as cadeiras de instruc- 
çâo primaria para o sexo masculino e para o sexo femi- 
nino, estabelecidas no Maputo. 

Os professores d'essas cadeiras, sendo de provimento 
vitalicio, ficam á disposição do govenio geral da provin- 
ria para serem convenientemente empregados. 

As auctoridades e mais pessoas a <juem o conhecimento 
íresto competir, as.sim <► t^nhínu cnt< lulidn c cuini)ram. 
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Cominissariado reíçio de Moçambique em Lourenyo Mar- 
ques, 17 de jimho de 1895. = O commissario régio, An- 
tónio Ennes, 



Sua Magestadc El-Kei ha por bem ordenar: 

1.° Que seja supprimida a imprensa do governo do dis- 
trieto de Lourenyo Marques. 

2.^ Que o governo do di^^tri^•t() de Lourenço Marques 
íiquc auctorisado a aceeitar a proposta que lhe foi feita 
por Alfredo da Silva Sampaio e Eduardo Cândido Car- 
valho, l)ara adquirir o material pertencente á raesraa im- 
prensa, nos termos seguintes : 

a) O valor do niíiterial <.*xistentc será avaliado por pe- 
ritos nomeados pelo governo do districto, devendo os pro- 
ponentes pagal-o j)elo valor qut- pelos mesmos peritos for 
avaliado ; 

h) o governo do districto alugará, pelo praso de um 
anno, aos proponentes, o edificio onde actualmente se 
achara montadas as officinas da imprensa, nas condições 
e preços que julgar acceitaveis e vantajosas para o go- 
verno, podendo prorogar o arrendíimento se o entender 
conveniente; 

c) Os proponentes effectuarrio o pagamento do. material 
no acto da assignatura do contrato a fazer com o governo 
do districto e pagarão o preço do arrendamento do edifi- 
cio da imprensa em prestações semestraes; 

ã) No c<mtrato estipular-se-ha que os proponentes de- 
verão dar preferencia ao governo nos trabalhos que po- 
derem executar, nilo podendo exigir preço superior áquelle 
que levarem ao publico. 

As auctoridades e mais pessoas a (juera o conhecimento 
d'este competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 24 de junho de 181^5.- -() commissario régio, Antó- 
nio Ennts, 



Havendo representado o director do caminho de ferro 
de Lourenço Marques, expondo que, cm vjrtude do suc- 
cessivo acréscimo de serviço, se torna indispensável mo- 
dificar a distribuição do pessoal superior das repartiçSes 
d'aquelle caminho de ferro, e ainda de algum pessoal de 
menor categoria, por forma a melhor utilisal-os em bene- 
ficio d'aqueile serviço ; 
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Sendo certo que a annexação até lioje existente da 1.'^ e 
3.* secçíJes da 1/ repartição sob a direcçSo do um só ehefe. 
se torna dia a dia mais inconipativel com a conveniente 
execução do serviço de cada uma d^cUas; 

Tendo em attençrío quo aquella annexaçíío, motivada 
pela ausência superiormente auctorisada de um conductor 
de 1/ classe, pfjde agora deixar de ter logar, não só por 
haver sido temporariamente preenchido o logar de chefe 
de officinas de metal, que se achava vago, mas ainda por- 
que, estando em serviço no caminho de ferro um director 
e um subdirector, estes últimos funccionarios podem, 
alem das attribuiçoes e deveres que lhes competem, di- 
vidir entre si e segundo as conveniências do serviço a 
fiscalisaçâo superior das 1.* e 2.'^ repartições pelo modo 
que o director tiver por mais conveniente, ficando portanto 
dispensada a ingerência interina no serviço da tracçlío e 
officinas do conductor de 2/ classe, que ató hoje substi- 
tuia o conductor de 1.** classe ausente, e a quem tal inge- 
rência pertence, segundo o disposto no decreto de 20 de 
agosto de 1892, podendo portanto aquelle conductor de 
2.* classe tomar conta da 3.^ secção da 1.* repartição, 
que lhe pertence segundo o mencionado decreto ; 

Attendendo mais a que, havendo na 3.* repartição do 
mesmo caminho de ferro três chef<.-s de districto de via, 
pode este numero reduzir-^e a dois sem inconveniente para 

serviço, sendo n'este caso t»*niporariamente passado ao 
serviço da 3.* secção da 1/ repartição o chef»* de distri- 
cto Augusto César de l-5rito, a fim de coadjuvar o t*hefí*. 
d'esta secção e exerct-r as funcçoes de inspector do 8(M'- 
viço de movimento tni quaesqucr outros que o director lhe 
indique : 

Ha Sua Magestade El-Uei \n)V bcin determinar: 

1/* Que deixem de e.star annuxados o.s serviços das 

1 .* e 3.* secções da 1.'' rej)artiç?.o. 

2.** Que tome conta da .'».*^ scícção d;i 1.'' re|)artieru) o 
conductor de 2.'^ í*la?>e, a ([Iu^mi por N-i p«*rtence este 
cargo, deixando portanto d»; ser eui-arregado do l(»gar dr* 
chefe da 2.* repartição, que exercia interinamente. 

3.^ Que emquanto o diri-etor do caniinhí» de ferro 
assim o tiver por conví^niente, íreja o erig«*nh<*iro sub- 
director encarn-gado do servido di- -.*' ri|' irlie/io que 
accumula com í's dev»'n s i^xu- Ilu- (^impelem c'^im(> sub- 
director. 

4.® Que para o serviço d( con.scrvaçFio de via, r:eja a 
linha férrea dividida «m dois districtos, sendo o primeiro 
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comprclicndidu ontrv a origem (* o kilomotro Js, «' o se- 
gundo entre o kiloinetro 48 e a fronteira. 

5.® Que seja destacado para a 3.* secção da 1.*^ r*»par- 
tiçâo o chefe de districto de via e obras Augusto C^sar 
de Brito. 

As auctoridadfs e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'e8te competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 27 de junho de 1895. ==() commissario régio, Antó- 
nio Emies, 



Tendo sido restabelecida a ordem e a obediência nas 
terras de Maputo, e convindo que a administração seja or- 
ganisada n^essas terras de modo que a auctoridade da co- 
roa se faça respeitar pelos indigenas e ao mesmo tempo 
estimar pelos benefícios que sobre ellas derramar : Sua Ma- 
gestade El-Rei ha por bem ordenar o seguinte : 

Artigo 1.^ O território do Maputo constitue uma cir- 
cumscripção administrativa comprehendida no districto de 
Lourenço Marques e subordinada ao seu governo, e re- 
gida por um aãmínUtrador, 

§ 1.® A sede da circumscripçilo 6 provisoriamente esta- 
belecida no sitio da Bella Vista. 

§ 2.® A sede da circumscripção será sempre um posto 
militar convenientemente foi1;ificado, artilhado, guarnecido 
e ligado com a capital do districto por uma via fluvial na- 
vegável ou por uma estrada militar. 

Art. 2." O administrador das terras do Mainito c no- 
meado pelo governo geral da provincia, podendo a nomea- 
ção recair em individuo da classe civil ou militar. Deverá 
servir durante cinco annos, niio podendo durante esse pe- 
ríodo ser exonerado senão com assentimento expresso do 
governo da metrópole, por faltas graves ou por incapaci- 
dade physica. 

§ único. Se o administrador das terras do Maputo pe- 
dir a exoneração antes de ter completado cinco annos de 
serviço, ainda que seja por motivo de saúde, ficará inhi- 
bido de exercer qualquer outra commissão civil ou militar 
na provincia de Moçambique. 

Art. 3.** O administrador das terras do Maputo será au- 
xiliado no exercício das suas funcçSes por um secretíirio 
da administraçíio, um amanuense c um interprete. 

§ único. Ao serviço permanente da administração ha- 
verá sempre seis praças, pelo menos, do corpo de policia 
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e físcalisaçao do districto de Lourenço Marques, e uma 
lancha, de vapor ou de vela. com a sua tripulação, para 
isso destinada pela capitania dos portos de Lourenço Mar- 
ques íí Lihambane. O administrador terá cavallo fn^o pela 
fazenda e vencerá forragens. 

Art. 5.'^ Os vencimentos do pessoal da administração 
das terras do Maputo sâo estabelecidos pela tabeliã annexa 
a este diploma. N<lo poderlío ser accumulados com quaes- 
quer outros. 

Art. 6." Compete ao administrador das terras do Ma- 
puto, como funccionario administrativo: 

1.® Exercer todas as funcçoes próprias dos administra- 
dores de concelho, compatíveis com as «ttribuiçíUes que as 
leis geraes da provincia, os seus costumes e as disposições 
doeste diploma deixam aos chefes iudigenas. 

2.^ Representar a auctoridade da coroa junto do regulo 
de Maputo, fazendo-o cumprir todos os preceitos d^essa 
aactoridade e todos os outros deveres de vassallagem. 

8.^ Fiscalisar dentro da circumscripçâo a cobrança do 
imposto de palhota, segundo as regras estabelecidas no ar- 
tigo 12.^ 

4.^ Conceder licenças para estabelecimentos commer- 
ciaes ou industriaes, para corte de madeiras, para explo- 
ração de pedreiras, e íiscalísar o uso d'essas licenças. 

5.** Superintender, subordinadamente ao director da al- 
fandega, nos serviços da fiscalisaçao aduaneira que se es- 
tabelecerem na circumscripç3o. 

6." Desempenhar todas as demais funcçoes e prestar 
todos os outros serviços que lhe forem incumbidos legal- 
mente, e cumprir as ordens do governo do districto. 

Art. 7.^ O secretario da administração das terras do 
Maputo, alem de exercer todas as funcçr^es e attribuiçoes 
próprias dos escrivães das administrações de concelho com- 
pativeis com as do administrador, é o delegado, na circum- 
scripção, do escrivão de fazenda e do thesoureiro do con- 
celho de Lourenço Marques, desempenhando na referida 
circumscripção todos os serviços da competência doestes 
funccionarios, sob a fiscalisação d'elles. 

§ único. O secretario será um individuo da classe civil 
ou militar nomeado em commissão pelo governador do dis- 
tricto de Lourenço Marques. 

Art. 8.® O amanuense c o interprete da administração 
das terras do Maputo serão contratados por tempo inde- 
terminado pelo administrador, podendo ser despedidos por 
elle quando o seu serviço não convier. 
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Art. y.® A circumscripçao das terras do Maputo consti- 
tue um julgado municipal da comarca de Lourenço Mar- 
ques, sendo juiz municipal o administrador e escrivão o 
secretario da administração, e devendo o sub-delegado ser 
nomeado nos termos da legislaçSo «^eraj da pro\dneia. 

Art. 10." Na circumscripçílo das terras do Maputo com- 
pete ao administrador o julgamento dos milandos em que 
algum dos litigantes seja dt^ raça europca ou asiática, ou 
habite em povoações creadas por dispusiçào legal, sendo 
porém, rigorosamente prohibido, a esses funecionarios, 
como a todos os outros membros da administração, inter- 
ferir em quaesquer outros milandos^ que deverào ser jul- 
gados pelo regulo ou por algum chefe indigena. 

§ único. E expressamente prohibido administrador re- 
(?eber dos individuos interessados em milandos sujeitos á 
sua jurisdicçâo, seja a que titulo for, dinheiro, presentes 
ou quaesquer objectos ainda de Ínfimo valor, devendo a 
infracção d 'este preceito ser punida, quando se provar ju- 
dicialmente, com a demissão de todos os cargos e funcçOes 
quer civis quer militares que exercer na provincia. 

Art. 11.'^ Quando, na circumscripçao das terras do Ma- 
puto, se suscitar algum in liando entre o regulo e os chefes 
seus subordinados referente a exercicio de auctoridade ou 
a posse de terras, o julgamento d^esses milandos, como de 
todos aquclles em que forem interessadas a ordem e a paz 
publica, será deferido ao governador do districto de Lou 
renço Marques. 

Art. 12.*^ As terras do Maputo sâo sujeitas ao paga- 
mento do imposto de palhota de 900 réis annuaes. No lan- 
çamento e cobrança doesse imposto observar-se-hâo as se- 
guintes regras: 

1.* O administrador, acompanhado por individuos para 
isso nomeados pelo regulo, procederá de três em ires an- 
nos á contagem das palhotas de todas as povoações exis- 
tentes nas terras do Maputo, e inscreverá os resultados da 
contagem, relativos a cada povoação, n'um registo, cuja 
exactidão fará verificar por aquelles individuos, e da qual 
entregará uma copia ao regulo, enviando outra ao governo 
do districto. 

2.* Competirá ao regulo, por moio de agentes da sna 
livre escolha, cobrar annualmento o imposto, devendo a 
cobrança estar completa no fim do niez de julho do cada 
anno. 

3.* Expirado o praso marcado no numero anterior, o 
regulo deverá entregar, ou deverá ter entregado, no admi- 
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nistrador, o producto da cobrança do imposto relativo a 
duas terças partes do numero das palhotas inscriptas nos 
registos^ guardando para si, a titulu de despez«4S da co- 
brança e falhas, a terça parte restante. 

4.* A entrega do producto da cobrança, ou a liquidação 
das contas d'e8sa cobrança, far-se-ha annxialmente n'um 
dia do niez de agosto, para isso fixado pí^lo governo do 
districto, n'uma assombléa solemne e publica, cm que com- 
parecerão o regulo e os priíicipaes chefes indígenas, e pe- 
rante a qual o administrador explicará a significação e o 
fim da tributação e annunciará quaesquer preceitos novos 
que acerca d^ella deverem ser postos em pratica. 

5.* Será permittido o pagamento do imposto em géne- 
ros, quando for impossivel ou vexatório o pagamento em 
dinheiro. 

6.* Quando o regulo deixar de cumprir os n.^* 2." e 3." 
sem causa justificada, o administrador fará saber na as- 
sembléa annual que no anno seguinte a cobrança será feita 
por elle próprio ou por agentes seus, e effectual-a-ha se- 
gundo as regras geracs estabelecidas no districto. 

7.* Será expressamente prohibido, tanto ao regulo como 
ao administrador, incendiar ou destruir por qualquer forma 
as palhotas dos indigenas que não pagarem o imposto. 

Os que se acharem n*esta.s circumstancias serão apenas 
obrigados a trabalharem ^cis dias consecutivos á ordem 
do administrador, dentro da arca da circumscripçUlo, n*- 
cebendo n'esses dias a})enas alimentos ou a quantia indis- 
pensável para se alimentarem. 

8.* Na importância do producto da cobrança que o re- 
gulo deve entregar serão abatidas as quotas tributarias dos 
individues que elle apresentar ao administrador como in- 
solventes, para pagarem essas quotas em trabalho, em har- 
monia com o disposto no numero antecedcntv . 

§ uuico. A primeira contagem das palhotas, paraoefleitci 
do pagamento^ do imposto deverá eftectuar í?e impreterivel- 
mente até ao fim do anno corrente. 

Ari. 13.^ Na assembléa annual para entrega ou liqui- 
daçUo do producto do imposto de ])alhota comparecerá, 
obrigatoriamente, o governador do districto que ouvirá as 
reelamaçSes e queixas motivadas j)ela culírnnça, decidirá 
quaesquer milandos suscitados por dia e tomará conheci- 
mento das necessidades do paiz, que lhe forem expostiis 
pelo regulo ou pelos seus iiidiiiia>. ]»ara provi<lenciar como 
for conveniente. 

Art. 14." Emquanto se nílo det»-rmiriar cxpn-ssamente 
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o contrario, os indigeniis das terras Jo Maputo. n'elhis re- 
sidentes, nâo serão compellidos a servir nos corpos mili- 
tares da província, regulares e irregulares. Deverão, po- 
rém, tomar armas sob as ordens do regulo ou dos chefes 
por elle nomeados dentro do seu próprio território ou fora 
d'elle, sempre que assim o determine o governador do dis- 
tricto. 

Art. 15.^ Os indígenas das terras do Maputo nlío serSo 
obrigados a trabalhar gratuitamente para o estado, senão 
em pagamento do imposto de palhota, conforme as dispo- 
si^^oes do n.° 7.° do artigo 12." do presente diploma. O 
regulo deverá, porém, fornecer, a requisição do adminis- 
trador, os trabalhadores de que elle precisar para obra:* 
de utilidade publica que hajam de executar-se dentro 
dos limites da circumscripçâo, recebendo esses trabalha- 
ilores um salário que n^gulará entre 200 e 300 réis diá- 
rios. 

§ único. U regulo receberá da administração a quan- 
tia de 200 réis por cada semana completa de trabalho de 
cada trabalhador que fornecer. 

Art. 17.° Junto da sede da administração haverá uma 
delegação do correio de Lourenço Marques, a cargo do 
amanuense da mesma administração. O transporte da cor- 
respondência entre essa sede e a capital do districto será 
feito pela lancha ao serviço da administração. 

Art. 18.** A terça parte da quantia que em (rada anno 
produzir, para a fazenda, a cobrança do imposto de pa- 
lhota nas terras do Maputo, será no anno seguinte appli- 
cíida a obras de utilidade publica n'essas mesmas terras, 
taes como poços ou fontes para as povoações, estradas, 
pontes, etc. A applicação d'essas verbas será designada 
pelo governador do districto de Lourenço Marques, e an- 
nunciada na assembléa em que o regulo entregar o prt>- 
ducto do imposto. 

Art. 19.** O governador de Lourenço Marques, ouvindo 
o administrador das terras do Maputo, o director da al- 
fandega, o escrivão de fazenda e o thesoureiro do distri- 
cto, fará 08 regulamentos necessários para a execução das 
disposições doeste diploma. 

Art. 20.® São supprimidos os cargos de commandante 
militar na Bella Vista, residente no Maputo, residente na 
confluência do Pongolo com o Maputo, devendo também 
ser eliminadas do orçamento da provinda as verbas des- 
tinadas ao pagamento de interprete», carregadores e sipaes 
em serviço d^esses residentes e commandante. 
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As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Oommissariado régio de Moçambique em Inhambane, 
17 de julho de 1895.=0 commissario régio, António Ennes. 



Tabeliã doi Tencimentos annnaes do pessoal de administração 
e do Julgado municipal das terras de Maputo 

Administrador : 

Vencimento de categoria 600^000 

Vencimento de exercicio I:200it000 

Forragens a 500 réi» diários 182^500 . .ogo^^^on 

Secretario da administração : 

Vencimento de categoria 300^000 

Vencimento de exercicio 600^^)00 Q<v)^f|Ao 

Amanuense : 

Vencimento 400^000 

GratificaçSo como delegado do correio. . 2004000 gooxnoo 

Interprete 300W0Q 

Total réis 3:882yj00 

Commissaríado régio de Moçambique em Inhambane, 17 
de julho de 1895. = commissario régio, António Ennes. 



Sendo prejudicial para a fazenda publica que a camará 
municipal do concelho de Lourenço Marques cobre, em 
todo o districto do mesmo nome, impostos que poderiam 
reverter para o estado, sem todavia estar habilitada para 
dotar tfto vasto território com os serviços e melhoramentos 
materiaes de que tanto precisa ; 

Sendo certo que a área da acçSo real e eftectiva d'essa 
corporaçAo nHo se estende, nem se estendeu nunca, para 
fora da cidade, sede do concelho; 

NSo convindo, porém, privar a mesma corporação dos 
recarsos de que tanto carece para dar impulso a todos os 
progressos materiaes da capital do districto; 

Impondo-se, consequentemente, a necessidade de limitar 
á área da cidade a jurisdicção do administrador do conce- 
lho, ficando todo o resto do districto sob a directa admi- 
nistraçSo do governo distríctal ; 

Sua Magestade El-Kei ha por bem deteiininar o se- 
guinte: 

8 
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Artígo 1 .^ Emquanto se nílo modificar o estado social € 
politico do distrícto de Lourenço Marques, a camará mu- 
nicipal do concelho do mesmo nome só exercerá as attrí 
buiçSes, que por lei lhe competem, na área da cidade, 
sede d'esse concelho. No restante território districtal es 
sas fiincçSes ficarão a cargo do governo do districto e daí 
repartições e funccionarios d^clie dependentes. 

§ único. A referida camará continuará, porém, a exer 
cer em todo o concelho as attribuiçSes que lhe incumbe i 
legislação vigente n'esta provincia relativamente ao recen 
seamento eleitoral. 

Art. 2.*' Para indemnisar a camará municipal de Lou 
renço Marques do desfalque que nas suas receitas devt 
produzir a disposição do artigo antecedente, o governo de 
districto abonar-lhe-ha annualmente um subsidio igual ;i 
20 por conto do producto de todas as contribuições qut 
se cobrarem no districto fora da arca da cidade, induin 
do-se n^elle a importância das licenças para exercício d( 
commercio ou industria, e sendo excluída a dos direito: 
alfandegários. 

Art. 3.'^ A área em que o administrador do concelhn 
exerce as suas attribuiçdes fica também circum&cripta à 
da cidade, salvo a intervenção que este f inccionario deve 
ter nas operações do recenseamento eleitoral, passandc 
assim as attribuiç5es doesse administrador, no resto do dis 
tricto, directamente para o governo districtal. 

Art. 4.® As disposições d'este diploma começarão a vi 
gorai* no 1.*^ de janeiro de 18%. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conbecimentc 
doesta competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 3] 
de julho de 189õ. = O commissario régio, governador geral 
António Ennes. 



Contribuição commercial e industrial 

Sendo incessantes as queixas dos habitantes do districti 
de Lourenço Marques, e principalmente dos commercian 
tes, contra o regimen tributário em vigor n^esse districto 
que os obriga ao pagamento de diversissímas taxas en 
variadas epoohas do anno, e que os expõe ao arbitrio doi 
agentes fiscaes; 

Tendo-se reconhecido que o actual processo de lança 
mento e cobrança da contribuição industrial, alem de pra 
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vocar em cada anno quasi tantas reclamações quantos são 
os contribuintes, é prejudicialissimo para a fazenda, por 
6er tão complicado e moroso que dá tempo a muitos indi- 
víduos coUectados liquidarem os seus negócios e ausenta- 
rem se do districto, antes de lhes ter sido exigido o paga- 
mento das collectas ; 

Considerando que, na actual situação económica do men- 
cionado districto, o commercio versa quasi exclusivamente 
sobre géneros importados do reino ou do estrangeiro, e 
que, portanto, se na alfandega se cobrar uma contribuição 
proporcional ao valor desses géneros, tal contribuição, 
embora só seja paga directamente pelos importadores, irá 
de ikcto distribuir-se equitativamente por todos os com- 
merciantes ; 

Attendendo a que, sendo diíHcil averiguar, a não ser 
por processos vexatórios, quaes são os lucros annuaes que 
cada individuo tira do exercicio da sua actividade social, 

princípio, theoricamente justo, de proporcionar a contri- 
bniçSo a esses lucros, occasiona na pratica tantas injusti- 
ças que os próprios contribuintes devem preferir ser su- 
jeitos ao pagamento de taxas fixas moderadas estabeleci- 
das por lei, taxas que, pelo menos, têem a vantagem de 
ser conhecidas de antemão e não dependerem do alvedrio 
de funccionarios públicos ; 

Podendo o systema, adoptado no reino, de repartição das 
taicas fixas por meio de grémios, attenuar ou corrigir os 
inconvenientes da fixidez d^essas taxas, quando elles se tor- 
nem sensíveis aos contribuintes; 

Convindo simplificar quanto possivel o regimen tributá- 
rio em toda a parte, e especialmente nos paizes procura- 
dos por colónias estrangeiras, e coordenal-o de forma que 
cada contribuinte saiba sempre e antecipadamente o que 
tem a pagar ao fisco e quando deve pagal-o : 

Sua Magestade El-Rei ha por bem mandar pôr em exe- 
cução o c regulamento para o lançamento e cobrança das 
contribuições commercial e industrial no districto de Lou- 
renço Marques», que acompanha este diploma. 

As auotoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir, assim o tenham entendido e façam exe- 
cutar. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 

1 de agosto de 1895.= O commissario régio, governador 
gemi, Anianio Ermes. 



116 



Regulamento para o lançamento 

e cobrança das contribuições commerciai e industrial 

no districto de Lourenço Marques 

Artigo 1.® Xo districto de Lourenço Marques, a contri- 
buição geral que recáe sobre os lucros do exercício de in- 
dustrias e profissões, artes e ofiicios, é dividida em contri- 
buição commerciai e cofitribuição industrial, A contribuição 
commerciai incide sobre os individues nacionaf« e estran- 
geiros, que commereeiam, por grosso ou retalho, em mer- 
cadorias importadas; sobre os que importam mercadorias 
para consumo próprio ; e sobre aquelles que, por conta sua 
ou alheia, despacham na alfandega mercadorias em tran- 
sito. 

SSo sujeitos á contribuição industrial todos os indiví- 
duos, seja qual for a sua nacionalidade, que exercem al- 
gum mister nfto retribuído pelo estado ou pela camará mu- 
nicipal do concelho de que auferem ou esperam auferir 
proventos, e que não sSo exceptuados doesse encargo por 
disposição expressa d'este ou de outro diploma legal. 

§ único. Não são sujeitos á contribuição commerciai ou 
industrial os lucros dos individues que se occupam exclu- 
sivamente no commercio interno, ou na exportação dos 
productos do districto. 

Art. 2.^ A contribuição commerciai, que recáe sobre os 
importadores, consiste n'uma percentagem de 1 '/s por 
cento do valor das mercadorias importadas de procedência 
estrangeira, e de 1 por cento do valor das mercadorias im- 
portadas nacionaes ou nacionalísadas. Essa percentagem é 
paga na alfandega, no acto do despacho, por meio de uma 
guia distincta do bilhete de despacho. 

§ 1 .^ Para o pagamento d'esta contribuição, o valor das 
mercadorias importadas é calculado do mesmo modo que 
para a cobrança dos direitos fiscaes. 

§ 2.^ A contribuição commerciai devida pelas mercado- 
rias que derem entrada em armazene alfandegados, será 
paga na mesma occasião em que lhes forem liquidados os 
direitos fiscaes. 

§ 3.^ As mercadorias livres de direitos não são isentas 
de contribuição commerciai. 

§ 4.^ Para effeito do pagamento da contribuição com- 
merciai, as mercadorias que entrarem na alfandega de 
Lourenço Marques em transito de outra alfandega da pro- 
vincia serão consideradas como importadas. 
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Art. 3.° A contribuiçSo eommereial devida por indiví- 
duos que despacham mercadorias em transito pelo tenúto- 
río do districto de Lourenço Marques, consiste na taxa 
de 7õ réis por cada tonelada de mercadorias que despa- 
charem em transito, seja qual for a procedência, o valor 
e a natureza d^essas mercadorias, sendo a referida taxa 
paga na alfandega no acto do despacho, mediante uma 
guia especial. 

§ único. Sfto isentas de contribuição as mercadorias em 
transito despachadas por conta e ordem do governo da re- 
publica sul-africana, e o material de construcçSo e explo- 
ração da companhia do caminho de ferro sul-africano. 

Art. 4.® Os individues sobre quem incide a contribui- 
çiLo eommereial nSLo podem ser Dbrígados ao pagamento de 
qualquer outra contribuiçilo geral pelo mero facto de com- 
merciarem em mercadorias importadas, ou de despacha- 
rem mercadorias em transito. 

§ unioo. A contribuiçSo eommereial não isenta, porem, 
do pagamento de licenças para estabelecimentos ou venda 
de mercadorias sujeitas a regimens tributários especiaes, 
como a pólvora, as armas e as bebidas alcoólicas. 

Art. õ.^ A contribuiçSo industrial definida no artigo 1 .^ 
d 'este diploma é fixa ou varuiveL Esta ultima é applicada 
exclusivamente aos proprietários de estabelecimentos in- 
dustriaes mencionados no artigo 20.^ d'este diploma; a 
primeira, a todos os outros individuos que exercem mis- 
teres nSo attingidos pela contribuição eommereial. 

Art. 6.^ A contribuição industrial fixa é relativa a an- 
nos civis, contados desde 1 de janeiro, e deve ser paga 
no período comprehendido entre 1 de junho e 31 de julho 
do anno por que é devida. 

Os individuos que começarem a exercer um mister su- 
jeito a essa contribuição depois de 31 de julho, só são 
obrigadot a pagala a contar do 1.° de janeiro seguinte; 
08 que começarem a exercel-o depois do 1 .^ de janeiro e 
antes de 31 de julho, deverão pagal-a relativamente a todo 
esse anno, na epocha acima marcada. 

Art. 7.® A contar do 1.** de janeiro de 1896 ficam su- 
jeitos ao pagamento da contribuição industrial fixa todos 
o8 individuas que exercerem os misteres e profissões men- 
cionados na tabeliã A annexa ao presente diploma. 

N^essa tabeliã serão incluidas quaesquer outras profis- 
sões e misteres, que de futuro venham a ser exercidas no 
districto de Lourenço Marques, e cujos lucros convenha 
sujeitar i tributação, sendo essa inclusão proposta pelo 
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eBcrivftq de fazenda ao conselho administrativo do dis- 
tricto. 

Árt. 8.^ No dia 1.^ de maio de cada anno a repartiçfto 
de fazenda do districto de Lourenço Marques e todas as 
suas delegações farão annunciar em todo o distríoto, pelos 
meios possiveis de publicidade, -que desde o 1.^ de junho 
seguinte até 31 de julho estarão abertos os cofres para 
pagamento da eontribuiç!lo industrial fixa. 

Durante esse periodo, cada individuo sujeito a essa con- 
tribuição levará ou mandará á repartição de fazenda, ou 
á delegação d^elia mais próxima do seu domicilio ou esta- 
belecimento, uma declaração escripta, por elle assignada, 
de qual o mister ou quaes os misteres que exerce no anno 
corrente; alem d'essa indicação essencial, a declaração 
deverá conter a do local ou locaes onde o declarante re- 
side e onde tem estabelecimento, quando o tenha, e deverá 
ser feita em impressos (modelo n.'' 1 ), que todos os ag«n- 
tecTdo fisco distribuirão gratuitamente aos contribuintes. 

Art. 9.^ O escrivão de fazenda, ou o seu delegado^ que 
receber as declarações exigidas no numero antecedente, e 
não tiver motivo para duvidar da sua veracidade e exacti- 
dão, verificará acto continuo qual é a taxa de contribaição 
que o declarante deve pagar, e logo lhe dará guia para o 
pagamento d^essa taxa, pagamento que será feito mediante 
i-ecibo passado pelo recebedor. 

Art. 10.** Quando o escrivão de fazenda ou o seu dele- 
gado tiver motivo para suspeitar de que a declaração do 
contribuinte contém alguma inexactidão, que pôde influir 
na taxa a pagar, não lhe dará guia para o pagamento sem 
proceder a previas averiguações, e intimal-o-ha a compa- 
recer novamente na repartição ou delegação de fazenda no 
fim de oito dias, praso durante o qual as averiguações de- 
verão impreterivelmente ser feitas, para então receber a 
guia, passada conforme o resultado d'ellas. 

Art. 11.° O contribuinte que não quizer conformar-se 
com a taxa que o agente fiscal lhe tiver applicado, recla- 
mará, fundamentadamente, para o conselho administrativo 
no praso máximo de oito dias, juntando á reclamação a 
guia que lhe tiver sido passada, antes de a pagar ; e aquella 
corporação, ouvindo-o a elle e ao agente fiscal e fazendo 
quaesquer outras averiguações que julgar necessárias, 
resolverá sobre o assumpto, também no praso de oito 
dias. 

§ 1.® Para que possam ter execução as disposiç^s 
d'este artigo, o conselho administrativo reunir*8e-ha ao me- 
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no6 uma vez por semana, durante os mezes de junho e ju- 
lho de cada anno. 

§ 2.^ Das decisdes do conselho administrativo haverá 
sempre recurso para o tribunal de contas da provincia, mas 
esse recurso não terá eífeito suspensivo. 

Art. 12.^ Todos os indivíduos sujeitos á contribuição in- 
dustrial fixa serão obrigados a apresentar o recibo d^esaa 
contribuição, relativo ao anno corrente, aos agentes encar- 
regados de fiscalisarem a cobrança d'ella, sompre que elles 
lh'o pedirem depois do dia 31 de julho. 

Os que não tiverem tal recibo incorrerão na multa de 
dez vezes o valor da taxa que deveriam ter pago, sendo 
60sa multa cobrada e pelo processo que se estabelecer. 

§ 1.^ Quando o contribuinte tiver perdido o recibo da 
contribuição, poderá requerer á repartição de fazenda que 
lhe passe um duplicado d'elle, em vista dos documentos, 
que existirem na recebedoria. 

§ 2." Para a iisealisação da contribuição industrial se- 
rio nomeados peio governador do districto dois agentes, 
que deverão ser empregados da repartição de fazenda ou 
officiaes inferiores do corpo de policia e fiscalisação do dis- 
trido. 

Cada um d^esses agentes vencerá a gratificação annnal 
de 180í$000 réis, e terá direito á quarta parte das multas, 
qm por intervenção d'ellc forem impostas. 

§ 3.^ Os fiscaes organisarão o seu serviço de maneira 
que nunca peçam mais do uma vez em cada anno a apre- 
sentação do recibo ao mesmo contribuinte. Quando trans- 
gredirem este preceito sem motivo justificado, pagarão a 
malta de 50iSOOO róis em favor do contribuinte, por cada 
transgressão. 

§ 4.® Os referidos fiscaes porão o seu vtêtOy assignado e 
datado, em todos os recibos, cuja existência verificarem. 

§ 5.® Sempre que o contribuinte se julgar com direito 
a reclamar contra a applioação, que se lhe tiver feito, das 
disposições d'este artigo, reclamará para o conselho admi- 
nistrativo do districto, que resolverá sem recurso no praso 
de oito dias, depois de ouvidos o reclamante e o recla- 
mado. 

Art. 13.° Os contribuintes da contribuição industrial 
tixa, que exercerem o mesmo mister e por isso forem su- 
jeitoê á mesma taxa tributaria, poderão, querendo, con- 
stítnir-se em grémio, para de commum accordo repartirem 
entre si a somma das taxas individuaes, que deverem pa- 

', em harmonia com os lucros de cada um. A constitui- 
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ção e o funccionamento dos grémios de eontribuiçSo indus- 
trial ficam sujeitos aos seguintes preceitos geraes : 

1.^ Só poderão formar grémio os contribuintes residen- 
tes ou estabelecidos na cidade de Lourenço Marques e na 
villa da Ponta Vermelha. 

2.^ Cada classe de contribuintes constituirá gretnio sem- 

Sre que assim o requererem a terça parte, pelo menos, 
os indivíduos que tiverem sido tributados, como perten- 
centes a essa classe, no anno anterior á data do requeri- 
mento. 

3.° O requerimento para formação de grémio, destinado 
a repartir a contribuição relativa a um determinado anno, 
será apresentado ao escrivão de fazenda do conselho an- 
tes do 1.^ de abril d'esse anno ; e aquelle funccionario, logo 
que o receber e verificar que satisfaz aos requesitos dos 
n.^* 1.^ e 2.®, dar-lhe ha publicidade por meio de éditos, 
e por esses mesmos éditos chamará os requerentes e mais 
todos 08 contribuintes, que com elles deverem ser aggre- 
miados, a reunirem-se n'um local por elle indicado e n'um 
dia anterior a lõ de abril. 

4.^ A assembléa convocada nos termos do artigo ante- 
rior será presidida pelo escrivão de fazenda, e terá por 
fim exclusivo eleger por escrutinio, de entre os membros 
do grémio constituído, uma junta de três individues, 
quando os contribuintes da classe forem mais de três, des- 
tinada a arrolar todos os contribuintes que deverem ficar 
pertencendo ao grémio, e, posteriormente, a distribuir por 
elles a somma das collectas que a esses contribuintes cou- 
berem. Esta assembléa só poderá funccíonar se compare- 
cer n^ella, pelo menos, a terça parte dos contribuintes da 
classe a aggremiar, como tal tributados no anno anterior; 
não se reunindo esse numero, ficará sem efieito o reque- 
rimento para a formação do grémio. 

õ.^ A junta a que se refere o numero antecedente fará 
o arrolamento dos individues que devem constituir o gré- 
mio, podendo servir-se para isso das matrizes e mais do- 
cumentos existentes na repartição de fazenda ou em quaes- 
quer outras repartições publicas, e apresental-o-ha ao es- 
crivão de fazenda até ao dia 1.® de maio seguinte, impre- 
terivelmente. 

6.^ O escrivão de fazenda affixará durante dez dias, que 
deverão findar antes de 16 de maio, o arrolamento orga- 
nisado pela junta preparatória do grémio, chamando todos -^ 
os individues que n'elle tenham sido incluidos indevida- - 
mente, ou indevidamente tenham sido excluidos d'elle, a re- - 
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clamarem contra a inolusâo ou exclusão perante o conselho 
administrativo, que receberá as reclamações até ao dia 20 
de maio. Perante esse mesmo conselho deverá o escriv&o 
de fazenda, no mesmo praso, reclamar contra quaesquer 
inexactidões que descobrir no arrolamento. 

7.^ i) conselho administrativo julgará^ sem recurso, até 
ao dia 31 de maio, as reclamações previstas no numero 
anterior; e o escrivSo de fazenda organisará um* arrola- 
mento definitivo em harmonia com as decisões do conse- 
lho, e entregal-o-ha á junta até ao dia 8 de junho seguinte. 
8.® Feito o arrolamento definitivo, ajunta repartirá pelos 
membros do grémio a somma total das taxas que esses 
membros devem pagar, segundo a tabeliã A, podendo lan- 
çar a cada um até quatro vezes a importância da taxa, ou 
apenas uma fracçfio não inferior á quarta parte d'ella. O 
mappa doesta repartição deverá estar feito e entregue ao 
escrivSo de fazenda até ao dia 15 de junho. 

9*^ O escrivfto de fazenda afiixará o mappa da reparti- 
çSo feito pela junta, durante dez dias, que findar&o antes 
de 30 de junho; e os individues que se n^ conformarem 
com a coUecta, que n^elle lhes tiver sido arbitrada, recla- 
marSo até essa mesma data para o conselho administrati- 
vo, o qual resolverá sem recurso acerca da reclamaçftO; 
até 10 de julho seguinte, ouvindo o reclamante, a junta e 
o escrivSo de fazenda. 

10." Quando o conselho administrativo resolver que deve 
ser reduzida a collecta arbitrada a algum dos membros do 
grémio, a quantia abatida n'ella será acrescentada a todas 
as outras collectas doesse grémio, em fracções proporcio- 
naes á importância de cada uma d'ellas. 

11." Os membros dos grémios deverão, como todos os 
outros contribuintes da contribuição industrial fixa, apre- 
8entar-se na repartição de fiizenda até ao dia 31 de julho 
de cada anno, para cumprir os preceitos do artigo 8.*^ do 
presente diploma, devendo o escrivão de fazenda dar-lhes 
^ia para pagamento da collecta, que lhe houver sido dis- 
tribuída pelo grémio, nos termos d 'este artigo. 

12." Uma vez constituido o grémio de uma classe de 
oontríbníntes, esse grémio continuará a funccionar em cada 
^.nno, reunindo-se os seus membros, a convite do escrivão 
de fazenda, até ao dia 15 de abril d'esse anno, para ele- 
gerem nova junta, que faça o arrolamento e a repartição. 
^^uando, poróm, não comparecerem á reunião a terça parte 
dos contribuintes, que tiverem sido aggremiados no anno 
«cnterior, considerar-se-ha o grémio dissolvido. 
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13.^ (>8 contribuintes das classes dos caixeiros, que fo- 
rem asiáticos, poderão, querendo, constitair nm grémio em 
separado dos caixeiros europeus, quer estes se constituam 
também em grémio, quer não. 

Ârt. 14.^ Os individues sujeitos á contribuição industrial 
íixa, que precisarem, para o exercicio do seu mister, de 
quaesquer licenças que hajam de lhes ser passadas pela 
camarannunicipal ou pela auctoridjide administrativa, de- 
verão pagar a taxa d'aque]Ia contribuição juntamente com 
as de tod('is essas licenças, por meio de uma só guia. 

§ 1.^ Para que possa ser executada a disposição doeste 
artigo, a camará municipal de Lourenço Marques deverá 
tomar as providencias que julgar convenientes para que^ 
d'ora avante, todas as licenças que passar para estabele- 
cimentos, ou relativas ao exereicio de quaesquer indus- 
trias ou misteres, sejam referidas a periodos annuaes que 
comecem sempre no 1.® de julho. 

§ 2.^ A mencionada corporação fará um accordo (*om o 
governo do districto para que a repartição de fazenda do 
concelho receba, por conta d^ella, as taxas das licenças 
municipaes que os contribuintes deverem pagar, juntamente 
com as da contribuição industrial. 

§ 3.^ Os agentes encarregados da fiscalisação de contri- 
buição industrial nos termos do § 2.^ do ai-tigo 12.% po- 
derão ser também incumbidos pela camai*a municipal da 
fiscalisação das licenças, que a elle (*ompete passar. 

§ 4.^ Também as licenças para vender ou fabricar ál- 
cool, para vender pólvora ou armas, e todas as outras si- 
milhantes, que devem ser passadas pela auctoridadc ad- 
ministrativa, serão relativas a periodos annuaes começados 
no 1.® de julho. 

Art. lõ.^ Será permittido aos contribuintes, que assim 
o desejarem, o pagamento em duas prestações semestraies 
da importância total annual da contribuição industrial fixa 
e das licenças de que precisarem para o exercácio do seu 
mister. Esses contribuintes pagarão a primeira das duas 
prestações na epocha marcada no artigo 8.^, e a outra no 
periodo de 1 a 8 de janeiro seguinte. 

§ único. No acto de pagar cada uma das prestações, o 
contribuinte cobrará do recebedor o correspondente recibo^ 
ficando esses recibos sujeitos á fiscalisação estabelecida 
pelo artigo 12.^ e seus paragraphos, e podendo os agentes 
fiscaes exigir a apresentação d'elles uma vez cada semestre. 

Art. í 6.^ As taxas da contribuição industrial fixa são as 
estabelecidas na tabeliã A annexa a este diploma. Quando 
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n'e88a tabeliã se inoluam novos mistei^es ou industrias, as 
novas taxas correspondentes serão fixadas peio governo 
geral da província, sob proposta do conselho administra- 
tivo do districto. 

§ único. O conselho administrativo poderá também pro- 
por ao governo geral, sempre que o julgar conveniente, a 
alterayio das taxas da tabeliã A. 

Art. 17.® Os indivíduos que exercerem mais de um mis- 
ter^ sujeitos a contribuição industrial fixa, pagarão por in- 
teiro a taxa que corresponde áqueile d 'esses misteres que 
for sujeito á taxa mais elevada, e 25 por cento das taxas 
que corresponderem aos outros. 

Art. 18.® Os proprietários de estabelecimentos commer- 
ciaee ou industriaes s&o responsáveis pelo pagamento da 
<H>ntribuiç2o industrial fixa devida pelos seus agentes ou 
gerentes, guarda livros e caixeiros. 

Art. 19.® Fora da área da cíd<';de de Lourenço Marques^ 
os agentes, gerentes, guarda livros e caixeiros de estabe- 
leoimentos commerciaes e industriaes, n^ s&o sujeitos ao 
pagamento de contribuição industrial fixa, por se conside- 
rar essa contribuição incluida na da licença^ que os refe- 
ridoB estabelecimentos são obrigados a pagar. 

Ajpfc. 20.® A contribuição industrial variável é applioavel 
eepaeialmente aos fabricantes, e proporcionalmente á pro- 
dvcçio, recaindo desde já sobre as industrias mencionadas 
na tabeliã B annexa a este diploma. Quando no districto 
de Lourenço Marques se estabelecerem industrias não men- 
cionadas na tabeliã B annexa a este diploma, nem compre- 
hendidas nas excepções doeste artigo, a que dever ser ap- 
plksada a coniribuiifio industria variável, o escrivão proporá 
ao conselho administrativo do districto essa appiieação, e 
este conselho proporá ao governo geral a taxa a applicar- 
Uiea. 

j§ 1 .® Kão são sujeitos á contribuição industrial variável 
as industrias sobre cujos productos recáe, ou vier a recair, 
oosn este ou outro nome, um imposto especial de produc- 
çio, como são as farinhas e as bebidas alcoólicas. (Decre- 
tos provinciaes de 27 e 28 de março de 1895.) 

§ 2.® São igualmente isentas doesta contribuição as in- 
dustrias mencionadas na tabeliã A como sujeitas á contri- 
biiiflo industrial fixa. 

{} 3.® Quando nSo estiver determinado expressamente o 
contrario, a contribuição industrial variavd nunca recairá 
sobre productos do districto de Lourenço Jlarques que fo- 
rem exportados. 
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Art. 21.^ A contribuição industríal variável conBiste em 
taxas relativas a determinada quantidade dos produetos da 
industria sobre que rocáe, e é paga por declaração. Du- 
rante o inez de janeiro de cada anno, o contribuinte de- 
verá entregar na repartição de fazenda uma declaraçlo 
(modelo n." 2) por elle assignada^ em que declare a pro- 
ducçfto da sua fabrica, ou das suas fabricas, no anno an- 
terior, o qual a parte d^essa producçSo que foi exportada; 
e em vista doeste documento, o escrivSo de fazenda, se o 
julgar exacto, passará ao declarante guia para o pagamento 
da quantia que dever, a título do contribuição relativa aos 
productos não exportados. 

^1.® Quando o contribuinte não fizer a declaração exi- 
gida n^este artigo, ou iizer uma declaração cuja exactidão 
pareça duvidosa ao escrivão de fazenda, este fanccionario 
requererá ao juiz de direito da comarca que, acompanhado 
por elle e por um perito da nomeação do mesmo juis, vis- 
torise a escripturação do referido contribuinte, para d'ella 
serem extrahidos os subsidies necessários para o lança- 
mento exacto da contribuição. 

§ 2.^ Quando pela vistoria se provar a inexactidão da 
declaração do contribuinte, ou quando a vistoria for moti« 
vada por falta d^essa declaração, o referido contribainte 
incorrerá na multa de 1 50j$000 réis, da qual pertencerá a 
terça parte ao escrivão de fazenda, e pagará as despesas 
da mesma vistoria. Estas despezas serão, todavia, pagas 
pela fazenda nacional, quando se reconhecer a veracidade 
da declaração. 

§ 3.® A vistoria deverá recair exclusivamente sobre os 
livros e documentos de que dever constar a prodacçXo, 
sendo absolutamente prohibida qualquer investigação dos 
lucros e das dividas activas ou passivas. 

§ 4.** Todas as vistorias por falta de declarações, ou por 
duvidas sobre a veracidade da declaração, serão feitas im- 
preterivelmente antes do fim de fevereiro de cada anno. 

Art. 22.® A contribuição industrial variável, que recáe 
desde já sobre as industrias mencionadas na tabeliã B, an- 
nexa a este diploma, é a que consta d'essa mesma tabeliã. 

Art. 23.'^ As disposições doeste decreto, applicaveis aos 
contribuintes, começam a vigorar no 1 .** de janeiro de 1896. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 
1 de agodto de 181>5.= eommissario régio, governador 
geral, António Ennes. 
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MODELO N.° 1 



Talfio 

Declaração de (a) .. 
de qne no anno de (c) . . 
exerce a profissão de . . 

Recebi ... {g) de . . 
de .. . 



Districto de Loarenço Harqofs 
Contribuição industrial fiza 

Eu abaixo assignado (a) ... residente 
em (6) ... districto de Lourenço Mar- 
ques, declaro que no anno corrente de 
(c) . . . exerço n^este districto a profis- 
são de (d) ... tendo estabelecimento em 
(e) ... e desejo pa^ar a contribuição 
que dever pelo exercício d^essa profissão. 

(f) ... de ... de ... 

(9) ••• 



(a) Nome do declArante, com a indicaçío da nacionalidade. 

(b) Local da residência do declarante. 
Anno * que se refere a declaraçio. 

Designaçio da indnstria, profissão ou mister que o declarante exerce. 
Local do estabelecimento ou da casa em que o declarante exerce o seu mister. 

(/} Dau. 
j AssIffiMtura do declarante. 
Assignatora do escrivão de fazenda ou seu delegado. 
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MODELO N.» 2 



Talão 

Declaração de (a) ... 
residente em (ò) ... de 
que no seu estabeleci- 
mento de (c) ... produ- 
ziu no anno findo de 
189. . . (f) . . . e expor- 
tou ... (j). 

Recebi. 

w ... 



Distríeto de Loarenço Marques 
Contribuição industrial variável 

Eu abaixo assignado (a) ... residente 
em (6) ... declaro que a producçâo no 
meu estabelecimento de (c) . . ., situada 
em {d) ... foi, no anno findo de 189 . . . ^ 
a seguinte : 

íc) . . . 

D^esses productos exportei para paiz 
estrangeiro : 

{g) ... de ... de ... 

(A) ... 



(a) 

"^ 

(A) 
(«) 
O) 
(*) 



Nome do declarante c indicação da sua naturalidade. 

Domicilio do declarante. 

Industria que exerce. 

Local ou locaes dos estabelecimentos de producçâo. 

Nota da producçâo, com indicação dos géneros e quantidades. 

Nota dos productos exportados, com indicação das quantidades. 

DaU. 

Assignatnra do declarante. 

Kesumo da nota de producçâo. 

Resumo da nota de productos exportados. 

Assignatnra do escrivão de fazenda. 




rtMfa 



I* *.>e* 



136 



TABELLA A 

Indiutrias, profluôes e misteres 
sujeitos á contribuição industrial, de taxas fixas 

Na cidiulo do Louienço Mui*ques 

Taxa annnal 

1.* Açougues (proprietário de). Por cada estabeleci- 
mento 50*00(^ 

*2.« Adregados lOOlOOO^ii 

Adrogados que sejam também funccionartos judiciacs 25^000^* 
d.* Agentes ou gerentes de bancos, companhias de na- 
vegayâo e quaesqner outras companhias ou socie- 
dades anonymas nâo especificadas (a) 120^000 

4.* Agentes de negócios por conta própria, com escripto- 

rio 50*000 

5.* Agentes ou gerentes de casas commerciaes ou empre- 
zas industriaos nSo comprehendidas na verba 3.*, 

nem em qualquer outra aresta tabeliã (a) 90i^000 

6.* Artistas com estabelecimento 15*000 

Artistas sem estabelecimento 3*000 

7.* Bancos ou agencias de bancos 900*000 

8.« Bebidas (loja de) (b) 250*0í)0 

9.« Caixeiros de balcão 10*000 

10.* Caixeiros despachantes 30*000 

11.* Caixeiros de escriptorio 20*i)00 

12.* Caixeiros de loja de bebidas (bar-maideii, camare- 

ras, etc. ) 90*000 

13.» Cantina (h) 120*000 

14.* Cargas e descargas (companhias, emprezas ou agen- 
cias de) 400*000 

15.« Corretores 30*000 

16.* DespaelianteB 72*000 

17.* Embarcações (proprietário de embarcações para alu- 
gar) : 

Por cada embarcação a vapor 50*000 

Por cada embarcação de vela ou lemos 10*000 

18.* Embarcações (proprietários de officinas ou estalei- 
ros para reparação ou construcçao) 50*000 

19.* Empreiteiros de construcções 120*000 

20.* Engenheiros civis 724000 

21.* Estiradores (c) 40*000 

22.* Guarda Urros 72*000 

23.* Hospedarias (por cada quarto destinado a hospe- 
des (d) 5*000 

^4.* Médicos 100*000 

Médicos que sejam funccionarios públicos e exerçam 

clinica 25*000 

25.* Naregação (companhias ou agencias de companhias 

de) 100*000 

26.* Operários sem estabelecimento 3*000 

27.* Padaria (proprietário de). Por cada estabelecimento 60*000 
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28,* Pharmacias (proprietário de). Por cada estabeleci- 
mento 200^000 

29.* Pharmacentico sem estabelecimento 10^000 

âO.« Sei^uros (Agencias de companhias de) lO^OOO 

^1.* Taberna (b) 30*000 

^2* TramiKHieA (emprezarios de transportes tcrreBti'e8 

por meio de carros puxados por animaes) 20^8000 

^•* Yendedores ambulantes de géneros alimentícios 5*000 

^-^ Vendedores ambulantes de quaesquer outros géneros 30*000 

Fora da cidíide d«í Louronço Marque;^ 

Metade das taxas applicaveis acima estabelecidas, quando os mis- 
terea n&o forem sujeitos ao pagamento de taxas de «licença*. 

Notas 

(•) O afente de mais de uma companhia ou casa comroercial (verbas 3.* o 5.*) pa- 
^k^vÀ por cada ajjeneia que exeroer a mais de uma a quarta parte dr. taxa. 

(%) Dererá cntenderose por loja de hthiduã o estabelecimento cm que se vendam a 

^^^ bebidas fisaa e si||a destiaado a ser ík^quentado por pessoas de meios, quer 

'^^ida». também, quer n&o vendam, comidas ; por taberna, o estabelecimento desti- 

^^*do principalmente a vender comida a pessoas de poneos recursos ; por ctmtifUí, o 

^Mtbeleolmeslo destinado a venda de bebidas alcoólicas ou fermentadas a i»essoa8 

iiMBoe abastadas e a indígenas. 

(i) 8fto eontiéarados edivadortê os indivíduos que, som terem embarcações, se en- 

tarregiUB de faser cargas e descargas por conta alheia, coro pessoal porellos.psgo. 

(i^ O dono da hospedaria que também tiver loja de bebidas, taberna ou e€mtina, 

pagaià por cada um d 'esses estabelecimentos, em separado, a taxa que lhe oorres- 

pooder. 

Commisaariado régio de Moçambique em Inhambane, 1 
de agosto de 1895. =^=0 commissario régio, governador ge- 
Fal| AiUanio Ennea. 

TABELLA B 
Inéoilriâa tiyeilaa desde já á contribuição indnsirial variaTol 

Dentro ou íóra da cidade de Lourenço Maiques 

A|^a (fornecedor de agua para uavios). Por cada metro cu- 
bico qae fornecer ^200 

Jà^Mk (foffneeedor de amia a alguma povoação por meio de 

canaliaação). Por cada metro cubico que vender jâ005 

'BebMas refrigeranles (fabricante de). Por cada hectolitro 

que prodnzir ^050 

€M# (&brieante de). Por cada 100 kilogrammas que pro- 

daair *100 

Serra-lo dè madeiras. Por cada 100 metros correntes de 

eenraçfto ,9100 

T||^ (fabricante de). Por cada 1:000 tijolos que produzir i^SOO 

CommiBsaríado régio de Moçambique em Inhambane, 1 
de agosto de 1895. = O commissario régio, governador 
geral, Ârúonio Ermea, 
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Licenças mnnicipaes 

Convindo simplificar e methodisar os processos de lan- 
çamento e cobrança de todas as contribuições, assim geraes 
como municipaes, de modo que se tomem, quanto possí- 
vel, commodas para os contribuintes e os exponham & 
menos risco de incorrerem em penalidades; 

Sua Magestade £I-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.^ Todas as licenças periódicas, para exercido 
do commercio ou industria, que á camará municipal do 
concelho de Lourenço Marques compete passar e renovar, 
serão sempre passadas e renovadas em relaçUo a períodos 
annuaes começados no dia 1 de julho de cada anno. 

§ 1.^ As licenças novas, que forem pedidas em cad^K 
anno antes ou depois d^essa data, serSo sempre passadas» 
unicamente em relaçllo ao período que decorrer até 30 d^ 
junho seguinte. 

§ 2.^ A renovação das licenças, que for pedida ante0 
de 30 de junho do anno próximo de 1896, será exclusiva— 
mente feita como convier ao contribuinte,, em relaçfto a4> 
período que decorrer até essa data, ou até 30 de junho 
de 1897, sendo a taxa a pagar proporcionai ao período 
para o qual a licença for renovada. 

§ 3.^ A renovação das licenças para períodos annuae^s 
normaes (1 de julho de cada anno a 30 de junho do anno 
seguinte) poderá ser pedida e feita desde 1 de junho até 
31 de julho de cada anno, mas as licenças renovadas se- 
rão sempre relativas ao período annual que começa em 1 
de julho. 

Art. 2.® Na conformidade do artigo 14.** e seus para- 
graphos do «Regulamento da contribuição commercial d 
industrial no districto de Lourenço MarquesB de 1 de 
agosto de 189Õ, todos os indivíduos que tiverem de pagar 
contribuições ou taxas de licença á camará municipal do 
concelho de Lourenço Marques, deverão pagal-as na re- 
partição de fazenda do mesmo concelho, juntamente com 
a contribuição industrial que deverem, por meio de uma 
só guia. 

§ 1.® Para cumprimento d'esta disposição, o escrivão 
de fazenda e o recebedor do concelho de Lourenço Mar- 
ques serão considerados agentes da camará municipal do 
mesmo concelho, devendo prestar-lhe contas das quantias 
que por ella receberem, vencendo cada um a remuneração 
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le Yi por 100 da importância d^essas quantias^ que liqui- 
dar ou arrecadar. 

§ 2.® A camará municipal de Lourenço Marques e o 
escrivão de fazenda do mesmo concelho formularão, por 
accordo, as disposiçSes regulamentares necessárias para a 
execução doeste artigo. 

Art. 3.^ Os individues que tiverem de pagar juntamente 
taxas de licenças municipaes e t^xas de contribuições ge- 
!*aes poderão, querendo, effectuar esse pagamento em duas 
trestaçSes semestraes, das quaes a primeira será paga 
diantadamente desde 1 de junho até 31 de julho, e a se- 
Jnda de 1 até 8 de janeiro seguintes. 

§ único. São applicaveis a esta forma de pagamento as 
sposiçSes dos §§ 1.^ e 2.^ do artigo 15.^ do «Regula- 
eiito de contribuição commercial e industrial no districto 
» Ijourenço Marques» de 1 de agosto de 1895. 

^rt. 4.^ A camará municipal do concelho de Lourenço 
ctrques poderá, querendo, empregar na íiscalisação das 
tenças municipaes os funccionarios incumbidos, nos ter- 
os do § 9.° do artigo 12.'^ do «Regulamento da contri- 
lição commercial e industrial, no districto de Lourenço 
«u^ques» de 1 de agosto de 1895, de fiscalisarem o pa- 
txuento da contribuição industrial, abonando-lhes por isso 
xxa gratificação annual não inferior a 120^000 réis. 

^rt. 5.^ A camará municipal de Lourenço Marques, 
Mttro da esphera das suas attribuiçoes, tomará as provi- 
dencias necessárias para cumprimento das disposições 
^8te decreto. 

^s auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
Qste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 2 
^ agosto de 1895.= O commissario régio, governador 
^ral, António Ennes. 



Contribuição de renda de casa 

Não existindo, no districto de Lourenço Marques, entre 
18 rendas de casas e os rendimentos dos individues que 
Tellas habitam ou têem estabelecimentos, uma proporcio- 
lalidade que permitta considerar, para fins tributários, 
quellas rendas como expressões representativas d'esses 
endimentos ; 

Não havendo também n^esse districto, na sua presente 
ondição social e económica, rendimentos apreciáveis sobre 

9 
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os quaes nâo vá incidir alguma das coutribuiç5es predial, 
industrial, commercial, de licenças ou decima de juros ; 

Sendo a actual contribuição de renda de casa especial- 
mente onerosa para os funccionarios públicos, que no men- 
cionado districto diíHcilmente encontram habitações cujas 
rendas sejam proporcionadas a()s seus vencimentos; 

Nio produzindo a referida contríbuiçiio receita que com- 
pense os seus numerosos inconvenientes, e dando o nen 
lançamento ensejo a muitos vexames; 

Sua Magestade El-Kei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1,'^ E abolida em todo o districto de Lourenço 
Marques a cotUribuição de renda de caêtt, 

Art. 2.** A disposiçSo do presente diploma começa a vi- 
gorar no dia 1 de janeiro de 18i:>6. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 
2 de agosto de 1895.= O commissario régio, governador 
geral, António Ennes, 



Licenças para exercicio de commercío ou industria 

Tendo o decreto provincial de 31 de julho de 189Õ pri- 
vado a camará municipal do concelho de Lourenço Mar- 
ques da faculdade de cobrar tributos fura da cidade do 
mesmo nomo; 

Sendo necessário, fora d^essa área, regular a cobrança 
das taxas d;is licenças para exercicio de commercío e in- 
dustria ; 

('Onvindo simplificar o lançamento e arrecadaçSo de to- 
das as contribuições de modo que, sem prejuizo para a 
fazenda, se evitem aos contribuintes vexames inúteis ; 

Sua Magestade EI-Rei ha por bem mandar pôr em exe- 
cução o «Regulamento das licenças para o exercicio de 
commercio e industria no districto de Lourenço Marques, 
f<>ra da área da cidade», que acompanha este diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 4 
de agosto de 1895. = O commissario régio, governador 
geral, António Ennes. 
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Regulueita das licenças para o exercido de commercio e indistria 
10 districto de Lourenço Marques, fira da área da cidade 

Artigo 1.** No dÍBtricto de Lourenço Marques, iora da 
área da cidade do mesmo nome, ninguém poderá exercer 
commercio sem ter tirado previamente uma licença, que 
lhe será passada pela auctoridade administrativa, mediante 
o pagamento de uma taxa determinada peia tabeliã A an- 
ncxa a este diploma. 

§ único. Os productores poderão, porém, vender a 
grosso ou a retalho os seus productos, nSo sendo bebidas 
alcoólicas ou fermentadas, no próprio local da producçSo 
sem para isso tirarem licença. 

Art. 2.** Os individuos que precisarem de licenças para 
o exercicio de commercio poderíSo pcdil-as, como mais lhe 
convier, á secretaria do governo do districto, que poderá 
passal-as para serem usadas em qualquer logar do mesmo 
districto, on ao funccionario que exercer a» funcçSee de 
administrador do concelho na circnmscripç^o em que qui- 
zerem commerciar. 

Art. 3.* As licenças para exercicio de commercio se- 
rio annuaes, sendo renovadas unicamente por períodos 
annuaes, contados do dia 1 de julho. As licenças novas, 
que forem pedidas em cada anno, antes ou depois d^essa 
data, serão passadas unicamente para o período que de- 
correr até 30 de junho seguinte. 

§ único. A renovação das licenças j)oderá ser pedida 
desde o dia 1 de junho até 31 de jullio de cada anno, em- 
bora as licenças renovadas sejam sempre relativas ao pe- 
ríodo annual que começa em 1 de julho. 

Art. 4.* Oíí individuos que tiverem de tirar mais de 
ama licença para exercicio de commercio, ou para o exer^ 
cicio de commercio e industria, deverHo tiral-as e pagai-aç 
todas no mesmo acto, o mediante uma guia única. 

Art. 5." As taxas determinadas na tabeliã A, para es- 
tabelecimentos commei*ciaes situados fora da área da ci- 
dade de Lourenço Marques, comprehendem as taxas da 
contribuição industrial lixa dos donos, agentes ou geren- 
tes, guarda livros e caixeiros desses estabelecimentos, 
que, portanto, nHo serílo obrigados a pagar essas taxas 
em separado. 

Art. 6." As licenças para commercio ambulante serfto 
gratuitas, quando os individuos que exercerem esse com- 
nien*io forem donos, gorontos ou caixeiros de estabeleci- 
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mentos situados fora da cidade, habilitados com a compe- 
tente licença (verbas 1.^ e 2.^ da tabeliã Â), e quando a» 
mercadorias em que elles eommerciarem nKo forem bebi- 
das alcoólicas ou fermentadas, pólvora ou armas. Fora 
doestes casos, as referidas licenças ser2o sempre sujeitas 
ao pagamento das taxas estabelecidas pela tabeliã A, ver- 
bas 7.% 8.* e 9/ 

Art. 7.** No districto de Lourenço Marques, fora da 
área da cidade, a ninguém é permittido o exercício das 
industrias mencionadas na tabeliã B appensa a este diplo- 
ma, sem previamente ter pedido licença á auctoridade 
^administrativa, pagando por ella as taxas estabelecidas na 
•mesma tabeliã. 

§ 1.^ São applicaveis a estas licenças, e aos industriaes 
liabilitados com ellas, as disposições dos artigos 2.^, 3.^, 
4.® e 5.° do presente diploma. 

§ 2.^ As licenças para o exercicio de industrias nHo 
mencionadas na tabeliã B e sujeitas ao pagamento de con- 
Iribuição industrial variável (decreto provinoial de 1 de 
■agosto de 1895), continuam a ser reguladas pela legisla- 
ção vigente. 

§ 3.^ Os industriaes sujeitos ás taxas de licenças men- 
cionados na tabeliã B, não são sujeitos ao pagamento de 
contribuição industrial fixa ou variável (decreto provincial 
de 1 de agosto de 189Õ) pelo exercicio das industrias;; so- 
bre que recaem aquellas taxas. 

Art. 8.** ( >s indivíduos que, fora da área da cidade de 
Lourenço Marques, exercerem commercio ou industria su- 
jeitos a licenças previas, sem terem tirado essas licenças, 
e os que as não renovarem no período fixado pelo § único 
do artigo 3.^, incorrer&o na multa de dez vezes o valor 
da taxa ou das taxas, que deveriam ter pago, sendo obri- 
gados a cessar o commercio e a fechar os estabelecimen- 
tos, se não satisfizerem a multa no praso de oito dias de- 
pois da intimação. 

Art. 9.^ O serviço de fiscalisação das licenças para o 
exercicio de commercio ou industria será feito, salvo dis- 
posiçSes especiaes, pelos funccionarios que exercerem as 
attribuições de administrador de concelho, auxiliados por 
oiBciaes inferioren ou praças graduadas do corpo de poli- 
cia e fiscalísa(,^ão do districto de Lourenço Marques, para 
isso nomeados pelo governador do districto, os quaes ven- 
cerão uma gratificação igual a 50 por cento de todo os 
vencimentos que tiverem pelo corpo, quando estiverem de 
serviço. 
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§ único. Das multas applieadas em virtude do artigo 
antecedente, a terça parte pertencerá aos funccionarios ad- 
ministrativos que as impozerem, e as outras duas partes á 
fazenda publica. 

Art. 10.** As disposições do presente diploma começarão 
i\ vigorar no dia 1 de janeiro de 189(5, devendo, porém, 
os individuos que antes d^essa data e depois d^ella, mas 
antes do dia 1 de julho de 189G, nâo tiverem licenç4is para 
o exercicio de commercio e industria passadas pela camará 
municipal, tirarem ou renovarem essas licenças, em har- 
monia com o disposto no artigo 2.'\ pelo período que de- 
coiTer até ao dia 1 de julho seguinte, pagando as taxas 
proporcionaes a esse período. 

§ 1.^ A contar da data da publicação do presente di 
ploma, a camará municipal do concelho de Lourenço Mar- 
ques nao passará nem renovará mais licenças para o exer- 
cício do commercio e industria fora da área da cidade. 

§ 2.^ Os individuos que á data da publicaç^ do pre- 
sente diploma tiverem licenças passadas pela camará mu- 
nicipal para o exercicio do commercio ou industria, para 
periodos que se alarguem para alem do dia 1 de julho de 
1896, deverão renovar essas licenças na epocha estabele- 
cida no artigo 3.^, sendo-lhes, porém, descontada, nas ta- 
xas a pagarem, a importância das que já tiverem pago á 
camará poios periodos das suas licenças posteriores ao 
dia 1 de julho. 

Commissaríado régio de Moçambique em Inhambane, 4 
de agosto do de 1895.= t) commissario régio, governador 
geral, Atiionio Ennea. 

TABELLA A 

Tâzâs das licenças para exercicio no commercio fora da área 

da cidade de Lourenço Marques 

1.* Licença para estabelecimento commercial em que 
se vendam por grosso ou a retalho quacsquer mer- 
cadorias importadas, que nao sejam bcuidiis al- 
coólicas ou fermentadas, armas e pólvora (a). Por 
cada estabelecimento 50|í000 

2.* Licença para estabelecimento commercial que venda 
exclusivamente productos de districto, nâo sendo 
bebidas alcoólicas ou fermentadas. Por cada esta- 
belecimento 50^000 

3.* Licença para n*um estabelecimento vender por grosso 
ou a retalho bebidas alcoólicas ou fermentadas (á 
excepçâk) de vinho), importadas ou de producção 
do districto. Por cada estabelecimento lOO^OCX^ 
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4.* Lieen^-a para n'uin eetabeleciínentn vender vinho (ti) C>i 

f).* Liccnva para n*um estabelecimento vender polvoni 
ou armns^ non logarcs em que tal venda for por- 
niittida. Por cada e8thl)elecim<'nto li 

G.* Licença para estabelecinientoí* exclusivos de pada- 
ria, talho, salcbicharia^ géneros alimenticios, casas 
de pasto, uma vez que n^elles hc nào vendam bebi- 
das alcoolican ou termentodas, a nâo ser vinho. 
Por cada estabelecimento (b) i 

7.* Licença para veuda ambulante de mercadorias im- 
portadas, á excepção de bebidas alcoólicas ou fer- 
mentadas, pólvora ou armas. Por cada individuo 
que nâo seja dono, gerente ou caixeiro de estabe- 
lecimento que teuha pago a licença n.* 1 i 

8.* Licença para venda ambulante de productos do di^- 
trictc», que não sejam bebidas alcoólicas ou fer- 
mentadas- J*or cada individuo que nâo seja dono. 
gerente ou caixeiro de estabelecimento habilitado 
com a licença n." 2 

D.* Licença para venda ambulante de bebidiís alcoóli- 
cas ou feniientadas. Por cada vendedor, ainda qui' 
seja dono, gerente ou caixeiro de estabelecimento 

habilitado com a licença n." íl (c) .' 

10.* Licença para venda ambulante de vinho (ri) ( 



Obwervaçôoa 

(o) O eomnMrciAnre que tiver pago a liconçn u.^ 1 p(»derá vondor do e>t 
nenlo pnrductos do dintrirto, «ein procifar p:ira ímso outra liccnra : nia<i so n' 
tabelccimento tiver também padaria, talho, salcliicliaria ou casa do jtn.tto 
tirar para iiso licença especial, pela qnal pagará metade da taxa estabcU 
verha 6.* 

(6) O eítabolfcimento, que for ao mesmo tempo tíillio, padaria. Kalchiobai 
de pAAto, mercearia ou mais de uma doestas cousas «imultnucamciitr. pagará 
taxa (verba 6.^) 

le) É probibida a venda ambulante de pólvora v ai-mas. 

{d) ^uabiupr bebida de graduaçio alcoólica superior a 15 g^raus Carticr i 
considerada vinho para a gratuitidade da licença do venda, exc(>pto oa \inh 
rosos. 

Commissariado re^io de Moçambique (mu In liam 
4 de agosto de 1805. = O commissario régio, gover 
geral, António Erwes. 

TABELLA 1^ 

Taxas das licenças para exercício de industrias fora da 

da cidade de Lourenço Marques 

!.• Licença para estabelecimento ou oHiciua em que se 
exerça qualquer arte ou ofiicio nào eBpeciiicado 
n'esta tabeliã. Por cada estabelecimento 

íi." Licença para fabricar sopé, sora, sumo de caju, pombe, 
ou qualquer outra bebida cafreal fermentada, que 
seja destinada a venda publica « 

3.* Licença para fabricar cal, por cada forno 
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i.-* Licença para li08pe<Iaria, por cada quarto destinado a 

hospedes 24000 

ò.* Licença para exploração contínua de pedreiras c sai- 

breiras (iOi^í.KK) 

6.* Licença para eventualmente arrancar pedra, quando o 

arranque nilo dever durar mais do trinta dias 6||0(K) 

Licenças para cortar lenha ou madeira, conforme o regu- 
lamento especial. 

Cominissariado régio de Moçambique em Inhambaiie, 4 
de agosto de 1895. == O commissariado régio, governador 
geral, António Ennes, 



Contribuição predial 

^ndo tSo imperfeitos os processos do lançamento da 
ooiatribuíçSio predial na província de Moçambique, que até 
ao presente ossa contribuição quasi só alcança, no distri- 
cto de Loureuço Marquez, a propriedade urbana, apesar 
d^ n^elle se haverem leito concei?8oes de milhares de he- 
ct;su^8 de terrenos destinados á agricultura ; 

Tendo-se observado que, n*este districto, o facto de ser 
a contribuição predial proporcional ao rendimento dospre- 
di^>8 anima a especulação a pedir concessão de grandes 
tractos de terrenos e a deixal-os desapnjveitados c incul- 
tos ité encontrarem compradores; 

Considerando que o systema de contribuição predial 
proporcional ao rendimento do prédio tem o grave incon- 
v^aniente de fazer reverter em prejuizo da fazenda pu- 
blica o desleixo, a ignorância, a falta de capital e até as 
próprias especulações dos con(*essionarios de terrenos; 

Tendo a experiência mostrado também que o actual pro- 
<>©«8o de lançamento de contribuição predial dá occasião, 
^>i&ndo ella recáe sobre prédios urbanos, a profundas des- 
'S^aldades nas avaliações dos rendimentos d^esses prédios, 
^ ^pecíalmente dos que são habitados pelos seus próprios 
P*"oprietario8; 

Convindo promover por todos os meios no districto de 
■JL-ourenço Marques o desenvolvimento da agricultura e o 
^*í* construcçoes, e sendo um d^esses meios o tributar os 
terrenos desaproveitados, para que saiam das mãos de 
^l^em^ não podendo ou nau querendo aproveital-os, os de- 
tem em ge^ poder para os fazer subir de preço: 

Sua Magestade El-Kei ha por bem determinar que seja 
P^ato em execução o regulamento para o lançamento 



136 

e cobrança da contribuiçSo predial no districto de Lou- 
renço Marques, que acompanha o presente diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o eonheciment«_» 
dVste competir, assim o entendam e cimipram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhamban^ ^ 
14 de agosto de 1805.= O eommissario régio, govemado~^c 
geral, António Ennes. 



Regulamento para o lançamento e cobrança da contribuiçio preliil 

no districto de Lourenço Marques 

Artigo 1 ,^ Em todo o distrirto de Lourenço Marquez , 
a contribuiçílo geral que recáe sobre os prédios (contribti^i- 
ção jyredial), será proporcional, segundo as regras estabe»- 
lecidas no presente diploma, nao ao rendimento dos mes- 
mos prédios, mas á área dos terrenos que os constituesio 
ou que elles cobrem. 

Art. 2.® Para o lançamento da contribuição predial ter- 
des os prédios serSo classificados n*uma de duas elass^^? 
a primeira das quaes será constituida pelas edificaçSee ^ 
pelos terrenos por ellas cobertos, e a segunda pelos terr^" 
nos nSo cobertos, nem destinados legalmente a serem cO' 
bertos, por edificações. 

§ !.• Considerar-se-lião pertencentes á 1.* classe todo* 
os terrenos que tiverem sido tomados de aforamento ^^^ 
«stado ou á camará municipal, com a condição exprea^*^ 
de serem destinados para construcçSo, ainda quando na^S-^ 
se haja construido sobre elles ; bem como os terrenos 
nexos a edifícios ou d'elles dependentes, como pateos, jca^^ 
dins, hortas, parques. 

§ 2.^ Considerar-se-hão pertencentes á 2.^ classe as p9 
eellas de terreno nSo destinadas a construcção que, tod^ 
via, sejam cobertas por edifícios accessorios de industri _ 
agrícolas, que n 'esses terrenos se exerçam effectivament^^^ 
como habitações de agricultores, arribanas, officinas, et 

Art. 3.® Os prédios de 1.* classe (edifícios e terrena 
destinados a edifícaçSes), grupar-se-hão nas seguintes (f- 
dens: 

í.* ordem. — Prédios situados no todo ou em parte O- 
zona central e commercial da cidade de Lourenço Malu- 
ques. 

2.* ordem. — Prédios não comprehendidos na 1.* ordem^ 
situados no todo ou em parte na cidade de Lourenço Mar- 
ques. 
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3.* ordem. — Prédios situados no todo ou cm parte na 
villa da Ponta Vermelha, ou n^uma faxa de 2 kilometros 
traçada em volta da cidade de Lourenço Aíarques, ou á 
margem do caminho de ferro até ao kilometro 5. 

-í.* ordem. — Prédios situados no todo ou em parte em 
terrenos oiiicialmente destinados para povoaçíles, ou á dis- 
tancia de n&o mais de 1 kilometro de uma est^içRo do ca- 
minho de forro, que nâo seja a de Lourenço Marques. 
o.' ordem. — Todos os outros prédios de 1.* classe. 
§ l.® A zona commereial e central da cidade de Lou- 
renço Marques é limitada pela praia, pela avenida Au- 
gusto de Castilho até á avenida D. C-arlos, pela avenida 
D. Carlos até á avenida Joaquim José Machado, e pela 
praça da Estação. 

Todos os prédios que tiverem alguma face para esta 
praça ou aquellas ruas, silo considerados pertencentes á 
zona central e commereial. 

§ 2.^ A divisão em ordem dos prédios de 1.^ classe po- 
derá ser alterada, sempre que parecer conveniente, por 
portaria do governo geral, sobre proposta do conselho ad- 
ministrativo do districto. 

Art. 4.® Todos os prédios de 1.* classe, seja qual for a 
ordem determinada pela situação a que pertencerem, se- 
rSo também classificados, para a applicação das taxas da 
contribuição predial, n'um dós seguintes grupos: 

IJ* grupo. — Construcçdes de alvenaria, tijolo ou ferro, 
destinadas especialmente a habitações ou estabelecimentos 
conmerciaes. 

S.^ grupo. — Idem, destinadas especialmente para esta- 
l^^lecimentos fabris, ofiicinas, armazéns e quaesquer outras 
^pplicaçSes não especificadas. 

S.^ grupo. — Casas de madeira e zinco com forro inte- 
x^ior de madeira e pavimentos assoalhados ou ladrilhados, 
^^«tínadas especialmente para habitações ou estabeleci- 
''^entos commerciaes. 

-í.* grupo. — Idem, destinadas especialmente para esta- 
^^^ledmentos fabris, officinas, armazéns e quaesquer outras 
^J^plicaçSes não especificadas. 

5.® grupo. — Casas de madeira e zinco, sem forros inte- 
f^ores e com pavimentos térreos, argamassados ou de ti- 
jolo, destinadas especialmente para habitações ou estabe- 
lecimentos commerciaes. 

8.^ grupo. — Idem, destinadas especialmente para esta- 
^^ecimentoB fabris, oíHcinas, arm azens ou outras applica- 
C^Ses não especificadas. 
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7.^ grupo. — ConBtioicçòefl de madeira desapparelhada, 
ou de palha, ou com paredes de taipa, destinadaB eapeeial- 
mente para habitações ou estabelecimentos commerciaes. 

S.^' grupo. — Idem, destinadas a estabelecimentos fabris, 
ofticiuaB, armazena ou quaesquer applicaç5es nSlo especifi- 
cadas. 

9.^ grupo. — Telheiro»». 

10.^ grupo. — Terrenos aceessoríos e dependentes de edi- 
íicios. 

§ único. As palhotas destinadas a habitação dos indige- 
nas sujeitas ao imposto de palhota, e os terrenos oceupa- 
•dos provisoriamente pelas culturas d^esses indivíduos, n2o 
sHo sujeitos á contribuição predial. 

Art. 5.^ A contribuição applicavel aos prédios de 1 .* cla8S«5 
<?onsiste n'uma taxa annual fixa por cada metro quadrado 
■de terreno coberto ou occupado por elles, variando essa 
taxa confonne a ordein e o grupo, isto é, confornoe a si- 
tuação e a natureza da construcçfto de cada prédio. As ta- 
xas da contribuição applicaveis aos prédios de 1.^ classe 
a2o determinadas pela tabeliã A annexa a este diploma. 

§ 1.^ Quando um edificio tiver mais de um pavimento, 
será considerada, para o calculo da contribuição predial, 
a superficie de todos os pavimentos; mas aos pavimentos 
que o edificio tiver a mais de um, só será applicada ape- 
nas metade da taxa. 

§ 2.^ Quando um prédio for composto de construcçSes 
4^ de terrenos dependentes, que deverem ser classificados 
<ím grupos diversos, a contribuição devida pelo conjuncto 
do prédio será formada pela somma das taxas applica- 
veis separadamente a essas constnicçoes e a esses ter- 
renos. 

§ 3.^ Os terrenos aforados como destinados a constnic- 
çdes, nos quaes, depois de decorridos dois annos desde a 
data do aforamento, não tiverem sido cumpridos os precei- 
tos do artigo 15.^ do «Regulamento para a concessão de 
terrenos do estado no districto de Lourenço Marques», de 
21 de abril de 1895, não serão sujeitos á contribuição pre- 
dial emquanto os seus possuidores estiverem incursos na 
multa annual, coraminada por esse mesmo artigo, de 500 
róis por metro quadrado. Esta multa será, porém, cobrada 
pelos mesmos processoti e nas mesmas epochas que a con- 
tribuição predial. 

§ 4,^ Nos termos do artigo 42.^ do regulamento para 
a concessão de terrenos do estado do districto de Lou* 
renço Marques, os terrenos destinados a construcçoes e 
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as construcções que n^elles se fizerem serão isentas de cou- 
tribuição predial durante dois annos, contados do dia 1 de 
janeiro seguinte á data da conccss&o, se essa data for pos- 
terior a 1 de julho, ou do dia 1 de janeiro anterior, se a 
concessão tiver sido feita no primeiro semestre do anno 
que estiver correndo. 

Art. 6.** Os prédios de 2.* classe (terrenos não cobertos 
por construcçSes, nem destinados a construcçSes), ser3ío 
classificados; para o lançamento da contribuição predial, 
n'uma das seguintes ordens: 

i.' ordem. — Prédios situados no todo ou em parte den- 
tro da cidade de Lourenço Marques, ou fora d'ella, mas 
dentro de uma &xa de 2 kilometros medidos da sua li- 
nha de limites, ou á margem da linha férrea até ao kilo- 
metro 5. 

2.* ordem. — Prédios não comprehendidos na 1.* ordem, 
situados no todo ou em parte nas margens da bahia de 
Lourenço Marques dentro de uma faxa de 2 kilometros 
da Unha dos máximos preamares. 

Prédios não comprehendidos na 1.^ ordem, situados no 
todo ou em parte nas margens dos rios navegáveis para 
lanchas de carga até ao porto ou até á bahia de Lou- 
renço Marques, dentro da faxa de 2 kilometros da li- 
nha marginal e a não de mais de 20 kilometros da foz dos 
rios. 

Prédios não comprehendidos na 1.^ ordem, situados no 
todo ou em parte em volta de alguma estação de caminho 
cie ferro n'um raio de 5 kilometros. 

3,^ ordem. — Prédios n^o comprehendidos nas ordens 
anteriores, situados no todo ou em part^ á margem de 
rios navegáveis até ao porto ou bahia de Lourenço Mar- 
ques, que distem da foz d 'esses rios mais de 20 kilome- 
tros. 

Prédios não comprehendidos nas ordens anteriores, si- 
tuados no todo ou em parte á margem de rios navegáveis 
até ao oceano, dentro de uma faxa de 2 kilometros, me- 
didos da linha marginal e a não mais de 20 kilometros da 
foz d' esses rios. 

Prédios não comprehendidos nas oi*dens anteriores, si- 
tuados no todo ou em em parte de um ou outro lado do 
caminho de ferro, a maio de õ kilometros de uma esta- 
ção. 

4.* ordem. — Prédios não comprehendidos nas ordens 
anteriores, situados á margem de rios navegáveis ou cor- 
tados por elles. 



í},^ ordem. — Todos os prédios iiào comprehendidos nas 
ordens antecedentes. 

§ l."* Os terrenos situados dentro da zona central e com- 
luercial de Lourenço Marques (artigo 3.** § 1.") nunca se- 
rJlo considerados terrenos de 2.* classe. 

§ 2.^ Os terrenos cultivados eventualmente por indíge- 
nas, que nfto tenham sobre elles direito de propriedade, 
bKo isentos de contribuiçRo predial. 

Art. 1.^ A contribuição applicavel aos prédios de 2.* 
classe consiste n'uma taxa annual fixa por cada 100 me- 
tros quadrados ou por cada hectare de superfície d^esses 
prédios, variando essa taxa conforme a ordem a que cadí* 
terreno pertencer. As taxas da contribuição predial rela- 
tivas aos prédios de 2.* classe eão as determinadas na ta— 
bel la B, annexa a este diploma. 

§ 1.® Quando n'um prédio de 2.* classe houver construc— 
çSes que devam ser consideradas prédios de 1 .* classe por^ 
nâo serem accessorias de explorações agrícolas, applicar — 
se-hSo a essas construcçôes as taxas de 1.' classe (ta- 
beliã A), embora se appliquem ao resto do prédio as des=^ 
2.* classe. 

§ 2.'* Nos termos do artigo 43.^ do «Regulamento para 
a concessão de terrenos do estado no districto de Lourenço 
Marques» de 21 de abril de 189Õ, todos os ten*enos de 
2.^ classe tomados de aforamento ao estado serão isentos 
de contribuição predial durante quatro annos, contados do 
1." de janeiro seguinte á data em que tiverem sido medi- 
dos, se essa data for posterior a 1 de julho, ou de 1 de 
janeiro anterior, se a medição tiver sido feita no primeiro 
semestre do anno que estiver correndo. Esta isenção apro- 
veitará também ás construcçôes que se levantarem em ter- 
renos de 2.^ classe durante os quatro annos, até findar o 
periodo quatemal. 

§ 3." As parcellas de terrenos de 2.* classe que forem 
cobertas por construcçôes classificadas como prédios da 
L* classe serão isentas de contribuição predial, desde que 
a paguem essas construcçôes. 

Art. 8.® A contribuição predial será lançada relativa- 
mente a annos civis, e .o seu pagamento deverá ser effe- 
ctuado desde 1 de junho até 31 de julho do anno por que 
for devida. 

§ único. O pagamento da contribuição relativa aos pré- 
dios de 1.*, 2.* e 3.* ordens de 1.* classe, e aos da 1.* or- 
dem, 2.' classe, effectuar-se-ha na recebedoria do conce- 
lho de Lourenço Marques ; o da contribuição relativa a 



todos os outros, uas delegações de fazenda das círeuin- 
HcrípçSes em que os prédios forem situados. 

Art. 9.^ Ás matrizes da contribuição predial relativa 
AOS prédios de 1.*, 2/ e 3.* ordens da 1.^ classe e da 1.* 
ordem da 2.^ classe serão organisadas pelo escrivão de fa- 
zenda do concelho de Lourenço Marques ; as matrizes da 
contribuição relativa a todos os outros prédios pelos de- 
Í6gado8 de fazenda das circumscripções administrativas 
io districto em que elles forem situados, sob a íiscalisa- 
(lo e responsabilidade d^aquelle escrivão de fazenda. 

Art. 10.® As matrizes da contribuição predial deverão 
conter sempre as seguintes indicações : 
X .• Nome do proprietário ; 
2.^ Local e confrontações do prédio; 
3/ Medições do prédio; 

4.^ Desorípção sufiiciente das construcções e dos terre- 
nos que constituem o prédio, com a noticia dos materiaes 
à& que são feitas as construcções, e da applicação d'ellas 
e c3.o8 ierrenos annexos. 

&.* Data e noticia da concessão originaria do terreno, 
qi=i.^r a concessão fosse feita pelo estado, quer pela camará 
mvi.nicipal de Lourenço Marques; 

C Indicação da clcmse, ordem e grupo a que o prédio 
pertence, segundo as disposições doeste decreto; 

7.* Contribuição annual que deve recair sobre o pre- 
mio. 

§ único. Os cadernos das matrizes serão formados com 
i^Upressos feitos segundo os modelos determinados nos re- 
gulamentos doeste decreto provincial. 

Art. 11.** O escrivão de fazenda do concelho de Lou- 
renço Marques organisará, até ao dia 30 de abril do anno 
próximo de 1896, a matriz da contribuição relativa aos 
prédios de 1.*, 2.* c 3.* ordens da classe l.*^ e de 1.* or- 
dem da classe 2.^, servindo-se para esse trabalho dos se- 
guintes subsidies ; 
á) As actuaes matrizes da contribuição predial ; 
h) A planta cadastral da cidade mandada levantar pela 
camará municipal de Lourenço Marques; 

c) Os registos das concessões de terrenos feitas pelo es- 
tado ou pela camará municipal ; 
ã) Os registos da conservatória; 
e) As declarações dos proprietários. 
Para completar estes subsidies e para verificar a exa- 
ctidão d^elles, o referido funccionario será auxiliado por 
um agrimensor, funccionario do quadro das obras publi- 
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cas i)U contratado ad hoc, podendo também requisitar 
governo do dístricto todo o mais pessoal de que care< 
para cumprimento do preceito que lhe impõe este arti; 

§ 1 ." E auctorisado o governo do districto de Lounii 
Marques a despender no anno económico de lí^í>5-18 
até íi quantia de 3:r>OOj5(X.H) réis para despezas da or( 
nisaylio de todas as matrizes da C(»ntril)uíç?to predial. 

§ 2.** Se o escrivão de fazenda do concelho de Lourer 
Marques cumprir o preceito que lhe impoò este artigo 
data por elle fixada, terá direito á gratiticaçào de (Mh^G 
réis por uma só vez. 

Art. 12.® Em cada uma das circuin8crip^'òes admic 
trativas em que está ou vier a ser dividido o districto 
Lourenço Marques, o delegado de fazenda d'essa circu 
scripçao organisará, até ao dia 30 de abril de 1 896, a i 
triz da contribuição predial relativa aos ]>redios n'ella 
tuados, servíndo-se para isso dos seguint(;s subsidies: 

a) As actuaes matrizes de contribuiçSio predial ; 

b) Os registos das concessões de terrenos feitas pelo 
tado ; 

c) í )s registos da conservatória ; 

cZ) As declarações dos proprietários. 

Para completarem estes subsidies, os referi<los delcj 
dos de fazenda serBio auxiliados por um ou mai^i agrim 
sores contratados ou escolhidos no funccionalismo pubi 
pelo governador do districto. 

§ único. As matrizes a que se refere este artigo ser 
logo que sejam organisadas, remettidas á repartirilío de 
zenda do concelho. 

Art. 13." Para maior facilidade na organisaçilo das r 
trizes prediaes, todos os proprietários do districto de L 
renço Marques deverão enviar á repartição de fazenda 
concelho, ou aos delegados de fazenda das circumscripç 
cadministrativas onde os seus prédios forem situados, 
periodo de 1 de janeiro até 30 de março de 189H, as 
formações necessárias para que esses prédios sejam inc 
dos n'aquellas matrizes e classificados para o lançame 
da contribuição que lhes competir. Essas informações 
rão dadas em impressos feitos segimdo o modelo n.** 1, 
nexo a este documento, (^ue se distribuirão gratuitame 
a quem os pedir. 

§ l.*' O piN)prietario que deixar de cumprir o prece 
doeste artigo incorrerá na multa de ÕO^XX) réis, quand 
prédio for situado dentro da cidade de Lourenço Manjn 
e de l<)iíOOO réis se for situado fora d'ella, e ficará ii 
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bido de reclamar contra a contribuição que a repartição 
de fazenda do concelho lhe arbitrar pelo prédio assim s<»- 
n^ado á matriz. As repartições de fazenda passarão re- 
cibo das declarações. 

§ 2.® A repartição de fazenda do concelho e íis suas de- 
legaçSes avisarão os proprietários, por todos os meios pos- 
síveis de publicidade, do preceito doeste artigo e das pe- 
nas em que incorrerem se o não cumprirem, devendo esses 
aviaos ser repetidos pelo menos uma vez cada mez du- 
rante o período de 1 de janeiro até 30 de março de 1896. 
§ 3.° O escrivão de fazenda e os seus agentes terão di- 
reito de examinar ou mandar examinar os prédios para 
verificarem a exactidão das informações exigidas por este 
artigo. 

Art, 14." Durante todo o mez de maio de 1896, as no- 
vas matrizes da contribuição predial estarão patentes nHini 
oiL mais togares públicos da cidade de Lourenço ^farques 
tí cl^ cada uma das cireumscripçoes do districto, para se- 
ftia^ examinadas pelos contribuintes. Quando estos se não 
c<>»i formarem com a (classificação que o escrivão ou os de- 
le^adoB de fazenda tiverem feito dos seus prédios, recla- 
nL9.iiU> para o conselho administrativo do districto até ao 
di«^ 31 de maio, e o conselho resolverá acerca da reclama- 
V^o até 30 de junho seguinte, depois de ter ouvido o re- 
cl^^mante e o empregado que tiver organisado a matriz, e 
d^ haver feito ou mandado fazer as avcriguaçSos que jul- 
^^^Mr necessárias. 

§ único. Das decisSes do concelho administrativo haverá 
C2ur»o, sem effeito suspensivo, para o tribunal de contas 
provincia. 

J^rt. 15.® As matrizes da contribuição predial, organisa- 

"■^« nos termos dos artigos antecedentes, serão n^vistas 

^■"^nualmente pelos funccionarios encarregados de as orga- 

^^^arem, para n^ellas serem introduzidos os jíredios novos, 

*^ para n^ellas se registarem as modificações que tenham 

'^oflrido 08 prédios já anteriormente inscriptos, quando es- 

Has modificações deverem influir na contribuição devida 

por elles. 

Esta revisão estará concluida até ao fim de abril de 
cada anno, e durante o mez de maio seguinte scr?to ex- 
postas ao publico, por inteiro, as matrizes revistas, para 
que OB interessados possam reclamar d'ellas para o conse- 
lho administrativo, nos termos do artigo antecedente. 

§ único. Quando um proprietário não tiver reclamado 
contra a contribuição arbitrada ao seu prédio no primcin^ 
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anno da inscrípçfto d'elle na matriz, só poderá reclamar 
posteriormente se essa contribuição for augmentada. 

Art. 16.® Desde a data da publicação doeste decreto 
provincial, todos os individues que no districto de IjOu- 
renço Marques adquirirem por qualquer titulo ou ooDstrui- 
rem um prédio, e todos aquelles que fizerem nos seus pré- 
dios ampliações ou quaesquer modificações que deverem 
modificar também a contribuição por elies devida, serão 
obrigados a declaral-o por escripto á repartição de fazenda 
do concelho de Lourenço Marques ou á delegaçSo de fa- 
zenda da circumscripção administrativa em que o prédio 
for situado, cobrando recibo da declaração, que deverá ser 
feita até 1 de abril que se seguir á acquisição, á modifica- 
ção ou á conclusão dos trabalhos de construcção do mes- 
mo prédio. Os proprietários que não cumprirem este pre- 
ceito pagarão multa igual a dez vezes a importância da 
contribuição, ou da diíFerença de contribuição, a que a de- 
claração os sujeitaria. 

§ único. Para que os proprietários não possam allegar 
ignorância dos preceitos d'este artigo, o escrivão e cada 
um dos delegados de fazenda affixarão éditos, com a maior 
publicidade possivel, durante o mez de março de cada an- 
no, convidando todos os proprietários cujos prédios não 
estejam inscriptos na matriz da contribuição predial, ou 
que tenham feito n'osses prédios modificações que devam 
ser registadas n'essas matrizes, a fazerem as competentes 
declarações até ao dia 30 de abril seguinte. 

Art. 17.® Quando por qualquer motivo for omittido um 
prédio na matriz da contribuição predial, o seu proprietá- 
rio deverá accusar a omissão á repartição de fazenda do 
concelho ou á delegação de fazenda da circumscripção em 
que elle for situado, durante o período em que essa ma- 
triz estiver exposta ao exame dos contribuintes. O que as- 
sim não praticar incorrerá na multa igual ao quádruplo da 
contribuição que deixar de pagar. 

§ único. Das multas impostas em virtude d'este artigo 
e do artigo antecedente, haverá recurso para o conselho 
administrativo, no praso de oito dias contados da intima- 
ção para o pagamento das mesmas multas. 

Art. 18.® O contribuinte da contribuição predial, que 
também for sujeito ao pagamento da contribuição indus- 
trial fixa ou ao pagamento de licenças administrativas e 
municipaes, poderá, querendo, pagar a primeira d^easas 
contribuições conjunctamente com as outras por meio de 
uma só guia. 
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§ único. Igualmente lhe será permittido, quando pagar 
a contribuição predial juntamente com outras quaesquer, 
effectuar o pagamento em duas prestações semestraes 
adiantadas. 

Art. 19.® As disposições doeste regulamento relativas 
aos contribuintes entrarão em vigor no dia 1 de janeiro de 
1896. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 
14 de agosto de 1 895. = O commissario régio, governador 
geral, António Ennes, 

MODELO N.« 1 

£a abaixo assignado, (a) ... residente em (6) ... declaro que 
possuo um prédio situado em (c) ... que é formado por : (d) ... 

Observações 

(c) ... 
(/) ... de ... de 189. . . 

(9) ••• 

(«j Noin<> do proprietário declarante. 

jb) Residência do proprietário declarante. 

(e) Indicação da «ituaçio do prédio. 

{d) O proprietário indicará as medições da.« constmcções e doi* terrenos que con- 
sUtaem o prédio, declarando os materiaes de que as constmcções s&o feitas c a ap- 
pUcAçfto • que ellas e os terrenos sio destinados, cingindo-se u'estas declarações às 
claaaiflcaçSes adoptadas no artif^o A.° Indicará tamboni o numero de pavimentos de 
eada edificio, bem como a mediçilo de cada pavimento, se nem todos tiverem a mesma 
•nperficie. 

(e) N>8te logar escreverá o declarante quaesquer observações que entender que 
podem habilitar a repartição de fazenda para bem classificar o prédio deicripto. 

{/) Data da declaraç&o. 

{ff) Assignatura do proprietário declarante. 
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Tazat de contribuição appIicsTeis aos prediot doi dirá 
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1." Or<3ein. — Prédios BÍtuailos, no todo! 
ou t'in parte, nu zoDa central ecommer- 
cinl da cidade de Lonreuço Marques! 
(■rtigoa." a 1.°) 1 

'2.' Ordein. — Prédios situados no todo 
ou cin parte dentro du cidade de IjOU-| 
reavo ftfarques, tiAo coniprelii>ndidoB 
na 1.* ordem 

S.* Ordem. — Prédios situados no todo 
em parte na villa da Ponta Vermelha, 
ou u'iuna facha de 3 kilometros tra- 

Sada em volta da cidade, ou ú inargem 
o caminho de ferro, até ao kilome- 
tro5 

4.* Ordem. — Prédios situados no todo ou 
em parte em terreno officialmente des- 
tinado para povont^ues, ou a distancia 
de nSo mais du 1 Icilometro de 
estacão do eaminho de ferro, que nSo 
seja a de Louren^-o Marques ! 

5." Ordem — Todos os outros prédios de^ 
1.' classe I 



CommisBaríado régio de Moçambique < 
o Eimee. 



irdeni de 1.* classe. — Taxas annnaes por metro qnadrado 
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I de 1895.^0 eommissario rcgio, governador geral, Auto- 
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TABKLLA B 

Taxas de contribuição applicaveis aos prédios 
das diversas ordens de 2.* classe 

Taxas annuaea 

l." Ordem. — Prédios situados, no todo ou em parte, doutro 
da cidade de Lourcuço Marques, ou fora d*eilay mas den- 
tro de mna facha de 2 kilometros da sua linha de limites, 
ou á margem do caminlio áv ferro até ao kilometro 5. Por 
100 metro» quadrado» é02í 

2.' Ordem. — Prédios nâo comprehendidos na 1." ordem, si- 
tuados, no todo ou em parte, nas margens da bahia cu do 
porto de Lourenço Marques n'uma faclia de 2 kilometros 
das linhas dos máximos preaoiares, nas margens de rios 
navegáveis para lanchas até ao porto ou baliia de Lou- 
renço Marques, dentro de uma facha de 2 kilometros da 
linha marginal e a não mais de 20 kilometros da foz d'es- 
nes rios, ou cm voltA de uma estação de caminho de ferro 
n'um raio de 5 kilometros. Por hectare 5300 

3.* Ordem. — Nâo comprehendidos na 1.» ou 2.* ordem, situa- 
dos no todo ou em parte á margem de rios navegáveis 
até ao porto ou 1>ahia de Lourenço Marques, que distem 
da foz d^esses rios mais de 20 kilometros, á margem de 
rios navegáveis até ao oceano, dentro de uma facha de 2 
kilometros medidos da linha marginal e a não mais de 20 
kilometros d'csses rios, ou de um ou outro lado do cami- 
nho de ferro a mai.s de 5 kilometros de uma estação. Por 
hectare 4200 

4.* Ordem. — Nao comprehendidos nas ordens antecedentes, 
situados á margem dos rios navegáveis, ou cortados por 
elles. Por hectare ^lõO 

b.* Ordem. — Todos os outros terrenos de 2.* classe. Por he- 
ctare 4100 

Nota, — As fracções de 100 millimetros, quando os terrenos fo- 
rem de 1.' ordem, c as do hectare, quando forem das outras ordene, 
serão desprezadas. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhambane, 4 
de agosto de 1895. = O commissario régio, governador 
geral, António Ennes. 
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Attendendo ao que representaram alguns arrendatários 
de prazos da coroa do distrieto da Zambezia, acerca das 
dífficuldades com que luct^avam para a satisfaç&o dos seus 
compromissos, de pagarem as rendas antes de effectuarem 
as colheitas dos géneros com que os colonos costumam sa- 
tisfazer o mussoco ; e 

Considerando que nenhum prejuizo ha para a fazenda 
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ein se mudar a epocha do pagamento de taes rendas, desde 
que no período de transição se acautelem os seus interes- 
ses e se mantenha o principio da renda adiantada e aos 
semestres : 

Ha Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de El- 
Rei, por bem ordenar o seguinte : 

1.® As rendas dos prazos dos 1.° e 2,^ grupos de que 
trata o decreto de 18 de novembro de 1890 continuarão a 
ser pagas adiantadamente aos semestres, em moeda legal 
da província, na repartição de fazenda do distrícto, con- 
forme estabelece o § único do artigo 19.® do regulamento 
de 7 de julho de 1892, até aos dias 30 de julho e 31 de 
dezembro, inclusive, de cada anno. 

Art. 2." Sempre que os arrendatários dos prazos tenham 
de pedir a moratória a que se refere a alínea a) do § 3.® 
do artigo 15.® do mencionado regulamento de 7 de julho 
de 1892, deverão requerer com a antecedência precisa 
para que a pretensão seja resolvida antes de finda a epo- 
cha do pagamento da renda, sem o que a mesma renda 
entrará integralmente nos cofres públicos, no período de- 
signado no n.® 1.® 

Art. 3.® Os actuaes arrendatários dos prazos sujeitos ao 
regimen anterior ao decreto de 18 de novembro de 1890, 
que quizerem aproveitar-se da mudança da epocha do pa- 
gamento das rendas conforme fica estabelecido por este 
diploma, assim o deverão requerer ao governo geral, que 
poderá deferir a pretensão se nenhum inconveniente se 
offerecer. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Lourenço Marques, 16 de agosto de 1895.= O commis- 
sario régio, António Ennes. 



Sua Magestade £I-Rei ha por bem approvar para todos 
os effeitos o contrato provisório para o abastecimento de 
aguas na cidade de Lourenço Marques, celebrado entre a 
camará municipal d'esse concelho e o cidadão francez Eu- 
gkne François Tissot, contrato que resultou do concurso 
publico a que se procedeu em 17 de julho do corrente anno 
e que baixa acompanhando o presente diploma, devendo o 
mencionado contrato ser reduzido definitivamente a escri- 
ptura publica. 
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As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Conimissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 20 de agosto de 1895. =^ O commissario régio, An- 
tónio Ennes. 

Copia das condiçiea para o abastecimeato de aguas 
da cidade de Lourenço Marquei 

A camará municipal de Lourenço Marques recebe pro- 
postas para o abastecimento de boa agua potável na ci- 
dade de Lourenço Marques, ate ao dia 16 de julho pro^iimo 
futuro. As propostas serão remettidas em enveloppe, devi- 
ílamente lacrado e com a simples direcçJLo proposta para 
o abasttcimtnto de aguas, ^ 

As condições geraes a que têem de sujcitar-se os pro- 
ponentes b2o as seguintes : 

1.^ A camará municipal de Lourenço Marques trans- 
fere para o concessionário o uso pelo tempo que durar o 
contrato, das machinas para elevação de agua, com ob re- 
servatórios e mais construcçoes annexas que o estado pos- 
suia na encosta do Mahé, e que foram concedidas á camará 
por diploma do commissario régio de Moçambique, datado 
aos 18 de maio de 189õ, bem como quaesquer outras aguas 
que o concessionário possa captar na área da cidade, com- 
tanto que nfto sejam de dominio particular. 

2.^ O concessionário poderá introduzir nos machinismos 
e construcçòes, cujo, uso lhe ^^ c<mcedido, as modificaçSes 
que entender necessárias, ficando, porém, responsável peloa 
prejuízos que d^essa modificação possam advir. 

Por conta do concessionário eorrerfto todas as despezas 
de conservação, reparação e funccionamento de taes ma- 
chinismos e construcçoes. 

3.* Os trabalhos necessários para o abastecimento de 
aguas na cidade e sua distribuição domiciliaria começara 
impreterivelmente antes do dia 10 de agosto próximo fu- 
turo, e continuarão ininterruptamente até ficai*em concluí- 
dos, no pniso máximo de quinze mezes, contados do mes- 
mo dia 16 de agosto. 

4.* 8e o concessionário nâo começar as obras, ou nio 
as concluir nos termos da condição 3.^, pagará de multa 
á camará, em qualquer dos casos, a quantia de 50i9K)0O 
réis por cada dia de demora, nXo podendo ir esta demora 
alem de um mez. 

õ.* O concessionário fornecerá gratuitamente ao governo 
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a agua que for necessária para os seus serviços públicos e 
para o serviço de incêndios da cidade. 

A quantidade máxima annual do fornecimento ao go- 
verno será combinada ulteriormente entre a camará e o 
concessionário, antes da assignatura do contrato, e o ex- 
cesso do consumo combinado será pago pelo governo, pelos 
mesmos preços por que o concessionário fornecer a agua á 
camará mimicipal. 

Os proponentes dirXo quaes as condições em que forne- 
cem a agua para os serviços municipaes, Uies como rega 
de roas, abegoaria, etc., etc. 

6/ O concessionário n^ poderá vender agua ao publico 
por preço superior a 400 réis o metro cubico. 

Quando o consumo attingir 1:000 metros cúbicos diá- 
rios, o preço nâo será superior a 300 réis por metro cu- 
bico. 

Quando o consumo attingir ou exceder 4:(X)0 metros cú- 
bicos diários, o preço não será superior a 200 réis per me- 
tro cubico. 

7.* O concessionário obriga-se ao fornecimento de boa 
agua potável, filtrada na cidade, de forma que a todo o 
tempo tal fornecimento corresponda sempre a 200 litros 
por dia e por habitante. 

8.* A camará conserva a posse, administração e uso- 
fruiçSo de todos os chafarizes, marcos fontenarios, poços e 
tanques que actualmente possue, e poderá estabelecer o» 
chafarizes, marcos fontenarios, etc, etc, que julgar neces- 
sários para o abastecimento de agua ás classes pobres. 

A agua para alimentar estes chafarizes, marcos fonte- 
narios etc, etc, será fornecida pelo concessionário. 

9.* O concessionário com quem a camará municipal ce- 
lebrar o contrato de abastecimento de boa agua potável 
filtrada na cidade de Lourenço Marques, depositará antes 
da assignatura do referido contrato no cofre municipal a 
quantia de 5:0(X)í>0(X) róis, como caução ao bcu exacto 
cumprimento. 

Este deposito só poderá ser levantado pelo concessioná- 
rio, quando este der cabal cumprimento ao disposto na con- 
dição 3.^ 

10.* O concessionário só poderá transferir esta conces- 
sXo seis mezes depois de estarem concluidosos trabalhos 
constantes da condição 3.*, com previa licença da camará, 
que se reserva o direito de a rehaver pelo preço de uma 
avaliação arbitral. 

Fica entendido que, para esta avaliação, nunca se contará 
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com o valor dos machinismos e construcçSes Da epcosta do 
Mahé c suas bemfeitorias, que deve tudo ser considerado 
como constituindo um simpres empréstimo, feito pela ca- 
mará ao concessionário. 

11.* A camará reserva se o direito de approvar e fiscali- 
sar todos os trabalhos a que o concessionário tiver de pro- 
ceder para o abastecimento de aguas na cidade, bem como 
o de mandar analysar, sempre qne o julgue conveniente, a 
natureza e qualidade da agua fornecida pelo concessioná- 
rio á cidade. 

12.^ O período da duray.2o do contrato será de cincoenta 
annos contados da data da assignatura do contrato, findos 
os quaes a camará tomará posse de todas as aguas e obras 
existentes, taes como reservatórios, canalisações, machi- 
nas, etc, sem o concessionário ter direito a indemnisaçlo 
alguma. 

13.^ O concessionário submetterá opportunamente á ap- 
provação da camará o regulamento para a exploração doesta 
concessão, que, depois de approvado pela çamara, será 
mandado imprimir, juntamente com o contrato, á custa do 
concessionário e distribuido profusamente para conheci- 
mento do publico. 

14.*^ O concessionário hypothecará todas as aguas, ter- 
renos e construcçSes, etc, etc., que lhe pertencerem, com 
appIicaçiCo ao abastecimento de aguas na cidade (excepto 
as designadas na condição 1.^), ao exacto cumprimento do 
contrato. 

15.^ (> concessionário será considerado portuguez para 
todos os effeitos d'est-e contrato e será sempre considerada 
como sua sede domiciliaria a cidade de Lourenço Mar- 
ques. 

16.^ Alem de todas as condiçíHes novas, que os propo- 
nentes entenderem dever propor, proporão também o modo 
de regular os casos de interrupção do fomeciqiento de 
agua. 

17.* Todas as duvidas que se suscitarem entre a camará 
e o concessionário serão resolvidas por arbitragem, no- 
meando cada uma das partes um arbitro e servindo de ar- 
bitro de desempate o juiz de direito da comarca de Lou- 
renço Marques. 

18.* A falta de cumprimento de todas ou de qualquer 
das condiçSes do contrato dá a todo o tempo direito á ca- 
mará de rescindir o contrato, tomando posse de todas as 
aguas, machinismos, canalisações, etc, etc, pelo preço de 
uma avaliação arbitral. 
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19.* A camará reserva-se o direito de celebrar o coiv: 
trato com o individuo, ou empregado, cuja proposta, no 
seu conjuncto, offereça maior numero de vantagens para o 
municipio, e bem assim maior numero de garantias mate- 
riaes e moraes. 

Secretaria da camará municipal em Lourenço Marques, 
17 de junho 1895.=0 presidente, Francisco de Mello Brey- 
ner. 

Está conforme. Secretaria da camará municipal em Lou- 
renço Marques, 30 de julho de 1895. = O escrivão Joa- 
quim José Pereira. — (Logar de nm sêllo em branco com a 
seguinte legenda: «Camará municipal do Lourenço Mar- 
ques».) 

Está conforme. Lourenço Marques, 20 de agosto de 
1895. = Pelo chefe da repartição do gabinete, Emílio de 
Lemos. 

Proposta para o abastecimento de agna da cidade 
de Lourenço Marques 

Copia. — O abaixo assignado Eugène François Tissot, 
cidadão francez, de estado solteiro, engenheiro civil, com- 
promette-se a fornecer a agua necessária para o consumo 
da cidade de Lourenço Marques, nas condições seguintes: 

1.* A quantidade de agua fornecida nRo será inferior a 
200 litros por habitante c por dia. 

2.* As obras da captação e de canalisação nas ruas se- 
rão feitas á custa do proponente e segundo um plano sub- 
mettido á approvação da camará municipal, que deverá 
resolver sobre elle dentro do praso de quinze dias, a con- 
tar da entrega do mesmo, considerando-se como approvado 
no caso de não tomar resolução dentro d'aqiielle praso. 

3.* A camará municipal permittirá ao requerente a ca- 
ptagem das aguas em todos os terrenos dentro dos limi- 
tes da cidade e se porventura a agua assim obtida vier a 
ser insuíHciente para o consumo, a camará obterá do go- 
verno para o requerente o direito de derivar aguas de 
qualquer dos rios do districto. 

4.* A camará municipal concederá ao requerente o uso 
das machinas, reservatórios, captagem e outras construc- 
ç3es inherentes que o governo possue no pântano e no 
Mahé e que foram concedidos á camará em 13 de maio 
de 1895. O requerente ficará responsável pela conserva- 
ção de todas as referidas machinas e construcçSes, de- 
vendo em qualquer epocha ser-lhe tomado em conta a de- 



V 



15á 

Sreciação proveniente do trabalho das machinas e da acyâ.o 
06 elementos atniosphericos. 

5/ O requerente obriga-se a forneoer grátis até um 
certo limite a agua que o governo precisar para os seus 
serviços públicos, incluindo o de incêndios. A quantidade 
máxima a fornecer n^estas condições será ulteriormente 
fixada entro o requerente e o governo. A agua consumida 
a mais d'e8te máximo será paga ao preço de 75 por cento 
do preço da venda para os particulares. 

6.*^ O requerente fornecerá á camará a agua necessária 
para os seus serviços municipaes, por meio de contratos 
especiaes annuaes, nos quaes se estimará a agua necessá- 
ria para aquelles serviços. A base para o preço por me- 
tro cubico será sempre de 75 por cento inferior ao preço 
da venda para os particulares. 

7.^ A camará municipal concederá ao requerente, sem 
pagamento de foro, os terrenos necessários ao estabeleci- 
mento da captagem, reservatórios, machinas, etc, etc., os 
quaes não senlo utilisados por elle para outros fins. 

8.*^ O requerente obterá a concessão para o forneci- 
mento de aguas durante o período de cincoenta annoB con- 
tados do dia em que ess^i concess^ seja reduzida a escri- 
ptura publica. Durante estes cincoenta annos só o reque- 
rente terá o direito de fornecer agua na cidade por meio 
de canalisações. 

9.* O requerente obriga-se a introduzir a agua no re- 
cinto do hospital e no largo Serpa Pinto, dentro do praso 
de um mez a contar do dia a que se refere a condiç&o an- 
terior e a ter estabelecido o couductor principal da agua 
na parte baixa da cidade, dentro do praso de dois mezes 
a contar do mesmo dia. O requerente tendo, em virtude 
do seu contrato com o governo para o abastecimento de 
aguas da Ponta Veimelha, o direito de fornecer agua a 
uma parte da cidade quando a camará o consinta, esta 
dará auctorísaçSLo para o estabelecimento de um reserva- 
tório temporário nas dunas que estão ao sul da estrada da 
Ponta Vermelha. 

10.^ A distribuição definitiva será feita por moio de um. 
reservatório de alvenaria na parte mais elevada do Ma- 
chaquene, dando agua á parte alta da cidade ao norte da 
avenida D. Manuel e por um outro reservatório no Mahé 
ou em outro local na cota de 25 metros. 

11.* O requerente obriga se a continuar sem interru- 
pçSo os trabalhos de canalisação e outros até ao seu com- 
pleto acabamento, que será no praso máximo de quinste 
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mezes a oont&r da data da asBÍgnatura da escriptura a que 
se refere a condiyão 7.^, obrigando-se o requerente a pa* 
gar como multa a quantia de ÕO^UOO réis por cada dia 
que exceda aquelle praso, exceptuados ob casos de força 
maior. 

12/ O requerente fornecerá agua aos particulares pelo 
preço de 400 réis por metro cubico, quando o consumo 
total diário dos mesmos particulares seja inferior a 1:000 
metros cúbicos; quando seja superior a 1:000, o preço 
será de 300 réis por metro cubico, e quando exceder 
4:000 pietros cúbicos será ainda reduzido a 200 réis por 
metro oubico. 

13.* A agua será medida por contadores que os parti» 
culares poder&o comprar ou alugar. O preço do aluguer 
será de 150 réis por mez quando o alugador consuma 
agua; no caso de não consumir, o preço do aluguer será 
de l^jKXX) réis por mez. O requerente venderá os conta- 
dores, quando os particulares os queiram comprar pelo 
preço da factura e despezas de transportes, etc., augmen- 
tado de 2õ por cento. Ninguém poderá; sem consentimento 
do requerente, usar outros contadores que nJLo sejam os 
foroecidos por elle. 

14.* A canalisação no interior das propriedades, bem 
como a que a ellas tragam a agua desde o cano existente 
ua rua em que as mesmas propriedades se acham, será 
feita á custa do proprietário. 

lõ.* No caso de uma interrupção geral no fornecimento 
das aguas durante mais de dez dia0, o concessionário pa- 
gará á camará como multa a quantia do 50^000 réis por 
dia. Estas interrupções geraes n^o poderão exceder mais 
de quinze dias por anno, salvo os casos de força maior. 

16.* As interrupções parciaes nao poderão exceder dt)Z* 
oito dias por anno depois de concluidos os trabalhos, sob 
pena da multa de 1«>000 réis por dia em benefício do con- 
sumidor. Para os eífeitos doesta condição será contado 
como um dia de interrupção qualquer período de vinte e 
quatro horas, durante os quaes nenhuma agua seja fome* 
cida, e não períodos inferiores a vinte e quatro horas. 

17.* O requerente estabelecerá os apparelhos de filtra- 
gem e purificação de toda a agua, dentro do praso de um 
anno a contar do dia a que se refere a condição 7.* 

18.* O requerente deixará intactas as fontes publicas já 
existentes e no caso em que a camará prefira alimental-as 
com agua fornecida pelo requerente, será este obrigado a 
fornecer grátis até ao máximo de 6 metros cúbicos por 
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dia e por cada fonte, obtendo, om troca doeste fornecimen- 
to, o direito de se apropriar das aguas que actualmente 
alimentam as mesmas fontes, as quaes nfto serSLo em nu- 
mero superior a oito em toda a cidade. 

19.^ Ô requerente quando obtenha a concessSo que pre- 
tende, depositará no acto da assignatura da escriptura a 
quantia de 5:0(X)j5(X)0 réis como garantia da boa execuçXo 
dos trabalhos, quantia que lhe será restituida quando os 
mesmos sejam terminados. 

20.^ O requerente terá o direito de transmittir a sua 
concessão logo que sejam passados seis mezes depois da 
conclusão dos trabalhos, dando prévio aviso á camará. No 
caso de morte do requerente antes da conclusão dos tra- 
balhos, os seus herdeiros ou testamenteiros terão o direito 
de o substituir e de se conformar com as condiçSes da es- 
criptura final. O requerente, obtendo a conceís&o, terá o 
direito de hypothecar as aguas, terrenos, material etc, du- 
rante o periodo da concessão, com excepção do material 
e construcçSes designadas pa condição 4.* 

21.* Depois de decorrido um periodo de dez annos, a 
contar da terminação dos trabalhos, a camará terá o di- 
reito de comprar a concessão feita, com todo o seu mate- 
rial, por um preço a fixar por dois árbitros, sendo nomea- 
dos em separado pela camará e pelo concessionário. 
Quando estes dois árbitros não possam chegar a um ac- 
cordo, nomearão um terceiro arbitro que servirá de des- 
empate. 

22.* A camará municipal compromette-se a fazer respei- 
tar pelos particulares as clausulas do contrato definitivo 
feito entre ella e o requerente. 

23.* No fim do praso de cincoenta annos a camará to- 
mará posse de todas as aguas e installações existentes, sem 
indemnisação alguma para o concessionário. 

24.* Todas as pendências que possam surgir entre a ca- 
mará e o requerente, concessionário, serão resolvidas por 
arbitragem. Cada uma das partes nomeará um arbitro e 
quando seja preciso estes dois nomearão um terceiro. 

25.* O requerente concessionário será, para tudo quanto 
disser respeito ao fornecimento das aguas, considerado 
como portuguez e como sua sede domiciliaria a cidade de 
Lourenço Marques. 

26.* O requerente, quando obtenha a concessão que pre- 
tende, será o único responsável para com a camará pela 
execução da escriptura que tenha feito com ella, mas re- 
serva o direito de se associar como e com quem quizer 
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para a execução e exploração das obras para o abasteci- 
mento de aguas da cidade. 

27.* A camará, logo depois da assignatura da escriptura 
publica, fará uma postura estabelecendo a obrigação de 
encanar a agua e estabelecer contadores em todas as pro- 
priedades cujo rendimento seja ou possa ser superior a 
lOOfJOOO réis por anno, obrigando-se para com o conces- 
sionário a fazer cumprir rigorosamente a mesma postura. 

Lourenço Marques, IG de julho de 189Ò. = Eughie 
Franquia Tiasot, engenheiro civil, concessionário das aguas 
da Villa da Ponta Vermelha. 

Está conforme. Secretaria da camará municipal de Lou- 
renço Marques, 30 de julho de 1895. = O escrivão, Joa- 
quim José Pereira, (Logar de um sêllo em branco com a 
seguinte legenda: «Camará municipal de Lourenço Mar- 
ques».) 

Está conforme. Lourenço Marques, 20 de agosto de 
189õ.=«=Pelo chefe da repartiçíto do gabinete, Emílio de 
Lemos, tenente. 



Copla da escrlptara para o abastecimento de agaas 

na cidade de Lourenço Marques 

feita entre a commissío municipal e Eugène François Tissot 

Saibam quantos esta publica escriptura virem que, no 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1895, 
ao 1.® dia de agosto do dito anno, n'esta cidade de Lou- 
renço Marques e sala das sessões da camará municipal, 
onde eu Joaquim José Pereira, tabelliâo privativo da ca- 
mará me achava, compareceram de uma parte os ex."**^* srs. 
Francisco de Mello Breyner, presidente da commissão mu- 
nicipal, Augusto Baptista de Carvalho e António Furtado, 
vogaes da mesma, o primeiro e segundo solteiros e o ter- 
ceiro casado, e da outra parte Eugène François Tissot, 
súbdito francez, engenheiro civil, solteiro, todos residen- 
tes n^esta cidade e de mim e das testemunhas ao diante 
nomeadas e no fim assignadas, todos conhecidos pelos pró- 
prios de que dou fé. £ perante as mesmas testemunhas 
pelos primeiros outorgantes foi dito que achando-se re- 
unidos em sessão camarária, faziam o contrato para o abas- 
tecimento de aguas com o segundo outorgante Eugène 
François Tissot, sob as condições seguintes : 

1.* O segundo outorgante obriga-se a fornecer a agua 
potável filtrada, necessária ao consumo da camará munici- 
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pai, governo e particulares, na cidade de Lourenço Mar- 
ques, nllo devendo tal fornecimento ser inferior a 200 li- 
tros por dia e por habitante/ 

2.* A camará municipal de Lourenyo Marques trans- 
fere para Eugene François Tissot, segundo outorgante, o 
uso pelo tempo que durar o contrato das maehinas para 
elevação do agua, com os reservatórios e mais construcçSes 
annexas (|ue o estado possuía na encosta do Mahé e que 
foram concedidas á camará, por diploma do commissario 
régio de Moçambique datado aos 18 de maio do corrente 
anno, bem como quaesquer outras aguas que o concessio- 
nário possa captar na arca da cidade, eomtanto que não 
sejam do dominio particular. 

§ único. Se se reconhecer que a agua, assim obtida, é 
insufficiente para o consumo, a camará obriga-se a obter 
do governo a licença necessária, a Hm do concessionário po- 
der desviar de qualquer dos rios do distrioto, a agua de 
que careça para o cumprimento d'este contrato. 

3.* O concessionário poderá introduzir nos machinismos 
c construcçdes, cujo uso lhe ó concedido, as modificações 
que entender necessárias, ficando, porém, responsável pelos 
prejuízos que d'essas modificações possam advir. 

Por conta do concessionário correrão todas as despezas 
de conservação, reparaçílo c funccionamento de taes ma- 
chinismos e construcç5es. 

4.* Os trabalhos de captagem das aguas e sua canalisa- 
çSo nas ruas, serSlo feitos á custa do concessionário, con- 
forme o plano que se obriga a apresentar á approvaçSo da 
camará municipal, dentro do praso de trinta dias contados 
d*aquelle em que for assignado o contrato definitivo. 

§ 1.® O referido plano considerar-se-ha approvado pela 
camará municipal, se dentro de quinze dias esta corpora- 
çSo nada resolver sobre o assumpto. 

§ 2.** O concessionário obriga-se a começar as obras 
cinco dias depois do praso estipulado no § l.** doeste arti- 
go, e a continual-as sem interrupçSo até ficarem conclui- 
das no praso máximo de quinze mezes, pagando de multa 
á camará em qualquer dos casos, õOfSOOO réis por cada 
dia de demora, nSo podendo ir esta demora alem de um 
mez. 

5.* O concessionário obriga-se a fornecer gratuitamente 
ao governo a agua que for necessária para os seus servi- 
ços públicos, até á quantidade máxima de 30 metros cú- 
bicos por dia. 

§ único. O excesso doeste consumo será pago pelo go- 
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vemo pek) mesmo preço por que a camará municipal pagar 
a agua que consumir ao concessionário. 

6.* O concessionário obriga-se a fornecer á camará mu- 
nicipal toda a agua que ella requisitar para usos munici- 
paes, com o abatimento de 75 por cento no da venda para 
particulares. 

§ único. O concessionário obriga se a estabelecer á custa 
do municipio as bocas de incêndio e de rega nos logares 
qne lhe forem indicados pela camará municipal, fornecendo 
gratuitamente a agua necessária para a extineçSo de in- 
cêndios. 

7.* A camará municipal concederá ao concessionário, 
livre de foro e pelo tempo por que durar este contrato, to- 
dos 08 terrenos unicamente necessários para a installaçXo 
de machinaSy reser\'atorios, etc, terrenos estes que nSo 
poderílo ter outra applicaçâo. 

8.* O período de duração d'este contrato será de 50 an- 
nos, contados da data da assignatura do contrato definiti- 
TO, findos os quaes a camará tomará posse de todas as 
aguas e obras existentes, taes como reservatório, canali- 
88çIo, machinas, etc, sem o concessionário ter direito a 
indemnisaçào alguma. 

9.* (J concessionário obriga-se a abastecer de agua o 
hospital e seus vizinhos, dentro do praso do um mez con- 
tado do dia da assignatura do contrato definitivo, e a es- 
tabelecer o cano principal na parte baixa da cidade, den- 
tro do praso de dois mezes contados da mesma data. 

§ único. Sendo permittido ao concessionário pelo § 3.® 
do artigo 2.° do seu contrato com o governo para o abas- 
tecimento de agua potável na Villa da Ponta Vermelha, 
fornecer agua para qualquer zona da cidade de Lourenço 
Marques, a camará municipal concede-lhe a necessária au- 
ctorisaçSo e mais a de estabelecer um reservatório tenapo- 
rario nas dunas situadas ao sul da estrada da Ponta Ver- 
melha. 

10.* A distribuição definitiva será feita por meio de um 
reservatório de alvenaria na parte mais elevada do Macha- 
quene, dando agua á parte alta da cidade ao norte da ave- 
nida D. Manuel e por um outro reservatório no Mahé ou 
em outro local, na cota de 25 metros. 

11.* O concessionário nSo poderá vender agua ao pu- 
Wico por preço superior a 400 réis o metro cubico. Quando 
o consumo attingir 1:000 metros cúbicos diários, o preço 
nío será superior a 300 réis por metro cubico. Quando o 
consumo attingir ou exceder 4:000 metros cúbicos dia- 
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rios, o preço não será superior a 200 réis por metro cu- 
bico. 

12.* A contagem da agua será feita por contadores for- 
necidos e assentes pelo concessionário, e que poderão ser 
alugados ou comprados pelos consumidores. 

§ 1." O preço do aluguer dos contadores nâo será su- 
perior a 150 róis por mez. 

§ 2." O preço de venda será o da factura, augmentado 
de 25 por cento, devendo cada contador ter uma duração 
miníma de três ânuos, garantida pelo concessionário. 

13.* O concessionário obriga-se a fornecer diariamente 
a agua necessária segundo o disposto no artigo 1.^, sem 
interrupçíto, a nXo ser em caso de força maior. 

§ 1 .^ N o caso de uma interrupção geral superior a dez 
dias, o concessionário será obrigado a uma multa de réis 
50/SOOO por dia. 

§ 2.'* Aa interrupçSes geraes do fornecimento de agua 
nSo poderSU) exceder a quinze dias por anuo. 

§ 4.® As interrupções parciaes de fornecimento nos do- 
micilies não poderão exceder a quinze dias por anno, sob 
pena de uma multa de 1^000 réis, por dia de vinte e qua- 
tro horas, em favor do consumidor. 

§ 4.** No caso de interrupção total, o concessionário é 
só obrigado á multa estabelecida no § 1.^, e n&o ás indi- 
cadas no § 3.® 

14.* O concessionário fará á sua custa toda a canalisa- 
çâo das ruas, repondo-as sempre no estado primitivo, e 
será também obrigado a modificar o assentamento da dita 
canalisaçâo, quando assim o exigirem quaesquer obras que 
a camará municipal fizer nas ruas. 

15.* Os encanamentos parciaes para os domicilios se- 
rão feitos á custa dos proprietários, por elles ou por meio 
de contrato com o concessionário e em todo o caso sob a 
fiscalisação do mesmo concessionário. 

16.* O fornecimento de agua aos particulares poderá 
ser feito por avenças ou por metros cúbicos. 

§ único. Tanto o governo como a camará poderão fa- 
zer contratos especiaes de fornecimentos de agua. 

17.* A camará conserva a posse, administração e usu- 
fruição de todos os chafarizes, marcos fontenarios, poços 
e tanques que actualmente possue e poderá estabelecer os 
chafarizes, marcos fontenarios, poços e tanques que julgar 
necessários. 

§ único. O numero total de chafarizes ou marcos fonte- 
narios não será superior a oito em toda a cidade, devendo 
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o concessionário fornecer gratuitamente a agua necessária 
ú sua alimentação, até á quantidade máxima de 6 metros 
cúbicos por dia e por cada chafariz ou marco fontenario, 
devendo o excesso ser pago na conformidade da condi- 
çlk) 6.* 

18/ O concessionário depositará no acto da assignatura 
do contrato definitivo e no cofre municipal a quantia de 
õ:000/}000 réis, como caução ao fiel cumprimento do mesmo 
contrato. Este deposito só poderá ser levantado pelo con- 
cessionário quando elle der cabal cumprimento ao disposto 
na condição 4.*, § 2.^ 

19.* A camará reserva-se o direito de approvar e fis- 
calisar todos os trabalhos a que o concessionário tiver de 
proceder para o abastecimento de aguas na cidade, bem 
como de mandar analysar, sempre que Julgue conveniente, 
a natureza e qualidade da agua fornecida pelo concessio- 
nário á cidade. 

20.* O concessionário poderá transferir esta concessão 
seis mezes depois de estarem concluidos os trabalhos con- 
stantes da condição 4.^ doeste contrato, com previa licença 
da camará. 

§ único. Depois de decorrido um período de dez annos, 
contados do dia em que terminarem aquelles trabalhos, a 
camará terá o direito de rehaver esta concessão, incluindo 
machinismos, canalisaçòes, etc, pelo preço de uma ava- 
liação arbitral. Fica entendido que, para esta avaliação, 
nunca se contará com o valor dos machinismos o construo- 
ções na encosta do Mahé e suas bemfeitx>rias, que deve 
tudo ser considerado como constituindo um empréstimo 
feito pela camará ao concessionário. 

21.* O concessionário submetterá opportunamente á ap- 
provação da camará o regulamento para a exploração 
doesta concessão, que depois de approvado pela camará 
Hcrá mandado imprimir, juntamente com o contrato, á 
custa do concessionário, e distribuido profusamente para 
conhecimento do publico. 

22.* O concessionário hypotheca á camará municipal to- 
daa as aguas, terrenos e construcçSes, etc, que lhe per- 
tencerem com applicfação ao abastecimento de aguas na 
cidade (excepto os designados na condição 2.*) ao exacto 
cumprimento do contrato. 

23.* Durante o periodo da duração d'este contrato, nin- 
guém, alem do concessionário, poderá fornecer agua na 
cidade de Lourenço Marques, pelo systema de distribuição 
por tubagem, porém o concessionário não terá o direito de 
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obstar a que a camará, o governo, ou ob particulares ca- 
ptem aguas para seu uso exclusivo e consumo próprio, 
por quaesquer meios que Ilie n%o prejudiquem os seus 
abastecimentos. 

24.* A camará, logo depois da assignatura do contrati 
definitivo, fará uma postura estabelecendo a obrigarão dcrí- 
todos os proprietários fazerem os encauamentos parciaea^ 
para o interior dos seus domicilies. 

2õ.* ( ) concessionário será considerado portuguez pare"^ 
todos 08 eífeitos doeste contrato e será sempre considerade: ^ 
como sua sédt* domiciliaria a cidade de Lourenço Mar^ - 
quês. 

26.* Todas As duvidas que se suscitarem entre a 
mara e o concessionário serito resolvidas por arbitrag<enL 
nomeando cada uma das partes um arbitro e Ber\'indo di 
arbitro de desempate o juiz de direito da comarca de Loi 
renyo Marques, quando seja necessaiio. 

27.* A falta de cumprimento de todas ou de qualque— -r 
das condições do contrato dá, dentro do praso de sessenta a 
dias, direito á camará municipal de rescindir o contratc=i, 
tomando posse de todas as aguas, machinismos, eanalis^^- 
çòes, etc, pelo preço de uma avaliaçfto arbitral. 

§ único. Em caso algum a camará ficará obrigada a 
prejuízos de terceiros, devendo estes exigir do conce^=j* 
sionario qualquer indemnisaçSlo que entenderem. 

28.* No caso de morte do concessionário antea da co»~«- 
clusilo dos trabalhos, os seus herdeiros ou te8tamenteirc:>s 
terSo o direito de o substituir e de se conformar com ea-8 
condiçíJes da escriptura final. 

2*J.* Dependendo o presente contrato, para a sua inteiara 
validade, de approvaçâo cio governo, a commíssUo munic^i- 
pai representada pelos primeiros outorgantes, obríga-se ^ 
assignar o contrato definitivo logo que ofHcialmente 11*^ 
seja communicado, sem o que o presente contrato nlo pro- 
duzirá eífeitos. 

Pelo segundo outorgante foi dito que acceita esta e**" 
criptura na forma exarada. 

Ao diante vâo colladas as estampilhas do imposto do 
sêllo no valor de ô^^KX) réis, devidas por escriptura. Assina 
disseram, outorgaram e acceitiiram na presença das test^' 
munlias José Joaquim Nunes de Sousa e Ernesto Egydí<> 
Alves de Sousa, o primeiro solteiro, e o segundo casado^ 
ambos maiores, amanuenses da camará, os quaes vio as- 
signar com os outorgantes, depois de lhes ser lida por miiU; 
Joaquim José Pereira, tabellillo privativo da camará, que 
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escrevi e assigiio em publico e raso. — Francisco de Mello 
eyner — Augusto Baptista de Carvalho — António Fur- 
lo — Eugène Frauçois Tissot — José Nunes de Sousa — 
nesto Egydio Alves dt^ »St)usa. 

Em testemunho de verdade isignal publico).= t/oa5i4Íwí 
fé Pif.reira. 

Logar de quatro cstíimp'lhas do imposto de sêllo no va- 
total de tí;>(X)0 réis, devidamente coUadas e inutilisa- 
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j^stá conforme. Secretaria da camará municipal de Lou- 
co Marques, 2 de agosto de 1895.= O escrivão da ca- 
ra, Jofiquim José Pcrtira, 

Liogar de um sêllo em branco com a seguinte legenda: 
mara muaicíjKíl de Lourenço Marques. 
Sstá conforme. Lourenço Marques, 20 de agosto de 
)õ.= Pelo chefe da repartiçàíj do gabinete, Èinilio de 
7èOs, tenente. 



Havendo-me representado o director do caminho de 
ro de Lourenço Marques ao Transvaal ilcerca da ne- 
^sidade, que actiuilmeute existe, de admittir-se para o 
'viço do mesmo caminho de fi.'rro mais pessoal do que o 
ado na organisaçào do serviço de obras publicas do ul- 
mar, de 20 de agosto de 1802, visto que o constante 
*rescimo de trafego obriga a lançar mâo de novos recur- 
i para attendor convenientemente ao augmento de exi- 
ncias por aquelle impostas aos serviços de administra- 
>, exploração e officinas; tendo em attenção o disposto 
§ 1.** do artigo 6.^ da supracitada organisaçao ; atten- 
ido finalmente a que, nào sundo possivel deduzir desde 
jual será a intensidade normal do trafego do caminho 
ferro, porquanto tal deducçEo dt^pende de elt^mentos 
Varias ordens ainda nXo perfeitamente apreciadas, nao 
gora occasiao opportuna de fixar denitivamente qual 
*i ser o novo quadro do pessoal do caminho d^ ferro e 
Uas se pode ir admittindo novos empregados, de accor- 
com as necessidades do serviço e pela forma por que 
lb se apresentam: 

Ia Sua Magestade El-Rei por conveniente auctorisar o 
-ctor do caminho de ferro de Lourenço Mangues ao 
ixisvaal a admittir, para o serviço do mesmo caminho de 
ro, novo pessoal alem do quadro fixado na organisaçlo 
20 de agosto de 1892, pelo modo que as exigências do 
'viço indicarem como strndo indispensável, ficando, po- 
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rém, taes admissões dependentes da approvaç%o do go- 
verno geral da província. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 22 de setembro de 1895. = O commissario régio, 
António Ennes. 



Tendo a commissão municipal de Lourenço Marques 
exposto a necessidade que tem de construir provisoria- 
mente um matadouro nas dunas situadas á margem do 
porto, próximo do ediiicio do antigo paiol da pólvora: 

Sua Magestade £1-Rei auctorisa o governo do districto 
de Lourenço Marques a conceder que essa censtrucção 
seja feita n'um terreno do estado, para isso escolhido pela 
referida commissâo de accordo com o mesmo governo dis« 
trictal, de superfície nâo superior a 1:000 metros quadra- 
dos, ficando bem entendido que o terreno assim occupado 
provisoriamente continuará a ser propriedade do estado, 
devendo ser desoccupado quando a este convenha dar-lhe 
qualquer outra applicaçRo. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço 
Marques, 27 de setembro de 1895.= O commissario régio, 
António Ennes, 



Manda Sua Magestade El-Rei que os governadores dos 
districtos da província de Moçambique façam saber, por 
todos os meios de publicidade, aos individues a quem as 
camarás municipaes, ou as administrações dos concelhos 
concedem licenças para exercerem commercio, que sem- 
pre foi o continuará a ser doutrina corrente e incontra- 
vertida, que essas licenças nSo sào titules de seguro con- 
tra os prejuizos que possam vir a ser-lhes causados por 
actos criminosos dos indigenas ou de quaesquer outros in- 
dividues, e por isso nSto lhes dão direito algum a reclama- 
rem do estado ou dos municípios indemnisaçSo d^esses pre- 
juízos, quando os soffram. 

Mais determina Sua Magestade El-Rei que, de ora avante, 
em todas as licenças que se passem para exercício de com- 
mercio, se faça esta declaração em termos claros e cate- 
góricos. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 1 de outubro de 1895. = O commissario régio, An- 
tónio Ennes. 
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Sua Mâgestade a Rainha, Regente eui nome de EIRei, 
em vista do que representaram os negociantes da praça 
de Moçambique, ha por bem ordenar que seja elevado a 
dois annos, n^aquella cidade, o praso máximo do deposito 
de mercadorias em armazéns alfandegados, findo o qual 
serão vendidas em leilão publico, precedendo éditos de 
trinta dias, podendo, porém, até ao dia do leilão, os donos 
retiral-as pagando previamente os respectivos direitos de 
armazenagem. 

Ás auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'estc competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 de outubro de 1895.= O commissario régio, An- 
tónio Ennes, 



Tendo a sociedade da fabrica de tabaco michaelense 
representado ao governo contra a resolução da commissão 
de recursos das alfandegas da provinoia de Moçambique, 
de 20 de setembro de 1894, publicada no Boletim officicd 
n.'' 41 de 13 de outubro do mesmo anno, que considerou 
08 tabacos da companhia de tabacos de Portugal importa- 
dos no reino e lançados depois nos mercados d'aquella 
provinoia com o envolucro das fabricas estrangeiras e o 
sêllo da referida companhia, como tabacos estrangeiros 
nacionalisados, resolvendo que o despacho dos mesmos se 
faça em harmonia com o artigo 34.^ B das pautas, combi- 
nado com o artigo 1.® § l.'' n.® 1 dos preliminares^ ou se- 
jam 10 por cento sobre os direitos estabelecidos para os 
tabacos estrangeiros, o que importa grave e injusto pre- 
juízo para a agricultura e industria do districto de Ponta 
Delgada ; 

Visto o officio n.® 149 da 2.* secção da 2.* repartição 
da direcção geral do ultramar de 7 de maio do corrente 
anno, que remette a representação a que acima se allude, 
a informação do governador civil do districto de Ponta 
Delgada, o parecer do procurador geral da coroa e a con- 
sulta da junta consultiva do ultramar, com a qual o mi- 
nistério da marinha e ultramar se conformou, deixando ao 
commissariado régio da província apreciar da conveniên- 
cia e opportunidade da resolução a adoptar; 

Considerando que a própria commissão de recursos das 
alfandegas de Moçambique, na resolução tomada em 8 de 
setembro de 1894 sobre o mesmo assumpto, publicada no 
Boletim official acima designado, expressamente reconhe- 
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ceu que nas colónias, segundo a lei, só se admitte ou ta- 
baco nacional ou estrangeiro, sendo assim incompatível 
com esta doutrina, por contradictoria e opposta, a que a 
mesma conimissXo emittiu em 2Õ, também de setembro, 
resolvendo que os tabacos importados pela companhia dos 
tabacos de Portugal e enviados para o mercado de Moçam- 
bique, deviam ser classificados nas alfandegas como taba- 
cos nacionalisados ; 

Considerando que perniittindo-se o despacho de tabaeos 
nacionalisados, como nacionaes. gosará a companhia de ta- 
bacos de Portugal, em Moçambique, um privilegio que 
nRo terá compensação para o estado e nXo só vexará o 
commercio em geral, mas affectará os interesses do cofre 
da provincia c os de quaesquer fobricas nacionaes, como a 
reclamante, e isto nao em beneficio, mas em prejuizo do 
trabalho nacional c com t*xclusivo result^ido de dar á re- 
ferida companhia um privilegio que ella nfto tem pela lei 
vigente e que ficará representado de facto pela venda de 
tabaco estrangeiro na provincia, que mais ningnem poderá 
vender em igualdade de condições: 

Manda Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de 
El-Rei, declarar que o § 1.® e seu n." 5 do artigo 1.* do 
decreto de 29 de dezembro de 18í^ deve ser executado 
litteralmente, appHcando-se ao tabaco o regimen de exce- 
pção creado por essa disposição, a qual nâo pennitte ou- 
tra classificação que não seja a do decreto de 1 de junho 
de 1887, tabaco nacional ou tabaco estrangeiro, confonne 
já foi esclarecido em i)ortaria regia de 9 de junho de 
1894, devendo considcrar-se como insubsistente a resohi- 
çEo da commissSo de recursos das alfandegas de Moçam- 
bique, de 2() de setembro de 1894, tomada sobre reque- 
rimento da casa comniercial William Philippi & C 

Lourenço Marques, 13 de outubro de 1 895. = O com- 
missario régio, António Ennes' 



Suscitando se fundadas duvidas acerca dos direitos que 
t)s arrendatários do mussoco dos prazos da corOa de Qne- 
limane toem de explorar pedreiras, minas, florestas ou ou- 
tras riquezas naturaes dos terrenos aforados, por isso que 
depois do decreto de 18 de novembro de 1890, qne só 
defende aos arrendatários aquella exploração nos terrenos 
que não houvessem tomado de aforamento, o regulamento 
de 7 de julho de 1892 estabeleceu no § 2.** do artigo 29.** 
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que o governo reserva para si, nas áreas aforadas, a fis- 
calídayão das matas c florestas, cuja exploração e utilisaçSo 
pelo empliyteuta só será permittida em conformidade com 
os regulamentos existentes ou que vierem a ser promul- 
gados : manda Sua Magestade a Rainha, Regente em nome 
de ElRei, declarar que fica om pleno vigor a doutrina 
do artigo 7." do decreto de 18 de novembro de 1890 e 
sâo dispensados os cmpliyteutas das condições do arren- 
damento contrarias a essa doutrina. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 de outubro de 1895. = O commissario régio, An- 
Umio Ennes. 



Succedendo que por varias vezes vêem á sede doeste 
distrícto differentes régulos e seus indunas ou secretários, 
para prestação de vassallagem e resolução de assumptos 
dependentes da interferência da auctoridade superior res- 
pectiva, a sustentação dos quaes 6 costume antigo ser 
feita pela referida auctoridade, accrescendo ainda o facto 
de o governo do districto ter de retribuir presentes (sa- 
gnates) dos régulos, sem que para taes fios haja verba 
consignada no orçamento : manda Sua Magestade a Rainha, 
Regente em nome de El-Rei, que o governador do dis- 
tricto de Inhambane, para occorrer ás despezas acima 
mencionadas, seja auctorisado a despender até á quantia 
de ôGOííOOO réis em cada anno económico. 

Commissariado rcgio de Moçambique em Inhambane, 
22 de outubro de 1895.= O commissario régio, António 
Ennes, 



Corte de madeiras e lenhas 

Sendo necessário providenciar para que as matas e flo- 
restas do estado sejam aproveitadas sem serem destrui- 
das : Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de El- 
Rei, ha por bem ordenar que seja posto em execução o 
regulamento da concessão de licenças para cói*te de ma- 
tas c florestas do estado, situadas no districto de Lourenço 
IVÍarques, que acompanha este diploma. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
Teste competir, assim o tenham entendido c cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
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quês, 24 de outubro do 1895. = O commissario régio, go- 
vernador geral, António Ennes. 



Regulamento da eoneessio de licenças 

para corte de madeiras nas matas e florestas do estado 

situadas no distrlcto de Lourenço Marques 

Artigo 1.® Compete á direcyílo das obras publicas de 
Moçambique, ou a quem a represente no distrícto de Loa- 
i*enço Marques, a fiscalisaçfto dos cortes de madeiras e 
lenhas nas matas e florestas dVsse districto pertencentes 
ao estado. 

§ único. Para o exercicio d'essa flscalisação todos os 
funccionarios civis ou militares, que nas diversas circum- 
scripçoes do districto, exceptuada a capital, desempenham 
as funcçSes de administrador de concelho, sílo considera- 
dos delegados e agentes da direcção das obras publicas. 

Art. 2.^ A direcçílo das obras publicas elaborará e sub- 
nietterá á approvayâo do governo da província, no praso 
máximo de três mezes, um regulamento para o corte, por 
particulares, de madeira e lenhas nas florestas e matas do 
estado situadas no districto de Lourenço Marques, devendo 
esse regulamento comprehender um complexo de preceitos 
destinados a impedirem a destruição dos arvoredos úteis, 
assegurando o seu mais racional aproveitamento. 

§ único. Esse regulamento obrigará a direcçSo das obras 
publicas a designar em cada anno, ou em cada serie de 
annos, quaes as zonas em que é permittido, e quaes aquel- 
las em que é prohibido o corte de lenhas para consumo 
da cidade de Lourenço Marques. 

Art. 3." A contiir do dia 1 de janeiro de 1896, a nin- 
guém é permittido cortar lenha ou madeiras nas matas ou 
florestas do estado do districto de Lourenço Marques, sem 
para isso ter obtido licença da auctoridade administrativa. 
Sâo unicamente exceptuados doeste preceito os indígenas 
sujeitos ao imposto de palhota, quando cortarem lenha on 
madeira para consumo próprio, e as pessoas que, transi- 
tando pelo paiz, precisarem de combustível ou material 
para consumirem e empregarem em installaçòes provisó- 
rias. 

§ uníco. Qualquer individuo, a quem for applicAvol a 
disposição doeste artigo, que cortar ou flzer cortar lenhas 
ou madeiras, sem para isto ter obtido a competente licen- 
ça, será detido, em caso de flagrante delícto, e aprcsen- 
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o magistrado judicial da circumscripçfto em que o 
tiver sido commettido, ou será autuado, para lhe 
)1 içada a multa de 20f>000 réis, que duplicará em 
) reincidência. 

4.*^ As licenças para corte de madeiras serão sem- 
[ueridas ao governador do districto que mandará os 
imentos a informar á direcção das obras publicas ou 
11 a representar no mesmo districto, e deverá des- 
os no praso máximo de dez dias, contados da data 
esentaçâo d^elles. Quando, porém, as licenças forem 
a córie de lenhas, poderão ser requeridas, como 
:)n\ ier ao requerente, ao governador do districto ou 
>ridade administrativa da circumscripçâo em que o 
cver effectuar-se, e um ou outro doestes funcciona- 
spachará os requerimentos, sem dependência de in- 
lo, no praso máximo de três dias. 
5.® Quem requerer licença para cortar lenha ou 
a deverá indicar claramente no requerimento : 
J local ou locaes, determinados o mais circumstan- 
ente possível, em que fará o corte ; 
3 periodo por que quer a licença; 
\s qualidades de madeira que pretende cortar, de- 
loas em harmonia com a classificação que d'ellas 
as tabeliãs das taxas de licenças appensas a este 

^e a lenha ou as madeiras são destinadas a consumo 
t, a venda no districto de Lourenço Marques, ou á 
ição pelo caminho de ferro, pelo porto ou por outro 
3r modo. 

^ O funccionario, a quem a licença for pedida, só 
concedcl-a nas condições exactas do pedido se a 
não oppozer disposição alguma do presente diploma 
•egulamento a que se refere o seu artigo 2.® ; exis- 
ssa opposição só concederá a licença nos termos le- 

^ Os periodos de licenças só podem ser de três, seis 
e mezes. Todas as licenças são, porém, renováveis, 
o concessionário não tenha perdido o direito á re- 
i) por haver infringido alguma disposição legal. 
6." Aos indigenas que quizerem cortar lenha para 
azerem venda ambulante serão concedidas licenças 
IS, renováveis de três cm três mezes, se elles se 
em a vendel-a dentro da cidade de Lourenço Mar- 
ir um preço não superior a 10 réis por kilogramma. 
bem terão direito á gratuidade da licença quaesquer 
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outros individues que se comprometterem a fazer, pessoal- 
mente ou por intermediários, venda ambulante ou íixa da 
lenha que cortarem ou mandarem cortar por um preço 
que, dt^ntro da cidade de Lourenço Marques, d%o seja su- 
perior a 10 réis por kilogramma. 

Os indivíduos que nSio quizerem sujei tar-se á íixaçiio do 
preço da venda, na cidade, da lenha que cortarem, e os 
que a cortarem para uso próprio, iiâo sendo indígenas su- 
jeitos ao imposto de palhota, pagario pela licença do corte 
as taxas fixa e proporcional designada na tabeliã A ap- 
pensa a esta diploma, ficando também sujeitos aos encar- 
gos expressos nos SJJ 1." a õ.® do artigo 8.** 

§ 1 ."" A taxa fixa da tabeliã é paga adiantadamente, no 
Hcto da concessão da licença ; a taxa proporcional, relativa 
ú quantidade da lenha cortada será cobrada coniforme os 
preceitos adiante estabelecidos para a cobrança da taxa 
análoga applicavel ás madeiras. 

Art. 7/ Aos indivíduos que se obrigarem a vender a 
lenha que cortarem pelo preço estabelecido no artigo an- 
terior, serUo concedidas, alem da gratuidade da licença, 
as seguintes vantagens : 

Transporte gratuito pelo caminho de ferro, desde a es- 
tação de Ressano Garcia, da lenha que quizerem por á 
venda. 

PermissUo, igualmente gratuita, de depositarem a laiba, 
ou fazerem mercado d'ella, n'um terreno do estado, si- 
tuado dentro da cidade, que para esse fim for designado 
e adoptado. 

§ 1.^ Aquelles que, tendo obtido a licença gratuita, exi- 
girem pela lenha cortada preços superiores aos determina- 
dos n'esse artigo, perderão immediatamente essa licença 
com todas as vantagens e inherentes, nào podendo obter 
outra, nem mesmo pagandoa; e, se n&o forem indigeniB 
empregados na venda ambulante, incorrerão na malta de 
50*000 réis. 

Art. 8.^^ A concessão das licenças para corte de madei- 
ras é sujeita ao pagamento das taxas, fixa e proporcional, 
estabelecidas na tabeliã B annexa a este diploma. A taxa 
iixa é paga no acto da concessão da licença ; a importân- 
cia das taxas proporcionaes, relativas á qualidade e á 
quantidade das madeiras cortadas, é liquidada e paga nos 
termos do artigo 9.® 

§ 1.^ Os concessionários das licenças ficam obrigados a 
enviar em cada semana, á auctoridade administrativa da 
circumscripção em que fizerem cortes, uma nota das quan- 
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tidades e qualidades das madeiras que tiverem cortado na 
semana anterior, indicadas cm harmonia com as classifi- 
cações e as medidas adoptadas nas tabeliãs annexas a 
este decreto provincial, cora a declaração precisa dos des- 
tinos que essas madeiras tiveram ou terEo, e dos caminhos 
[jue seguiram ou hão de seguir para esses destinos. 

§ 2.** Quem faltar no preceito doeste artigo, não man- 
jando alguma nota semanal, incorrerá, pela primeira vez, 
na multa de 50^000 réis e no caso de reincidência ser- 
Ihe ha retirada a licença, sendo-lhe também apprehendida, 
n^essa mesma oocasião, a madeira que tiver cortada nos 
logares do corte. 

§ 3.** Aquelle que, tendo declarado nas notas semanaes 
que uma porção de m<adeira cortada seguiu ou seguirá para 
um certo destino por determinado caminho, tiver dado ou 
Jer sem causa justificada outro destino e tiver feito ou fi- 
zer seguir outro caminho a essa madeira, ficará sujeito a 
)ue ella lhe seja apprehendida^ e no caso de reincidência 
jer-lhe-ha retirada a licença. 

§ 4.** A anctoridadc administrativa de cada circurascri- 
►çlo, e os agentes especiaes da fiscalisação do corte de 
5nha e madeira terão o direito de, sempre que quizerem, 
erifiear a exactidão das notas semanaes dos cortes feitos 
ledindo as madeiras e lenha, a que essas notas se referi- 
eiD, em qualquer logar onde ellas se acharem depositadas, 
II em transito, sendo os concessionários das licenças obri- 
:ados, como os seus empregados, a darem lhes todo o au- 
:ilio de que elles precisarem para a medição. Qualquer 
rande descoberta por essa verificação, de que devesse 
resultar prejuizo para a fazenda publica, será castigada 
om multa igual ao decuplo da importância doesse pre- 
uizo. 

§ 5.* Serão considerados de boa fé os erros de medição 
[ue não excederem 20 por 1(X> da medida real. 

§ 6.** Todas as disposições dos §§ 1.*^ a 5.** doeste ar- 
igo são applicaveis aos concessionários das licenças de 
iórte de lenha, quando essas licenças não forem gratuitas^ 
lOs termos do artigo 8.® 

Art. 9.® As notas semanaes de lenha ou madeiras cor- 
adas, exigidas pelos artigos anteriores, serão entregues 
>elos funecionarios a quem devem ser dirigidas aos dele- 
:ados de fazenda das circumscripçoes em que os cortes 
iverem sido feitos, os quaes organisarão, no principio de 
ada mez, a conta das taxas proporcionaes que os conces- 
ionarios das licenças deverem pagar, nos termos das ta- 
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bcllas A c B annexas a este diploma, pelas madeirag oa 
lenhas cortadas durante o mez anterior, e envial-a8-h&o 
aos referidos concessionários, acompanhadas de guias para 
o pagamento da sua importância. Esse pagamento será ef- 
fcctuado no praso máximo de quinze dias coutados da datA 
da guia, sob pena de execução iiscal e annullação da li- 
cença de corte. 

§ único. Quando o concessionário nSo se conformar cou 
a conUi das taxas a p^igar, reclamará, antes de finda ^ 
epocha em que dever effectuar o pagamento, para o con- 
selho administrativo do districto, que decidirá sem recurso 
no praso de quinze dias. 

Art. 10.** Em cada uma das circumscripções do distani- 
cto de Lourenço Marques haverá um ou dois iiscaes cflo 
corte de madeira e lenha nas florestas e matas do estacL*^) 
em serviço permanente. Esses fiscaes, directamente subo i- 
dinados aos chefes administrativos das circumscripçõ^^ s. 
serão, sempre que seja possível, praças do corpo de p<^ ^^ 
cia e tiscalisaçilo de Lourenço Marques, gratificadas quan^K^' 
cm actividade com 50 por cento de todos os vencimont:. < 
que receberem pelo corpo. Quando, porém, os fiscaes n — ^ 
pertencerem a esse corpo, será abonado a cada um, quani 
em serviço, o vencimento annual de 360?5>000 réis. 

§ 1.® Os fiscaes dos cortes receberão a quarta parte 
multas que forem impostas por fraudes que elles tiven 
descoberto. 

§ 2.** (.) administrador do concelho de Lourenço Mi 
quês e os seus agentes auxiliarão o serviço de fiscalisaç-^^!!^ 
dos cortes, fazendo ou mandando fazer, na cidade, quac— ■■ 
quer diligencias ou investigações que os chefes das c: -^ 
cumscripçòes requisitarem a bem doesse serviço. 

Art. 11.^ A direcção das obras publicas da provincír-^ 
ou quem a representar no districto, fiscalisará o exercicn^ 
e o cumprimento, por parte das auctoridades administ^^ 
tivas das circumscripçoes, das funcçòes e dos deveres qL'*'6 
este dii)loma lhes incumbe, e proporá ao governo dist ri- 
ctal os regulamentos e as providencias que julgar neces- 
sárias para execução d Vllc. 

Art. 12.** Os indivíduos a quem for retirada a Uceuçã 
para corte de madeiras ou lenhas não poderão obter nova 
lieença durante três annos. 

Commissáriado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 24 de outubro de 181>õ. ==0 commissario régio, go- 
vernador geral, António Ennes. 
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TABELLA A 

Taxas fixas e proporcionaes das licenças 
6 de lenha nas matas e florestas pertencentes ao estado 
no districto de Lourenço Marques 



, paga adiantadamente no acto da concessão da li- 



res mezes 5^000 

eis mezes 9ií000 

lozc mezes. IGIOOO 

porcional, paga mensalmente, segundo a quantia 
a cortada : 

00 kilogrammas j^2C0 

iça para corte de lenha, quando o concessionário 
obrigar a vendel-a ao publico na cidade de 
urenço Marques por preço não superior a 10 réis 
' kilognimma (artigo 8.*) Gratuita 

lissariado régio de Moçambique em Lourenço 
\j 24 de outubro de 1895. = O comraissario régio, 
ior geral, António Eanes, 



TABELLA B 



xas e proporoionaes das licenças para corte de madeiras 
nas matas e florestas pertencentes ao estado 
no districto de Lourenço Marqaes 



, paga no acto da concessão da licença : 

res mezes r>40C0 

jfiis mezes 9^000 

ioze mezes IGjlOOO 

)porcionaes pagas mensalmente, segundo a quan- 

e a qualidade das madeiras cortadas : 

3ara construcções civis, ou travessas de caminhos 

netro cubico i^lOO 

lara marceneria : 

iietro cubico ^200 
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Estacas de mangal : 

Por cada estaca de inais de 6 metros de comprimento ^200 
Por cada estaca de menos de C metros de compri- 
mento I05O 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço 
Marques, 24 de outubro de ÍS\)ò. -O commissario regia, 
governador geral, Aritonio Enues, 



Reclamações contra os regulamentos 
das contribuições geraes 

Tendo sido reformado inteiramente o regimen das con- 
tribuições geraes do estado, cobráveis no districto de Lou- 
renço Marques, e sendo possível que n^essa reforma te- 
nham sido menos considerados alguns interesses legítimos 
dos contribuintes e da fazenda publica, ou haja omissões 
nos novos preceitos estabelecidos, ou alguns d'elles nâo 
possam ser postos em pratica sem disposições regulamen- 
tares e complementares; 

Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de £1-Rei: 
ha por bem determinar o seguinte: 

Artigo 1." Uma commiss.lo composta do governador do 
districto de Lourenço Marques, presidente, do presidente 
da camará ou commissílo municipal, do director da alfan- 
dega, do delegado do procurador da coroa e fazenda na 
comarca, do escrivão de fazenda e do recebedor do con- 
celho, de dois membros da associaçSo commercial e dois -í 
maiores contribuintes da c<Mitribuição predial do mesrao ^ 
districto de Lourenço Marques, será encarregada de, du — 
rante todo o anno de 189G, receber reclamações dos con — 
tribuintes contra quaesquer disposições do reguIamento<= 
para lançamento e cobrança da contribuiç&o commercial 
industrial de 1 de agosto de 1895, do regulamento dai 
licenças para o exercicio do commercio e industria de 
de agosto, do regulamento para lançamento e cobrança^a 
da contribuição predial de 14 de agosto, e do regula — . 
mento da concessão de licenças para cortar madeiras nas^ 
matas e florestas do estado, de 24 de outubro do mesmoc:^ 
anno, e bem assim estudar se essas reclamações são owu 
nâo justificadas, e communical-as ao governo geral da pro— "- 
vincia, acompanhadas com pareceres seus e propostas da^K 
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ilterações que porventura convenha introduzir nos regula- 
nentos acima indicados. 

Art. 2.^ A mesma commissão terá as attribuiçSes neces- 
arias para resolver quaesquer duvidas acerca da execu- 
âo das dÍ8po8Íç5es dos mencionados regulamentos, que 
le sejam expostas pelos funccionarios incumbidos d^essa 
xecuçâo, e fará os regulamentos, bem como proporá a 
uem competir dal as, as providencias necessárias para 
ue os mesmos . regulamentos sejam fiel e escrupulosa- 
ente cumpridos. 

Art. 3.** A commissão começará a funccionar no dia 2 
5 janeií-o de 1896, e considerar-se-ha dissolvida no dia 

de dezembro do mesmo anno. 
Art. 4.** A commissão elaborará os regulamentos neces- 
rios para os seus trabalhos, e requisitará ao governo do 
Jtricto os meios e recursos do que para elles precisar. 
As auctoridades c mais pessoas a quem o conhecimento 
^ste competir, assim o entendam e cumpram. 
Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
es, 25 de outubro de 1895. = O commissario régio, go- 
ruador geral, António Ennes. 



'^Tendo o caminho de ferro de Lourenço Marques a Pre- 
mia e Johannesburg modificado profundamente as condi- 
as económicas e commereiaes do districto e da cidade 

Lourenço Marques, creando necessidades e interesses, 
C) não foram previstos nem attendidos pela pauta das 
^ndegas doesse districto, decretada em 29 de dezembro 

1892; 
Bavendo alguns artigos d^essa pauta provocado insisten- 
a e justificadas reclamaçdes do commercio, nunca até 
>ira attendidas; 

Sendo da maior conveniência estabelecer um regimen 
Tianeiro de tal modo combinado, que permitta que a ci- 
-de de Lourenço Marques se torne um mercado abun- 
-iitemente fornecido, no qual o commercio da republica 
il Africana encontre, em vantajosas condições, as mer- 
-dorias de que precisa fornecer- se, e que actualmente ro- 
be em transito; 

Convindo igualmente conceder aos productos nacionaes 
íaa protecçEo que lhes permitta concorrer, nos mercados 
t Africa portugueza, com os productos similares estran- 
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geiros^ mas sendo justo regrar essa protecção de modo qu« 
ndlo lese os consiimidores sem proveito dos productori-s ; 

Attendeiido a que ó urgente, n'esto momento em que o 
eonimercio cum a republica Sul Africana estuda e experi- 
menta qual é para elle a via do litoral mais vantajosa, 
supprimir e corrigir sem hesitações os factos legaes assim 
c<»mo as causas naturaes, que possam desencarreiral-o do 
porto de Lourenço Marques; 

Sua Magestadc a Kainlia Regente, em nome de £1-Rej, 
ha por bem determinar o seguinte : 

Artigo 1." A tabeliã A (direitos de importação), que o 
decreto de 21) de dezembro de 1892 mandou applicar i 
alfandega do districto de Lourenço Marques, é substituída 
a contar do dia 1 de janeiro de 1896 pela tabeliã A, an- 
nexa a este diploma, emquanto o governo da metrópole 
não remodelar de outra forma o regimen aduaneiro da pro- 
víncia de Moçambique. 

Art. 2.^ Nas mesmas condições é substituída na alfan- 
dega do <listricto de Lourenço Marques a tabollu B (mer- 
Ccadorias isentas de direitos de importação), annexa ao ci- 
tado decreto de 29 de dezembro de 1892, pela tabeliã R 
annexa a este diploma. 

Art. 3.^ Os direitos ad valorem das mercadorias impor- 
tadas de procedência estrangeira serão pagos em oiro. 

§ único. A alfandega não admittirá facturas de merca- 
dorias de procedência estrangeira formuladas em moeda 
portugueza. 

Art. 4." A commissão permanente de pautas, ereada 
jjelo decreto de 29 de dezembro de 1892, receberá até 1 
de julho de 189G as reclamações que o commercio de Lou- 
renço Marques entender dever formular contra as tabellae 
mandadas adoptar por este diploma, e transmittil-as-lia 
informadas ao governador geral da província, que aa com- 
nmnicará ao governo da metrópole, para elle providenciar 
como houver por melhor. 

Art. 5.^ As mercadorias que, no dia 1 de janeiro de 
1896, estiverem armazenadas na alfandega de Lourenço 
Marques, ou em viagem com destino a essa alfandega, se- 
rão despachadas segundo as tarifas vigentes até aqui, se 
assim for requerido pelos importadores. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conheoimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 1 de novembro de 1895. = <) commissario régio, 
António Ennes. 
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TABELLA A 



Direitos de importação 



11 



< 



1 
2 
3 



5 
6 
7 
8 



10 



11 
12 



13 
14 



15 
16 
17 



Nomenclatura 



Arroz 

AsBucar e jagra 

Azeite e qualquer outro óleo usado na 

alimentação 

Bacalhau 

Batatas e cebolas 

Bolacha de embarque 

Bolacha fina e biscoitos 

Bebidas fermentadas : 

A) Cerveja, cidra e outras quaesquer 
nâo mencionadas 

jB) Vinhos communs ou licorosos e vi- 
nagres : 

a) Km cascos 

b) Engarrafados 

C) Vinhos espumosos 

Vinhos ordinários de pasto produzidos 
no continente do reino e cl'ali expor- 
tados 

Bebidas dístilladas : 

a) Aguardente simples com menos 
de 24« Cartier 

b) Álcool ou aguardente simples de 
24<* Cartier ou superior a esta 
graduação 

c) Aguardente preparada, cognac, 
genebra, licores e quaesquer ou- 
tras 

Café 

Calçado : 

a) Pino 

b) Ordinário 

Canhamaços e grossarias de linho e seus 

congéneres e saccas 

Carnes preparadas : 

a) £m barris 

b) Em latas ou qualquer outro envo- 
lucro 

Cartuchame para armas de fogo 

Chá 

Chapéus e bonets para homem e senhora 



Unidades Direitos 







Kilogr. 


|i020 
^040 


Litro 

Ad valorem 

Kilogr. 


if;050 

5% 
^020 

|i020 

i^lOO 


Litro 


1^70 


1» 
w 


^090 
^110 

^2ao 


Decalitro 


ilOlO 


Litro 


^170 


o 


^450 


» 

Kilogr. 


1^375 
10020 


Par 


lif;000 
10500 


Ad valorem 


3% 


Kilogr. 


1100 


Ad valorem 

» 
Kilogr. 

Ad valorem 


5% 
10«/o 
^800 

5% 



12 



mÉmmi^ 



mmà 






18 



19 
20 
21 



22 
23 
24 
25 
26 
27 

28 



20 



31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 

40 



Nomenclatura 



'41 



('bapéus de sol : 

a) Cobertos de seda 

ô) Cobertos de outro tecido 

Coutaria 

Conservas não especificadas 

Enxadas : 

n) Cafníaes 

b) Outras 

£s])e11i08. incluindo molduras 

Espingardas de qualquer qualidade 

Fardas para coniniercio com gentio 

Farinha de trigo 

Farinha de milho 

Hortaliça e legumes seccos e em conser- 
vas e fruíitas seccas ou em doce 

Lonas v brins de linho, algodíto para 
velas do embarcações e artefactos de 
cordoaria, mesmo em obra 

Louva 

Manteiga : 

a) De vacca em vasilha ate 1 kilo- 
gramma 

h) De vacca, banha e suas imitações 
em vasilhas de mais de 1 kilo- 
gramma 

c) De porco 

Medicamentos 

Milho em grilo 

Petróleo 

Phosphoros 

Pistolas e revolvers 

Pólvora : 

Sabão 

Sabonetes e perfumarias 

Sardinhas, saídas, carapau e atum secco 

ou em conserva 

Tabacos : 

A) Nacional: 

a) Em folha, rolo ou pasta 

b) Manipulado em charutos 

c) Manipulado de qualquer espé- 
cie 

B) Estrangeiro : 

a) Em rama 

b) Manipulado de qualquer espé- 
cie 

Tecidos nào especificados em peça ou em 
obra 



Tnldadei 



Cada 

Kilogr. 
.4(/ valorem 

Cada 

Ad valorem 

Kilogr. 

Uma 

» 

Kilogr. 



Ad valorem 
Kilogr. 



Ad valorem 



Kilogr. 

Cada 

Kilogr. 

» 

Ad valorem 
Kilogr. 






Direito^c- ' 



«00 ^ 
*100 «- 

3 •/o 

ÍIIOO <- 

3% 

4200 C. 

44500 <: 

24250 C 

4020 O] 

4100 



4100 



50, 



410(><::jí 



Ad valorem 




41^*^ 

4(^^® 
41 -^ 

H»no 
io«i 




•» 
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t' 



Komenclatura 



42 



43 



45 
46 



Tecidos de algodão de qualquer espécie 
ou qualidade em peça : 

a) Crus ou branqueados 

ò) Tintos ou estampados 

Trigo cm grão 

Velas 

Vidraça e vasilhas de vidro ordinário.. . 

Vidro em obra nâo especificado 

Mercadorias nâo classificadas 



Unidades 



Kilogr. 

a 

Ad valorem 

Kilogr. 
Ad valorem 

» 



Direitos 



1^200 
^350 

*070 
3% 
5% 
3% 



Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
^lues, 1 de novembro de 1895. = O commissario régio, 
^'^ntonio Ennes,' 



TABELLA B 






Mercadorias isentas de direitos de importaçio 



7 



^0 

13 

14 

15 



Aduelas. 

Animaes vivos (excepto bois). 

Carvão de pedra. 

Estopa ou desperdicios para limpeza de machinas. 

Dinheiro estrangeiro em oiro. 

Dinheiro portuguez procedente de portos portuguezes. 

Fio para redes de pesca (quando seja de origem nacional). 

Livros impressos em qualquer idioma. 

Machinas de costura e de escrever, e machinas e instrumentos 
para a agricultura e industria e seus pertences, e instrumeu • 
tos e apparelhos de calculo, observação e precisão. 

Redes de pesca (quando sejam de origem nacional). 

Saccos de grossarias ou canhamaços, de linho c seus congéne- 
res (quando sejam de origem nacional). 

Vasilhame armado ou abatido (sendo de origem nacional). 

Vasilhas de vidro ou louça que servirem para transporte de 
géneros importados. 

Vagons, vagonetes, carruagens de caminho de ferro e carris. 

YehicQlos de qualquer espécie (completos) armados ou desar- 
mados (quando sejam de origem nacional). 



Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
queS; 1 de novembro de 1895.-= O oommisdario régio, An- 
tónio Ennea, 
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Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de£l-Rei: 
ha por bem approvar o regulamento para o tribunal de= 
contas provincial, a que se refere o decreto de 20 de no- 
vembro de 1894, e que faz parte integrante do presente 
diploma. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Lourenço Marques, 4 de novembro de 1895. = O com- 
missario régio, António Ennes, 



Regulamento a que se refere o decreto de 20 de novembro de 1894 

TRIBUNAL DE CONTAS PROVINCIAL 

CAPITULO I 
Competência» attribuiçOes e organisaçâo do »erTÍço 

Artigo 1.** O tribunal de contas é composto de: 

1.** O governador geral da provincia, presidente; 

2. ^ Inspector de fazenda, secretario; 

3.^ Presidente da camará municipal de Moçambique; 

4." Três vogaes eleitos pelos quarenta maiores contri- 
buintes da cidade de Moçambique. 

§ 1.° Para substituir os vogaes eleitos, os quarenta maio ^ 
res contribuintes elegerão três supplentes. 

§ 2.^ A substituição pelos supplentes faz-se segundo s 
sua maior idade. 

Art. 2.^ É fiscal da fazenda junto do tribunal de coda 
tas provincial o procurador da coroa e fazenda janto ds. 
relação. 

Art. 3.® A eleição dos vogaes electivos do tribunal d- 
contas provincial terá logar na capital, ao meio dia do p 
meiro domingo do mez de dezembro de cada anno, e £ 
se-ha em reunião publica dos quarenta maiores contribuiir 
tes do concelho de Moçambique, para esse fim convocadJ 
e presidida pelo inspector de fazenda, servindo de secre^ 
tario o administrador do concelho e de escrutinador o mac 
novo dos eleitores presentes. 

Art. 4.^ E competente para fazer parte do tribunal tocH 
o cidadão que á condição de eleitor reunir a de elegiv^ 
para deputado, segundo a lei eleitoral que vigorar. 

Art. õ.^ Ao tribunal de contas provincial compete: 

1.^ Ajustar as contas dos exactores da fazenda; 

2.® Formular a conta do thesoureiro geral da provinci-s= 
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m e ajustal-a para ser presente á junta consultiva do uitra- 
W mar, para seu final julgamento ; 

I 3.*^ Cousultar o governo e o governador geral sobre to- 

r dos 08 assumptos de contabilidade em que pretendam ou- 
f vil-o ; 

4.® Propor os regulamentos provinciaes precisos para 
se fazer a contabilidade de uma maneira pratica e expe- 
dita; 

5.** Conhecer e decidir de todos os recursos sobre im- 
IK>stos directos, lei do sêllo, decima de juros e outros que 
nXo sejam aduaneiros ou municipaes. 

§ unico. Das decisSes em matéria de impostos ha re- 
curso para a junta consultiva do ultramar, quando o re- 
curso for assignado por mais de vinte contribuintes contra 
uma dada formula de applicação do imposto, ou mesmo 
por um, quando a importância do lançamento exceder réis 
õOO/JOOO para o interessado ; 

6.® Conhecer e decidir em ultima instancia dos recursos 
Áo^rca da inclusSo ou exclusão na lista dos quarenta maio- 
s contribuintes ; 

1.^ Conhecer e decidir em ultima instancia de todos os 
dos escrivães de fazenda que importem violação de 
'ôS. ou de direitos de terceiro. 

^1.® São competentes para recorrer para o tribunal de 
®^>Jnta8 provincial os interessados, dentro de vinte dias, a 
^*^^"Xitar da intimação ou publicação do despacho recorrido, 
® ^> ministério publico. 

•§ 2.® Para esta hypothese a publicação entende-se na 
'^^"^ailidade da provincia onde residir o recorrente ou o seu 
'^^^ ^resentante auctorisado ; em caso de ausência da provin- 
^•-^^, do interessado ou seu representante, entende-se a pu- 
*^*Scação na capital. 

Art. 6.** Compete ao presidente do tribunal de contas 
I^ "^cr^vincial : 

1.® Deferir juramento aos vogaes permanentes, eleitos 
^ snpplentes ; 

2.® Presidir ás sessões do tribunal; 
^^ 8.® Manter a ordem nas sessòes, apurar as votações e 
^^^cidir com voto de qualidade nos casos de empate; 

4.^ Assignar a distribuição dos processos, os mandados 

^ ordens emanados do tribunal, promover a sua execução 

^^ mandar passar certidões nos casos em que forem permit- 



5.** Convocar as sessões extraordinárias que forem ne- 
assarias para bem do serviço; 
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6.'^ Superintender no 8ervi<;o da secretaria; 

7.^ Participar ao tribunal o seu impedimento todas 
vezes que nSÍo poder exercer as suas funcçdes; 

8.^ Convocar o tribunal para as consultas a que se re- 
fere o n.® 3.^ do artigo 5.®; 

9/' Chamar, no impedimento dos vogaes effectivos, ob 
vogaes supplentes que houverem de os substituir. 

Art. 7." O procurador da coroa e fazenda toma assento 
no tribunal e competc-lhe: 

1.** Exercer as funcçoes do ministério publico e pro- — 
mover quanto for conveniente aos interesses do estado; 

2.^ Assistir ás sessões para sustentar as suas promo- 
çiHes; 

3.'^ Intervir em todos os processos contenciosos da com- — 
potencia do tribunal; 

4.^ Recorrer para a juntai consultiva do ultramar dos ^ 
accordSos do tribunal, quando houver incompetência^ prete- — 
ríçllo de formalidades essenciaes ou violaçllo da lei. 

§ único. Ao procurador da coroa c fazenda incumbe pu- — . 
gnar ])elos justos e bem entendidos direitos e interesses da,«3 
fazenda publica, declarando sempre nas suas respostas e 
promoções o direito e a lei em que se íinnam. 

Art. 8." SerSo continuados com vista ao ministério pu- 
blico : 

1.® Os processos em que se tratar de applicar apre-.^^- 
scripçâo ; 

2." Os processos de levantamento de fianças; 

3.'* Os processos em que houver erro, omissSes, íalsi^^Es 
dade ou duplicaçílo em prejuizo da fazenda; 

4.° Os processos em que o tribunal que os ÍDstauri'.tf^^ 
descobrir a existência de algum crime; 

5.** Os recursos contra os accordSos do tribunal: 

6.^' Os recursos para a junta consultiva do ultramar^rx: -i 
• 7.® Os embargos do executado por accordSo do tribani^ -^m 
de contAs; 

8.^ Os processos em que o relator julgar necesparia a 

resposta fiscal. 

Art. 9.^' O procurador da coroa e fazenda é sabstitúídc^^ o^ 
na sua falta ou impedimento, pelo delegado do mesmo 
comarca de Moçambique. 

Art. 10.'* Ao secretario do tribunal compete: 

1.^ Dar entrada na secretaria do tribunal a todos os n 
gocios, que tenham de lhe ser presentes, numerando-os 
marcando o dia da entrada; 

2.^ Instruir todos os processos sujeitos ao tribunal; 
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3.^ Fazer registar as actas, distribuições dos processos 

deliberações tomadas; 

4.** Subscrever as certidões que se extrahirem dos pro- 



cessos ; 



5.** Abrir a correspondência e dar-lhe o devido destino ; 
6.^ KepresenUir ao presidente sobre todos os assum- 
ptos que requeiram a adopção de providencias superio- 



7.° Prestar ao tribunal todos os esclarecimentos que 
julgar convenientes a bem do serviço publico. 

§ único. O inspector de fazenda, como secretario do tri- 
bunal, é auxiliado pelos empregados da sua repartiçDlo, 
qixe desempenham as funcçôes que competem aos contado- 
res do tribunal de contas. 

Art. 11.^ O inspector de fazenda é substituido, na sua 
fi^ta ou impedimento, por quem suas vezes fizer. 

Art. 12.® O vogal presidente da camará é substituído^ 
sua falta ou impedimento, pelo vice-presidente ou quem 
\B vezes fizer. 

Art. 13.® O tribunal só pode funccionar estando presente 
^ maioria dos seus vogaes, e em sessão de julgamento 
^<::^m assistência do ministério publico. 

§ único. Os vogaes que estiverem impedidos de assistir 
sessões participal-o-bUo ao presidente com a devida an- 
^^K^encia, a fim de serem convocados os supplentes. 

Art. 14.® A nenhum vogal do tribunal ó permittido in~ 
»rvir na decis&o de negocio seu ou dos seus parentes até 
»rceiro grau inclusive, segundo o direito civil, ou ser juiz 
mesmo processo com parentes e aífíns, para com os 
^uaes estiver n'aquelles graus de parentesco. 

Art. lõ.® O tribunal de contas terá duas sessões ordi- 
nárias, pelo menos, em cada mez, nos dias e bora que o- 
^ibunal designar na primeira sessão de cada anno, e as 
:inais que for mister, segundo a necessidade do serviço e 
^affluencia dos negócios. 

§ único. Em caso de dia santificado ou feriado a sessSo 
ordinária terá logar no primeiro dia útil. 

Art. 16.® Para as sessões do tribunal de contas não ha 
ferias. 

Art. 17.® As deliberações do tribunal sSo tomadas por 
maioria absoluta de votos, em votação nominal de todos os 
vogaes presentes, principiando pelos vogaes permanentes, 
segundo a sua maior antiguidade e seguindo-se-lhes os 
electivos, segundo as suas idades. 

§ único. Os vogaes vencidos poderão assignar com essa 
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declaração e fazer consignar na acta os fundamentos d 
seu voto. 

Art. 18.*^ Das sessSes do tribunal se lavrará acta e 
livro, que será rubricado pelo presidente e estará a carg'— o 
do secretario. 

Art. 19.^ O tribunal pode mandar riscar quaesquere: 
pressSes offensívas, contidas nas petições que forem 





rígidas ao tribunal, tudo sem prejuízo do disposto na I c 3 1 
penal. 

CAPITULO II 
Da distribniçio dos proemsos 

Art. 20.® Aberta a sess2o, approvada a acta e lida ^» & 
correspondência proceder- se-ha á distribuiç&o. 

Art. 21.® A distribuição será feita, sobre responsabilL^ -Ci- 
dade do presidente, com inteira igualdade entre os vogae. 
electivos, segundo a respectiva precedência. 

§ único. No caso de impedimento por mais de quinz* 
dias de qualquer vogal effectivo, os processos que lhe 
verem sido distribuídos ou os que lhe vierem a tocar, df 
vem passar ao supplente que for chamado. 

Art. 22.® Para o effeito da distribuiç&o haverá duas 
ses: 

1.* Proce»sos de contas dos exactores de fazenda; 

2.* Processos de recursos. 

Art. 23.® A distribuição far-se-ha, depois de o secrel 
rio ter escripto no processo o numero de ordem e a class»- 
a que pertence, por meio de espheras numeradas, entrand» 
em uma uma os números correspondentes aos proces8or< 
a distribuir e em outra os números correspondentea aa* 
vogaes a quem devam ser distribuídos, sendo as espherai. 
tiradas alternadamente pelos vogaes que se sentarem á dS -Ki 
rei ta e á esquerda do presidente. 

§ único. A distribuição será publicada no Boletím oj 
ciai da província. 

Art. 24.® A proporção que os processos forem diain^K^^' 
buidoS; o secretario escreverá por extenso na primeira fc 
lha do respectivo processo o nome do vogal e o 
dente rubricará a distribuição. 
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CAPITULO III 

SECÇÃO I 
ApreMBtaçiOy proce to e Jalf A««Bt* d« eoatai dou «xMtorei 

Art. 25.^ Sfto exactores de fazenda^ e terSo por isso 
|ue prestar contas: 

1.® Thesoureiro geral; 

2.^ Recebedores dos distríctos ou concelhos ; 

3.^ Thesoureiros das alfandegas; 

4.^ Conselhos administrativos dos corpos militares; 

5,** Governadores dos fortes; 

6.® Directores dos hospitaes; 

7.^ Directores das pharmacias do estado; 

8.® Directores dos correios; 

9.® CapitSes dos portos; 

10.^ Director das obras publicas ; 

11.^ Todos os responsáveis pelos dinheiros públicos. 

Art. 26.^ Três mezes depois de findo o anno económico 
8 exactores de fazenda e quaesquer responsáveis pela ad- 
::& InistraçSo de dinheiros públicos são obrigados a mandar 
o tribunal as contas annuaes de sua gerência devidamente 
ocumentadas. 

§ único. A falta de cumprimento do determinado n'este 
Y^tigo importa a immediata suspensão dos vencimentos do 
^sponsavely que durará até -que se cumpra o que n^este 
^^tigo se determina. 

Art. 27.^ Quando, durante o anno económico, qualquer 
^^cactor. de fazenda seja mudado de situayfto, não poderá 
■tildar de responsabilidade nem receber vencimentos pelo 
^T)vo emprego em que for provido sem que tenha entre- 
S^^o as suas contas em devida regra. 

Art. 28.^ São elementos indispensáveis para a liquida- 
^So das responsabilidades enumeradas nas artigos antece- 
dentes oft títulos e documentos que, a respeito de cada uma 
l^as classes a que ellas pertencem, vão especificados nos 
Números seguintes. 

TheBOurelro geral 

1.** Conta corrente da gerência, comprehendendo os fa- 
i^tos occorridos durante o período do anno económico (ar- 
bigo 205.^ do regulamento de fazenda). 

Esta conta apresentará o valor existente em caixa no 
dia 1 de julho de cada anno económico (ou no dia da tran- 
sição de um exactor para outro), tanto em dinheiro como 
em papeis de credito e outros valores, o movimento pro- 
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veniente de depósitos e sellos diversos, de passagens d^ 
fundos e operayues de thesouraria realisadas no mesmo 
periodo por entradas e saídas, as despezas effectuadas, o 
saldo em dinheiro, papeis de credito e outros valores qii© 
existirem em cofre em poder do responsável no dia 30 A© 
junho ou n^aquelle dia em que houver findado a sua ge- 
rência. 

2.® Conta da responsabilidade por passagem de fundos, 
depósitos e outras operayoes de thesouraria. 

Esta conta deve indicar mensalmente e por designaçSes 
todas as importâncias recebidas e despendidas durante o 
periodo da gerência. 

3." Conta corrente pelos depósitos de impressos sella- 
dos, t^stampilhas de sêllo e do correio e bilhetes postaes. 

4." Desenvolvimento dos pagamentos effectuados no de- 
curso do anno economict), por exercicios, e por capítulos 
6 artigos da tabeliã. 

õ.^ Talões ou recibos devidamente relacionados d^^ 
passagens de ftindos por entradas e saídas, e todos os ^^^ 
cumentos e copias authenticas que forem necessários pap^ 
se combinarem as passagens de fundos dos cofres dos 
versos exactores para o cofre geral e vice-versa. 

6.° Requisições, recibos e facturas relativas ao moi _ 
mento dos impressos sellados, estampilhas de sellos po^^ 
taes e outras formulas de franquia. 

7.° Copia authentica do bíilauço dado ao cofre no ultimei^ 
dia da gerência, com distincçâo de espécies e valores exis-^ 
tentes. 

8.^ Certificado do chefe superior da repartiçJo, na qual í^ 
se declare ter sido a conta a que se referir devidamente ^ 
conferida e estar exacta e conforme com a eseripturmçio ^ 
competente. 

Recebedores dos dlstriotos ou concellLOB 

1.** Conta corrente de gerência, comprehendendo 
as operaçSes effectuadas durante o anno económico {i 
tigo28.®n.® I."d'e8te regulamento); com distincçSo, quantoC^ 
á receita, dos exercicios a que as mesmas contas disseremc^ 
respeito. 

2.^ Conta da responsabilidade (artigo 28.® n.® 2.% 

3.^ Tabeliã dos rendimentos liquidados e arrecadado*'^ 
pelo teor dos respectivos modelos annexos ao regulamenta^ 
geral da administração de fazenda (modelo 28). 

4.^ Relação dos documentos da cobrança entregues a^-^ 
responsável no periodo da gerência, e o resumo dos qi 
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) reconhecer existirem em seu poder, po sor dlainicial e 
lal. 

5.® Talões dos recibos que o responsável houver passado 
úas transferencias e passagens de fundos, realisadas por 
itrega ao cofre a seu cargo. 

6.^ Recibos comprovativos das entregas que o respon- 
vel tiver realisado em quaesquer cofres públicos por pas- 
gem ou transferencias de fundos competentemente orde- 
tdas. 

7 .** Certidão da receita eventual assignada pelo escrivão 
) fazenda e pelo responsável. 

8.^ Relação dos documentos averbados de folhas e os 
spectivos títulos de annullaçoes. 

d.^ Contas de impressos sellados, estampilhas de sêlloe 
» correio e bilhetes postaes. 

10.** Requisiç(5es, recibos e demais documentos relativos 
movimento dos mesmos impressos e sellos. 

11.® Copia authentica do balanço dado ao cofre no ul- 
no dia da gerência, com distincção de espécies e valores 
: istentes. 

12.® Certificado do chefe superior da repartição, no qual 

declare ter sido a conta a que se referir, devidamente 

Inferida, e estar exacta com a escripturaçâo competente. 

ThesonreiroB das alftendegâB 

1.® Conta corrente com a fazenda publica pela sua ge- 
ki:ieia do anno económico, comprehendendo o saldo do 
xno anterior- 

2.® Conta da responsabilidade pelos rendimentos arreca- 
des e passagens de fundos. Esta conta deve indicar men- 
tlmente todas as importâncias recebidas (por classes de 
Rudimentos) e despezas effectuadas durante o período da 
^rencia. 

3.® Mappa das tomadias feitas pela alfandega e sua» 
alegações. 

4.® Conta corrente do cofre dos emolumentos da alfan- 
«ga e suas delegações. 

5.® Certidão da receitai cobrada na respectiva alfan- 
ega, por secções das classes dos rendimentos. Esta cer- 
dilo comprehenderá a receita cobrada nas delegações, 
nando esta seja lançada no ultimo dia de cada mez no 
vro da receita geral classificada da alfandega respectiva^ 

as entregas dos fundos das delegações sejam feitas nos 
ofres dos concelhos onde for sede de alfandega. 
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tí.^ Recibos devidamente relacionados das passagens »- de 
fundos. 

7.® Copia authenticA do balanço dado ao cofre no i ij. 

timo dia da gerência, com distíncçAo de espécies e valo r ' e g 
existentes. 

8.^ Certificado do chefe superior da repartição, no qi=^al 
se declare ter sido a conta a que se referir devidamei^^te 
conferida e estar exacta e conforme com a escripturaj^ 2o 
competente. 

OonseUioB administrmtlTos dos oorpos mUltares 

1 .^ Balanço geral do activo e passivo dos fundos á r^^ies- 
ponsabilidado dos conselhos administrativos no período ^o 
anno económico 

2.° Copia da acta da sessão em que tiver âido declar<Bu<da 
a existência em cofre no dia 1 de julho. 

3.^ Documento comprovativo dos valores constantes ^o 
registo n.^ õ, em arrecadação no dia 1 de julho, e o ncso- 
vimento do referido registo no decurso do anno. 

4.*^ Documento comprovativo do debito das praças, p^ox 
artigos do uniforme, no dia 1 de julho. 

õ.° Documento comprovativo dos descontos feitos 
praças, durante o anno, por debito ao cofre do 
mento. 

6.^ Conta da massa de 2,75 referida a 1 de julho e n 
das importâncias sacadas, durante o anno, para os fun 
da mesma massa. 

7.° Documento comprovativo do credito das 
existente em deposito, referido a 1 de julho, e respectm 
movimento durante o anno. 

8.** Documento comprovativo de todo e qualquer dd^ 
do conselho durante o anno económico. 

9.^ Declaração de como as contas se acham exactaa ^ 
conformes com a escripturaçSo respectiva. 

Qovernadores dos fortes 

1 .° Balanço geral do activo e passivo dos fundos á ^^^^?' 
ponsabilidado do conselho administrativo no poriodo ^^ 
anno económico. 

2.** Documento comprovativo do saldo existente no 4^^* 
1 de julho. 

3.^ Nota demonstrativa de todas as importâncias enti^^* 
das e saídas no cofre respectivo durante o anno econon^^' 
CO, com distincção das que se referem a presos sentencia ^ 
dos, militares e espólios. 
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.^ DeclaraçXo de como as contas se acham exactas e 
formes com a escripturaçSo respectiva. 

Directores dos hospitaes 

.^ Conta corrente da receita e despeza effectuada du- 
te o anno económico (ou no dia em que houver findado 
3rencia) devidamente documentada. 
.° Documento justificativo da applicaçSo dos fundos 
lhe forem entregues para compras a prompto paga- 
ito. 

.** Certidão da receita proveniente dos doentes parti- 
ires. 

.^ Inventario geral das roupas, mobília e utensilios do 
)ital em 1 de julho (ou no dia da transiçSo de um di- 
or para outro) com as alterações resultantes dos que 
eceberam durante o anno, dos que se inutilisaram e 
que ficaram existindo no dia 30 de junho ou no dia 
que houver findado a gerência. 
.^ Relação dos objectos julgados inúteis. 
.^ CertidSk) da conformidade e da exactidSo das contas 
appas, assignada pela junta de saúde. 

Directores das pharmaoias do estado 

.^ Conta corrente da receita e despeza da pharmacia 
periodo da gerência, acompanhada de todos os doeu- 
itos que a lei exige. Esta conta deve comprehender o 
o em medicamentos existentes em 1 de julho ou no dia 
:ransição de um director para outro, os medicamentos 
ibidos durante o período da gerência , acréscimos e per- 
tagem da venda, as passagens de fundos effeetuadas 
t o cofre da fazenda, os medicamentos consumidos pela 
lo civil e militar do hospital, fornecimento feito ás 
lulancias e delegaçSes, e o saldo em ser no dia 30 de 
10 ou no dia em que findar a gerência. 
.^ Mappa do movimento de medicamentos da pharma- 
e do deposito, com a designação de qualidades, quan- 
des e importâncias. 

.® Factura dos medicamentos recebidos durante a ge- 
ria. 

.^ Certificado de conformidade dos acréscimos e por- 
tagens de venda. 

.^ Requisições devidamente satisfeitas de medícamen- 
e recibos de recepção dos funccionarios a quem foram 
ettídos. 
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6.^ InTentarío dos apparelhos e utensilios de {diarm; 
cia. 

7.^ Recibos devidamente relacionados das passagens c 
fundos para o cofre da fazenda. 

8.^ Copia autbentica do balanço dado ao cofre no uit 
mo dia da gerência, com distincçâo de espécies e yalor< 
existentes. 

9.** Certificado do chefe do serviço de saúde, na qual i 
declare ter sido a conta a que se referir devidamente coi 
ferida é estar exacta e conforme com a escripturação cob 
petente. 

Directores dos correios 

1.* Tabeliã da entrada e saída de fundos respeitante 
ao período da gerência, comprehendendo o saldo do am 
anterior. 

2,^ Conta corrente dos portes da correspondência ni 
franquiada e com franquia insufiiciente. 

3.® Idem dos prémios de vales que constituem receii 
da província. 

4.® Idem do movimento das estampilhas e bilhetes po 
taes. 

5.*^ Guia das importâncias de vales pagáveis na metr 
polé e entregues pelo encarregado da emissão. 

6.*^ Requisições de estampilhas e bilhetes postaes, dev 
damenle satisfeitas. 

7.® Recibos das passagens de fundos devidamente reL 
cionados. Sendo o director encarregado da emissão de yi 
les. 

8.^ Copia do livro (modelo N) de que trata o artigo 45 
do regidamento dos vales postaes. 

9.° Recibos devidamente relacionados das entregas efii 
ctuadas nas succursaes e agencias do banco nacional u 
tramaríno ou nas recebedorias dos concelhos. 

10.® Copia authentica do balanço dado ao cofre no u 
timo dia da gerência, com distincçâo de espécies e val< 
res existentes. 

11.® Certificado assignado pelo director e pelo empn 
gado immediatamente inferior da repartição, de que 
conta se acha devidamente conferida e exacta com a ei 
cripturação competente de onde foi extrahida. 

Director dos telegrsphos 

1.® Conta coiTente da receita e despeza, comprehei 
dendo o saldo do anno anterior. 
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2.** Tabeliã dos rendimentos provenientes de telegram- 
mas pagos e dos boletins marítimos. 

3.^ Contas correntes originaes das estações e notas dos 
rendimentos. 

4.® Recibos relacionados das entregas que tiverem eflFe- 
ctuado no cofre respectivo. 

õ.® Conta documentada da applicação dos fundos que 
Ibe forem entregues, por despezas de pessoal, material, 
conservação das linhas e estações, etc. 

6.* Certidão da contagem do saldo no ultimo dia da ge- 
rência, com distincçao das espécies e valores existentes, 
assignada pelo director e pelo chefe da secretaria e conta- 
bilidade da direcção. 

7.^ Certidão da conformidade das contas com a escri- 
pturação respectiva. 

Director das obras pnbUoas 

1.® Conta corrente da gerência annual, comprehendendo 
todos 08 factos occorridos durante o referido periodo, ou 
d'aquelte em que findar a gerência. 

2.® Conta da responsabilidade dos fundos levantados do 
cofre da fazenda, mediante as requisições que forem au- 
<^torÍBada8. Esta conta deve indicar mensalmente as impor- 
tâncias recebidas e despendidas durante o periodo da ge- 
''encia. 

3.** Requisições devidamente satisfeitas, segundo as do- 
tações auctorísadas para as diversas obras ou serviços. 

4.^ Documentos justificativos de todos os pagamentos 
^^alisados com os fundos levantados dos cofres públicos, c 
^Qaesquer outras informações e mappas necessários, nos 
termos da ultima parte das instrucções de 2õ de novem- 
oiX) de 1892, approvadas por portaria do governo geral 
«i.^ 1 de 2 de janeiro de 1893. 

5.** Certidão da contagem do saldo no ultimo dia da ge- 
rência, assignada pelo director ou chefe da secção e pelo 
P^àçador. 

6.* Certidão da conformidade das contas com a escri- 
pturação respectiva. 

Todos os responsáveis pelos dinheiros do estado são obri- 
€r^tdos a prestar annualmente contas documentadas da sua 
Sevencía, da mesma forma por que são prestadas as con- 
^B de todos os responsáveis de qualquer ordem por fun- 
^o« do estado, ou recebidos nos cofres públicos ou d'elles 
^^ídos por qualquer titulo. 

Art. 29.* Recebidos pelo secretario os processos de con- 
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tas serfto por este presentes na sessSo a fim de serem dis- 
tribuídos aos relatores, os quaes, tendo-os examinado, for- 
mulam e assignam o seu parecer que deverfto apresent-cur 
em sessUo do tribunal, designando o presidente dia p&ar» 
julgamento. 

§ único. Em todo o processo em que haja de intervir o ncft i- 
nisterio publico, na forma do artigo 8.^, será este sempK^e 
ouvido por despacho do relator, antes do processo ser e^^a- 
minado por este; o praso para a resposta do ministério 
publico é de cineq dias. 

Árt. 30.^ Qualquer vogal pode pedir vista, pelo tempo 
de cinco dias, do processo antes do dia designado parA. a 
sua discussão, com tanto que o entregue ao relator xxo 
praso marcado no artigo antecedente. 

Art. 31.*' Na sessão do julgamento o relator fará lei- 
tura do seu parecer e prestará acerca do processo tórios 
08 esclarecimentos que julgar convenientes, ou lhe íowr^v^ 
requeridos durante a discussão. Postas á discussão as c^ox* 
clusòes do parecer, o presidente dará a palavra ao ag&icxte 
do ministério publico e successivamente aos vogaes, pxrx-S- 
cipiando pelo mais moderno. Terminada a discussão o jpK*^' 
sidente colherá os votos, principiando pelo relator e ^»-^' 
guindo conforme a ordem acima estabelecida. 

Árt. 32.® Na sessão do julgamento ou na ímmediat» 
lavrará accordão, o qual deverá especificar: 

1.® O nome do responsável; 

2.^ A natureza da responsabilidade ; 

3.** O período da gerência; 

4.® O resultado final d*elle. 

§ único. O accordão será escripto pelo relator e a&si- 
gnado pelos vogaes presentes e ministério publico. 

Art. 33.® O accordão que julgar o exactor quite ou cre- 
dor deverá também julgar livres e desembaraçados os va- 
lores depositados e extinctas as fianças ou hypothecas que 
servirem de caução á responsabilidade^ se do processo 
constar : 

1.® Que a liquidação sobre que recáe o accordão alcança 
até ao ultimo dia da gerência do responsável. 

2.® Que todas as responsabilidades anteriores do exa- 
ctor foram já julgadas competentemente. 

3.® Que doesse julgamento não resultou para o exactor 
condemnação alguma a que não tenha já satisfeito. 

4.® Que a nenhuma outra responsabilidade serviram de 
caução os ditos valores, fianças ou hypothecas. 

Art. 34.® O accordão de levantamento de fianças será 
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sempre proferido no processo da ultima responsabilidade 
do exactor. 

§ único. A certidão do accordão servirá de documento 
para pedir o cancellamento do registo das hvpothecas nas 
estações competentes. 

-Art. 35.® O accordão que julgar o exactor devedor 
condemnal-o-ha no pagamento de juro annual de 6 por 
cento até completo embolso da fazenda, nos termos do ar- 
tigo 32.** da lei de 5 de junho de 1857. 

-Art. 36.® Para execução do que dispõe o artigo antece- 
dente, observar-se-hâo as seguintes regras: 

1.® Se o alcance provier da demora na entrega dos fun- 
dos a cargo do exactor, o juro principiará a contarse 
desde o dia em que deveria effectuar-se a mesma en- 
trega; 

2.® Se proceder de subtracção de valores, omissão de 
receita ou de qualquer falta no cofre a cargo do respon- 
sável, a liquidação dos juros será feita a contar da data 
em que os fundos tiverem sido desviados do competente 
destino. 

3.** Se tiver origem em erros de calculo ou n^optras cou- 
8a.8 que nãò possam ser attribuidas a infidelidade do ge- 
rente, os juros principiarão a contar-se do dia em que for 
legalmente reconhecida a existência do alcance. 

Art. 37.° Os alcances dos exactores não podem ser re- 
Is^^cados ao poder judicial sem este julgamento prévio, ex- 
<^6ptuando-8e comtudo: 

1.° As dividas que não dependerem de liquidação de 
<^ontas; 

2.° Os alcances conhecidos por visitas de surpreza, ou 
pOT quaesquer outros meios, antes de ajustamento de con- 
^«ta no tribunal; devendo a respeito diestes alcances, de- 
pois de se proceder nos termos dos artigos 129.® a 136.** 
<io regulamento de 7 de novembro de 1889, ser a conta 
^o respectivo exactor remettida ao tribunal de contas pela 
^victoridade competente para se proceder ao julgamento 
^^finitivo. 

Art. 38.° Os alcances provenientes de arrebatamentos 
^^ valores e dinheiros públicos, ou de outros casos de força 
^^aior, somente poderão ser abonados em presença de sen- 
^Dças de justificações proferidas pelo poder judicial com 
^yidiencia do ministério publico, ou nos casos occorridos em 
^ix*cumBtancias anormaes em vista de quaesquer outros do- 
*^M mentos que oiFereçam provas de factos irrecusáveis. 

§ único. A sentença ou documentos devem provar: 
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1.^ Que a perda dos dinheiros ou a destruiçZo dos vci- 
lores foi effeito de força maior; 

2.^ Que os exaetores haviam adoptado todas as preea. mj- 
çòe» tendentes a evital-os; 

3.^ Que uo praso do vinte e quatro horas, oontacL^as 
desde que foi conhecido o facto, deram conta á anoto uni- 
dade administrativa de tmlas as circumstaneias d^elle, sftl^^wo 
o caso de impedimento devidamente comprovado. 

SKCVÃO 11 
Pro^eNKO na onfiitlo de eoHtaii 

Árt. 39/' Os processos sobre omiss&o na apreftenta<ç-Sio 
de contas serão continuados ao mini$^terio publico, logo q vjie 
forem distribuidos. 

Art. 40.^ Se o ministério publico entender que ha kkm. o- 
tivo para proceder contra os individuos indigitados cojcacno 
omissos, serfto estes intimados administrativamente p&T~"^) 
dentro de quinze dias na capital e de quarenta e cix:i^^^ 
dias nos districtos da ])rovincia, allegarem por eseripto o 
que lhes convier. 

Árt. 41." Com a resposta dos arguidos ou sem ella, ^^ 
n&o for apresentada a tempo, será o processo novamexs- ^^ 
remettido ao ministério publico para promover a appli<=^ *' 
çSo de uma multa nunca superior a metade dos veneina.^ ^' 
tos annuaes do exactor omisso, sendo a mesma multa J^^f' 
plicada em accordâo que immediatamente será intim.£K^^^^ 
ás partes. 

§ 1.^ No aecordao será fixado um praso rasoavel p»- -^* 
a apresentação das contas ou documentos, se esta obri^^ ^' 
çfto não tiver passado para outro funccionario noa tenxi-^^ 
do § 2.® do artigo 031.® do regulamento do tribunal ^^^ 
contas de 30 de agosto de 1886. 

§ 2.® Se n'esse praso o exactor não apresentar a cai 
na devida forma, será eondemnado no dobro da multa ii 
posta pela primeira falta. 

§ 3.® As multas serão cobradas executivamente, st^^^' 
vindo o accordão de titulo executório. 

Art. 42.® São intimados administrativamente aos in^ 
ressados : 

1.® Os accordãos, cujas conclusões, em relação a sit^ 
ção do responsável, não estiverem de accordo, com o 
mo de balanço, contagem e verificação do saldo no 
dia da gerência ; 

2.® Os accordãos que julgam alcançado o exactor; 
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.^ Os accordaefi sobre muitas. 

único. No caso de haver fulleeido o responsável, aerfto 
Qiados por éditos de trinta dias a seis mezes os ker- 
*os, e igualniente por esta fórma serão intimados os 
jonsaveis residentes em iogar incerto ou perigoso. 
Lrt. 43.*^ Dos accordâos de que trata o artigo autoee- 
te poderão os interessados recorrer no praso de qukaze 
i a contar da sua intimaçiLo, para a junta consultiva do 
amar, nos termos do artigo G7.^ e seguintes, entre- 
do as respectivas petigões na capital ;u) secretario do 
iinal, nos outros pontos da provincia á auctoridade su- 
Lor administrativa, as quaes as remetterâo sem demova 
tribunal, com certidiLo de terem sido entx*egues no praso 
i\. 

) secretario do tribunal c auctoridade administrativa 
'egarâo ás partes recibos das petições de recursos que 
forem apresentados. 

SKCçÃo m 

Prescrlpçio 

Lrt. 44.** E applicavel a prescripção de trinta aoues^ 
iterrupta, sem distincçíCo de boa ou má fé, no julga- 
ito das contas dos exactores e mais responsáveis su- 
3s á jurisdicçXo do tribunal de contas, tanto no que res- 
n ao capital como aos juros. 

único. O tempo de prescripção é contado desde o ul- 
3 dia da gerência. 

irt. 45.** Para levantamento^ das fianças relativas a con- 
já definitivamente prescriptas, nos termos do artigo 
.** do regimento do tribunal de contas de 30 de agosto 
1886, seguir-se-ha o que estabelece o § 6.** do artigo 
.*> do mesmo regimento. 

CAPITULO IV 

InstrueçOes e Julgamento dos reeorsos 
le se referem os n*^ 5.«9 tf."* e T.» do artigo 184.<' do decreto 

de â4 de deiembro de 189â 

SECÇÃO I 

Irt. 4(3.** Os recursos serão interpostos nos próprios 
cesfios no praso de vinte dias, contados da intimaç^io 
publicaç£o do despacho recorrido. 
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§ único. Os recursos podem ser interpostos directa- 
mente perante o tribunal de contas. 

Art. 47.® Os recursos serfto interpostos por meio de pe- 
tiçSo dirigida ao Rei, e assignada por advogado ou procu- 
rador, onde nfto houver advogado, salvo sendo recorrente 
o ministério publico. 

A petiçllo deve conter a exposição dos factos e dos fun- 
damentos jurídicos do i*ecurso, a enunciação da decitSo 
recorrida, a conclusão clara e precisa do pedido e a de- 
claração de que o recorrente quer minutar ou inatmir o 
recurso na estação inferior ou perante o tribunal de con- 
tas. 

§ único. O ministério publico minutará e inatmirá os a 
respectivos recursos perante a estação em que forem inter- - 
postos. 

SECÇÃO II 

Art. 48.® Apresentada a petição de recurso e diatríbuido 
este, será a sua interposição intimada ao recorrido, dando- 
aelhe vista por dez dias, quando tenham constituído pro-«: 
curador, para dentro d^elles apresentar a sua respoata. 

Art. õO.® Quando o recurso por declaração do interes-^a 
sado ou no caso do § único do artigo 47.® tiver de ser mi 
nutado na estação inferior, o recorrente apresentará ni 
respectiva repartição a sua minuta, com os documento ^z^^os 
que a instruirem, e n'ello concluirá pela resumida exposK .^^si- 
ção do fundamento por que pede provimento no reourscz^ ^3o. 

§ 1.® O recorrente minutará e instruirá o recurso Tí^^r:x:no 
praso de dez dias a contar da interposição d'6lle ; mm^ ^i^s 
quando o recorrente for o ministério publico terá, par^:K:.^ur8 
esse eíTeito e pelo mesmo tempo, vista do prooesao que \\m-f Ah( 
será continuado no praso de quarenta e oito horas depor <=^^oÍ! 
da interposição. 

§ 2.® Findos estos prasos será facultado o exame à^^f^^ 
allegaçoes e documentos, que as instruirem, ao recorrida -E^^^ 
por espaço de dez dias, dentro dos quaes poderá apresex^^^'^" 
tar com os respectivos documentos a sua contra minut^*^ -^^^ 

§ 3.^ Se o recorrido juntar documentos poderá o r»*rjr re 
corrente examinal-os e responder sobre elles, querend^^f"^^» 
no praso de três dias. Para o mesmo effeíto será o pr^^ ^^* 
cesso continuado ao ministério publico quando elle for '^-^ o 
recorrente. 

§ 4.® Satisfeitas estas diligencias, ou quando o mínia^' ^- 
rio publico não for o recorrente, ser-lhe-ha continuado - o 
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pi^oceaso com vista por cinco dias para dizer acerca do 
pirocesBO. 

Art. 51.** Instruído o recurso e informado pelo eserivKo 
fazenda, será enviado ao secretario do tribunal de con- 



Art. 52.® Logo que for recebido o processo será au- 
trYxado e distribuído em sessSo do tribunal, nos termos do 
kpitulo II, e irá no praso de dez dias concluso ao relator, 
se a este, pelo respectivo exame, parecer que o recurso 
^i interposto fora do tempo, ou que o tribunal é incom- 
X> «tente para resolver ou que é manifestamente illegal, 
I>Toporá a rejeiçSo d^elle na primeira ses8«U) seguinte, pre- 
c^^dcndo relatório e tomando-se a deliberação. 

§ único. Se for deliberado o proseguimento do recurso 
será desde logo publicada esta deliberaç&o pelo secreta- 
irio ; se for vencida a rejeição lavrar-se-ha o accordilo n^es- 
t^s termos. 

Art. 53.® Logo que for resolvido que o recurso progri- 
k, se o recorrente nSo houver minutado ou tiver optado 
pela instrucçfto do recurso perante o tribunal de contas, o 
relator mandará dar vista do processo ao advogado do re- 
<2orrente e depois ao recorrido, se o houver, pelo praso de 
âez dias cada um. Se o ultimo dos advogados juntar do- 
<2amentos, os outros poderSo apresentar na secretaria, no 
{)raso de três dias, a sua resposta. 

§ 1.^ Para este eifeito serão os processos facultados na 
secretaria ao exame dos interessados. 

§ 2.® Os advogados, quando tiverem vista, passarSo re- 
^bo da entrega com a data do dia em que receberem os 
^utOB e ficam obrigados a apresental-os na secretaria do 
'tribunal, no dia em que findar o praso, sob pena de o pro- 
^$6880 ser cobrado por intimação administrativa. 

§ 3.® O advogado que reincidir em nHo entregar o pro- 
cesso na secretaria no praso legal, será inhibido de advo- 
gar perante o tribunal. 

§ 4.® Findos os prasos designados nSo poder&o mais ser 
recebidas as allegaçdes. 

Art. 54.® Logo que o processo for entregue por o ul- 
timo dos advogados, será continuado ao ministério publico 
e em seguida ao relator. 

Art. 55.® Na sessUo seguinte o relator, se assim lhe pa- 
recer indispensável, levará o processo á conferencia sobre 
a necessidade de qualquer diligencia, averiguação ou res- 
posta do recorrido ou de alguma auctoridade publica. 
§ nnico. Reconhecendo-se a necessidade da diligencia 



oii avoriguaçílo o tribunal a oommotterá á auctoridade ^s^i 
administrativa ; bem como exigirá da parte recorrida oa da ^cs. J 
competente auctoridade a resposta que se julgar indispen- — bi- 
sarei para a decisílo. A ordem para a diligencia será pas- ^ ^ 
sada em mantlado assignado j)elo presidente, onde marcará 
o praso para o seu cumprimento. 

Art. bi].^ (guando os recursos sejam apresentados dire- 
ctamente na secretaria do tribunal na forma do § único do 
artigo 47.", as j)etiç?les serilo em duplicado, salvo se o re- 
curso for oflficial e vier acompanhado da deeisICo recorrida 
c de todos os documentos necessários á sua instnicçfto. 

§ único. O praso para os recursos de que trata o ar 

tigo precedente é de trcs mezes. 

Art. ô7." Recebido o pnícesso no tribunal e distribuído, ^ 
será concluso ao relator para ordenar a citação da partem 
contraria, a fim de apresentar na secretaria a resposta, ouv.v<:)' 
para exigir informações ou resposta de qualquer anctori — í "ri 
dade que deva ser ouvida. 

§ 1.** A ordem para a citação ou resposta será passad 
em mandado, assignado pelo presidente, levando nm d 
duplicados da petição ou a copia se o recurso for official,^ M^kiI 
e designando um praso rasoavel. 

§ 2.° A auctoridade administrativa logo que receba oo < 
mandado, mandará cumprir a citação ou notificação deiitrar:>*:x:n 
do praso marcado, enviando à sccretíiria a respectiva cer— •:» *r 
tidão. 

Art. 58.'^ A resposta ao recurso será apresentada na^i-^^^ 
secretaria do tribunal no praso de quinze dias, contadora: *r2)s 
da citação, se os citados residirem em Moçambique, e^^ ® 
caso residam nos districtos ou em outras terras da provin — -Ç-?" 
cia serão contadí»s desde a chegada ao porto de Moçambí — ^^'" 
que da segimda embarcação com mala, que houver aaid 
doesse porto posteriormente á citação. 

§ único. Para a contagem d'estc segimdo praso 
uma informação da direcção do correio de Moçambíqn 
apresentada pela parto. 

Art. 59.° Satisfeitas estas diligencias, seguir-se-hSo o 
mais termos já declarados. 

SECÇÃO 111 

Art. 60.° Na sessão designada para o julgamento o 
lator exporá o recurso, accentuando os seus fundamantos^ 
a conclusão do pedido, as rasoes de ambas as partes e oi» 
documentos que estiverem juntos. 
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Terá em seguida a palavra o ministério publico, se as- 
&iiB o requerer. 

Art« 61.^ Findo o relatório, o tribunal tomará a sua de- 
oisSo nos termos do artigo 19.^ 

Art. 62.^ Na sessSo immediata serão apresentados os 
^trccordlios, que serSlo assiguados pelos vogaes que inlervie- 
i'«tm no processo e pelo ministério publico. 

Art. 63.® O relator vogal electivo que demorar o pro- 
<^«S30 que lhe for distribuído, fora dos prasos marcados 
Xi^este regulamento, incorrerá pela primeira vez na perda 
cia gratiticaç&o que lhe tocaria como relator do processo 
^ se reincindir poderá ser suspenso pelo governador geral 
^ob proposta do tribunal. 

SECÇÃO IV 
SeUoi e mnltaii 

Art. 64.® Os processos contenciosos, instaurados pe- 
dante o tribunal de contas, serAo sellados nos termos da le- 
:^slaçâo em vigor. 

§ único. Quando deixarem de ber resolvidos pelas par- 
^esy dentro do praso de um mez depois de intimados^ a 
<;ontar da apresentação na secretaria do tribunal, os docu- 
mentos que por falta ou insuifíciencia de sêllo careçam de 
^revalidação, será o recurso rejeitado e julgado deserto. 

Art. 65.® No que toca ás custas regulará a tabeliã ju- 
'dicial em vigor na provincia e estas constituirão uma gra- 
tificação aos empregados de fazenda, encarregados pelo 
secretario do serviço do tribunal. 

§ único. Nos casos omissos n'estt regulamento proce- 
^er-se-ha na parte contenciosa em harmonia com os pre- 
ceitos do regulamento do supremo tribunal administrativo 
de 2ô de novembro de 1886. 

CAPITULO V 
Recursos para a Junta consultiva 

Art. 67.® Pode recorrer-se nus casos previstos n^este 

regulamento para a junta consultiva do ultramar, no praso 

máximo de quinze dias, a contar da publicação do Boletim 

official da provincia, quando o despacho recorrido disser 

respeito a qualquer contribuinte da cidade de Moçambi- 

qtie ; este praso nas outras localidades da provincia conta-se 

aesdo o dia da chegada e distribuição do Boletim official 

<ixclusive. 



Art. G8.^ Na cidade de Moçambique 08 recursos para o 
tribunal de contas provincial s5o entregues ao secretario 
do tribunal ; fóra da capital ao administrador do concelho, 
que deverá d'elle8 passar recibo em duplicado, um dos 
quaes juntará ao processo e outro entregará ao interes- 
sado para prova de ter apresentado o recurso dentro do 
praso legal. 

§ único. Tratando-se de recurso para a junta consulti- 
va, deve ser entregue mediante idênticas formalidades ao 
referido secretario. 

Árt. 69." Nos recursos para a junta consultiva o secre- 
tario do tribunal c obrigado a apresental-os ao tribunal 
para se discutir a informação a dar, e serem enviados a 
junta no praso máximo do vinte dias. 

CAPITULO V 

Divisto e liquidação da ^ratlflcaçfto a que se refere • artig« 180** 
do decreto de 24 de desembro de 1892 

Art. 70." A verba de l:500áKXK) réis, fixada na tabeliã 
j unta para gratificação aos vogaes electivos do tribanal de 
contas provincial, será dividida no fim do anno na propor- 
ção do numero dos processos que houverem relatado e so- 
bre que houver recaído sentença. 

§ único. As contas do thesoureiro geral, sendo de com- 
pilação das de todas os exactores de fazenda, nZo dXo di- 
reito aos emolumentos de que trata este artigo. 

Disposição transitória 

Art. 71.** Todos os processos e recursos pendentes se- 
guirSo os seus termos ulteriores em conformidade com as 
disposições doeste regulamento. 

Lourenço Marques, 4 de novembro de 1895. = O com- 
missario régio, António Ennes. 



Tendo vagado, por fallecimento do proprietário, o cargo 
de segundo escrívílo da alfandega de Moçambique, e at- 
tendendo a que o serviço e o movimento aduaneiro da 
mesma casa fiscal não exige a manutenção de tal cargo: 
ha Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de El-Rei, 
por bem ordenar que seja extincto o logar de segtmdo es- 
crivSo da alfandega de Moçambique. 
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As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
«l'e8te competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 6 de novembro de 1895. = O commissario régio, 
A.nionio Ennes, 



Tomando em consideraçlU) o que representou o rev." pre- 
lado de Moçambique, em seu oífício n.^ 221 de 25 de maio 
ultimo, acerca das precárias circumstancias em que se têem 
visto as irmfts da missSo de Boroma, por falta de um sub- 
sidio que auxilie a sua sustentação, e attendendo aos ser- 
viços que á civilisação têem já prestado na Zambezia : ha 
^ua Magestade a Rainha, Regente em nome de £l-Rei, 
por bem ordenar que ás irmUs da missXo de Boroma seja 
abonado um subsidio igual ao que recebem as irmíls hos- 
pitaleiras do hospital de Lourenço Marques, devendo in- 
*crever-8e no orçamento provincial a verba correspondente 
^ seis irmSs. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
gines, 6 de novembro de 1895. = O commissario régio, 
António Enfies, 



Tendo a missfto de S. José de L'hanguene soíFrido gran- 
des ultrages com o estado de rebelliXo dos indigenas de 
Lourenço Marques, e a população que a rodeava disper- 
sado para diversos pontos, de forma que no local em que 
se acha nSo pôde prestar, com proveito, os serviços que 
lhe competem : ha por bem Sua Magestade a Rainha, Re- 
gente em nome de El-Rei, ordenar que a referida missSo 
seja extincta e creada outra, cujo local, no interior das 
terras da coroa, deverá ser escolhido de accordo com o 
rev.° prelado da diocese, custeando-se a nova missSo, 

âoando for creada, pela verba que era destinada á de 
. José de L^hanguene. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Lourenço Marques, 6 de novembro de 1895. =■ O com- 
missarío régio, António Emies. 
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Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de El-Rc 
ha por bem ordenar que em Mopêa seja creada uma c 
deira de instnicçíto primaria para o sexo masculino, qi 
poderá ser regida por um dos missionários ali em senriç 

As auctoridades c mais pessoas a quem o conheeimen 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Lourenço Marques, 6 do novembro de 1 895. = O cor 
missario régio, António Ewies. 



Tendo os encargos das operações mihtares no distríc 
de Inhambane avolumado as despezas nos artigos abai^ 
mencionados, de forma a acharem-se quasi esgotadas ; 
respectivas verbas, e sendo de reconhecida necessida( 
a dotação de uma pequena quantia para despezas extr 
ordinárias ; 

Manda Sua Magestade a Rainha, Regente em nome c 
El-Roi, que no governo do districto de Inhambane sej 
aberto um credito supplementar de lõO^WOO réis para 
capitulo 7.", artigo 162.®, serviço de saúde; IrOOOjJOí 
réis para o capitulo 7.®, artigo 167.**, pólvora e materi. 
de guerra ; 3:<300/5000 réis para obras publicas e 500f>00 
réis para despezas extraordinárias. 

Commissariado régio de Moçambique em Louren^ 
Marques, 7 de novembro de 1895. = O commissario regic 
António Ennes, 



Tendo a commissSo municipal de Lourenço Marque 
submettido á approvaçâo doeste commissariado régio ui 
contrato provisório, que a 23 de outubro do anno corrent 
celebrou com a firma commercial Joost Gubler & C* par 
a illuminaçfto d^aquella cidade por meio de Iue eléctrica 

Sendo certo que a referida commissKlo já por duas vc 
zos, a 28 de novembro de 1894 e a 22 de fevereiro d 
1895, poz em praça publica o contrato para realisaçJ 
d'aquelle melhoramento municipal, e que as propostas qu 
entáo recebeu ou eram absolutamente inacceitaveis ou sei 
sivelmente menos vantajosas que a de Joost Gubler & CJ 
que serviu de base ao contrato provisório agoi*a ajustado 

Considerando que o orçamento municipal vigente d 
Lourenço Marques destinou a verba annual de 9:040,íí(X) 
réis para despeza da illuminaçSo da cidade, actualmeni 
feita por 356 candieiros de petróleo, e que, segundo o coi 
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twto provisório para o fornecimento de luz eléctrica, a 
despeza com 60(.> lâmpadas de incandescência e 1 2 de arco 
Toltaieo será de 1:700 libras esterlinas. 

Soa Ma^estiide a Rainha, regente em nome de El-Rei, 
ha por bem determinar o seguinte : 

Artigo único. E auctorlsada a camará municipal de 
Loarenço Marques a tomar definitivo o contrato provisó- 
rio, que a 23 de outubro passado celebrou com Joost Gu- 
Her & C.*, para a illuminação da cidade por meio da ele- 
ctricidade, o qual baixa acompanhando este diploma, uma 
vez que as partes contratantes concordem em introduzir 
tt*eHc as seguintes alteraç5es: 

I.* Na condição segunda, o § 4.^ será redigido nos se- 
^intes termos: 

§ 4.** Entender-se-ha para todos oa effeitos, que a área 
<ia eoncess^ío é formada pela actual área da cidade de Lou- 
í^enço Marques, e pela villa da l^)nta Vermelha. 

2.* Na mesma condição segunda iutroduzir-se-hno dois 
paragraphos assim redigidos : 

§ 5.** Decorridos vinte annos, contados da data do con- 
trato definitivo, a camará municipal poderá, de o julgar 
<50Tnrenicnte aos interesses do municipio, rescindir esse 
<50ntrato, sujeitando-se ás seguintes condições: 

a) Pagar ao concessionário, pelo valor que tiver á data 
*la rescisSo, todo o material por elle empregado na illu- 
^ninaçSo publica da cidade, sendo esse valor apreciado por 
*rt)itragem. 

b) Pagar ao concessionário uma indemnisaçXo por lucros 
^^«santes, igualmente fixada por arbitragem. 

c) Dar ao mesmo concessionário a preferencia, em igual- 
^ífcde de circumstancias, para qualquer contrato novo que 
í^^a de fazer a illuminaçEo da cidade. 

§ 6." Também a camará municipal poderá rescindir o 
"Contrato satisfazendo unicamente a condiçSo da alinea a) 
^o paragrapho anterior: 

a) Se o concessionário deixar de fornecer luz á cidade 
^xirante mais de sessenta dias, successivos ou nSo, n'um 

anno. 

b) 8e elle deixar de cumprir qualquer das condiçSes do 
* -'esente contrato, e, depois de advertido por escripto 
^'essa falta de cumprimento, persistir n'ella. 

3.* Dar-se-ha á condição quinta a seguinte redacção: 
Quinta. — Findo o contrato, a camará poderá adquirir todo 
^ material da illuminação, pagando o valor que então ti- 
'^«r, sendo esse valor julgado por arbitragem. 
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4/ Alterar-Be-ha a condiçSo sexta do seguinte modo: 

Sexia. — No praso de seis mezes, contados da assigni 
tura do contrato definitivo, o concessionário, ou a compf 
nhia que elle organisar, começará os trabalhos necessaric 
para explorar a concessão, devendo dois mezes antes te 
submettido á approvação da camará o projecto e as m< 
morias descríptivas d'esses trabalhos, que estarfto conclu 
dos doze mezes depois de começados. 

§ 1.^ A camará poderá prorogar estes prasos, quand 
o concessionário requeira e justifique a necessidade da pr< 
rogação. 

§ 2.^ A camará terá o direito de fiscalisar, como julgi 
mais conveniente, a execução dos trabalhos, podendo mai 
dar suspender ou modificar os que nào forem feitos coi 
forme o projecto por ella approvado. Doestas determina 
çdes terá o concessionário recurso, sem eíTcito suspensiva 
para o tribunal arbitral organisado nos termos d'este coi 
trato. 

§ 3.^ A demora que resultar da suspensão das obn 
ordenada pela camará será levada em conta no calcn 
dos prasos marcados n'este artigo, quando o concessiona 
rio obtiver provimento ao recurso que interpozer conti 
essa suspensão. .># 

5.^ A condiçXo nona será substituida pela seguinte: 

Nona. — O concessionário deverá estar sempre prev< 
nido para, no caso de faltar a illuminaçllo publica por eh 
ctricidade, ser esta rapidamente substituida por outra i 
petróleo ou equivalente. 

§ 1.^ As luzes que deverem eventualmente substitu 
as eléctricas, dever&o estar accesas, pelo menos na zoi 
baixa da cidade, duas horas depois doestas se terem ap 
gado, e nas zonas altas, três horas depois. 

§ 2.^ Na falta do cumprimento d'este preceito, o coi 
cessionário pagará 300 réis de multa por cada candieii 
apagado em cada noite. 

§ 3.^ Quando em qualquer ponto da cidade deixarem c 
funccionar lâmpadas, o concessionário será obrigado a re 
tabelecer o funccionamento d^ellas no praso máximo c 
vinte e quatro horas, sob pena de 4^$500 réis por lampac 
e por noite. 

6.^ A condiçUo decima segunia será assim modifioadf 

Decimfi segunda. — A camará municipal pagará ao co; 
cessionário ou á empreza por elle organisada a quantia ai 
nual, em moeda portugueza, equivalente a 1:700 libras e 
terlinas, ao cambio do dia, pelo fornecimento de 600 lai 
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padas incandesceDtes e 12 de arco voltaico indicadas na 
condiçXo decima primeira ; e se a camará requisitar maior 
numero de lâmpadas, essa subvenção será computada pro- 
porcionalmente ao numero requisitado, com o desconto de 
10 por cento quando as lâmpadas novas forem collocadas 
na área abrangida pela rede já estabelecida. As installa- 
ç5es extraordinárias ordenadas por occasíSo de festejos ou 
outras serfto pagas á parte e por contrato especial. 

As auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'e8te competir, assim o entendam e cumpram. 

Conmiissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 13 de novembro de 1895. = O commissario régio, 
ArUionio Ennes, 



Tendo a empreza telephonica de Lourenço Marques re- 
presentado que lhe é impossivel melhorar e augmentar o 
material que tem empregado no serviço das communica- 
çSes telephonicaS; porque está sujeita a que o governo au- 
ctorise a organisação n'aquella cidade de outro serviço ana- 
log^o ao seu, caso em que poderá ter de abandonar a sua 
industria com pei*da completa d'aquelle seu material ; 

líâo convindo conceder a alguém o exclusivo de commu- 
nicações telephonicas, mas sendo justo dar protecção e se- 
gurança aos capitães que se arriscam a iniciar essas com- 
uiunicaçSes ; 

Tendo em vista a novação feita em 14 de setembro de 
1887 do contrato celebrado com a companhia «Anglo-por- 
tugueza telephone limited» para a continuação da explo- 
i^c^çXo das redes telephonicas de Lisboa e Porto: 

Sua Magestade a Rainha, Regente em nome de El-Rei, 
ha por bem determinar o seguinte : 

Artigo 1.° Nos termos do n.° 7.^ do decreto de 28 de 
julho de 1894, que concedeu a Victorino de Moraes Soa- 
*"^8, Augusto César da Costa Reis e Hermenegildo Augusto 
i^inaentel, ou a quem legalmente os representar, o estabe- 
lecimento de uma rede telephonica publica na cidade de 
I-íOurenço Marques, o governo reserva para si o direito de 
^^er outras concessões idênticas para aquella cidade ; se 
porém, usar d'e6se direito, os novos concessionários serão 
^brigados a adquirir todo o material que os concessiona- 
*"io8 antigos, a que se refere o citado decreto de 28 de ju- 
^to-^de 1894, tiverem empregado na sua exploração, se a 
^Btes não convier continuarem com ella, pagando-o pelo 
^«^lor que tiver no acto da acquisição, e sendo esse valor 
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julgudo por arbitragom, se acerca d eile não houvera 
enti*e os intertissadog. 

Art. 2.® Se o governo por qualquer motivo sus 
temporariamente o serviço da empreza, o tempo qu 
a suspensão será considerado na contagem do peri 
concessão feita pelo decreto de 2S de juUio de 181 

Art. 3.*^ A empreza terA o direito de contar livr 
i^om os particulares o preyo do serviço telephonic< 
pre que a extensão da linha telephonica, necessari 
esse serviço, for superior a 2:(X)0 metros. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhec 
d' este competir, assim o tenham entendido e cump 

Commissariado régio de JMoçambique em Lom^en^ 
quês, 14 de novembro de 1895. = O eommissaric 
António Ennes, 



Não tendo o hospital militar e civil do distri 
Inhambane condições algumas de alojamento, p 
irmãs missionarias de S. Joseph de (luny que nVlI 
tam serviço, nem podendo tão pouco occorrer á s 
mentaçSo como se pratica no hospital d^í Loui-enç 
quês : 

Manda Sua Magestado a Kainha, Regente cm n( 
EI-Rei, que a cada uma das referidas irmãs seja a 
a quantia de 14r5O0U réis mensaes para alimentação 
da renda de casas em que ellas residirem, desde 
tím que servem ní) hospital de Inhambane. 

Commissariado régio de Moçambique em Inhai 
18 de novembro de 1890. = O commissario régio, 2 
Ennes. 

Tendo em consideração a escassez do alimento ] 
dos indigenas do districto de Inhambane, devido 
Uido anormal que tem obstado ás sementeiras em 
devido : 

Sua Magestade £1-Kei ha por bem determinai 
guinte : 

Artigo 1.*^ Durante o periodo de três mezes, cc 
da data do presente diploma, é permittida im))o 
pela alfandega do districto de Inhambane, da mt 
com o direito único de 5 por cento ad valorem. 

Art. 2.^ Fica o governador do districto do Inha 
auctorisado a prorogar este pniso, se assim o exigii 
necessidades publicas. 



»•■'* 
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As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Inliambane, 
27 de novembro de 1895. = O commissario régio, Antó- 
nio Ennes, 



Convindo remodelar a organisaçSLo das forças militares 
regulares da província de Moçambique, Sua Magestade 
EI-Rei ha por bem detenninar o seguinte : 

Artigo 1.^ Sâo extinctos os actuaes batalhões de caça- 
dores n.*** 1, 2, 3 e 4 do exercito d'esta provincia. 

Art. 2." S2o organisadas nove companhias de guerra de 
caçadores, numeradas de 1 a 9, e tendo cada uma a se- 
guinte composiçilo : 

Capitólio 1 

Tenentes 2 

Alfres • 2 

Sargento ajudante 1 

Primeiros sargentos 2 

Segundos sargentos 9 

Primeiros cabos 12 

Segundos cabos 12 

Soldados 240 

Contramestre de corneteiros 1 

Corneteiros 4 

Espingardeiro 1 

Correeiro 1 

Total 288 



§ nnico. A 1.^ esquadra de cada companhia de guerra 
?^i^ constituida, quanto f^ossivel, por praças europêas, e 
'^^•truida para ser empregada cm serviços de artilheria. 

. Art. 3." A organisaçãio por companhias comoçará a vi- 
R^far no dia 1.° de janeiro de 1896, encerrand<>-se toda 
^ eacrípturaçào dos batalhões extinctos até 31 de dezem- 
*^^ corrente. 

§ 1.® Os fundos existentes em cofre serão entregues na 

^*^partiç5o de fazenda da provincia de Moçambique ou nas 

^^as delegações, e o material, mobilia, utensilios, lanifícios, 

^tc., serto distribuídos igualmente pelas companhias. 

§ 2.° Os conselhos administrativos dos corpos extinctos 
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n^o serão dissolvidos sem prestarem contas ao governo g^ 
ral das respectivas gerências. 

Art. 4.^ SSo supprimidas as bandas militares dos actui* ^ 
batalhões, excepto duas, que ficam, com a actual orga^^' 
saçSio, addidas ás companhias de guerra que tiverem a » ^^ 
sede nos districtos de Moçambique e Lourenço Marqu^^^.* 

§ único. Para estas bandas serSo transferidos os muf 
oos e instrumentos das que são supprimidas. 

Art. õ.^ O eifectivo dos actuaes batalhSes será dividi< 
de modo a ficarem iguaes em força as futuras companhii 
de guerra. 

§ 1.® Essa divisão será feita pela repartição militar 
secretaria do governo geral. 

§ 2.^ As praças excedentes ao quadro ficam supranu— -= 
morarias, para serem empregadas pelo governo geral da^^ 
província em serviços estranhos aos das companhias 
guerra. 

Art. 6.^ As companhias serão distribuídas pelos distri- 
ctos da seguinte maneira: 

a) Districto de Moçambique : 

1.* companhia — Ilha de Moçambique. 
2.* companhia — Mossuril. 

b) Districto da Zambezía : 

3.* companhia — Quelimane. 
4.*^ companhia — Mopêa. 
5.* companhia — Tete. 

c) Districto de Inhambane : 

6.* companhia — Ribeira Damba. 
7.* companhia — Cumbana. 

d) Districto de Lourenço Marques : 

8.'** companhia — Villa Luiza. 
9.* companhia — Movene. 

Art. 7.^ Em cada districto haverá sempre uma compa- 
nhia que de maneira alguma se poderá fraccionar em des- 
tacamentos, a não ser em casos de guerra e só pelo tempo 
indispensável para terminar essa guerra. 

§ 1.® Estas companhias, denominadas companhias de 
instrucçâo, têem por fim conservar sempre prompto um 
núcleo de força capaz de reprimir qualquer revolta, apro- 
veitando-se a sua reunião para se ministrar ás praças uma 
instrucçâo methodica e intensiva. 

§ 2." Todas as companhias serão a seu turno compa- 
nhias de instrucçâo, revezando-se de dois em dois mezes. 
e mudando de quartel quando assim for necessário para 
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qae a companhia em instrucyâo possa ter todo o seu pes- 
soal reunido. 

§ 3." Oh offioiaes dos qiiadi*os das compaiiliias nSo po- 
dem ser desviados do serviço das mesmas. Quando con- 
veniências de serviço ou de disciplina exigirem o emprego 
de qualquer oiiicial dos quadros em commissSes estranhas 
ao serviço das companhias^ será este immediatamente sub- 
titnido. 

§ 4.° Os oíHciaes que nSo pertencerem ao quadro das 
Companhias serão empregados pelo governo geral. 

Art. 8.* Os recrutas serão sempre addidos á companhia 
que estiver em instrucção, e só serão definitivamente dis- 
tríbuidos depois de dados por promptos de instrucção. 

Art. 9.^ No districto da Zambezia a rendição das com- 
panhias far-se-ha por pelotões, saindo o segundo de cada 
luna que vae render logo depois de se ter apresentado a 
1.^ da companhia rendida. 

Art. 10.® É extincta a classe dos oíficiaes e sargentos 
quartéis mestres, que serão empregados em serviço de ad- 
mistração militar das companhias ou em outras commis- 
sSes designadas pelo governo geral. 

Art. 11.** Em cada districto e com residência na res- 
pectiva capital haverá um official superior, tenente coro- 
nel ou major, que terá por dever fiscalisar todo o servii;o 
das companhias do districto, competindo-lhe também o pro- 
cesso das liquidaçSes das despezas militares, fornecimento 
de materiaes, viveres, fardamento e transporte, especial- 
mente das companhias, e procedendo a respeito do paga- 
mento de todas as despezas conforme os regulamentos e 
mais disposições em vigor. 

§ 1.® Incumbe ainda a este official superior o serviço 
de expediente militar das secretarias dos governos dos dis- 
trictos^ excepto na sede do governo geral que fica a cargo 
do chefe da repartição militar da secretaria do governo 
geral. 

§ 2.° Os actuaes officiaes e sargentos quartéis mestres 
coadjuvarão aquelles officiaes supí^riores no serviço de fa- 
zenda militar, e na falta doestos serão empregados no mes- 
mo serviço officiaes subalternos o os sargentos necessá- 
rios. 

Art. 12.® As companhias de guerra constituem unidades 
administrativas geridas por um conselho administrativo, 
composto do respectivo capitão e dois subalternos, dos 
quaes o mais moderno servirá de secretario. 

Art. rJ.® Cada companhia terá um livro de matricula, 
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um registro disciplinar c- os dcinaÍ8 livros necessários para 
a sua *\scripturaçao t* administrayAo. 

Art. 14.® Eui cada di»tricto haverá uin facultativo mi- 
litar encarregado do servido clinico das cuuipanhias de 
guerra, tendo a sua residência om localidade designada 
pelo governo geral. 

Art. 15.*' Os officiaes que Azurem parte dos quadros das 
companhias de guerra e os que forem empregados na sua 
iiscalisaçSo, administração e justiça, quando uio tenham 
casa paga pelo esUido, perceberão bubsidio de residência 
segundo as respectivas patentes. 

iJ único. Continuam, porém, a vigorar as disposif^s 
anteriores acerca di»s oiiiciaes destacados ou em diligen- 
cia. 

Art. 10." (>s coronéis c tenentes coronéis &rSo frequen- 
temente inspeeç3cs ás companhias de guerra, precedendo 
ordem do governo geral. 

Art. 17.® (>s oMiciaes do exercito do reino em comuiis- 
sSo na provincia, sem posto de access<i, têem uma gratifi- 
cação especial Sempre que nílo perceberem outra qualquer 
designada na tabeliã orçamental. 

Art. 18/' E elevada a SOU réis a subvenç&o para ran- 
cho dos sargentos e equiparados e a 80 réis a das demais 
praças de pret. 

Art. 19." As praças de pret europêas e equiparadas 
vencerão o pret do exercito do reino c em regra pSo em 
género, c quando nfto seja isto possivel será este pago 
a dinheiro á rasao de CO réis diários. As praças de pret 
indigenas vencerão, em vez de pâo, uma raçXo de farinha 
e não sendo possivel será esta paga a dinheiro á raslo de 
30 réis diários. 

Art. 20.^ Pelos depósitos do material do guerra da pro- 
vincia e dos districtos serfto fornecidas a cada companhia de 
guerra duas bocas de fogo B. E M 77 o as respectivas pa- 
lamentas o muniçHes <»u duas nu^tralhadoras Nordenfelt de 
11"™. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir assim o tenha «entendido e cumpra. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 7 de dezembro de 18110. - O commissario régio, An- 
tónio Ennes, 
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Sendo necessário remodelar a divisSo o a organisaçlo 
administrativa das «terras da coroa» do districto de Lou- 
renço liarques; 

Sua Magestade E1-Rh ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1.® Ab denominadas «terras da oorôa» do districto 
de Lourenço Marques sfto divididas em cinco circumscri- 
pçSes, do seguinte modo : 

!•* Circumseripçáo comprehendendo os territórios da 
Magaia d'aquem e d'alem Incomati, Mahota, Zichacha^ 
MatoUa e Maehaqnene. 

2.* Circumscripçlo comprehendendo os territórios da 
Manhiça, Cherinda loloti (Oapulana), Millalene, Mapaja- 
nhana^ Umbango, Segucho e mais régulos da margem es- 
querda do Incomati até ás terras do Madyoli. 

3.* Circumseripçáo comprehendendo os territórios da 
Mohamba, Hanhana o Mabiia. 

4.* CircumscripçSo conaprehendendo os territórios de 
Chichugo, Chibanza, Banguini, Angulene e Cossine. 

5/ CircumscripçSÚ) comprehendendo os territórios do 
Maputo c Catembe. 

§ 1.* A sede da 1.^ circumscripçlo será em Villa Luiza, 
a da 2/ na Manhiça, junto do actual posto militar, a da 
3.* junto do actual posto militar da confluência do Sabie, 
a da 4/ em Magudo, e a da 5.^ na Bella Vista. 

§ 2.° O governo do districto de Lourenço Marques de- 
terminará os limites exactos de cada circuroscripçSo. 

§ 3.*^ Os territórios do districto de Lourenço Marques 
nlo inclnidoB n'estas circumscripçòes, nem na área da ci- 
dade, ficam comprehendidos provisoriamente no districto 
militar de Gaza. 

Art. 2.^ A organisaç&o da 5.^ circumscripçflo (Maputo 
e Catembe) é determinada pelo decreto provincial de 17 
de julho de 1895. Todavia, as terras do Catembe, anne- 
xas pelo presente diploma ás do Maputo, para constituí- 
rem a circumscripçÃo, serão regidas, cmquanto áb rela- 
çiHes da auctoridade com os indígenas, e á cobrança do 
imposto de palhota, pelos principies o pelas regras esta- 
belecidas para as circumscripçSes 1.^, 2/ e 3.', não sendo 
applicaveis a essas terras as disposições dos n.^' 1.^ a 8.^ 
do artigo 12.^ nem as dos artigos 13.% 14.", 16.*> c 18." 
do citado decreto de 17 de julho de 1895. 

Art. 3.® Todas as disposições do decreto provincial de 
17 de julho de 1895 que organisou a administração das 
«terras do Maputo», á excfpçll<i da tabeliã diis vencimen- 



tos do pessoal, aio applicaveiís ú 4.^ cirvuiuBcripç&o (,0v»- 
sine e Intiniaue oriental), na parte d'ella conetituida pelas 
terras da CosBÍnt;. As terruH do Intíiuaiie orieutal appli- 
car-Bv-ba o rogjineii que o urtígo 2." d'es8e diploma esta- 
Ixjleue para as icnaa da Catombc, 

§ uiiico. O imposto du palhota só começará a ser co- 
brado nas terra» du Coesine, quando asBÍm o deteriuinar 
o governador do districto de Lourenço Marquvs. 

Art, 4." Cadii uuia das ciiTum8crip^;5eíi 1.*, 2.* e 3.* 
aerá regida por iini uãmiaitírador, nomeado pelo govenia- 
dor geral da província, devendo a nonieagÍb> recair n'uia 
official do exercito do reino ou da priivincia. Bste admi- 
nistrador deverá servir por cinoo annos, nSo podendo, du- 
rante esse periodo, ser exonerado senXo por faltas graves 
ou incapaci<liide plijsica, c com assentimento expresso do 
governo dji metrópole. 

§ único. O iidministradur quu pedir u exoneração antes 
de completar o tempo de servido, ainda que seja por mo- 
tivo de doença, ficará inliibido du desempenhar qualquer 
outra coinmi&sÃo, i-ívil ou militar, na província de Moçam- 
bique. 

Art. 5." Cada ura dos administradores da 2.* e 3.* tàx- 
cumscripçSeB será auxiliado no exercício das suas func- 
ç8eij por um secretario, um amanuense e um interprete j 
o da 1.* oircumscripçito por um secret»rio, dois amanuen- 
ses e um intcrpi'ete. 

§ 1.° No serviço permanente de cada uma das três ad- 
ministraçCes haverá i^emprc seis praças, peto menos, do 
corpo de policia e fiscalisaçao do districto de Lourenço 
Marques. 

§ 2." Os administradores da 1.' c 2* circumscripçSea 
terito sempre ás suas ordens uma ou mais embarcaçSea do 
vapor, vela ou remoa, fornecidas pela capitania dos portos 
de Lourenço Marques e Inhambane, com as competentes 
guaniiçScs e, pelo menos, dois carros com o necessarío 
gado de tracção. I>da3.' circumscri[>çSo deverá dispor de 
quatro carros ccim o devido f^ado. 

§ 3." Todos os administradores terílo cavallo pago peU 
fazenda, e vencerSo forragens, 

Art. 6." Os vencimentos do pessoal das quatro primei- 
ras círcumscripçíles sorSo os t-ntribelccldos pela tabeliã A, 
annexa a este diploma. Esses vencinientus não poderio ser 
accuraulados com quaesquer outros. 

§ unii'0. As gratificações de exercieio nunca poderXo 
ser abonadas quando oh fiincrionarios estiverem fora das 
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ci m*<;um»cripçoes a que pertencerem, excepto se tiverem 
s'^i<lo d'ellas por causa de operações militares. 

^Vrt. 7.^ Compete aos administradores das três primei- 
rí^s círcumscripçdes como fimceionarios administrativos : 

1.° Exercer todas as funcç3es próprias dos administra- 
d ^> res de concelho, compativeis com as attribuiçSes que as 
t^is, os costumes, e as disposições doeste diploma deixam 
í^-^^B chefes indígenas. 

2.^ Representar a auctoridade da coroa junto dos regn- 
^0(} e mais chefes indigenas das circumscripçSes. 

3.° Fiscalisar dentro das circumscripç5es o recensea- 
mento para a cobrança, e a cobrança do imposto de pa- 
lhota. 

4." Conceder licenças para exercicio de commercio e 
industria, para corte de madeiras, e exploração de pedrei- 
ras, quando lhes forem requeridas, nos termos dos regu- 
lamentos vigentes, c fiscalisar o uso d'essas licenças. 

õ.® Superintender, subordinadamente ao director da al- 
fandega, nos serviços da fiscalisaç?lio aduaneira estabele- 
cida nas circumscripções. 

6.** Desempenhar todas as suas funcçoes, e prestar to- 
dos os serviços que lhes forem incumbidos legalmente, e 
cumprir as ordens do governo do districto. 

Art. 8.° () administrador da circumscripçJlo é o com- 
mandante das forças irregulares d'essa circumscripçSo, 
sempre que ellas sejam empregadas em serviço do esta- 
do, e quando nHo tenha sido nomeado especialmente outro 
official mais graduado para as commandar. 

Art. 9.° Os secretários das administrações, alem de 
exercerem as funcçoes e attribuições de escrivães das ad- 
ministrações de concelho, sito nas respectivas circumscrí- 
pçÕes delegados da repartiçSo de fazenda do concelho de 
Lourenço Marques, e como taes subordinados ao respectivo 
escrivão de fazenda. 

§ 1.** Compete-lhes procederem ao recenseamento dos 
contribuintes do imposto de palhota, e á cobrança d'esse 
imposto, sendo auxiliados pelos amanuenses e interpretes, 
e, sendo necessário, pelas praças do corpo de policia e fis- 
calisaçSo em serviço na circumscripç&o. 

§ 2.® E expressamente prohibido aos administradores 
oécuparem-se pessoalmente da cobrança do imposto de pa- 
lhota, no qual só deverá intervir para o fiscalisar, para co- 
hibir abusos dos cobradores, ou para sanar conllictos entre 
elles e os indigenas. 

Art. 10.^ (.)s secretários das administrações serão indi- 
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riduoB d» ^•[{l6h^^ civil uii iiiilitar, numeitdfis em commusiu 
jiclii i^ovcniador do (lietrícto de Lourenço Marques. Oi 
tinianueneen podcr&o ser oflicínos inferiores do exercito da 
província, ou, iia faltn dellcs, indiriduos contratadoí por 
tempo iiideti^rminado peios administradores, que ns podc- 
rSo despedir, i|uando u seu ■<>rviv'' ^' oonvier. < Is int«r- 
prot(>s xeríU) coiitratadoK nas mesmas condições, quando 
nSo forem priii,'iiH de pivt <la provintia 

Art. II." Cada nmn da» cireiímscripçõcs couslilue tim 
Julgado mimii-ipal díi t-omaica de Lourenço Marques, sendo 
juiis inuuícipal o admlnietradur, escrivSu o secretario dit 
admÍRÍiítravSo, e devendo o siib-delegadn do procurador da 
corÔR e fnzcndu ijer nomeado nua termos da legislaçXo vi- 
gente. 

§ 1." Os funcoionaríoB do juizo muoicipal de cada uma 
das cireumscripçSes terito a competência que para os di- 
versos funrcíonarios doH juizes munieipaes é marcado pelo 
regimento dn administração da justiça nas províncias ul> 
tramarinas, mandado observar pttlo decreto de 20 de fe- 
vereiro do 1894. 

§ 2." O» aduiinistradoreÊ como juizeíi municipaes pode- 
ríln upplii-iir iiiultiis dt- traliallio de troe a quiiize dias aos 
indígenas que forem preisos por embriaguez, desordem, 
ofTcusas á moral e ao pudur, dcsobedicneÍHá auctorídade, 
íiifraeçõeB de n-^uliimontos puliciaes, observando sempre 
as leis do processo vigentes. 

§ 'i." < lt> recursos das sentenças dos administradorM, 
como juizes munteipaes, quando por i-sshb sentenças t«oha 
sido applicada a multa de traballio, nlo terSo efFcíto sus- 
pensivo. 

g 4." De todaii na sentenças, que jtroferirein como jui- 
zes munieipaes, os administradores niaudarílo copia íq- 
stniida eoni ■> tiiisliido diis principaes peças do processo 
ao governador do districtu. 

^ 0." Os indígenas u quem fori.-ui applieadas multas de 
trabalho recelierSo pura alimentos liO r('>is diarioB emquanto 
cumprirem u eiindemiiaçilo. 

Ari. 12." Em cada circiimscripçilo compete ao adminis- 
trador o julgamento dos miltmdv* cafrcaes em qne uma 
das partei> nSo seja indígena. 

§ l." Todos 08 ntUandos entre régulos da mesma cir- 
eumsiTipçSo ou de circum8<TÍpç388 differentes, e entre o* 
régulos c os Hcus 8 ubordi liados, referentes a exercício de 
auctoridade, ou a posse de terras, serio resolvidos pelo 
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governador do districto, cumprindo unicamente aos ad- 
ministradores tomarem conhecimento d^elles o informal-os. 
§ 2.** Todos 08 outros milandos caíreaes deverSo ser re- 
8ol>âdo8 pelos chefes indigenas, ainda que esse chefe ou 
08^ pleiteantes queiram submettel-os ao julgamento dos ad- 
ministradores. 

§ 3.° É expressamente prohibido aos administradores 

receberem dos individuos interessados nos mUaudos siijei- 

^ft á sua jurisdicçao, seja a que titulo for, dinheiro ou 

Waesquer valorew, mesmo Ínfimos, devendo a infracçHo 

l'este preceito si.^r punida, quando judiciahnente provada 

pelos meios legaes, com a demissão de todos os cargos c 

faincç5es, quer civis, quer militares, que o delinquente 

exercer na proviucia, sem prejuízo de pena mais grave 

em que incorra por quaesquer outras disposiçSes penaes 

por concussSo, peculato, peita, suborno ou corrupçSo. 

Art. 13.® Os habitantes indigenas da 1.% 2.* e 3.* cir- 
cumscripçSo, os do Intimane occidental (4.* circumscri- 
pçXo) e 08 da Catembe (5.* circumscripçSo) sujeitos ao im- 
posto de palhota, poderáo ser obrigados, quando for ne- 
cessário, a trabalhar gratuitamente em serviço do estado, 
dentro da circuniscripção a que pertencerem, até sete dias 
em cada anno, não podendo este tempo de trabalho obri- 
gatório ser excedido em caso algum, a nSo ser no de 
guerra. 

§ único. A todos os indigenas que tiverem cumprido a 
obrigação do trabalho, serão dadas, pelo administrador da 
circumseripção, senhas que lhes sirvam de resalva para não 
serem novamente conipellidos a cumprir essa obrigação. 
Art. 14.** Quando forem necessários trabalhadores para 
obras publicas, que não possam ser feitas exclusivamente 
com o traballio gratuito exigido pelo . rtigo antecedente, 
o administrador da circumscripção em que essas obras fo- 
rem feitas, requisitará os necessários trabalhadores aos ré- 
gulos seus subordiníidos, que serão obrigados a fornecer- 
Ihoa. Esses trabalhadores receberão salários, que regularão 
entre 200 e 300 réis, e não poderão ser compellidos a 
servir mais de trinta dias. 

§ único. O regulo receberá da administração a quantia 
de 200 réis por semana completa de trabalho de cada tra- 
balhador que fornecer. 

Art. 15." Os indigenas que não pagarem o imposto de 
palhota serão apresentados ao regulo de que dependerem, 
para elle os obrigar ao pagamento, e se ainda assim não 
pagarem, fal-o-hão por meio de trabalho obrigatório, du- 
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rante uma st^iUfina, sendo esse trabalho prôbtado ua cir- 
curnscripçâo^ou fora dVlla, conforme convier. 

§ único. K expressamente prohibido queimar as palho- 
tas dos indígenas, que não tiverem pago o imposto de pa- 
lhota, ou exercer quaesquer actos de violência sobre elles. 

Art. 10.'^ Junto da sede de cada circumscripçSo haverá 
um terreno de n2Lo menos dt» KX) hectares de superfície, 
destinado a ser cultivado sob a direcção do administrador 
da circumscripçâo. Para a exploraçjo doesse terreno ela- 
borar-se-ha um regulamento especial, cujas bases serfto aa 
seguintes : 

1." O administrador de cada circumscripçHo seráaucto- 
risado a despender em cada anno, durante três ánnos con- 
secutivos, contados da data em que iniciar as culturas, 
até á quantia de 600^<XX) réis com sementes, alfaias e sa- 
lários, prestando contas mensaes da applicaç^ que der a 
essa quantia. 

2.* O administrador será auctorisado a aproveitar, na 
cultura de terreno, o trabalho obrigatório dos indígenas, 
que nSU) tiverem pago o imposto da palhota, e do qnaes- 
quer individues que forem condemnados legalmente a pres- 
Uiç&o de trabalho. 

3.* 40 por cento dos lucros líquidos das culturas, nSo 
se levando em conta a subvenção aurtorisada pelo n.** 1.'^ 
doeste artigo, pertencerão ao pessoal administrativo dacir- 
cumscripçc^o, cabendo metade d^essa percentagem ao ad- 
ministrador, e sendo a outra metade dividida por igual pe- 
los outros funccionarios. 

4.* Os productos da cultura poderão ser applicados ao 
consumo do pessoal permanente da circumscripção e de 
qualquer outro serviço d*ella, sendo, porém, pagos pelo 
preço do mercado, com 10 por cento de abatimento, quando 
08 funccionarios que os consumirem deverem sustentar-se 
á sua custa, ou sendo o seu valor escripturado como re- 
ceita do terreno, e levado em conta á fazenda, quando fo- 
rem consumidos por individues cuja alimentação estiver a 
cargo do estado. 

5.* Todos os productos das culturas, que não forem con- 
sumidos, nos termos do numero antecedente, serão sem- 
pre vendidos em hasta publica. 

§ 1.^ A quinta regional mandada organisar pelo decreto 
provincial, que creou no Marraquene a povoação de Ma- 
ria Luiza, ficará sendo o terreno de cultura da sede da 
1.* circumscripção, sendo a administração e exploração 
d'ella superintendida pelo administrador da circumscri- 
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pçàOy o qual terá ás suas ordens um feitor, especialmente 
encarregado dos trabalhos ruraes. 

§ 2.° Elaborar-se-ba um regulamento especial para a 
quinta regional de Villa Luiza, cujas bases serão as indi- 
cadas n'e8te artigo, com as modificações e ampliações se- 
guintes : 

1.^ A dotaçSo annual da quinta para sementes, alfaias, 
salainos, durante os primeiros três annos de cultura po- 
derá elevar-se a l;(XX)fíOOO réis. 

2.* A percentagem dos lucros pertencentes aos funccio- 
narios da administração será de 25 por cento, sendo 10 
por cento para o administrador, õ por cento para o feitor, 
e 10 por cento para serem distribuídos pelo secretario e 
amanuenses. 

3.* Na quinta regional será obrigatória a creaçXo de 
gado bovino. 

Art. 17.*^ Na sede de cada uma das circumscripções ha- 
verá uma delegação do correio de Lourenço Marques, a 
cargo de um amanuense da administração ou do chefe da 
estação telegraphica, quando a houver na localidade. 

Art. 18.** A terça parte da quantia, que em cada anno 
produzir o imposto de palhota n'uma circumscripção, será 
no anno seguinte applicada exclusivamente a obras n^essa 
mesma circumscripção, de provada utilidade publica, como 
pontes, poços e fontes, caminhos, enxugamento de pânta- 
nos e outras. A applicação d'essas verbas será determi- 
nada pelo governador do districto de Lourenço Marques, 
e as obras serão dirigidas ])elo administrador, sob tiscalisa- 
ção de funccionarios das obras publicas da provincia. 

Ari. 19.® Cada administrador da circumscripção será au- 
etorisado a despender em cada anno até á quantia de 
120/JOOO réis com a compra de géneros, para sustento de 
indígenas que por motivo do ser\'iços para julgamento de 
milandos, ou qualquer outra causa justificada se demora- 
rem na sede da circumscripção, e para dadivas a auctori- 
dades cafreaes, devendo requisitar esses géneros, por conta 
d'aquella quantia, ao almoxarifado da fazenda do districto, 
quando a acquísíção d^elles for mais vantajosa em Lou- 
renço Marques. 

Do uso doesta auctorisação dará conta mensalmente. 

Art. 20.® E supprimido o cargo de chefe militar das 
terras da coroa de Lourenço Marques, passando as attri- 
buições doesta entidade a ser exercidas pelo governador 
do districto. 

São igualmente supprimidas as antiga^ círcupisçripções 
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centraes de lilagaia e Cherínda, de Intimane e Incomati, 
os commandos militares da Catembe, da Bolla Vista, da 
fronteira, da confluência do Pafuri, da confluência do rio 
dos Elepbantes, e o cargo de residente na confluência do 
Pangole com o Maputo. 

Art. 21.** O governador do districto de Lourenço Mar- 
ques proporá os regulamentos que forem necessários para 
inteira execuçfto das disposições doeste diploma. 

Ás auctorídades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 7 de dezembro de 181)5.=^ O commissario régio, An- 
tónio Enneê, 

TABELLA A 

Tencimento éo pessoal das circnmscripçõet das terras da coroa 

do ditirícto de Lourenço Marques 

1.*, 9.* 6 t.* Oirotunacrlp^deB 
Administrador : 

Vencimento de categoria 600^000 

GratiíicaySo de exercício 800^000 

Forragens, 5(X) réis diários 182jí500 i .500^500 

Secretario da admiuístraçáo : 

Vencimento de categoria 360|i000 

Gratiíicavfto do exercício 240^000 

Qacta do producto do imposto de pa- 
lhota em toda a circumecripção. . . . 5^/9 iuV)A000 

Amanueuses : 

Vencimento 300^001) 

Gratificação como delegado do correio 150/1000 a^OÂíltíO 

Interprete : 

Quando nao for praça de prct do exer- 
cito da província -jjK- 240#000 

Sc for pra^^a de prct receberá o dobro 
dos vencimentos a que tiver direito 
n^essa qualidade. 



4.* CircumtcripQEo 

Administrador. — Como nas primeiras três 
circum8crii>çôes. 

Vencimento de categoria. 360^000 

GratifícaçiLo de exercício 360J»000 

Quota do producto do imposto de pa- 
lhota (jue cobrar na parte da cir- 
cumscripçâo na margem direita do 
Incomati ...,.,., 5 */o 



720^000 
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6/ CiroamsoripQio 

Conforme o decreto provincial de 17 de julho de 1^95. 
O secretario da administravao terá direito a 5 por cento do produ- 
cio do imposto de palhota que cobrar nas terras da Catemoe. 

Qttinta regional de Vllla Luisa 
reitor : 

Vencimento 30<);*(.Ki(l 

Gratificarão de exercicio 240^(X)0 íuoaOíK) 

O restante pessoal ser/i contratado conforme determinar o regu- 
lamento especial. 

Comniisaariado régio de Moçambique, em Lourenço Mar- 
ques, em 7 de dezembro de 189õ.= OcommÍB8ario régio, 
António Ennes. 



Tendo sido castigada pelas armas a rebeiliílo do regulo 
Gungunhana, e havendo-se submettido á auctoridade dire- 
cta da coroa portugueza vastos territórios, de onde é mis- 
ter debellar totalmente a influencia e as tradições dos re- 
beldes, e que urge organisar iidminístrativa e militarmente, 
d« modo que os seus habitantes se acostumem á tutella 
das leis, e nas leis encontrem protecç&o para as suas pes- 
soas e haveres; 

Pertencendo esses territórios aos dois districtos de In- 
hambane e Lourenço Marques, e convindo sujeital-os a 
uma perfeita unidade de acyílo governativa; 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte: 

Artigo 1.** Todos os territórios dos districtos de Inham- 
bane e Lourenço Marques, nSlo comprehendidos nas cir- 
cumscripçfJes das chamadas «terras da coroa» d^esses dis- 
trictos, constituem provisoriamente o tdistricto militar de 
Gaza», directamente dependente do governador geral da 
província, c sujeito a ura regimen especial administrativo 
e militar. 

Art. 2.'* Emquanto se nSo determinar expressamente o 
contrario, todo o território do «districto militar de Gaza» 
é considerado em estado de rebelliSio e de perigo eminente 
para todos os efFeitos do § 34/^ do firtigo 145.** da carta 
constitucional da monarchia. Em todo esse território pode- 
rio, sem quaesquer restricções, ser presos sem culpa for- 
mada todos os individues, assim nacionaes como estrangci- 



roB, que foivm indigitados como agentes de crimes contra 
a segurança do estado, ou contra a ordem e tranquilli- 
dade publica, devendo ser julgados por tribunaes milita- 
res. 

§ único. A venda, o transporte, e a posse de armas de 
fogo ou nmniçoes, no território do tdistricto militar de 
Gaza», sem licenya especial serão considerados crimes dft 
rebelliSo para serem punidos nos termos do artigo 171.** 
do código penal. 

Art. 3.® O chefe do tdistricto» militar de Gaza» 6 o go- 
vernador militar. Exerce no território districtal todas as 
funcções administrativas e militares, que competem aos 
governadores dos districtos, bem como os de administra- 
dor de concelho, alem das que especialmente lhe incumbe 
este diploma, e í^ subordinado immediato do governador 
geral. 

§ único. O «governador militar de Gaza» é nomeado 
por decreto, devendo a nomeação recair n*um official do 
exercito do reino de patente não inferior á de capitllo. 
Os seus vencimentos sKo os determinados na tabeliã A 
annexa a este diploma. 

Art. 4.^ Junto do«governador militar de Gaza» funccio- 
nará uma secretaria, encarregada do expediente de to- 
dos os serviços do districto, e dividida em duas secçSes. 
A 1.* secçSo, de «administração civil e militar», será for- 
mada por um secretario, encarregado de funcçSes idênticas 
ás que desempenham os secretários dos governos dos dis- 
trictos, em cujas secretarias nao ha secção militar, e dois 
amanuenses. A 2.^ secção, de «fazenda», será composta de 
um delegado de fazenda, com as attribuiçSes de escri- 
vão de fazenda e recebedor de concelho, e dois amanuen- 
ses. 

§ 1.° O secretario será um official do exercito do reino 
ou da provincia, proposto pelo governador militar, e no- 
meado pelo governador geral, e em commissão. 

§ 2.^ O delegado de fazenda será um empregado da re- 
partição de fazenda provincial nomeado pelo respectivo 
inspector. 

§ 3.^ Os amanuenses nas duas secções serão officiaes 
inferiores da guarnição da provincia, propostos pelo gover- 
nador militar e nomeados em commissão pelo governador 
geral. 

§ 4.® Os vencimentos do pessoal da secretaria são os 
dterminados na tabeliã A annexa a este diploma. 

Art, 5.° A sóde do «governo militar de Gaza» será de- 
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terminada pelo governador geral, sob proposta do «gover- 
nador militar». 

Art. 6.^ Â força de segurança e policia do districto mi- 
litar de Gaza será constitiiida por: 

à) O corpo de policia de Gaza; 

b) As forças da guarnição da provincia destacadas no 
districto ; 

c) As forças irregulares dos régulos e cabos do districto. 

§ l.^ O corpo de policia de Gaza será organisado e es- 
tipendiado em harmonia com a tabeliã B annexa a este 
diploma. 

§ 2.° O governador militar de Gaza será o comman- 
dante do corpo de policia de Gaza, e poderá requisitar, 
tanto ao governador geral da provincia, como directa- 
mente aos governadores dos dístrictos de Inhambane e 
LfOurenço Marques, as forças da guarnição da provincia 
de que precisar para operações militares no districto, ou 
meramente para guarda e segurança d*elle. 

Art. 7.^ O pessoal do corpo de policia de Gaza será 
contratado no reino ou na provincia, para servir por três 
annos. Quando, porém, o seu quadro não estiver preen- 
chido por pessoal contratado, o governador geral da pro- 
▼incia, sobre proposta do governador militar, poderá man- 
dar addir a elle ofliciaes e praças das forças do reino, que 
estiverem destacadas na provincia, ou das forças do exer- 
cito da mesma provincia, durante o tempo máximo em que 
n'elle forem obrigados a servir. As praças e os oíBciaes 
assim addidos continuarão a receber os vencimentos a que 
tiverem direito, sendo-lhes, porém, abonadas ajudas para 
rancho iguaes ás do pessoal contratado do corpo. 

§ único. Ficam desde já addidas ao «corpo de policia 
de Gaza)>, até se determinar o contrario, todas as praças 
de pret do esquadrão de cavallaria n.® 1, lanceiros de Vi- 
ctor Manuel, que continuarem, e om quanto continuarem a 
servir na provincia de Moçambique e que se não contra- 
tarem para serviço d'aquelle corpo. 

Art. 8.® O territorií) do distriííto de Gaza poderá ser, 
sob proposta do governador, dividido em ciroumscripções 
administrativas e militares, dirigidas por chefes, oí&ciaes 
do exeriâto do reino ou da provincia, com attribuiç5es aná- 
logas ás dos chefes ou commandantes militares das cir- 
cumscripçScs das «terras da coroa» de Inhambane e Lou- 
renço Marques. O governador geral da provincia fixará 
os vencimentos d'esses chefes, <í creará as respectivas cir- 
cumscripçoes. 



hrará. por mei«> -t^ •ni:i;:iij 'te ãizeTiiLà •{& ãna «eL-ff^rUvm. 
pif^m par:i òl« 'I-**4pe2ai* ordinárias 'ir» nk^^Brí *L4irK^>. 

J^aé p^k» 'Ofrr «L» 'LatncCO -ie Il]ik»llirjail»r. < •> &^r^ Ksí- 

caac« p»rlo o.ttfr^ in 'ilr^.c.Vi í< Lnurtaor) ILm^aes. 

i l'* f^Oiíaii» dd reG«;iu« 'ii> •iiftcria.io iiib> cW^espíaí parm 
ai» •iftrfpett» i*rfiinarias». o govenudv)r iprral <iã proviacia 
iticnaiMtíknk, ea IianDi>iLÍa •:•>!& a «iiapiMiÇlo d'««ir arti|p'* 
«|iiae:« a^ qaaatiad •*oiii qn^ oâ •iidtrii*b'jti d*'- ínhimhimf « 
Li>ari!:nç»> Xari^oi^ licsv^^m coatríliuir para •> pa^saniesto d*> 
•:XfisMÍeiit« d'eMa:» »Ic;»p»Taa», «^ «nleiurá «^cuí e^^aa qaaatiaa 
sejam pa^gaa p«^l«j« ooãv» ii»>f» rei«r.iioiY d:Mrit:fo««^Kpreaia- 



j 2.^ A* dr^p^za^ rxtrai/riioarai do •ii^criet'^, e no- 
ifteAdamente aé ^Iií: initalLè*^ 'Um» i«-rviço« diãmciaea. ia- 
cliilndoàe n'r;ila4 a ac<|aLÚ«;2í>/ dr caTaU«M e arnica pu« 
o ciirp»> dr- pijLícia, a^^rlo pagaã pei** c*j£pr cinerai da pn.>- 
TÍncia, fof ci^ta da Trrba dcaiinada a drsp-iraaa eim a ai- 
firnuM^So do dominiu portuguez. 

Alt. 10.' Aâ tici!riiv«& pAra o rxenrii:i<s> da comarrcio oo 
índiulria iMn trrTÍtt>rm do «dUlríetw militar de Gasa». 
à^rh» paMadaa. eMmi> eo&vler niaiã a qaem as rainerêr, 
pela sHêcretaria dV«a«> di:»trictú ou p**U» dua di^trieu» dtr 
Inhamliaiie « Loturenço Marqu«:i. ma« c*>iisutuiriii> acmpr^ 
receita do «di«lrícto miiiur de Gaza*. 

i anieo. Sii> applíeaTeÍA ao «diâiricto militar de Gazas 
t^idaii ad demais dup>síçGed, bem como aã tabeliãs do re- 
gulamento da» licenças para o exereieio de commereto r 
industria no distrícto de Lourenço Marques fora da aréa 
da «.'idade, de 4 de agosto de 1895. 

Art. 11.' Os habitantes indi^enas do «distrido militar 
de Oaza» ser^ sujeiti>â ao importo de palbou, naa mes- 
mas condições qae oã dos districtos de Lourenço Marques 
e Inhambane. 

y onico. A cobrança deste imposto só começará, po- 
rém, quando e onde parecer conveniente ao governador 
militar de Oaza. 

Art. 12.^^ Os territórios dos districtos de Lourenço Mar- 
qoes e Inbambane, eneorporados provisoriamente no idis- 
trieio militar de Gaza*, continuam a ser consideradoa como 
pertencentes áqnelles districtos em relaçio á administração 
judif^íal e ecclesiastica, e aos serviç4>H a<laaneiros, de obras 
publicai, {>ostafS e tele^rapliiros. 







á 2.' •> «;p#Viír!iai:-r ii" "ar ie Gaja» iKitinertà r^fuii*i- 

An. 1^.' •!» * Liiríoúo milhar de (.rjk£i> >*rm >uppri- 
9U»Í9. fc/eo *ii-r -■ ■? :TrTÍ: ci'.* 'Vir: '} c*:'EL*âra»rai -rrKej;! Ill- 

pêfc> á?>v»íridiivr z^rri-. «id prjriíLoLi, que tam^ni A«er- 

ca •I-^ Gaza: e ■"* f:2o»íL»>ciAri«» «ia 5*rcrecarLi io ç^v^m»... 

Art. 14.' SX? Tjupprliiid';* . comniaiid';' ^i?!';,ir 5up^n».T 
■D Iimp»ipi>. QA p>j«<*>« da cijadihriieia do Pafsn ^^ i»> rio 
do* EI'-pQiiii:cs. -e ■. ^yjx^y de reTsid-entc jiinío í:- reptil*) 
GuiijOTihaaA. <-S fanx-ionan':-!* 1-r pr.-vi^irjnro virjiicLo p^r- 
tcve^tttc:» a riie? à^rrio':-:; áoari'.' addid-.ç* d 'íucraà ivpar- 
tiçvjr^ pabLicd^. «M^Dio íjr drienuiiiaii..» pel».' í-jv^ma^kr xt- 
raL 

Art. 15.'' O ^«.Trrrnador ^rul da província iarà •/« re- 
gnJaoiirBtud xit:<u-r»sin«:>4 para a inieira •-xe^.^oçiu d*e«le di- 



As ancti>hdad'^ k: ma:> pesd«:>as a qn^m o cv^nhecimenco 
d'eece o>mpetzr. aiâim «j tenham entendid*.' e oampram. 

Coiimiia«ahad-> reiíio de Mtjçaznbi^ae em L«)aren«io ilar- 
qii€9. 7 de dezembr.' de 1^95.= O commissario rtgio, J«- 



TABELLA A 



Teaciseato do pessoal que constitae o goTerao e s«crtUru 

ét Éistrícto BMtar ét fiaa 



Governador milic^ir : 

Texicimcxito i:*Ti¥M*^3'^ 

Gratitíoai;ào de exercício 1 r^DOJili^» 3-ít«UiHX> 

Scerctario: 

Soldo lia patenttr -i- 

OrsciíicaçãU) •!•=• e\*^ releio 1 •.«■■JiO».*) j mw^ji^, 
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Delegado de Cuenda . 

Vencimento de cateeoría e exercício 
como empregado da repartição de 
£itf enda proTincial ~^- 

Grati£caçio de ezercicio 80Q^M)00 goOlúOO 

Amannenae, oficial inferior : 

Pret de graduação ->^- 

Gratificação de exercício 360^0(10 o^oiono 

Interprete . . . .^ 36<)*000 

Ao/a. — As gratificações de exercício só seríU> abonadas quando 
os fanccíouaríos estejam em serviço dentro do território do dis- 
trícto. 

Commiâsariado régio de Moçambique em Lourenço 
Marques, 2 de dezembro de 18l)õ. =^0 commissarío ré- 
gio, António Enties. 

TABELLA B 

Organisação e Tencimentos do pessoal do corpo de policia 

de Casa 

Composição do corpo 

Estado maior 

1 Commaiidantc — o governador do districto militar de Gasa. 
1 Facultativo — cirurgião ajudante do exercito do continente, ou 
facultativo de 1.* classe do quadro de saúde da pnwincia. 

1 Ajudante — ofiicial subalterno do exercito do continente em 

commissâo na província ou da guarnição da província. 

Estado menor 

2 Primeiros sargentos. 

2 Ferradores forjadores. 
1 Coronheiro. 

1 Serralheiro espingardeiro. 
1 Correeiro sellciro. 



Uma seoçio de artllheria a oavaUo 

1 Commandante — tenente de artilheria do exercito do continente. 
1 Primeiro sargento. 

3 Segundos sargentos. 

4 Primeiros ca^s. 
1 Ferrador. 

1 Clarim. 
32 Soldados. 



•>0 "i 

Um esQUadrào <1o dragões com quatro pelotões 

1 Commandantc — oâicial subalfonio do exercito do continoutc, 

cm cominissíio iia provincin, ou da guarniçào da província 

2 Segundos sargeutos. 
2 Primeiros cabos. 

1 Ferrador. 
1 Clarim. 
:il Soldador. 

Uma companhia de sipaes 

1 CoiiimandHiite — teiH'iito do exercito do contiiKMite oin coiiiiiií.>- 

sào, (Ml da <^iiarni(;ilo da jirovincia. 

2 Alteres — iileni. 
4 Sargentf>8. 

10 Cabos. 
190 Sipaes. 

4 Corueteiro». 

Vt'iiciiii.-niM tio ii«'s>o;ii 
Coinniaiidaute : 

Gratificarão do cominando 1 :i>iK)ô<HM) 

Facultativo : 

Se for cirurgião do cxtircito do rícino, soldo Dobrado 

Gratiticaçílí - 8(j(»áiK>M) 

Sc for facultativo do quadro da jirovincia, soldo. . J>obrado 
Gratificação ÍW>Oâ<NM> 

Secção de artilheria 

(*onimandante : 

Soldo Dobrado 

Gratificação íWO^ÍKM 

Ajudante do corpo : 

Soldo de patente Dobrailo 

Gratiticavào . . . .^ 10()M>«H> 

Cituimaudante de pelotiio : 

Soldo de patente Dobrado 

<;ratiHra(:áo ViOáíMK) 

Coniniandanto da coinpaidiia de sijiaes : 

Soldo do patente Dobrado 

Gratiticavào. 12<K3<KK) 

Alferes da conipanbia <)<• sipaes : 

Soldo Dobrado 

Gratiticavào CO-SniM» 

Primeiro sargento : 

Prct irilMí 

ÍJratiíicavào ém) 

S^í^undo sariçeiito : 

Pret.. ^4(K> 

GratiKeavào ^H0() 

Primeiro cabo : 

Pret á3tK> 

GratiíicavAo 52<)0 

Ferrador : 

Pret áSíX) 

Gratiíicavào Í-MO 

Clarim : 

Pn't ■â*J4(> 

Gratificação ^-MO 

ir. 



'J^àk'^ 



Soldados : 

Tret i-i40 

Gratifi('avao ^12(» 

Sar^euto de eipaes : 

Pret UCMX» 

Cabo de HÍpaes : 

Pret ò2í^^ 

Sinal : 

Pret í'2(M» 

a) Todoft OH oHioiat*s, á oxo(»j)(;3o do rounnandantn do corpo, tiM-m 
direito á ajuda (U* custo de 5í4.á<Mi() r<!'is uicubuch. 

h) As j)raças de pret do esr|uadrao de dragões e da f»ec(;ao de 
artillicria teein direito aos sefruiiites abonos para auxilio de rancho: 
08 sargentos c equiparados, G<K) réis diários* ; todan as outras*, 400 
réis. 

c) As pra(;as de pret do es(]uadrílo do dragòes o <la secção de ar- 
tillieria vencenlo ainda 40 róis diários para fardamento e !;'»() réis 
para píio. 

d) Os ofliciaos do corpo, (pic perlenoerein ao quadro de conimis- 
poes ou á guarnição da província, só receberílo o soMo dobrado, e 
as i)raca8 do pret as gratiiicavoes, quantlo i-stivorem em eft*ectivi- 
dade (íe serviço no território do districto dtí Gaza, ou fora d*esso 
território, em serviço de eanipaidia. 

í?) Quando os ofticiaes c as praças estiverem, por qualquer ino- 
tive, tora do território do districto, sem ser em serviço de campa- 
nhai receberão só metade das ajudas de custo e dos auxilies para 
rancho, e o abono para pào será de 120 réis. 

/) Alem dos vencimentos designados u'esta tabeliã, serão abo- 
nadas as seguintes gratiiicaçòcs : 

I. A cada um dos ferradores forjadores, pelo tratamento de ca- 
vallorf doentes, láOOO réis diários. 

II. Aos segundos sargentos encarregados do serviço dos potro.**, 
14000 réis diários. 

III. Aos artífices, quando trabalhem em qualqu(>r serviço do go- 
verno, que náo seja os que sâo pagos pela massa do corpo, 500 réis 
por dia útil. 

IV. A qualquer praça que tenha oftício c trabalhe por elle em 
obra do governo, 400 reis por dia útil. 

V. As praças que dirigirem trabalhos agrícolas, de saneamento 
ou fortificação, 300 réis por dia útil. 

VI. Aos sipaes impedidos no rancho geral ou no rancho tle infe- 
riores, 100 réis por dia útil. 

g) Todas esta.s gratificações seiao paga> seja qual for o logar, 
fora ou dentro do districto de (iaza,em que sejam prestados os ser- 
viços a quo ellas correspondeiii. 

h) Os sipaes vencerão 50 réis diários para auxilio de rancho. 

i) As praças castigadas com detenções perdem a gratificação du- 
rante os dias que estiverem detidas. As que baixarem ao hospital 
cedem para este o píío c o auxilio de rancho. 

Commissariadd régio do Moçambique em Lourenço 
Marqiu^s. 7 de dezembro de lJ^íír>.=^0 eomniissario recrio, 
António Knnea, 
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Sua Magestíule El- Rei mand;i doohvrar au governador 
do districto de Lourenço Marquí^s quí;, quando por ci>nve- 
nieucía de serviço lenham do ser collocados interinamente 
no corpo de p<»lkia e fisealisayao de Lourenço Marques 
officiaes do exercito da provineia ou do quadro de com- 
ioísr«8es do exoreito do reino, estes officiaos j)ercebcrâo, 
alem do seu soldo simples, a gratificação e ajuda de eusto 
eonsi«f nadas na tabeliã C do decreto de 20 de mar^o de 

Commissariado régio de liloçambiqiie em Lourenço Mar- 
qiies, S^ de dezembro ílr 1895. —-- O commissario rwgio, 
Antannt Evnes. 



< -Considerando que a suffocada relielliâo dos régulos de 
Lourenço Marques «^ a guerra contra o (íungunliana trouxe 
em estado de gu(un'a os districtos de Lourenço Marí|ues e 
Inliambane ; 

Considerando (pie este estado de cousas obrigou todos 
os funceionarios militares a serviços extraordinários e ar- 
riscados em defeza do paiz para o bom êxito das opera- 
ções militares; 

(.^onsiderando que circumstaneias de ordem politica obsta- 
ram a que fosse proclamado em qualquer dos referidos dis- 
trictos o estado de guerra peli» qurd todos estes funceiona- 
rios teriam direito a contarem pelo dobro o tempo de ser- 
viço como campanha; 

Considerando, porém, que whi* icria justo nem curial que 
em virtude d'eesas circumstaneias se prejiulioassem estes 
servidores da pátria: 

Manda Sua Magestade El-Rei o í?eguinte : 

1.® Que o tempo de serviço soja contado em dobro, como 
serviço de campanha, a todos os oíllciat*s e praças de pret 
do exercito da provineia e do quadro de commissoes do 
exercito do reino residentes nos dois districtos durante o 
tempo das operaçSes militares; 

2.® Que para a contagem doesse tempo se tomem no dis- 
tricto de Lourenço Marques a data de 27 de agosto do 
anno passado e no districto de Inhambane a de ;1 de junho 
do anno presente como principio d*essa contagem. 

3.* Que o serviço militar desde hoje em diante deixe de 
ser considerado como serviço em campanha. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o ct»nheeimento 
iVeste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 

Commissariado régio de Moçaml)ique em Lourenço Mar- 



irmà 






qiies, 10 lie dezembro ile IsOf). (.) iMnnmibsario rc^için, 
António Ennes, 



Tendo sido adquirido, para .^tírviyo da eapitaiiia dos por- 
tos de Louren<;o Marques ^. Jnhaiul)ane, uni «'^calrr a va- 
por, manda Sua Maíçrstade El-Rci que o pessoal niaritimo 
da referida capilauia seja augmentiido de um fogueiro e 
um primeiro marinheiro, que reccherfio, nlem d()s seus ven- 
cimentos, uma gratitieaçâo mensal <1(í L'í>r50^H» ivjs. 

Commissariado régio ile jMo^*am])ique em Lour*^ in;o .Mar- 
ques, 1<) de df/AMubro d(í isí^f). ^^^O eommissario régio, 
Ánfonin Knne.s. 



í^altando no porto <ie Lourenyo Afarqui-s os rei ursos in- 
dispensáveis para <pie as mrreadi»rias íjuí» a <'1U^ alíluem 
cada dia cm maior quantiilailc, sejam fácil, prompta e eco- 
nomicamente desembarcadas c transportadas para os seus 
destinos, e tendo es?a falta provocado, na provineia o no 
estrangoiro, clamores geraes, enérgicos e insistentes, que 
se impõem á consideração do governo ií precisam s(U' atten- 
didos, sob pena de se desacreditar, talvez para sempre, o 
mais vasto, accessivel e seguro surgidouro de toda a Africa 
meridional ; 

Sendo certo que, alem de dotar o porto com pontes ou 
cães a que os navios possam atracar ])ara as opc^rayfíes de 
carga e descarga, é necessário assegurar ás mercadorias, 
que teem de embarcar ou desembarcar, largos espaços 
onde ellas circulem, e que esses espaços faltam no aca- 
nhado littoral da pov<»açao de Loun*n(;(» Marques, limitado 
pela ponte da c(»mpanliia neerlandeza e pelas dunas, c fal- 
tam de tal modo que já agora a j)raça Sete de Março está 
cortada por linhas férreas, na praia contigua á ponte da 
alfandega amontoam-se mercadorias que nao acham saída, 
e os passageiros s<) conseguem penetrai* na cidade atra- 
vessando labyrintos formados por pilhas de caixas e fardos, 
saltando por cima dos rails, esbarrando em wagons e sendo 
atropellados por carregadores; 

Tornando-se extremamente dispendiosa a realisaçrio dos 
projectos, até agora formulados, de pontes acostáveis li- 
gadas immediat^miente vom a alfandega ou com a estação 
do caminho de ferro, por exigirem enormes aterros, que 
assegurem serventias a cassas ]>ontes; 

Altendendo a que também o tern*no occupado pela es- 
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ta^'i\o principal do cciminlio de terro c já hoje insufficiente 
para as manobras dos* ct)nil)OÍ(>s, t' niais insufticiente ao tor- 
nará se n^essa estai^íio i^e ceiítralisar a circula»;aí> de toda 
a «.•ar';ça ejaeulada ou haurida por grandes pontes, providas 
dii poderosos guindastes, por xmdr passe o movimento in- 
teiro do porto; 

Escasseando igualnumte, na eidadc, os terrenos que pos- 
sam ser ap}>lioíidos a depósitos c armazéns, e estancio qiiasi 
todos os (jue ainda existem monopohsados por individues 
qiiií exigem por elles preyos exorbitantes; 

Convindo. pf»rtanto, desaceumular quanto possivel o mo- 
vimento do traíico, e espeeiahnente das mercadorias de 
granules vohnnes, eonio sao as mercadorias que tanto 
affluem ao porto, e desviar part<* d'elle j)ara onde se possa 
fazer desinipedidanicnte : 

N?lo havendí» para í)estf da ponte da companhia neer- 
hmdtíza terrenos exT(íiisos, (pu^ possam ser aproveitados 
para servi(;oí^ d<- carga e descarga e depositt) de mtu'ca- 
dorias, por serem a!aga(his pelas marés todos os que íieam 
ao sul da linha férrea : 

Tendo-se, porém, reconh«*cido (jue ao fundo do porto de 
Lourenço Marques, p<*rto da embocadura do Tembe, existe 
um exeelleiite ancoradouro, onde, a cerca d(í IGO metros 
da margem esquerda, os navios podem funcU^ar em mais 
de quatro braças na baixamar de aguas vivas, e que esse 
ancoradouro tí'm fácil e seguro accesso, sendo abrigado 
dos ventos do quadrante sul, que frequentemente açoitam 
o ancoradouro fronteiro á cidade e nào raro diflicultam as 
communieaeòes dos navin^ eom a terra: 

Sendo a margem próximo a i-sse ancoradouro alta, en- 
xuta, adequada para n'ella se estabelecerem depósitos de 
mercadorias; estando todos os s»'US tí^rrenos devolutos, c 
bastando para os ligar ao eaminlu» de ferro um ramal de 
4:475 metros, «le farilinui construcçâo ; 

Fixistindo, pois, dentro do vasto ])orto de Lourenço Mar- 
ques um outro porto excellrntemente disposto j)ela natu- 
reza para dar serventia a() caminho de ferro, otfereeendo 
fácil e segura descarga, amplo dejiosito, desaffogada cir- 
<;ulaçíSo ás mercadorias, que por eUe hajam de transitar; 

Devendo as obras, ([\w esse ]»orto precisa para ser apro- 
veitado pelo commen io, ser copiosamente remuneradas, 
pois que se n'elle se conslrinr uma ponte-caes acostav(»l 
Jigada ao caminho de ferro, a construcçao d'essa ponte e 
do ramal, com todas as obras accessorias, poderá custar 
aOOiOOUSOOO a ;]0O:Õ()().>í)00 réis, e só a p.mte, ainda que 



í\í\o í*ii'va >ci\?.*i para a «loyearga ila nictsiiia (jiianiiiladt:* dr 
men-adorias, que no anno corrente seguiram cm transito 
para o Transvaal, HO:(XM) toneladas, terá uma n^ceita bnita 
de 1 13:CHKJ500() réis, se a tarifa d'esí>a descarga for equi- 
valente a T) shillings por tonelada, ainda inferior á que íse 
tem cobrado na pcmte da eompaidna neerlandeza ; 

Tendo o connnis.sariado régio recebido já propostaí» iW 
firmas respeitáveis para a eonstrucyào da ponte e do ra- 
mal, sendo o preço total dos trabalhos pago pelo governo 
em dez annos por uma parte da receita annual da ponte, 
e devendo, i)ort«nto, esperar-se que em praça publica se- 
jam apresentadas propostas ainda mais vantajosas do que 
essas, que permittam realisar melhoramentos tilo impor- 
tantes e urgentes, sem desembolso imniediato, nem perda 
de receitas existentes, antes creando-sc uma nova e va- 
liosa receita; 

Sua Magestade ElRei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1 .^ A direcçSo do caminho de ferro de Lourenço 
Marques á fronteira do Transvaal mandará proceder á 
construcçJlLo de um ramal d'esse caminho que, partindo do 
fceu kilomeíro 7,945, vá alcançar a praia ao fundo do porto, 
perto da embocadura do rio Tembe. 

§ único. A directriz desse ramal e o seu ponto termi- 
nal estSo indicados no ante-projecto elaborado pela direc- 
ção do caminho de ferro c datado de 31 de outubro ul- 
timo. 

Art. 2.^ A mcoma direcção mandará também proceder 
á constrncção, no ponto em que terminar o ramal do ca- 
minho do ferro, de uma ponte-cae», prolongada até onde 
as aguas tenham uma profundidade minima do H metros 
na baixamar de aguas vivas que oftoreça uma testa acos- 
tavel de 200 metros de extensão. 

§ único. Esta pontc-cacs sustent^irá linhas ferroas c 
guindastes hydraulicos ou a vapor, suflicientes para a de.-- 
ctivgix e para a remoção de õ()0 toneladas de mercadorias 
em dez horas. 

Art. 3/ A direcção do caminho de ferro fará igual- 
mente construir ao lado do ramal uma linha telegraphica, 
provida dos apparelhos c accessorins necessários para }>nr 
em communicaçilo, não só os extremos doesse ramal, um 
com o outro, como também ambos elles v om a estação de 
Lourenço Marques. 

Art. 4.** A construcçào do ramal da linha telegraphica, 
e da ponte-caes, será feita em conformidade com as dis- 
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poaiçoos do presente diplema i.* dos cadernos de encargos, 
que forem elaborados e publieadoí>, por empreitada geral, 
sendo essa empreitada contratada precedendo praça pu- 
blica. 

Art. 5,*^ O concurso para a empreitada será aberto pela 
direcção do caminlio de ferro, dando-se o tempo de qua- 
renta dias para a apresentação Je propostas, e o respectivo 
programma deverá ser jniblicado no Jíoktim officud, em 
alguns periódicos de Durban, Pretória e C/api-town e por 
meio de editaes na cidade de Lourenço Marques. Os pro- 
ponentes dirigirão as propostas á([uella direcção em cartas 
fechadas, r nos sobrescriptns d'essas cartas d<'clararâo os 
seus nomes, para [)oderem ser cumpridos os preceitos do 
artigo seguinte. 

Art. (3.® O j)rogramma do concurso declarará que só sv- 
rao admittidas c consideradas as propostas iirmadas por: 

a) Empreiteiros de construcçòes conhecidos por terem 
feito com bom êxito importantes trabalhos de portos e de 
viaçiio férrea; 

b) Individues, nacionaes ou estrangeiros, que no anno 
de 1^94 tenham despachado na alfandega de Lourenço Mar- 
ques, por importação ou por transito, não menos de r):00í) 
toneladas de mercadorias; 

c\ Bancos estabelecidos i?m Lourenço Jfarques, lu in- 
divíduos por cujos compromissos elles so responsabilisem, 

§ único. As propostas (pie, nos termos d'<*ste artigo, nao 
diíverem si^r cousiduradas, serão devolvidas aos propontMi- 
ttrS pelo jury do concurso, ant^-s de son^n abertas. 

Art. 7." O programma do rom urso declarará tambcni 
que as conslriicçòes a fazci*, logo qun estejam concluídas, 
serão entregues ao governo portu^ucz para ellc e h('» clle 
as explorar, nào sendo admittida príq)osta alguma que es- 
tipule a exploração d'essas obras pelos constructorcs. 

Art. S.'' Ds propon<MUes mencionariío nas suas propos- 
tas a quantia }>ela tjual se obrigam a fazer as construc- 
çòes deseriptas nos artigos 1.", 2.'^ e .•>.'' e a forma como 
])reten(leni que essa quantia lhes seja J^aga. 8erao preíe- 
ridos, em igualdade de outras condições, os proponentes 
que acceitarem-o })agamento no praso máximo de seis an- 
nos, por meio de doze prestações semestraes iguaes, rece- 
bendo elles o juro de (3 por cento ao anno pelas quantias 
em debito, e tendo o governo o tlireito de antecipar as 
prestações se assim lhe convier. 

§ 1.'* No caso do pagamento ser feito em pn-staçoes, 
nos termos d este artigo, a direccíio do raminho de ferri) 






dci)osilaril mcnsalmonu*, n'iini banco i^stabelcH ido cm Luu- 
ronyo Marques, metade da receita bruta da j)oiitc-( aes, 
cobrada no mcz ant».»rior, sendo etsas íjuantia» cx< lusi vã- 
mente destinadas áquelle [)ap:ainonto, e não podendo ser 
levantadas j)ara «lutro fim. 

§ 2." Fi<a dcvsde já estabelecido qu<? a tarifa de carga 
e descarga de mercadorias na ponte-caes, comprelienden- 
do a da descarga e carga dos wagons, nâo será inferior, 
em moeda portugueza ou equivalente, a f) shillings por to- 
nelada. 

Art. ÍK^ ^^ ji»ry do concurso nâo será ol)rigado a accei- 
tar a j)roposta mais barata; deverá preferir aquella que 
julgar mais vantajosa no eonjuncto de condiyoes, c <jUc 
oftcrecer mais seguranya de bom ( umi>rimento. 

§ 1.® O governo reserva se o direito de não acceitar 
nenhuma das propostas, se entender que nenhuma lhe con- 
vém. 

J5 2." 8e o jury julgar conveniente, poderá abrir licita- 
rão verbal ou por escripto entre os proponentes, cujas pro- 
postas se assimilhem tanto nas vantagens í[ue seja difticil 
optar entre ellas. 

Art. U>.^ O proponente a quem for adjudicada a con- 
strucyão depositará, como penhor de «umprimento (h)S seus 
compromissos, a qnantia de 2õ:(KX);>0O0 réis. 

Art. 11." í > jury do concurso para a empreitada será 
ct)nstituido pelo governador do districto de J^ourenco Mar- 
ques, presidente, pelo director do caminho de forro, pelo 
director das obras publicas da provincin, pelo capitão dos 
j)ortos díi Lourenyo Marques e Inhambane, pelo (lirecti»r 
da alfandega, pelo delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda da comarca, pelo presidente da camará ou commis- 
são municipal da cidade, pelos presidente c secretario de 
associação commercial de Lourenyo Marques, c pelos na- 
gociantes Eugène Herzog, Hermann Gnbler, Paulino For- 
nasini e Thaine Allen, servindo de secretíirio o secreta- 
rio da associaçrio commercial. 

§ 1.^ ^^ jury deliberará por maioria. 

§ 2." Depois de examhiar as propostfis (^lassilicará por 
ordem as que considerar acceitaveis, c (Mivial-as-ha com o 
seu })arecer ao governador geral da j^rovincia. para elle 
resolver definitivamente segundo as in^^trucyòcs do governo 
da metrópole. ( ) parecer do jury deverá ser apresentado 
no praso máximo de dez dias dej)OÍs da abertura das pro- 
postas. 

Art. 12.'' A direcção do caminho de ferro de Lourenço 
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Slarquetí elaborará, iia eunfonnidado dcbte diploma, o pro- 
gnimma do concurso para a empreitada, e o correspon- 
dente caderno de encargos, submettondo-os previamente 
ú approvayão do governo do di^itricto. 

Art. 13.® O governo do districto de Lourenço Marques 
mandará immediatamente levantar a planta dos terrenos 
junto dos quaes deve ser construída a ponte-caes, dos que 
íicarera situados entre o ramal do eannnlio de ferro e a 
praia, e dos que esse ramal atrav^i^ssar, em toda a exten- 
são em que elles forem apropriados para armazéns e de- 
pósitos de mercadorias destinadas a transporte pelo cami- 
nho de ferro, e dividil-os-ba em talboes, de superfície não 
inferior a l hectare nem superior a 10 hectares, sendo 
esses talhões demarcados de modo que a todos possam dar 
serventia uma ou mais linhas ferreiís ligadas com a ponte- 
caes c as estações do ramal. 

§ único. Reservar-se-ha o terreno necessário para de- 
pendências da linha férrea, alfandega, e mais serviços do 
est^ido. 

Art. 14." Os talhões marcados nos termos do artigo an- 
tecedente serão destinados exclusivamente a depósitos e 
armazéns (h^ mercadorias, bem eomo a operações connner- 
ciaes e industriaes relacionadas com a carga, descarga e 
transporte de mercadorias, sendo dados de aforamento pelo 
governo do distrii to, nos termos gera<'s da legislação vi- 
gtjnte no districto, com as seguintes condições accesso- 
rias : 

1.* A taxa minima do f'»ro annual, base da lieitaçáo «mu 
praça publica, será de õO róis ])or 100 metros (piadra- 
dos. 

2.*^ Só sertão admittidos a lieitar. e, portanto, a contra- 
tar o aforanu^nto. indivíduos nacionaes ou estrangeiros que 
no anuo civil anterior á licitação tenham despachado na 
alfandega de Lourenço Mar([ues pelos menos 1:000 tone- 
ladas de mercadorias, e os que se obrigan^m por eseripto 
a no anno civil seguinte despacharem essa quantidade de 
carga, sob jiena de perderem o terrenc) aforado, com todas 
as bemfeitorias que n'elle tiverem realisado. 

3.^ Durante cin(.'o annos contados da data do aforamen- 
to, os emphyteutas não ))oderilio alienar os terrenos, no 
todo ou em parte, sem licença do governo do districto, 
que só dará essa licença quando os adquirentes forem in- 
dividues nas condições do numero antecedente. 

4.'^ Os individues que, no praso dedoisannos, n2lo apro- 
veitarem para o fim a que s?^o destinados por este artigo 




ua talhn«-'8 i[iw tiverem tunuido do atorainenu», perderão <» 
direito a elles e ás bem feitorias que n^olles tiverem feit*). 

5." A nenhum individuo será concedido o aforamento 
de mais do um lalhtlo. 

Art. 15." Os indivíduos que houverem de aforamento 
os> talhi5es de que trata o artigo 13.® terão direito a assen- 
tar n'elles via^í férreas, c a ligai as eom a linha ou linhas 
geraes, destinadas a porem esses» talhSes cm communiea- 
ção com a ponte eaes e o ramal do eaminho de ferro de. 
Lourenyo Marcpie^. 

Art. 16.'* O eonstructor da ponte-cacs e do ramal terá 
o direito de tomar de aforamento, sem se sujeitar a lieita- 
<;2lo publica, ató 20 hectares dos terrenos a que se refere 
o artigo 1;).", que para isso escolher, ficando obrigado a<> 
pagamento do fnro annual de 50 róis por 100 metros qua- 
drados. Esses terrenos ficarão, porém, sujjeitus ás condi- 
ções 3.* e 4.^ do artigo 14.^ 

§ único. Fica entendido (pie o eonstructor nunca poderá 
escolher, para tomar de aforamento, terrenos que o go- 
verno do districto reserve para serviços públicos ou que se- 
jam ncífcssarios para serventia dos outros talhòes. 

Art. 17.*^ <) governador do districto de Lourenço Mar- 
ques, de aocordo com a capitania do porto e a direcção 
da alfandega, pt)derá determinar, quando a ponte-caes do 
Tembe estiver construida, que seja obrigatória a dcsí ar 
ga, n'essa ponte, de mercadorias de grandes volumes, que 
se destini*ni a transito para vi^ territórios da republica Sul 
Africana, designando essas meicadoria>=. 

Art. 18.'' Os terrenos de que trata o artigo 13.® serào 
considerados, para o laneamento da contribuição predial, 
como tt^Tcnos de 2.^' classe. 

As auetoridades e mai:- pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir, assim o teidiam entendido e cumpram. 

Coniuiissariado régio de Moçambique em Lourenço 
Marques, Itj de dezembro de 1895. =^ O connnissario ré- 
gio, Anionio Enu€8. 



Attendendo a que existe na provincia de Moçambique, 
quer em deposito, quer nos postos militares, muito arma- 
mento de infanteria e muito material de artilheria de va- 
lor, tal como peças e metralhadoras dos systemas Hotckiss, 
Gruzon, Maxim, Nordenfelt, etc, machinas de guerra de 
cujo conveniente depende completa e absolutamente a con- 
servação, assim como cartuchamc e muniçSes que necessi- 
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t^ni, })arte de bcni^ticiam^nto, e tocla.s (h* ailequada arre- 
caílayâo ; 

Attendendo mais a que tal scrviyo aó poderá ser (loiíve- 
uientemente feito sob a direcção superior do um offieial 
devidamente habilitado ; 

Sua Magestade El iJei ha por bem determinar: 

Artigo 1,^ E croada na provineia de Moçambique uma 
ins[)ecção do material de guerra. 

Art. 2/' O eargo de inspector será desempenhado por 
um official de artilheria do exercito do reino. 

Art. 3.'^ A este official ficará directamente subordinado 
o pessoal dos depósitos de material dos districtos. 

Art. 4." Os vencimentos do inspector serão o triplo do 
.soldo, e a gratifii ayào da arma, e mais uma ajuda de custo 
de 3.'S000 réis por cada dia que j)asse fora da capital da 
província, em serviço ou por motivo de serviço. 

Art. 5." Sao supprimidos os actuaes logares de encar- 
regados dns depósitos do material de guerra dos distri- 
ctos, passando a desempenhar essas funcções sargentos do 
exercito da província, escolhidos c propoêtos pelo inspe- 
ctor, os quaes vencerão a gratiticaçào de ÍJ^^KX) réis men- 
fcíaes. 

Art. íí.*^ Elabnrar-Sf-hao os regulamentos ne(»*ssarioo 
para o serviço da inspecção. 

Art. 7." O inspcíitor proc«*derá immediatamentc ao in- 
ventario lie todo o nuiterial de guerra existente na pro- 
víncia e, em vista dcs.se inventario, proporá ao governa- 
dor gerr.l a devolução para a metro})ole d'a(juelle que niio 
for neccssarirí ao serviço jirovincial. 

As auetoridades o mais pessoas a quem o conluM'imHnt<» 
de.^tc competir, assim o í*ntendam e cumpram. 

Commis.snriado régio d«' Moçambirjue «mu Lnurenç') 
Marques, If) de dez<mbro d*^ 18*^*).--— O c(»mmissario ré- 
gio, António Knwí*. 



Nào satisfazendo o actual (piadro de j)haroleiros as ne- 
cessidades do serviço pela substituição (í montagem de no- 
vos pharoes no< districtes de Lourenço Marques v. Inham- 
bane ; e 

Tendo em attençao o exposto pelo respectivo capitão doR 
portos : 

Sua Magestade El- Rei ha por bem ordenar que o qua- 
dro de pharoleiros dos referidos districtos fique c<mstituido 
da forma que segue ; 
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T„ I . \ (U; I . rlas>r 1 

( dr 2."^ cla^s(> ,) 

Ajudante» de pharoleiroa (ni .signalcirus 7 

Soiunia J<í 

As Hiieloridades (í mais pessoas a (juriu o conlieriniento 
desto competir assim i» entendam f eum]»ram. 

(yommissariado régio de Moeambiijiie em I.uuren»;»» Mar- 
ques, 1() dr dezembro de 18VK'). O eoimnissario ro^io, 
Antoitío Enne>i, 



'J'endo-se determinado por deereto de 7 do corrente que 
nas quintas annexas ás sódes das eirenmseripçoes das (t-r- 
ras da eorôa de Louren<;o M/irques, se experimente e s^» 
íístalxdeça quando as experiências derem bom n^sultadí», 
a (rreayâo de gado bovino, cavallar. asinino (? muar; 

Níto chegando as dotayoes das referidas quintas para a 
compra de gadft indispensável para a installaçilo tlestes 
postos j)ecuarios : 

Sua Magestade Kl-lvci auct«>risa o governo do districto 
de Lourenço Marques a desj)ender até á quantia de róis 
4:5U0;^0O0, por uma s/) vez, com a acquisiyà») de gado 
destinado a reprodueyâo ou a engorda nas quintas das cir- 
cumscrip^*òes das terras da coroa. 

í 'ommissariado régio de Moeambiíjuo em L(»uren(;«> Mar- 
quez, 1() de dezembro de iSUf). .() commissario régio, 
Antonin KniHn, 



Sendo necessário dotar o porto de Tjourenço Manjues 
com os melhoramentos (pu» esíào ^endo reclamados insis- 
tentfMnente j)ela navega(;'io, e peio commereio, que o [)ro- 
curam como sendo <» addito luais franco e segun» j)ara os 
populosos e opulentos tfirritorios da licpublica Sul Afri- 



cana ; 



Convindo que, na iniciativa, direcção e (;xecueâo d'es- 
ses melhoramentos, cooperem as energias dos interess(is par- 
ticulares com a acçíto do estado : 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar 



n ;•;<•- 



guinte : 



Artigo L° E creada na cidade de Lonreiíço Marques 
uma commisAao permanente^ denominada dos melhoramentos 
do porto, que será constituidu pelo governador do dis- 
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tricto, presidente, pelos directores do caminho de ferro e 
da alfandega, pelo director das obras publicas da província 
ou quem o representar em .TiOiiren^'o 3Iar(|ues, pelo capi- 
tulo do porto, pelo delegado do procurador da coroa e fa- 
zenda da comarca, pelo presidente e secretario da asso- 
cia(;?ío eommercial, e pelos negociantes e proprietários, 
Angusto Cardo.so, Kngène Herzog, Hermann Gubler, e 
Thaine Allen. 

5í 1.° A conimiss:io elegerá, de enlre os seus membros, 
uni vice-presidente, um secretario e um thesoureiro. 

§ 2." (^iiandn, por qualquer motivo, deixar de fazer parte 
da comniissAo algum dos seus vogaes, ([ue nao sào funccio- 
narios públicos, o seu substituto será eleito jjela própria 
eoniraissão, devendo a eKi^-áo ser homologada pelo governo 
g»::ral da provincia. 

Art. 2.*^ Compete á coimnismo jurinunaiite dos virUiora- 
mentos do porta de Lourenço Marqius: 

1/ Estudar ou fazer estudar por pessoas compt-tentes 
da sua escolha um plano completo de balisagom e pharo- 
lagem da bahia e do porto, bem como quaesquer outros 
melhoramentos, ainda nFio decretados, que julgue necessá- 
rios ou [)rovt.'itosos para o comnuírcio e navegaçílo, e pro- 
por ao governo geral da provin^'ia a realisaçíto, e o modo 
dt3 realisaeào d'elles; 

2." Propor lambem ao governo geral a orgauisayao de 
novos serviços, ou a reftirma dos serviços existentes, ]>ro- 
j>rios do porto e da bahia, como pilotagem, reboques, carga 
o descarga, etc. ; 

.•).® Consultar, a convite <lo governo geral, ác^erca do 
quaesquer trabalhos, que elle deseje fazíír ou de quaes- 
quer servi(;os públicos, ([U(^ intente crear, no porto t>u na 
bahia ; 

4.'M.'onslituir o jury encarregado de deliberar ou de c(»n- 
sultar acerca das propostas para a realisayâo de trabalhos 
no porto e na bahia, (piando esses trabalhos tenham de ser 
feitos por empreitada contratada em praya publica ; 

5." Fiscalisar a exeeUí^ao d\;sses trabalhos, quer sejam 
feitos j)or empreitada contratada, quer por administração, 
sendo coadjuvada nessa tíscalisayílo pelos funceionarios a 
quem cila também compita por dever do seu cargo; 

G.*' Dirigir ao governo geral quaesquer representações 
lí reclamações que i.^ntender dever formular, a bem dos in 
t«Tesses da navegação e do commercio; 

7." Arrecadar as receitas publicas (*specialmentc desti- 
nadas ao custeio dos melhoramentos do ])orto e da baliin, 



íulministral-iis o applical-as ás tK-sp^zas d^s sorvi^'«i.s df-vi- 
(lamento auctorisaclos. 

§ iinico. A commissão rxeiverá todas t.-stas attribiii^*nes 
em harmonia com os preceitos dofto diploma e dos sons 
reffiilaniontos. 

Art. íi.'* K oreado um imposto especial, denominado th 
phavolagim o ha/isnf/on, (pie consistirá na taxív dt* KK) réis 
por cada tonelada do mercadorias, d( t<Mlas as èspmies, 
pr<»cedenclas ou nacionalidades qne no porto de LiUreneo 
Mar^ple^ forem d<'scarre«jada8 para importa^^fio on íiansito, 
nu carregadas i>ara exportarão ou reexportayíxo, seja (pia! 
for o modo e o loral como e em (pie se eí1eetui'm essas 
carga e desear^ija. Este imposto será cobrado pela alfan- 
dega e pago pelos individu(»s (pie despa -liarem as meicíi- 
dorias. 

}} único. O produeto do imposto d»» pliarolagem e bali- 
sagem íí(u*á exclusivamente destinado aos melhoramentos 
do porto da bahia de Lourenço Marques, e u>me(;ará a ser 
cobrado no 1.*^ de janeiro de IWò, 

Art. 4.^ A eontar do 1." de janeiro de 189(> também 
constituirão receita exelusivamente destinada aos mejlnira- 
mentos do porto e da baliia de Lourenço Marques : 

l.** A (juinta parte do produeto do imposto de tonela- 
gem que se cobrar na alfandega do districto ; 

2." Todo o rendimento liquido, que a direcção d(» cami- 
nho de ftiTo auferir da exploração da p(jnte da com}>anhia 
neerlandeza ; 

;i." A quinta parte do rendimento liquido de quaesquer 
pontes-eaes ou rampas que, no porto de Lourenço Mar- 
ques, sejam exploradas pelo governo, quando esse rendi- 
mento nílo estiver aj)plicado a fins espociaes ; 

4." O produeto das multas, que forem impostas pela ca- 
pitania do porto de Lourenço Marques, descontada a parte 
dVdlas, que por lei constituem emolumentos do pessoal da 
mesma capitania. 

Art. õ.® A repartição de fazenda do concelho de Lou- 
renço Marques entregará em cada mez ao thesoureiro da 
commiss/io permanente de melhoramentos do porto as ver- 
bas que tiverem sido cobradas no mez anterior, das recei- 
tas a que se referem os artigos D,*' e 4.", e essas quantias 
serio depositadas immediatamente n*um banco estabelecido 
em Lourenço Marques, á ordem d'essc thesoureiro, do pre- 
sidente e do secretario daquella commissào. 

§ único. As mesmas quantias só poderão ser levanta 
das p(U' nu*io de c]ie(pies assignad«>s ]»or todos os Ires 
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depositários o visados pelo escrivíío de fazenda do conoe- 
Iho. 

Art. G." Quando oy trabalhos dos melhoramentos do 
porto o da bahia deverem ser feitos ])or empreitada, e os 
fundos em deposito destinados a esses melhoramentos n3lo 
chegarem para pagamento da empreitada, a eommiasao per- 
mauente poderá, eom auctorisa^^íio previa do governo ge- 
ral, levantar por empréstimo as quantias que lhe forem 
indispensáveis, applicando ao juro e amoitisaçílo d^essas 
quantias até metade d<> producto annual das receitas men- 
cionadas nos artigos ;)." e 4.*^ durante um periodo lumea 
superior a quinze annos. 

§ único. As obriga^'oes resultantes dos empréstimos eon- 
trahidos pela commissilo e devidamente auctorisados, con- 
siderar-se-hâo garantidas pela fazenda publica da provineia. 
Art. 7.° A commissao permanente dos melhoramentos 
do porto de Lourenço Jlarques rcunir-se-ha ordinariamente 
ao menos uma vez cada mez, e extraordinariamente sem- 
pre que for convocada pelo presidente, por iniciativa d'elle 
ou a pedido de três vogaes. 

Art. 8." A conmiissão constiuir-se-ha no mez de janeiro 
de 1890 e occupar-se-ha immediatamente de elaborar um 
projecto de regulamento para os serviços e para o exerci- 
cio das attribuiçoes ([ue este diploma lhe incumbe. Esse 
projecto será sujeito á approvaçfío do governo geral da 
provincia. 

As aiictoridades e mais pessoas a quem o conheeimenti» 
dVste competir, assim o tenham entendido e cumpram. 
Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques^ 17 de dezembro de 1895. = O commissario régio, 
António Enmis, 



Considerando que a tabeliã dos emohimmtos- que se hão 
de levar nas aãminiHiraiflfs rlon concelhos^ posta em vigor 
pelo artigo 382." do código administrativo de 1842, alem 
de ser obstJeta, nunca foi, e menos é agora, adequada ás 
coridiçíjes do serviço publi( o nas administrações dos con- 
celhos das províncias idtramarinas, Sua Magestade El-Rei 
ha por bem determinar o seguinte : 

Artigo único. A tahella de emolumentos que se hão de le- 
var nas administrarucs dos concelhos, estabelecida pelo ar- 
tigo 382."* do código administrativo, é substituida, para as 
administrações dos concelhos da provincia de Moçambique, 
pela tabeliã annexa a este diploma. 



As aucturiJíules o mais pessoas a qiuMii o ooiilieeinn*nto 
(1'este competir assim o entendam e cumpram. 

Conimissariado rcgio de Moçambique em Lourenyo Mar- 
ques, 17 de dezembro de iSUõ.rrrrrO commissario régio, An 
fonio Ennes, 

Tabeliã dos emolumentos 

a cobrar pelas administrações dos concelhos 

na provinda de Moçambique 

Cíírtidòca a requerimento de j)arte, nào excedendo uma lauda á.*JiM ) 
De eadíi lauda (|ue exceder á primeira, tendo cada umn 

vinte e cinco linhas e cada linha trinta letras ^ir>(» 

Certidões de narrativa, o dobro da rasa. 

De cada anuo de bu.sca, exceptuando n corrente e appare- 

cendo o objecto que se busca ^'2i)i) 

Nâo apparecendo, metade dos emolumentos. 

Avisos, ordens ou intimações a requerimento de partes, nào 

sendo objecto de policia on segurança publica ^400 

Por copias conferidas de actos transcriptos, alem da rasa. . M^M) 
Por deferir juramento a louvados, árbitros ou peritos em 

processo a requerimento de partes ^G<.H> 

Auto de arrolamento e imj)Osiçào de sellos para caucionar 

expolios ou heranças, alem da rasa 1 é(X)0 

Editaes e precatórias a requerimento de part<', alem da rasa .á5fK) 

Atte.^tados, (»xcepto de pobreza • j^õOO 

Autos de leitura e abertura de testamentos l^OCM) 

Autos de posse, arrematação, empreitada, fornecimentos e 

similhantes l^(KK) 

Autos lavrados a ref(uerimento de part<*8 interessadas fora 
da administração do concelho e quando nao seja contado 
o caminho : 

Administrador do concelho "JéAi^) 

Escrivão lá2(H» 

OíHcial de diligencias -. ;§(>()() 

Registo de testamento, por cada lauda de vinte e cinco li- 
nhas e cada linha com trinta letras á3íH) 

Certidões de cumprimento de testamentos 1 &iiO() 

T(írmo8 de acceitaçâo e escusa de t<*stamenteiro ii()(H» 

Termos e autos em processos administrativos os mesmos 
emolumentos da tabeliã judicial em vigor, na occaslào, 
para os empregados dos juizes de direito: 
Termos de responsabilidade, fiança ou identidade a reipie- 

rimento de parte 1 ár><H) 

Rubricas em livros, processos e docmnentos quando legal- 
mente exigidas íoíío 

Bilhetes de residência ou referenda, permittindo a residên- 
cia a estrangeiros por um anuo 2^iH)i) 

Licença para hospedaria ou estalagem, por anuo l;âfK)() 

Licença para casa de jogo licito, por anno 5éO<K) 

Licença para venda de bebidas alcoólicas e ftírmentadas, 

por anno 1 (Í0(K) 

Licença para venda de arma de fogo, por anno 2i^0<)() 

Licença para venda de armas brancas, por anno I^ÍM.O 

Licença para uso e porte de armas, por anno ',]$íA'0 
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Liccnf^a para t(*r aberta a porta de casa du jogo licito depois 

da hora do recolher, por anno õ^SOtX) 

Licença para vender bilhetes c cautelas de loterias ou rifas 

devidamente auctorisadas, por anno 2ÍOO0 

Licença para ter aberta a loja ou armazém de bebidas, bo- 
tequins, í^afós e similhaiites, até á meia noite, por anno. . . 4ift(KX) 

Licença a companliia ambulante, por mcz ;^2(X) 

Licença para estabelecimentos int»alui»res, incommodos ou 
perigosos, alem dos termos do proccnso, segundo a tabeliã 

de emolumentos judiciaes 2iS(X)0 

Lii-ença para cultura ou explorayHO que dependa dessa for- 
malidade ^ -I^OOC) 

Tâceu(;a para leilão de moveis, por cinco dian i^.jUU 

Licença para casa de jo^o de bilhar, por anno 4^000 

Licença para espectáculos públicos, por anno 4]SiNN) 

Registo de declara<;âo onde diploma para exorcicio, de qual- 
quer acto ou profissão, ({ue dependa d^essa formalidade, 

alem da rasa ;02OO 

A rasa computa-se a lõO réis por cada lauda de vinte e cinco li- 
nhas com trinta letras cada linha. 

Lourcn»;u Marques*, 17 de dezembro de 189õ.= com- 
missario régio, António Enma*. 



Atteiidenclo ao que me representou o director do cami- 
uho de ferro de Lourenço Marques ao Transva^il, expondo 
a deficiência e dcsi^^ualdíide existente nos vencimentos dos 
cantoneiros da via do mesmo caminho do forro; conside- 
rando ([ue a or^anisaçao de 20 de agosto de 18*)2 esta- 
beleceu, para esta classe (h* ])(íSsoal, dez cantoneiriis de 
1.* classe a íWjfJíK)!) réis e dez canloneiro?; de 2,^ classe a 
30«>000 rcit^, e que posteriormente o referido director foi 
superiormente auctorisíido a alterar estes vencimentos, sem 
que comtudo fosse excedida a respectiva despeza auctori- 
sada n*aquella or^^anisaç.âo, de que resulta que sendo quinze 
o numero de partidos de conservação da linha, o venci- 
mento mcdio de cada cantímeiro é d(í 44fSÍ()(X) réis men- 
saes; attcndendo, porém, a que a deficiência de pessoal 
portuguez obri^j^a a empregar no serviço de conservação 
cantoneiros estrangeiros que exigem vencimentos bastante 
superiores áquelle vencimento médio, o que redunda em 
prejuízo do pessoal portuguez, com manifesta injustiya 
para este ultimo, a qual só pôde evitar-se elevando até 
um limite mais rasoavcl o vencimento médio do pessoal 
d'esta classe : 

ilanda Sua Magestado El-Rci que o director do cami- 
nho de forro de Lourenço Marques ao Transvaal seja au- 
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ctorisado a regular os vencimentos do pessoal de canto- 
neiros ílc conservação, por iorma a que a despeza mensal 
feita com este pessoal nâo exceda a correspondeuttí a uni 
vencimento médio de r)0'>000 réis por cíula cantoneiro. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o enti*ndam e cumpram. 

Conmiissariado régio de Moí^ambitpie em Lourenço Mar- 
ques, 17 de dezembro de ISííf).— -O commissario rcgio, 
António Ennes. 



Sua Magestade El-Kei ordena aos governadores dos dis- 
irietos de Lourenço Marques c de Inhambane que, a cim- 
tar de 31 de dezembro próximo, façam cessar o pcMgamento 
de quaesquer gratificações extraordinárias que, n'«»sses tlis- 
trictos, tenham sido mandadas abonar a fuuccionarios pú- 
blicos, civis ou militares, em retribuição de serviços tam- 
bém extraordinários motivados pelas operações. Mais de- 
termina Sua Magestade que os funccionarios que, por causa 
d'essas operações ou por qualquer outra conveniência pu- 
blica, tenham sido deslocados dos seus quadros, voltem 
immediatamente a elles, se nSo tiverem sido expressa- 
mente nomeados por este commissariado régio, para o 
desempenho de commissôes que devam continuar a sub 
sistir. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço ilar- 
ques, 17 do dezembro de 1895.= O commissario régio, 
António Ennes, 



Attendendo ao que me representou o director do cami- 
nho de ferro do L(mrenço Marques ao Transvaal, com re- 
ferencia á desigualdade existente na remuneração de ser- 
viço dos chefes do est^açXíi, conforme estes síio ou nào 
eonlieoedores da manipulação dos apparelhos tcK»fj:raphicos ; 
sendo certo que, em virtude? da líarencia dtí pessoal, uma 
parte das estações do caminho de ferro esbi a cargo de 
um chefe ou de um telegraphista que accuraula os deve- 
res de chefe de estação com os de telegraphista, no pri- 
meiro caso sem remuneração íilguma e nn segundo com o 
abono da gratificação precisa para perfazer o vencimento 
de chefe de estação de 2.*^ classe, quando ao mesmo tempo 
existem chefes tão bem ou melhor remunerados, que não 
conhecendo a manipulação de apparelhos tt^egraphieos, 
obrigam a ter nas respectivas estações um telegrapiíista ; 




I ^. 



attondeiido, finalmente, a que «»s deveres de chefe de es- 
tação e telegraphista accumulados n'um único empregado 
obrigam este a um serviçe permanente, c por vezes vio- 
lento, bem merecedor de remunoraçRo especial : 

Manda Sua Magestade El-Rei, que sempre que seja in- 
dispensável exigir a um mesmo empregado o cumprimento 
simultâneo dos deveres de chefe de estação e de telegra- 
phista se proceda do modo seguinte : 

1/^ O chefe de estação de 1/ ou 2.^ classe que accu- 
mular os seus deveres com os de telegraphista terá direito 
a uma gratificação mensal de lO-SOW róis. 

2.'^ (.) teh^graphista de 1.^ ou 2.* classe que accumular 
os deveres do seu cargo com os de chefe de estação terá 
direito a uma gratificaçrio mensal de 15r5000 réis. 

As auctoridadcs e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 17 de dezembro de 1895. ^:=0 commissario régio, 
António Enne», 



Sua Magestade El-Rei ha por bem nomear definitiva- 
mente tliesoureiro da alfandega de Lourenço Marques o 
thesoureiro interino da mesma alfandega, Paulo Francisco 
de Moraes Palmeiro, com o ordenado annual de 400:>0ÍK) 
réis. 

As auctoridadcs o mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste cíunpiítir, assim o entendam o ciunpram. 

Commissariado régio d<i Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 17 de dezembro de 181)5.- -O commissario régio, 
AnÍDuio Kiiaes, 



Attendendo ao que me representou o director do cami- 
nho de ferro de Lourenço Marques ao Transvaal acerca 
das desfavoráveis condíçoe> em que se encontram algumas 
classes de empregados do serviço do movimento do refe- 
rido caminho (!<• ferro, os quaes, a despeito do acréscimo 
do serviço que actualmente lhes ó exigido pelo d^^senvol- 
vimento do tríd\*go, percel)cm vencimentos relativamente 
deficientes e cm alguns casos fora da proporçSLo com ou- 
tros ejupregados da mesma classe; sendo justo que um 
maior acréscimo de serviço coincida com um compensador 
acréscimo dos ventâmentos que foram fixados superior- 
nientí» n'uma epocha em que as condições do trafego não 
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impunham aos Biipracitados emprcgaJos serviyos tÀo des- 
envolvidos como actualmente Ilic são oxigidos: 

Manda Sua Magestade El-Rei que, ate que superior- 
mente se proceda a uma remodelayão da organisay^o do 
serviço das obras publicas nas pruvincias ultramarinas, de 
20 de agosto de l&Uá, sejam arbitradas ás seguintes clas- 
ses de empregados as gratificaySes mensacs abaixo desi- 
gnadas. 

(Jhelc de cstayrio de 2.^ cla^i^5c. . lí>-HKJ<) 

Telegraphistas de 1.'* classe ;">:>( MM.) 

TelegraphisUis de 2.* classe 10;50(.M » 

Telegraphistas de 3.'' classe K»-S(_H)0 

Factores de 1 .* classe DfíitXK ) 

Factores de 2.* classe Oá^OíM) 

Guarda freios ()>l^ )0 

Capatazes de manobras (|S(.M.K) 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conlieeimcuto 
d'este competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moyambique em Lourenyo Mar- 
ques, 17 de dezembro de 1895.= O eommissario regiu, 
Ant07iio Ennes, 



Estando a villa da Ponta Vermellia actualmente ligada 
á cidade de Lourenço Marques pela avenida da liainha, 
e sendo conveniente e económico que os serviços niunici- 
paes de illuminaçSo, viaçSio publica, abastecimento de aguas, 
limpeza o muitas outras, se estendam áquella povoação, 
evidentemente destinada a ser apenas um bairro da capi- 
tal do districto; 

Tendo em considcraçrw) o que foi exposto pela commiíé- 
sào municipal de Lourenço Marques: 

Sua Magestade El-Rei ha por bem determinar o se- 
guinte : 

Artigo 1." A villa da Ponta Vermelha é encorporada 
para todos os effeitos na cidade de Lourenço Marques. 

Art. 2,^ A avenida da Rainha c todas as ruas da an* 
tiga villa da Ponta Vermelha ficam a cargo da camará 
municipal de Lourenço Marques, que pagará a coustrue- 
çao d^aquella e proverá á conservação e reparação de to* 
das. 

Art. 3.^ E auctorisada a camará municipal de Lourenço 
Marques a applicar ao pagamento da construcção da ave- 
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nída (la Rainha a quantia de 20:000^(000 reis de que é 
devedora a fazenda provincial. 

Art. 4.^ Todos os terrenos da villa da Ponta Vermelha 
pertencentes ao estado, que nSo estão cobertos por edifí- 
cios publiQps, nem constituem dependências necessárias 
d^esses edifícios, poderão ser applicados pela camará de 
Lourenço Marques a serviços municipaes. 

Art. 5.^ A camará municipal de Lourenço Marques será 
obrigada a cumprir e fazer cumprir integralmente todas 
as clausulas dos contratos feitos pelo governo geral da 
provincia para fornecimento de aguas na villa da Ponta 
Vermelha e para construcção da avenida da Rainha. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
d'este competir, assim o cumpram e entendam. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
que», 18 de dezembro de 1895.= commissario régio, 
António Eiwrs. 



Sua Magestade El-Rei ha por bem ordenar que sejaex- 
tincta, na provincia de Moçambique, a repartiçSo do ga- 
binete do commissariado régio, creada por decreto de 11 
de janeiro do corrente anno. 

As auctoridades e mais pessoas a quem o conhecimento 
doeste competir, assim o entendam e cumpram. 

Commissariado régio de Moçambique em Lourenço Mar- 
ques, 18 de dezembro de 1895.= O commissario régio, 
António Ennes, 
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